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CGU aponta “indústria de descontos
indevidos” em benefícios do INSS

Crédito do BNDES para
Plano Safra se aproxima

de R$ 30 bilhões

www.jornalodiasp.com.br QUARTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2025

Fundado em 5 de abril de 1933

Página 3  Página 10

Fo
to

/P
re

fe
itu

ra
 d

e 
Ca

m
po

 G
ra

nd
e/

D
iv

ul
ga

çã
o

Um relatório da
Controladoria-Geral da União
(CGU) concluiu que há indíci-
os da existência de uma “in-
dústria de descontos ilegíti-
mos” nos benefícios de apo-
sentados e pensionistas do Ins-
tituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).

O relatório da CGU faz
parte da investigação da
Operação Sem Desconto,
da Polícia Federal (PF),
deflagrada na semana pas-
sada para combater descon-
tos não autorizados nos be-
nefícios. O segredo de Jus-
tiça da apuração foi derru-
bado na segunda-feira (28).

Em um dos trechos do do-
cumento, o órgão cita um dos

casos de suspeita de fraude.
A CGU constatou o envio à
Dataprev, empresa pública de
tecnologia da Previdência So-
cial, de duas autorizações de
desconto para o mesmo
beneficiário. O envio ocorreu
no mesmo dia e por duas as-
sociações diferentes.

Segundo os auditores, as
suspeitas indicam a possível
utilização indevida das infor-
mações cadastrais dos
beneficiários.

“Nesse cenário, reiteram-
se os indícios da existência de
uma indústria de produção de
termos de descontos ilegítimos,
utilizados ilegalmente pelas
entidades associativas”, cons-
tata o órgão.          Página 14
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Moraes rejeita ação do PSOL
contra muro na Cracolândia

em São Paulo

Exercícios
podem prevenir

quedas em idosos
e melhorar

recuperação
Os brasileiros estão viven-

do mais, e as pessoas com ida-
de acima de 65 anos já passam
de 10% da população, confor-
me dados do último censo de-
mográfico do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE). Cuidados simples pre-
vinem uma das principais cau-
sas de diminuição da qualida-
de de vida entre os idosos, que
podem inclusive resultar em in-
capacidade permanente e mor-
te: as quedas.

O Instituto Nacional de
Traumatologia e Ortopedia
(Into) estima que, anualmente,
um terço das pessoas com mais
de 65 anos sofrem quedas, pro-
porção que sobe para 40% en-
tre os idosos a partir de 80
anos. E o local onde ocorrem
mais quedas é dentro da pró-
pria casa.

A fisioterapeuta Raquel
Gonçalves, que é doutora em
ciências da reabilitação pela
Universidade de São Paulo
(USP), diz que a população já
tem mais consciência sobre as
adaptações necessárias no am-
biente, como a retirada de ta-
petes, colocação de barras de
apoio em locais de maior peri-
go, como o banheiro, e o uso
de sapatos antiderrapantes.
Ainda existem, porém, pesso-
as que negligenciam a ativida-
de física, essencial para melho-
ria da resistência, flexibilidade
e equilíbrio, o que reduz o risco
de quedas.

“A pessoa que se mantém
ativa ao longo da vida ou co-
meça a fazer exercícios vai ter
um processo de envelhecimen-
to muito diferente. A gente fala
muito de sarcopenia, que é a
perda de massa muscular e se
você faz atividade física, você
evita essa sarcopenia, que já
começa aos 30 anos. Então,
quando você chegar aos 65, 70
anos, se mesmo assim eventu-
almente acontecer algum tipo
de queda ou fratura, a recupe-
ração é muito mais fácil”, com-
plementa Raquel.

De acordo com a especia-
lista, mesmo quem já é idoso e
não acumulou essa reserva ao
longo da vida, se beneficia dos
exercícios iniciados nessa fase:
“Eles podem ser administrados
por um fisioterapeuta, claro, mas
também podem ser reproduzidos
por um familiar ou um cuidador.
Mesmo exercício simples de equi-
líbrio, de força muscular, já con-
tribuem muito.” (Agência Brasil)
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Esporte
Helio Castroneves vai disputar a

 BRB Stock Car em 2025
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Helio Castroneves em ação na Corrida do Milhão da Stock Car
em 2012

Helio Castroneves está de
volta ao cenário do esporte a
motor brasileiro e vai disputar
a BRB Stock Car Pro Series em
2025. O anúncio foi realizado na
terça-feira (29) e traz ainda mais
peso ao estelar grid da mais im-
portante categoria do país. Aos
49 anos e com uma carreira que
fala por si, Helinho vai correr
com a RTR Sport Team, equipe
que fará sua estreia na BRB
Stock Car, e vai pilotar o Che-
vrolet Tracker nesta sua mais
nova empreitada na carreira.

A última vez que Castrone-
ves disputou uma temporada
no seu país-natal foi em 1994,
há 31 anos, portanto, quan-
do competiu na Fórmula 3
Brasil e terminou como vice-
campeão. Daí em diante, He-
linho trilhou caminho inter-
nacional primeiramente na
Europa, e a partir de 1996 se-
guiu para os Estados Unidos,
onde se consolidou como um
dos pilotos mais vitoriosos
no seu tempo, com destaque
para as quatro vitórias nas 500
Milhas de Indianápolis (2001,
2002, 2009 e 2021), além de tri-
unfar em três oportunidades
nas 24 Horas de Daytona (2021,

2022 e 2023) e levantar o título do
IMSA SportsCar em 2020.

Sua primeira experiência na
BRB Stock Car Pro Series aconte-
ceu em 2012, quando correu como
convidado da Shell Racing na
Corrida do Milhão e acelerou o
Peugeot 408 Sedan #3 em Interla-
gos, finalizando em 14º lugar.

Agora, Castroneves retorna
ao automobilismo brasileiro con-
sagrado e, em meio a grandes
nomes do grid, mostra que ainda
tem muita lenha pra queimar na
sequência da sua trajetória nas
pistas. “Estou muito feliz com o
convite que o Lincoln Oliveira
[CEO da Vicar] me fez e não pen-
sei duas vezes na hora de aceitar,
pois sou muito fã da categoria,
principalmente agora que o desa-
fio é redobrado com a entrada do
inédito conceito SUV”, declarou
o piloto.

Nesta temporada, que marca
a abertura de uma nova era com a
revolução da BRB Stock Car e a
chegada da geração de carros
SUV, Castroneves vai competir
com a RTR Sport Team. A equipe
é baseada em Ribeirão Pires (SP),
comandada pelo empresário Mai-
que Papareli e desde a metade de
2022 compete na Stock Light.

Desta forma, 2025 marca também
a ascensão da RTR ao nível da
principal categoria do automobi-
lismo nacional ao lado de um dos
maiores pilotos brasileiros de to-
dos os tempos.

“É uma honra anunciar Helio
Castroneves como piloto da RTR
Sport Team para a temporada 2025
da BRB Stock Car. Ter um nome
com a história e o talento do He-
lio no nosso projeto é a realiza-
ção de um grande sonho e um
marco na trajetória da equipe. Es-
tamos muito confiantes de que
sua experiência e dedicação tra-
rão resultados excepcionais, além

de impulsionar ainda mais o cres-
cimento da nossa equipe na prin-
cipal categoria do automobilismo
brasileiro”, afirmou Papareli.

Helinho, um vencedor — Ao
longo de quase 40 anos, Helio
Castroneves construiu carrei-
ra brilhante que o colocou no
panteão dos maiores e mais vi-
toriosos pilotos brasileiros da
história. Nascido em São Pau-
lo e criado em Ribeirão Preto,
Helinho alcançou vitórias im-
portantes no seu início de car-
reira e foi vice-campeão da F3
Sul-Americana (1993), Fórmu-
la 3 Brasil (1994) e terceiro co-

locado na Fórmula 3 Britânica
(1995).

Em 1996, ainda chamado
Helio Castro Neves, o jovem
deu sequência à sua jornada na
América do Norte a partir da
Indy Lights nos Estados Uni-
dos, país onde se consolidou
no cenário do automobilismo.
Na categoria do ‘Road to Indy’,
Helinho foi vice-campeão em
1997, em disputa direta com os
compatriotas Tony Kanaan
(campeão) e Cristiano da Matta
(terceiro colocado).

Sua primeira temporada na
Indy foi em 1998, correndo pela
Bettenhausen, equipe pela qual
faturou um pódio. Na tempora-
da seguinte, evoluiu com a mu-
dança para a Hogan Racing, time
liderado por Carl Hogan. Mas o
divisor de águas da carreira veio
no fim daquele ano: Greg Moo-
re tinha fechado com a podero-
sa equipe Penske, mas sua trá-
gica e precoce morte nas 500
Milhas de Fontana mudou a
sorte para o brasileiro, que já
assinava Castroneves para es-
tabelecer um padrão na impren-
sa nos Estados Unidos, que ora
o chamava de Castro, ora de
Neves.

Miguel Silva mantém liderança
 compartilhada na Rotax Junior Max

Mesmo com um grande
mal-estar em virtude de forte
gripe, o paulista Miguel Silva
(RodOil/Shield Oil/SOS Bike
Móvel) manteve a liderança no
campeonato da categoria inter-
nacional Rotax Junior Max,
agora com a companhia de
Dudu Salamonde. Na terceira
etapa da Copa São Paulo Bra-
desco de Kart, realizada no Kar-

tódromo Granja Viana (Cotia/SP)
no último fim de semana, o piloto
foi para o sacrifício mesmo com
febre, e o máximo que conseguiu
foi a sétima posição na rodada.

“Como eu estava muito mal,
não participei de todos os treinos
da semana. Então, no dia das cor-
ridas o kart não estava perfeito e
eu estava muito irregular. Pelo
menos somei alguns pontos e

certamente descartarei um destes
resultados como o pior do ano”,
explicou o garoto de 13 anos de
idade, visivelmente abatido.

Na tomada de tempo Miguel Sil-
va fez o sexto tempo, em sua última
volta, ficando a 0s620 do pole posi-
tion. Na primeira bateria conseguiu
melhorar um pouco a sua marca, mas
em virtude da inconstância recebeu
a bandeirada em oitavo. Na segun-

da bateria teve uma pequena melho-
ra no ajuste de seu equipamento e
terminou em quinto. E na terceira e
última prova já conseguiu ser mais
rápido, e novamente ficou com a
quinta posição. Na soma de pon-
tos, ficou empatado com o sexto co-
locado, mas no critério de desempa-
te caiu para o sétimo posto, seu
pior resultado do ano.

“Não fiquei nada feliz, mas eu

tive que fazer este sacrifício em
correr. É mais um aprendizado,
que vai me dar força para brigar
novamente pela vitória na pró-
xima etapa”, reagiu o piloto apoi-
ado por RodOil/Shield Oil/SOS
Bike Móvel.

A quarta etapa da Copa São
Paulo Bradesco de Kart será reali-
zada no dia 10 de maio, novamen-
te no Kartódromo Granja Viana.

Faculdade paulista expulsa
12 alunos por faixa em

alusão a estupro

Dólar cai pela oitava vez
seguida e fecha

a R$ 5,63
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A PALAVRA - ‘A salvação vem do SENHOR; sobre o teu povo
seja a tua bênção. Salmos 3:8

Com uma estrutura de aten-
dimento gigantesca, a rede de
saúde municipal da capital, por
meio do Sistema Único de Saúde
(SUS), foi eleita pelo quinto ano
consecutivo o melhor serviço
público da cidade, segundo pes-
quisa “O Melhor de São Paulo”,
do Instituto Datafolha, divulga-
da na noite de segunda-feira (28)
pelo jornal “Folha de S. Paulo”.
A Saúde divide a primeira colo-
cação com o Metrô. Ambos fo-
ram citados espontaneamente
por um em cada quatro entrevis-
tados das classes A e B.

“O reconhecimento da popu-
lação é fruto do trabalho de uma
rede muito robusta, composta por
1.056 equipamentos, mais de 120
mil profissionais e um orçamento
de R$ 22 bilhões”, destaca o se-

cretário municipal da Saúde, Luiz
Carlos Zamarco, referindo-se ao
orçamento da Prefeitura destina-
do à saúde neste ano, à quanti-
dade de funcionários diretos ou
terceirizados e aos equipamen-
tos, entre postos de saúde, hos-
pitais e laboratórios.

Zamarco enfatiza o cresci-
mento da Saúde da capital nos
últimos quatro anos, com a en-
trega de 21 novas Unidades de
Pronto Atendimento e previsão
de mais seis até o fim de 2025.
Atualmente, são 34 UPAs (uni-
dades de pronto atendimento).

Somente em 2024, a Secreta-
ria Municipal da Saúde inaugu-
rou 44 equipamentos de saúde,
incluindo Unidades Básicas de
Saúde (UBSs), que eram 456 em
2023 e em 2024 chegaram a 479.

Também foram entregues servi-
ços inéditos, como o Centro de
Cuidados Integrados (CCI) Les-
te, o primeiro Centro de Exames
da Mulher (CEM), Centros de
Cuidados Odontológicos, Cen-
tros de Referência da Dor, além
do 103º Centro de Atenção Psi-
cossocial (Caps).

E a rede municipal continua
em expansão: a segunda fase do
programa Avança Saúde prevê
a modernização de 13 hospitais
municipais. Além disso, está em
construção um quinto hospital
veterinário da cidade, na zona
leste. São Paulo, aliás, é a única
capital do país com hospitais
veterinários à disposição da po-
pulação de baixa renda em todas
as regiões.

O avanço não é apenas em
quantidade. A qualificação técni-
ca e o uso de tecnologia também

foram ampliados. Um dos exem-
plos é o aplicativo e-saúdeSP, que
centraliza o histórico do pacien-
te e oferece funcionalidades
como consultas online, localiza-
ção de medicamentos e monito-
ramento de consumo de álcool
por meio da plataforma Modera
SP. Já o Agenda Fácil, outro app
da rede, permite agendar e can-
celar consultas e exames.

Nas consultas na atenção
básica, serviços como o Consul-
tório Digital nas UBSs e as salas
com videoconferência para aten-
dimentos médicos têm melhora-
do o fluxo de encaminhamentos
para especialidades como der-
matologia e cardiologia. Em ou-
tras frentes tecnológicas, dro-
nes foram usados para mapear
focos do mosquito da dengue e
pulverizar larvicidas, enquanto
máquinas automáticas localiza-

das em estações de metrô dis-
tribuem as profilaxias pré e pós-
exposição (PrEP e PEP), além do
autoteste para HIV.

Na atenção especializada,
dos 17 Hospitais Dia localizados
em todas as regiões da cidade,
12 atendem à população 24 ho-
ras por dia, fazendo com que, jun-
tos, esses equipamentos respon-
dam por mais de 50% das con-
sultas, exames e cirurgias de bai-
xa e média complexidade realiza-
das na rede especializada da ca-
pital. Além disso, os seis Centros
de Referência da Dor (CR Dor)
registraram crescimento de qua-
se 300% em 2024.

A saúde bucal também expan-
diu os atendimentos: só os Cen-
tros de Especialidades Odonto-
lógicas (CEOs) realizaram 241.221
atendimentos, enquanto os Cen-
tros de Cuidados Odontológicos

(CCOs) somaram mais de 108.995
atendimentos, com 110.632
próteses instaladas. Os cuida-
dos odontológicos também
estão disponíveis nas UBSs
da capital, com 444 (92,6%)
unidades equipadas com con-
sultórios odontológicos. Ao
todo, elas contam com 941
equipes de saúde bucal e pro-
fissionais cirurgiões-dentistas
aptos a confeccionar e instalar
próteses dentárias.

Nos hospitais, a linha de
cuidado para infarto agudo do
miocárdio (IAM), lançada em
2024, também marcou um feito
inédito: pacientes infartados
agora recebem medicação trom-
bolítica ainda na rede pré-hos-
pitalar e são encaminhados ra-
pidamente para cateterismo, re-
duzindo a mortalidade por IAM.
(Prefeitura de SP)

Faculdade paulista expulsa 12 alunos
por faixa em alusão a estupro

A Faculdade Santa Marceli-
na, de São Paulo, expulsou 12 alu-
nos do seu curso de medicina, e
aplicou sanções regimentais a
outros 11 estudantes, como sus-
pensões e outras medidas disci-
plinares, por terem esticado uma
faixa com palavras em alusão ao
crime de estupro.

O anúncio das medidas foi
feito em comunicado nas redes
sociais da faculdade, após o en-

cerramento de uma sindicância
interna.

Os alunos foram punidos por
ostentar uma faixa, também pos-
tada nas redes sociais da Asso-
ciação Atlética da entidade, com
os dizeres com conotações de
violência e estupro, em uma com-
petição universitária, em março.

“Em decorrência dos fatos
ocorridos em 15 de março, com
integrantes da Associação

Atlética Acadêmica e relacio-
nados a torneio esportivo, fo-
ram apreciadas em primeira
instância na segunda-feira
(28), sendo que 12 (doze) es-
tudantes foram, nesta data,
desligados da instituição, e
outros 11 (onze) estudantes
receberam sanções regimen-
tais que configuram suspen-
sões e outras medidas disci-
plinares”, informou a faculdade

em nota.
A Associação Atlética Aca-

dêmica será mantida interditada
por tempo indeterminado, escla-
rece a faculdade.

A denúncia foi feita à época
pelo Coletiva Feminista Francis-
ca, formado por estudantes da
Santa Marcelina. Além da facul-
dade, o caso também está sendo
investigado pelo Ministério Pú-
blico. (Agência Brasil)

Dez municípios paulistas recebem
 as Carretas de Mamografia em maio
Encerrando abril e iniciando

maio, as Carretas de Mamografia
seguem percorrendo o estado de
São Paulo e atendem, neste perí-
odo, as regiões de Bauru, Vargem
Grande Paulista, Serrana, Bálsa-
mo, Mogi Guaçu, São José do Rio
Preto, Franco da Rocha, Luiz
Antônio, Pirassununga e Jundi-
aí. A iniciativa do Governo de São
Paulo, em parceria com a Secre-
taria de Estado da Saúde (SES),
oferece exames gratuitos por meio
de cinco unidades móveis que

ampliam o acesso à prevenção do
câncer de mama.

O serviço funciona de segunda
a sexta-feira, das 8h às 17h, com dis-
ponibilização de até 50 senhas por
dia. Aos sábados, o horário é das
8h às 12h, com atendimento de até
25 mulheres, exceto feriados. A dis-
tribuição de senhas é feita por de-
manda espontânea e por ordem de
chegada.

Em caso de alteração no exame,
as pacientes são encaminhadas a
um serviço de referência do SUS

para a realização de exames com-
plementares ou tratamento.

As Carretas de Mamografia,
iniciativa da Secretaria de Estado
de Saúde (SES), registraram um au-
mento de 40% nos exames de pre-
venção e diagnóstico do câncer de
mama no estado de São Paulo, em
2024. Foram realizados 34.605 exa-
mes, frente a 24.690 em 2023.

O itinerário das carretas pode
ser acessado por meio do site e
aplicativo do Poupatempo, dis-
ponível para Android e iOS.

Mulheres de Peito
As mulheres paulistas, com

idades entre 50 e 69 anos, tam-
bém podem marcar seus exames
de mamografia sem necessidade
de pedido médico e de forma gra-
tuita pelo SUS (Sistema Único de
Saúde).

Para realizar o agendamento
do exame, basta ligar para o nú-
mero 0800 779 0000. A mamogra-
fia é marcada via Sistema Infor-
matizado de Regulação do Esta-
do de São Paulo. (Governo de SP)

Convocados já podem fazer as matrículas
para a segunda chamada do Provão Paulista
Nesta quarta-feira (30), os

candidatos convocados na segun-
da lista de chamada do Provão Pau-
lista Seriado para o segundo se-
mestre de 2025 podem realizar suas
matrículas nos cursos superiores
gratuitos das Faculdades de Tec-
nologia do Estado (Fatecs) do Cen-
tro Paula Souza (CPS) e da Univer-
sidade Virtual do Estado de São
Paulo (Univesp). O participante do
exame que concluiu o Ensino Mé-
dio na rede pública em 2024 pode
consultar sua classificação e ou-
tros detalhes no site provaopau-
listaseriado. vunesp.com.br.

No caso das Fatecs, o candi-
dato convocado deverá, obriga-

toriamente, efetuar a matrícula
por meio de um sistema remoto.
Para o requerimento de matrícula
na Fatec Guaratinguetá, os con-
vocados precisam acessar o site
da unidade. Os detalhes sobre o
procedimento e a documentação
exigida podem ser consultados na
portaria. Após o prazo, o jovem
perderá o direito à vaga, que será
liberada para a terceira chamada,
programada para o dia 7 de maio.

As Fatecs disponibilizam nes-
ta etapa do Provão Paulista 7.470
vagas, em 96 formações diferen-
tes, de variadas áreas do conhe-
cimento, em todas as regiões do
estado. Com foco no mercado de

trabalho, os cursos são estrate-
gicamente direcionados para
atender à vocação econômica de
cada localidade, em setores como
gestão de negócios, tecnologia
da informação, infraestrutura,
meio ambiente, indústria 4.0 e
assim por diante. Conheça os
cursos

São oferecidas 2.613 vagas
distribuídas por nove cursos, em
três eixos: Licenciaturas (Letras,
Matemática ou Pedagogia), Com-
putação (Tecnologia da Informa-
ção, Ciência de Dados ou Enge-
nharia da Computação) e Negó-
cios e Produção (Processos Ge-
renciais, Administração ou Enge-

nharia de Produção). As instru-
ções para matrícula na Univesp
estão disponíveis na internet.

Apesar de facilitar o ingres-
so em um curso superior gratui-
to, o Provão Paulista não exclui a
possibilidade de os estudantes
interessados também participa-
rem do Vestibular das Fatecs,
aumentando as chances de con-
seguir uma vaga no Ensino Su-
perior. As inscrições do Vestibu-
lar das Fatecs para o segundo
semestre de 2025 já estão aber-
tas e devem ser feitas pelo site
vestibular.fatec.sp.gov.br. O pra-
zo termina no dia 6 de junho, às
15 horas. (Governo de SP)

Governo dobra serviço de teleatendimento
em unidades básicas de saúde

A aposta do Governo de São
Paulo em inovação para fortale-
cer a atenção primária à saúde
está avançando no estado. O ser-
viço de teleatendimento da aten-
ção básica, o TeleAPS, comple-
tou um ano de operação, em abril,
com mais de 25 mil atendimentos
realizados e cerca de 15 mil paci-
entes atendidos em 60 municípi-
os paulistas.

Anunciado pela Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo
(SES-SP), o programa Saúde Di-
gital Paulista tem como foco apoi-
ar e melhorar a resolutividade,
ampliar o acesso e qualificar pro-
fissionais. O TeleAPS oferece
atendimento médico remoto a
pacientes das Unidades Básicas
de Saúde (UBSs), com telecon-
sultas, além de assistência domi-
ciliar remota para pacientes crô-
nicos. Desde o lançamento, o
número de UBSs com o serviço
dobrou: de 30 para 60.

“A saúde digital é uma aliada
estratégica para melhorar a efici-
ência, a qualidade do atendimen-
to e a gestão de recursos públi-
cos. O TeleAPS é uma das princi-

pais frentes de saúde digital hoje
em funcionamento na rede públi-
ca do estado, O programa como
um todo segue investindo na ex-
pansão dos serviços e na capa-
citação dos profissionais da rede,
avaliando requisitos de infraes-
trutura importantes, tais como
conectividade, sistemas e plata-
formas”, afirma Cristina Balestrin,
coordenadora de Saúde Digital
da SES-SP.

Criado dentro do Programa de
Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação em Saúde Digital (PDI),
em parceria com o Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medi-
cina da USP (HCFMUSP), o Te-
leAPS apresentou uma taxa de
resolutividade de 83%, ou seja, a
maioria das demandas foi soluci-
onada sem necessidade de enca-
minhamento a especialistas. O
modelo se destaca como ferra-
menta eficiente para apoiar e au-
mentar a resolutividade na aten-
ção primária à saúde e oferecer
atendimento qualificado de for-
ma remota.

Os atendimentos são geren-
ciados e monitorados por meio

do Centro Líder de Inovação em
Saúde Digital do Estado, na ca-
pital paulista, que conta com 98
estações de teleatendimento e
um painel de monitoramento em
tempo real, que auxilia na toma-
da de decisões. O espaço conec-
ta tecnologias de ponta voltadas
à saúde digital, dando suporte
aos quatro modelos de telessaú-
de em desenvolvimento: atenção
primária, especializada, hospita-
lar e atendimento à população
privada de liberdade.

O programa Saúde Digital
Paulista vem acelerando a trans-
formação tecnológica no SUS em
São Paulo. Ao lado dos serviços
de telessaúde, o programa tam-
bém investe em infraestrutura, in-
teroperabilidade de sistemas, pa-
inéis de monitoramento, uso de
dados para formulação de políti-
cas públicas e formação em saú-
de digital. O atendimento remoto
já alcança 143 municípios. Os da-
dos são públicos e estão dispo-
níveis no Núcleo de Informações
Estratégicas em Saúde (NIES).

O Programa de Pesquisa, De-
senvolvimento e Inovação em

Saúde Digital (PDI Saúde Digi-
tal), realizado em parceria com o
Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da USP (HCF-
MUSP), é uma iniciativa para
qualificar, ampliar e facilitar o
acesso do cidadão à assistência
à saúde. Baseado nos conceitos
de transformação digital, o pro-
grama busca a disrupção em di-
versas áreas por meio da valida-
ção de novos métodos, proces-
sos, fluxos e estruturas que pos-
sam ser escalados visando assis-
tência de qualidade e segurança.

O PD&I engloba, além de ini-
ciativas estruturantes, como ma-
peamento tecnológico e de ofer-
tas de telessaúde já existentes,
iniciativas assistenciais: Tele-
APS, voltada à Atenção Primá-
ria à Saúde; TeleUTI, destina-
do à teleconsultoria para tera-
pia intensiva; TeleSAP, orien-
tado para o teleatendimento em
Atenção Primária à Saúde e
Atenção Especializada às pes-
soas privadas de Liberdade e
AME+Digital, focado no telea-
tendimento médico de Especiali-
dades. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Federação de PP com União eleva pra 11 a bancada ‘do parti-

do’ por pelo menos 4 anos. A menos que possa haver [justificada-
mente ou via consentimento de dirigentes] a saída ou entrada de
vereador ou vereadora de outros partidos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Enquanto o funcionalismo público gritava na rua [contra pou-

co reajuste salarial votado no parlamento paulistano, a Secretária
(Administração / Gestão) Marcela Arruda, comemorava enquanto
advogada e eleita presidente do FONAC

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Assim como na Câmara paulistana, na ALESP deve aumentar o

poder de negociação do União e do Progressistas, aumentando a
bancada como se fosse um partido [leia-se casamento pelos próxi-
mos 4 anos], através da maior das federações

.
GOVERNO (São Paulo)
Levando em consideração que Tarcísio seguirá no

Republicanos(ex-PRB), vale lembrar que o MDB do Temer, o PSD
do Kassab e o PL do Costa Neto / família Bolsonaro são os parti-
dos que mais podem receber insatisfeitos dos demais

.
CONGRESSO (Brasil)
Nem todos deputados(as) e senadores(as) ainda filiados ao

União (PSL + DEM) e Progressistas (PP), comemoram a super
federação [‘casamento’ de 4 anos]. Será mesmo União Popular ? O
que vai dizer o TSE, se “UP” o Unidade Popular

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Pelo visto, o próximo dia 1º maio [feriado pelo Dia do Traba-

lho”] não será dos melhores pro 3º governo do Lulismo (dono do
PT). Com escândalos [no INSS e sindicatos e entidades] quem
ficará ao lado do ainda ministro Lupi (PDT) ?

.
PARTIDOS
No PRD (ex-PTB), Bob Jefferson “ainda tá lá”, mandando atra-

vés do ex-genro Marcos Vinícius “Neskau”. Quanto ao Ovasco,
cai pra 2ª divisão em São Paulo. No Podemos (ex-PTN), a deputada
federal Renata Abreu já comemora e pode até ...

.
(Brasil)
... realizar uma grande festa em junho 2025 [talvez até no Cen-

tro de Tradições Nordestinas]. Até lá, o ex-poderoso PSDB vai
definir se haverá mesmo uma fusão. Desde o Doria, os tucanos tão
com seus bicos originais bem rachados

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS]



Contas do Governo Central têm
melhor março em quatro anos
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Com o atraso na aprovação
do Orçamento deste ano e o adi-
amento no pagamento de preca-
tórios, as contas públicas surpre-
enderam. Em março, as contas do
Governo Central (Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Banco
Central) registraram superávit
primário de R$ 1,096 bilhão. No
mesmo mês do ano passado, as
contas tinham registrado déficit
de R$ 1,024 bilhão.

Esse é o melhor superávit para
meses de março desde 2021,
quando o Governo Central regis-
trou resultado positivo de R$
2,038 bilhões. O desempenho
veio melhor que o esperado pe-
las instituições financeiras. Se-
gundo a pesquisa Prisma Fiscal,
divulgada todos os meses pelo
Ministério da Fazenda, os ana-
listas de mercado esperavam re-

sultado negativo de R$ 3,5 bi-
lhões no mês passado.

Com o resultado positivo de
março, as contas públicas conti-
nuam no positivo no acumulado
do ano. Nos três primeiros me-
ses de 2025, o Governo Central
registra superávit primário de R$
54,532 bilhões, o melhor resulta-
do da série histórica com início
em 1997. No mesmo período do
ano passado, havia superávit de
R$ 20,171 bilhões.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-
vida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano
e o novo arcabouço fiscal esta-
belecem meta de déficit primário
zero, com margem de tolerância
de 0,25 ponto percentual do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) para
cima ou para baixo, para o Gover-
no Central. No limite inferior da
meta, isso equivale a déficit de
até R$ 30,97 bilhões.

O Orçamento de 2025 prevê
déficit primário de R$ 29,6 bi-
lhões. Ao considerar apenas os
gastos dentro do arcabouço, há
previsão de superávit primário de
R$ 14,5 bilhões. O marco fiscal
exclui R$ 44,1 bilhões de preca-
tórios (dívidas com sentença ju-
dicial definitiva a serem pagas
pelo governo).

Na comparação com março do
ano passado, as receitas subiram,
mas as despesas caíram se des-
contada a inflação. No mês pas-
sado, as receitas líquidas subi-
ram 6,3% em valores nominais.
Descontada a inflação pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-

midor Amplo (IPCA), a alta che-
ga a 0,8%. No mesmo período, as
despesas totais subiram 5% em
valores nominais, mas recuaram
0,5% após descontar a inflação.

O superávit primário foi im-
pulsionado pelo crescimento da
arrecadação federal em março. Se
considerar apenas as receitas
administradas (relativas ao paga-
mento de tributos), houve alta de
5,6% em março na comparação
com o mesmo mês do ano passa-
do, já descontada a inflação.

Os principais destaques fo-
ram o aumento do Imposto de
Importação, decorrente da alta do
dólar em 12 meses, e do Imposto
de Renda. A alta do lucro trimes-
tral de empresas, principalmente
financeiras, também beneficiou o
caixa do Tesouro.

As receitas não administra-

das pela Receita Federal caíram
12,5% descontada a inflação na
mesma comparação. Os principais
fatores de queda foram os paga-
mentos de dividendos de esta-
tais, que caíram R$ 1,6 bilhão por
causa de menores lucros da Cai-
xa Econômica Federal, e o repas-
se de depósitos judiciais ao Te-
souro Nacional em março do ano
passado, que não se repetiu em
março deste ano.

Quanto aos gastos, o princi-
pal fator de queda foi o adiamen-
to do pagamento de precatórios.
Segundo o secretário do Tesou-
ro Nacional, Rogério Ceron, o
Tesouro pagará cerca de R$ 70
bilhões de precatórios em julho,
na data tradicional, após um acor-
do com o Banco Central para evi-
tar o aumento do dinheiro em cir-
culação na economia.

No ano passado, houve uma
antecipação de cerca de R$ 30
bilhões de pagamentos em feve-
reiro.

O segundo fator foi o atraso
na aprovação do Orçamento, que
fez o governo adiar o pagamento
do aumento ao funcionalismo
para maio. Além disso, o gover-
no restringiu em R$ 128,4 bilhões
a execução do Orçamento até
maio.

Os gastos com a Previdência
Social subiram 1,6% acima da in-
flação, devido ao aumento do
número de beneficiários e à polí-
tica de valorização do salário-mí-
nimo. Os gastos com o Benefício
de Prestação Continuada (BPC)
saltaram em ritmo maior: 9,8%
acima da inflação, pelos mesmos
motivos. Por causa da antecipa-
ção do pagamento do seguro
defeso neste ano, o pagamento

de abono salarial e seguro-de-
semprego subiu 23,5% na mes-
ma comparação.

As despesas obrigatórias
com controle de fluxo (que en-
globam os programas sociais)
caíram 5,9% em março desconta-
da a inflação na comparação com
o mesmo mês do ano passado.
Os gastos com o Bolsa Família,
que passa por uma revisão cons-
tante de cadastro, caíram R$ 1
bilhão. E as despesas com saúde
recuaram R$ 1,2 bilhão.

Os gastos discricionários
(não obrigatórios) caíram 22,9%
descontada a inflação em março
na comparação com o mesmo mês
do ano passado. A queda reflete
o atraso no Orçamento e a restri-
ção da execução que vigora até
maio. Os gastos com o funciona-
lismo federal recuaram 2%, tam-
bém considerando a inflação. No
entanto, Ceron admitiu que as
despesas com os servidores au-
mentarão nos próximos meses,
com o início do pagamento retro-
ativo do reajuste salarial para di-
versas categorias.

Quanto aos investimentos
(obras públicas e compra de equi-
pamentos), o total nos três pri-
meiros meses do ano somou R$
9,517 bilhões. O valor representa
queda de 10% descontado o
IPCA em relação ao mesmo perí-
odo de 2024.

O secretário do Tesouro atri-
buiu a queda ao atraso na apro-
vação do Orçamento. Até a
sanção da lei orçamentária, os
investimentos estavam sendo
executados com restos a pagar,
verbas empenhadas (autoriza-
das) em anos anteriores.
(Agência Brasil)

Nos últimos três meses do
ano passado, a taxa de desem-
prego dos jovens entre 14 e 24
anos de idade caiu pela metade
na comparação com o mesmo
período de 2019. Levantamento
inédito do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) foi divul-
gado  na terça-feira (29), em São
Paulo, durante o evento Empre-
gabilidade Jovem Brasil, promo-
vido pelo Centro de Integração
Empresa-Escola (CIEE).

Segundo a pesquisa, a taxa
de desemprego entre jovens
passou de 25,2% no quarto tri-
mestre de 2019, quando teve iní-

Desemprego entre jovens cai
pela metade entre 2019 e 2024

cio a série histórica, para 14,3%
no ano passado. Isso significa
que o número de jovens sem em-
prego passou de 4,8 milhões de
pessoas em 2019 para 2,4 milhões
no ano passado.

Também houve queda no
número de jovens entre 18 e 24
anos que não estudam nem tra-
balham, que agora somam 5,3
milhões de brasileiros, menor
patamar da série histórica.

O quantitativo de estagiári-
os continua crescendo e pas-
sou de 642 mil em 2023 para 990
mil no primeiro bimestre deste
ano. (Agência Brasil)

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), usado como
fator de reajuste em alguns con-
tratos de aluguel, registrou infla-
ção de 0,24% em abril deste ano.
Segundo a Fundação Getulio
Vargas (FGV), o indicador havia
registrado deflação (queda de
preços) de 0,34% em março des-
te ano.

Com o resultado de abril des-
te ano, o IGP-M acumula taxa de
inflação de 8,50% em 12 meses.
No acumulado do ano, a taxa é
de 1,23%. Em abril de 2024, o IGP-
M havia apresentado inflação de
0,31% no mês e acumulado de-
flação de 3,04% em 12 meses.

A alta da taxa de março para

Índice que reajusta aluguel
acumula inflação de 8,50%

em 12 meses
abril deste ano foi puxada princi-
palmente pelos preços no ataca-
do, medidos pelo Índice de Pre-
ços ao Produtor Amplo, que pas-
saram de uma deflação de 0,73%
em março para uma inflação de
0,13% em abril.

Os preços da construção,
medidos pelo Índice Nacional de
Custo da Construção (INCC),
também tiveram alta, já que a in-
flação subiu de 0,38% em março
para 0,59% em abril.

Por outro lado, a inflação do
varejo, medida pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor (IPC), teve
queda, ao passar de 0,80% em
março para 0,46% em abril.
(Agência Brasil)

Crédito do BNDES para Plano
Safra se aproxima de R$ 30 bilhões

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) anunciou que a aprova-
ção de recursos para o Plano Safra
2024-2025 chegou a R$ 29,7 bi-
lhões. Esse montante é direciona-
do a 125 mil operações de crédito
para cooperativas, produtores ru-
rais e agricultores familiares.

A informação foi divulgada
na abertura da Agrishow, em Ri-
beirão Preto, interior paulista, na
segunda-feira (28). A feira é um
dos principais eventos de tecno-
logia do agronegócio na Améri-
ca Latina e vai até sexta-feira (2).

O banco público de fomento
é um dos patrocinadores da fei-
ra, que prevê o recebimento de
195 mil visitantes.

As operações de financia-
mento de crédito do Plano Safra
são feitas por meio de agentes
financeiros credenciados, ou
seja, os tomadores de emprés-
timo não precisam assinar o
contrato diretamente com o BN-
DES. Dessa forma, há uma des-
centralização de recursos, che-
gando a mais de 90% dos muni-
cípios brasileiros.

Plano Safra é uma das princi-

pais iniciativas do governo para
financiamento aos produtores
rurais, com a disponibilização de
empréstimos com juros mais bai-
xos que os cobrados pelos ban-
cos privados.

O presidente do BNDES, Aloi-
zio Mercadante, ressaltou que o
apoio do banco ao setor agrope-
cuário chegou a R$ 53,2 bilhões
em dois anos, valor recorde.

“Temos fomentado o agrone-
gócio de ponta, que respeita as
regras ambientais e que investe
em inovação tecnológica”, afir-
mou Mercadante.

Os recursos do Plano Safra
são para custeio da produção,
investimentos e comercialização.

Safra 2024/2025
O Brasil se prepara para uma

safra 2024/2025 recorde. De acor-
do com a Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab), em-
presa pública ligada ao Minis-
tério do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar, a sa-
fra está estimada em 330,3 mi-
lhões de toneladas, crescimen-
to de 10,9% ante o ciclo 2023/
24. (Agência Brasil)

Chanceler ressalta consenso do Brics
contra protecionismo comercial

A reunião dos ministros das
Relações Exteriores do Brics ter-
minou na terça-feira (29) sem uma
declaração conjunta do grupo.
Mas, segundo o chanceler brasi-
leiro Mauro Vieira, houve con-
senso dos 11 países membros e
dos demais convidados em se
opor à guerra tarifária global.

“Eu gostaria de destacar o fir-
me rechaço de todos à ressurgên-
cia do protecionismo comercial e
ao uso de medidas não tarifárias
sob pretextos ambientais. A re-
forma da OMC [Organização
Mundial do Comércio] e a plena
retomada de seu órgão de solu-
ção de controvérsias são essen-
ciais na visão de todos”, disse
Vieira.

Questionado se a disputa ta-
rifária entre a China e os Estados
Unidos poderia beneficiar o Bra-
sil, o chanceler preferiu destacar
o posicionamento do país de res-

peito às normas globais.
“Brasil e China têm uma rela-

ção muito importante. Temos 200
anos de relações com outros pa-
íses, como a Argentina. O Brasil
é um ator global. Procuramos
sempre que haja relações basea-
das no direito internacional e res-
peito às regras. E é isso que va-
mos continuar fazendo. Sempre
prontos a conversar com todos”,
afirmou.

O documento final do encon-
tro no Rio de Janeiro foi assina-
do apenas pela presidência bra-
sileira do Brics, como forma de
dar mais peso à Cúpula de Líde-
res, que vai ocorrer em julho, dis-
se o ministro Mauro Vieira. Ele
reforçou que houve “compromis-
sos e acordos” com os demais
ministros.

“Decidimos fazer uma decla-
ração da presidência, como ocor-
re regularmente em muitas reuni-

ões, justamente para deixar um
caminho aberto para negociar-
mos com muito cuidado e com
muita precisão uma declaração
que acontecerá no mês de julho,
na ocasião da reunião dos che-
fes de estado, explicou Mauro
Vieira.

Pautas prioritárias
O chanceler brasileiro desta-

cou que o encontro no Rio de
Janeiro foi marcado por forte en-
gajamento político e a busca de
uma agenda de soluções para o
Brics e o Sul Global, especialmen-
te no ano em que o Brasil sedia a
30ª Conferência das Nações Uni-
das sobre as Mudanças Climáti-
cas (COP 30).

A Indonésia participou pela
primeira vez de uma reunião do
grupo como membro efetivo, o
que foi saudado como sinal da
busca do grupo por maior diver-

sidade, representatividade e jus-
tiça global.

Vieira discorreu sobre as di-
ferentes manifestações em defe-
sa do fortalecimento da Organi-
zação das Nações Unidas
(ONU), principalmente do Con-
selho de Segurança. O grupo
pede mais participação da Ásia,
África e América Latina em todos
os sistemas multilaterais, o que
inclui também a OMC, o Fundo
Monetário Internacional (FMI) e
o Banco Mundial.

O chanceler alertou que sem
uma arquitetura nova de coope-
ração global, desafios importan-
tes não poderão ser enfrentados.
Ele destacou as áreas da saúde,
crise climática e governança da
inteligência artificial.

Segundo Mauro Vieira, são
áreas em que o Brics pode ser
protagonista e coordenar atitu-
des concretas. (Agência Brasil)

Conab estima produção de
663,4 milhões de toneladas de cana

As condições climáticas des-
favoráveis na Região Sudeste in-
fluenciaram negativamente as pre-
visões para a produção de cana-
de-açúcar no país no ciclo 2025/
26, reduzindo em 2% o volume na
comparação com o resultado ob-
tido no ciclo anterior.

A expectativa da Companhia
Nacional de Abastecimento (Co-
nab) é de que sejam colhidas 663,4
milhões de toneladas, segundo o
1º Levantamento da Safra de Cana-
de-Açúcar 2025/26 divulgado na
terça-feira (29), em Brasília.

Segundo o estudo, a área des-
tinada para a cultura deve se man-
ter “relativamente estável” em re-
lação a 2024/25, com um “ligeiro
aumento” de 0,3%, totalizando
8,79 milhões de hectares.

A produtividade média dos
canaviais está estimada em 75.451
quilos por hectare, resultado que
representa queda de 2,3% na com-
paração com a última safra. “Essa
redução se deve às condições cli-
máticas desfavoráveis durante as
fases de desenvolvimento das la-
vouras em 2024”, explica a Conab.

Se confirmada a queda espe-
rada para a principal região pro-
dutora de cana, a colheita na
Região Sudeste ficará 4,4% me-
nor na comparação com o ciclo
anterior, somando 420,2 milhões
de toneladas.

“A região Sudeste registrou

uma condição climática desfavo-
rável durante o desenvolvimento
das lavouras, sobretudo, em São
Paulo, onde, além das baixas plu-
viosidades [chuvas] e altas tem-
peraturas, foram registrados focos
de incêndios afetando parte dos
canaviais”, informou a Conab.

O cenário tende, portanto, a
influenciar negativamente a
produtividade média em 3,3%,
o que deverá ter como resulta-
do final uma colheita de 77.573
quilos por hectare (kg/ha). É
também esperada redução de
área colhida na região.

Na região Sul, a expectativa
é de que a produtividade se
mantenha estável, em cerca de
69 mil quilos por hectare. É es-
perada elevação em termos de
área destinada ao plantio - de
2,3% - totalizando 497,1 mil hec-
tares; e uma produção de 34,4
milhões de toneladas.

Segunda maior região produ-
tora de cana-de-açúcar no país, a
Centro-Oeste deverá, segundo a
Conab, produzir 148,4 milhões de
toneladas nesta safra.

Este volume é 2,1% maior do
que o obtido no ciclo 2024/25. O
resultado se deve a um aumento
de 3,4% da área cultivada, chegan-
do a 1,91 milhão de hectares.

“Esse incremento compen-
sa a perda esperada na produ-
tividade média de 1,2%, proje-

tada em 77.574 quilos por hec-
tare, decorrente de condições
climáticas menos favoráveis
durante a fase evolutiva das la-
vouras”, justifica a Conab.

São esperados cenários seme-
lhantes nas regiões Norte e Nor-
deste. No caso da Região Norte, a
expectativa é de aumento em ter-
mos de área destinada ao setor
sucroenergético; e de melhora na
produtividade, estimada em
82.395 kg/ha. A produção deverá
ser de 4,2 milhões de toneladas.

Com lavouras na fase de cres-
cimento e previsão de colheita a
partir de agosto, o Nordeste de-
verá ter crescimento em termos de
área destinada à produção de
cana. Espera-se aumento de 3,6%
na produtividade, e uma colheita
de 56,3 milhões de toneladas.

“Mesmo com a redução na
safra de cana no atual ciclo, a ex-
pectativa é de um incremento na
produção de açúcar, podendo
chegar a 45,9 milhões de tonela-
das. Caso o volume se confirme
ao final do ciclo, esta será a maior
fabricação do produto na série
histórica”, projeta a Conab.

Para ela, a produção de etanol
- somados os derivados da cana-
de-açúcar e do milho - deve ter
seu desempenho reduzido em 1%
na mesma base de comparação. É
esperada a produção de 36,82 bi-
lhões de litros.

“Quando se analisa apenas o
combustível oriundo do esmaga-
mento da cana-de-açúcar, a dimi-
nuição chega a 4,2%, resultado
influenciado pela menor estimati-
va de colheita da matéria-prima.
Essa queda é compensada pelo
aumento da fabricação do etanol
a partir do milho, que deverá ser
acrescida em 11%”, explicou a
companhia.

Apesar da influência negati-
va do cenário climático, as expec-
tativas para a safra 2025/26 são
positivas, uma vez que a competi-
tividade brasileira no mercado in-
ternacional se mantém elevada,
com custos de produção relativa-
mente baixos e possibilidade de
menor oferta em outros grandes
produtores. Neste panorama, a
manutenção dos embarques em
patamar robusto é esperada”, in-
formou a Conab.

No caso da produção de eta-
nol, nos últimos anos tem sido
observado aumento do combus-
tível obtido a partir do milho.

“O setor tem expandido a ca-
pacidade de processamento do
cereal, diversificando a matriz de
combustíveis renováveis e garan-
tindo maior estabilidade de pre-
ços”, detalhou a Conab ao lem-
brar que - para a safra 2025/26 –
espera-se que essa expansão per-
sista, de forma a suprir a demanda
interna. (Agência Brasil)
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HRDevelopers Consultoria S.A.
CNPJ nº 04.552.132/0001-87

Diretoria
Kleuber Pereira Batista - Representante - CPF: 579.489.681-72 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157.782-O/0

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais mil)
Reservas de lucros

Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldo em 31de dezembro de 2022 2 - (11.010) - (11.008)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - 603 603
Destinação do lucro:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (151) (151)
Reserva de Lucros - - 452 (452) -
Saldo em 31de dezembro de 2023 2 - (10.558) - (10.556)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (2.942) (2.942)
Destinação do lucro:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - -
Reserva de Lucros - - (2.942) 2.942 -
Saldo em 31de dezembro de 2024 2 - (13.500) - (13.498)

Balanços patrimoniais - 31 de Dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora 

(Não auditado)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 99
Contas a receber 14.657 14.022
Adiantamentos 2 42
Tributos a recuperar 200 184

14.862 14.347
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas atlp 2.978 2.979
Tributos diferidos atlp - 3.863
Intangível 3 15

2.981 6.857

Total do ativo 17.843 21.204

Controladora 
(Não auditado)

Passivo 2024 2023
Circulante
Fornecedores 2.135 1.490
Obrigações trabalhistas e tributárias CP 43 57
Imposto de renda e contribuição social a pagar - 22
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 753 904

2.931 2.473
Não circulante
Partes relacionadas PLP 28.397 29.259
Provisão para demandas judiciais - -
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 28

28.410 29.287
Patrimônio líquido
Capital social 2 2
Reserva de lucros (13.500) (10.558)
Total do patrimônio líquido (13.498) (10.556)
Total do passivo e do patrimônio líquido 17.843 21.204

Demonstração do Resultado - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

2024 2023
Receita operacional, líquida 2.267 1.693
Custo dos serviços prestados (1.159) (793)
Lucro bruto 1.108 900
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (37) (252)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (52) 7
Resultado de equivalência patrimonial - -

(89) (246)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 1.019 654
Receitas financeiras 5 3
Despesas financeiras (70) (54)
Resultado financeiro (65) (51)
Resultado não operacional, líquido - -
(Prejuízo)/lucro antes do IR e CS 953 603
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (33) -
Diferidos (3.863) -

(3.896) -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.942) 603
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (2.942) 603
Participações de acionistas não controladores - -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.942) 603

Demonstração do resultado abrangente 
31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais mil)

Controladora 
(Não auditado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício (2.942) 603
Resultado abrangente total (2.942) 603

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais mil)
Controladora 

(Não auditado)
Fluxo das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.942) 603
Depreciação 15
Amortização 12 -
Provisão (reversão) para demandas judiciais (128)
Provisão de crédito de liquidação duvidosos 64 (99)
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.863 -
Imposto de renda e contribuição social (22) -

975 391
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes (698) (3.414)
Adiantamentos 40 -
Ativos fiscais (16) 25
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 645 3.310
Obrigações trabalhistas e tributárias (29) (214)
Caixa líq. originado das atividades operacionais 917 98
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Caixa líq. aplicado em ativ. de investimentos - -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (862) -
Dividendos pagos (151) -
Caixa líquido originado das (consumido
 pelas) atividades de financiamentos (1.013) -
Aumento (Redução) líq. em caixa e equiv. de caixa (96) 98
Caixa e equivalentes de caixa - início do exercício 99 1
Caixa e equivalentes de caixa - final do exercício 3 99
Aum.o (red.) do saldo de caixa e equiv. de caixa (96) 98

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e ficam à disposição na sede da empresa.

Sum Reseller S.A.
CNPJ 11.372.452/0001-10

Diretoria
Kleuber Pereira Batista - Representante - CPF: 579.489.681-72 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157.782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de Dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 389 22
Contas a receber 37.563 17.100
Adiantamentos 227 513
Tributos a recuperar 495 364
Outros ativos 23 2

38.697 18.001
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas atlp - -
Tributos diferidos atlp - 13.852
Intangível 1.071 940

1.071 14.792

Total do ativo 39.768 32.793

Passivo 2024 2023
Circulante
Fornecedores 15.538 15.993
Empréstimos e financiamentos CP - 1.289
Obrigações trabalhistas e tributárias CP 628 (171)
Imposto de renda e contribuição social a pagar - 383
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 215 215
Contras a Pagar Investimento 106 -
Outras Contas a Pagar CP 53 206

16.540 17.915
Não circulante
Partes relacionadas PLP 56.557 32.258
Obrigações trabalhistas e tributárias 901 1.071

57.458 33.329
Patrimônio líquido
Capital social 100 100
Reserva legal 20 20
Reserva de lucros (34.350) (18.571)
Total do patrimônio líquido (34.230) (18.451)
Total do passivo e do patrimônio líquido 39.768 32.793

Demonstração do Resultado - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

2024 2023
Receita operacional, líquida 19.147 25.593
Custo dos serviços prestados (17.749) (31.561)
Lucro bruto 1.398 (5.968)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (1.782) (1.114)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (972) 90

(2.754) (1.024)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (1.356) (6.992)
Receitas financeiras 32 80
Despesas financeiras (602) (652)
Resultado financeiro (570) (572)
Resultado não operacional, líquido - -
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (1.926) (7.564)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - -
Diferidos (13.853) 3.474

(13.853) 3.474
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (15.779) (4.091)
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (15.779) (4.091)
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (15.779) (4.091)

Demonstração do resultado abrangente 
31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais mil)

Controladora 
(Não auditado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício (15.779) (4.091)
Resultado abrangente total (15.779) (4.091)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais mil)
Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 31de dezembro de 2022 100 20 (14.480) - (14.360)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (4.091) (4.091)
Destinação do lucro:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - -
Reserva de Lucros - - (4.091) 4.091 -
Saldo em 31de dezembro de 2023 100 20 (18.571) - (18.451)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (15.779) (15.779)
Destinação do lucro:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - -
Reserva de Lucros - - (15.779) 15.779 -
Saldo em 31de dezembro de 2024 100 20 (34.350) - (34.230)

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais mil)
Controladora 

(Não auditado)
Fluxo das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (15.779) (4.091)
Provisão para crédito de líquidação duvidosa - (40)
Juros e variações monetárias e cambiais - 280
Imposto de renda e contribuição social diferido 13.852 -
Resultado de equivalência patrimonial - -

(1.927) (3.851)
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes (20.463) (2.717)
Adiantamentos 286 18

Outros créditos (21) 353
Ativos fiscais (131) (3.678)
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores (455) 11.380
Obrigações trabalhistas e tributárias 629 (1.219)
Outras contas a pagar (47) 189
Passivo financeiro - -
Juros pagos (209) (74)
Imposto de renda e contribuição social pagar (383)
Caixa líq. originado das ativ. operacionais (22.721) 401
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo intangível (131) (25)

Caixa líq. aplicado em ativ. de investimentos (131) (25)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos - 153
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.080) (505)
Partes relacionadas 24.299 -
Dividendos pagos - (7)
Caixa líquido originado das (consumido 
 pelas) atividades de financiamentos 23.219 (359)
Aumento (Redução) líq. em caixa e equiv. de caixa 367 17
Caixa e equivalentes de caixa - início do exercício 22 5
Caixa e equivalentes de caixa - final do exercício 389 22
Aum.(red.) do saldo de caixa e equiv. de caixa 367 17

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e ficam à disposição na sede da empresa.

TMK ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 28.131.759/0001-22
Demonstrações Financeiras
Relatório da Administração

Srs. Acionistas: Atendemos as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31/12/2024. A Administração.
Balanço Patrimonial

01 - Contexto Operacional: A empresa se insere no segmento de
terraplenagem, construção civil em geral.
02 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: A demonstração financei-
ra foi elaborada em obediência aos preceitos das leis das sociedades anôni-
mas e, aos princípios de contabilidade geralmente aceitos. As principais práti-
cas na elaboração das demonstrações financeiras, são as seguintes: A) De-
terminação do Resultado: O resultado é apurado em obediência ao regime
de competência de exercícios. B) Ativo Circulante e Realizável a Longo
Prazo: Ativo circulante e realizável a longo prazo estão demonstrados aos
seus valores originais, adicionados quando aplicáveis, pelos valores de juros e
variações monetárias ou, caso de despesas pagas antecipadamente, de-
monstradas pelos valor de custos. C) Ativo Permanente: O ativo imobilizado
e demonstrado ao custo ou valor de avalição, com a aplicação das deprecia-
ções que são calculadas pelo método linear, as taxas mencionadas na nota
3. D) passivo circulante e exigível a longo prazo demonstrados por valores co-

nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos e variações monetárias ou cambiais incorridas até a data do fecha-
mento do balanço.
03 - Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais eventuais reavaliações
efetuadas e, depreciações pelas taxas estabelecias na legislação.

% Depreciação
Máquinas e Equipamentos 1 0 %
Veículos 2 0 %
Equipamentos de Informática 2 0 %
04 - Capital: O capital social está representado por 21.300.000 (vinte e hum
milhões e trezentos mil reais) ações no valor nominal de R$ 1,00.
05 - O capital social permanece inalterado com relação ao exercício de 2022.
06 - Reserva de Capital: O saldo da reserva de capital mantem-se em R$
14.121.109,41 (quatorze milhões cento vinte e um mil e cento e nove reais e
quarenta e um centavos).

12/2023 12/2024
Ativo 116.750.860,65D 116.402.897,64D
Ativo 116.750.860,65D 116.402.897,64D
Ativo Circulante 83.549.382,30D 81.619.045,80D
Disponibilidades 13.230.814,92D 35.717.864,10D
Bens Numerarios 160.923,11D 0,00
Bancos - C/Movimento 820.814,48D 995.820,13D
Aplicações Financeiras 12.249.077,33D 34.722.043,97D
Clientes Nacionais 51.894.949,62D 37.402.192,79D
Clientes Nacionais 33.863.962,00D 28.975.229,78D
Prov. devedores Duvidosos 954.737,38C 0,00
Contas a Receber 18.985.725,00D 8.426.963,01D
Adiantamento a Terceiros 15.022.279,38D 369.992,62D
Adiantamento a Funcionarios 67.377,13D 36.342,76D
Adiantamento a Fornecedores 14.954.902,25D 333.649,86D
Tributos a Compensar 3.335.589,18D 1.075.018,03D
Tributos Federal a Compensar 3.063.999,22D 1.075.018,03D
Tributos Municipal a Compensar 271.589,96D 0,00
Estoques 0,00 7.053.883,60D
Merc./Materia-prima em Estoque 0,00 7.053.883,60D
Outros Créditos 65.749,20D 94,66D
Outras Contas a Receber 0,00 94,66D
Despesas a Diferir 65.749,20D 0,00
Ativo Não Circulante 33.201.478,35D 34.783.851,84D
Ativo Permanente 33.201.478,35D 34.783.851,84D
Ativo Permanente Imobilizado 33.200.362,35D 34.783.851,84D

At. permanente - Investimentos 1.116,00D 0,00

12/2023 12/2024
Passivo e Patrimônio Líquido 116.750.860,65C 116.402.897,64C
Passivo 45.092.440,73C 46.939.839,91C
Passivo Circulante 31.680.291,75C 19.399.991,78C
Fornecedores 20.994.588,00C 10.132.841,28C
Fornecedores Nacionais 20.994.588,00C 10.132.841,28C
Empréstimos e Financiamentos 145.090,92C 266.004,69C
Outros Empréstimos e Financiamento 145.090,92C 266.004,69C
Obrigações Tributárias a Pagar 3.713.885,23C 6.867.333,29C
Tributos Federal a Recolher 3.562.240,92C 6.700.385,66C
Tributos Estaduais a Recolher 1.917,49C 0,00
Tributos Municipais a Recolher 149.726,82C 166.947,63C
Obrig. Trabalhistas a Recolher 6.163.696,52C 1.343.756,53C
Remunerações s/ Fopag a Pagar 352.450,44C 636.738,31C
Enc. Trabalhistas a Recolher 1.403.830,16C 145.970,12C
Provisões Trabalhistas 4.407.415,92C 561.048,10C
Adiantamentos de Clientes 663.031,08C 786.448,22C
Adiantamentos de Clientes 663.031,08C 786.448,22C
Outras Obrigações c/ Terceiros 0,00 3.607,77C
Outras Contas a Pagar 0,00 3.607,77C
Outras Contas a Pagar 13.412.148,98C 27.539.848,13C
Outras Contas a Pagar 13.412.148,98C 27.539.848,13C
Outras Contas a Pagar 13.412.148,98C 27.539.848,13C
Passivo Não Circulante 858.150,32C 616.159,87C
Empréstimos e Financiamentos 521.756,31C 463.059,02C
Emprést. / Financ. Bancarios 521.756,31C 463.059,02C
Parcelamentos 336.394,01C 153.100,85C
Parcelamento Tributos 336.394,01C 153.100,85C
Parcelamento Tributos Federal 336.394,01C 153.100,85C
Patrimônio Líquido 70.800.269,60C 68.846.897,86C
Patrimônio Líquido 70.800.269,60C 68.846.897,86C
Capital Social 35.421.109,41C 35.421.109,41C
Capital Social Integralizado 21.300.000,00C 21.300.000,00C
Reservas de Capital 14.121.109,41C 14.121.109,41C
Resultados Acumulados 35.379.160,19C 33.425.788,45C
Lucros ou Prejuízos Acumulados 35.379.160,19C 33.425.788,45C

Demonstração do Resultado
12/2023 12/2024

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 144.395,79C 8.242.838,64C
Receita Bruta 173.200.002,23C 157.942.788,75C
Receita Vendas/Prest. Serv. 173.200.002,23C 157.942.788,75C
Rec. Serviços Locação 299.263,60C 4.555.410,16C
Receita Prest.Serv.Construção Civil 172.900.738,63C 153.387.378,59C
Deducoes da Receita 9.530.014,33D 10.674.204,41D
Impostos Incidentes s/ Receita 9.530.014,33D 10.674.204,41D
ISS - Imposto s/ Serviços 4.067.770,60D 5.043.041,96D
Cofins s/ Faturamento 4.489.985,96D 4.628.352,70D
PIS s/ Faturamento 972.257,77D 1.002.809,75D
Custos Operacionais 155.440.759,51D 135.537.474,84D
Custos dos Serviços 155.440.759,51D 135.537.474,84D
CSP - Custo dos Serviços Prestados. 155.440.759,51D 135.537.474,84D
Despesas Operacionais 647.362,22D 231.730,75D
Despesas Administrativas 6.819.113,35D 10.424.659,69D
Desp. Fornec. Serv. Públicos 210.872,25D 260.095,83D
Desp. Manutenções e Reformas 269.598,94D 106.043,27D
Desp.c/Veículos/Moto/Caminhões 346.206,89D 233.387,23D
Serv. Prestados por Terceiros 5.291.758,31D 5.662.150,52D
Outras Despesas Administrativas 523.227,19D 3.895.910,55D
Desp. nao Dedutíveis IRPJ/CSL 177.449,77D 267.072,29D
Despesas com Vendas 539.857,21D 35.414,07D
Comissões sobre Vendas 3.000,00D 21.599,97D
Desp. com Patrocionio 9.999,99D 226,80D
Fretes/Carretos Pagos a PJ 19.800,00D 4.800,00D
Viagens e Representações 475.027,72D 8.437,30D
Despesas Retirada de Lixo 14.429,25D 350,00D
Compra de Material Utilizado Prest. Serviço 17.600,25D 0,00
Desp. Depreciação e Amortização 2.318,69D 13.218,11D
Depreciação do Período 2.318,69D 13.218,11D
Desp. com Folha de Pagamento 1.107.097,13D 1.234.269,52D
Salários e Remunerações 810.397,35D 1.058.957,84D
Encargos Trabalhitas 296.699,78D 175.311,68D
Outras Despesas Tributárias 105.186,32D 183.098,57D
IPTU - Imp.Territorial Urbano 26.043,14D 29.631,86D
Contrib. Sind./Assist./Confed. 71,66D 83,13D
Tx. Licença Funcionamento 0,00 2.680,65D
Outras Taxas/Impostos/Contrib. 79.071,52D 150.702,93D
(+/-) Resultado Financeiro 554.267,98C 8.864.792,91C
Despesas Financeiras 822.291,27D 1.065.386,13D
Receitas Financeiras 1.376.559,25C 9.930.179,04C
(+/-) Resultado não Operacional 3.500,00C 0,00
Receitas não Operacionais 3.500,00C 0,00
Rec. c/ Ganho de Capital 3.500,00C 0,00
Provisão para IRPJ e CSLL 69.027,88D 462.403,81D
Provisões IRPJ e CSL 69.027,88D 462.403,81D
IRPJ - Lucro Real 44.402,85D 333.649,86D
CSL - Lucro Real 24.625,03D 128.753,95D

Notas Explicativas Gerais:

“Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base nas
informações e na documentação apresentada, encerrado em 31/12/2024,

somando tanto no Ativo como no Passivo, a importância de R$
116.750.860,65 (cento e dezesseis milhões, setecentos e cinquenta mil,

oitocentos e sessenta reais e sessenta e cinco centavos)”.
Luciano Prata Rodrigues Borges - Diretor(a) - CPF: 145.919.956-15

Conasscon S/C Ltda - Marcio Gaspar Gonzalez - Contabilista - CPF: 197.502.278-59 - CRC: 197354/O-9

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

RESPONSÁVEIS
Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 
 Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro/Prejuízo do exercício 447 (1) (713) (1)
Total do resultado abrangente do exercício 447 (1) (713) (1)
Resultado Controladores -     - 447 (1)
Resultado Participação de Não Controladores - - (266) -   

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

 
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Participação 
de não con-

troladores
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2023 -   -             -   -                    -   
Lucro ou Prejuízo do exercício -   (1) (1) - (1)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -   (1) (1) - (1)
Aumento de Capital 1 -             1 - 1
Aquisição de participação societária    510 510
Lucro ou Prejuízo do exercício - (447) -      447 -   (447)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1 (448) (447) 510 63

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (Prejuízo do Período) (447) - (713) (1)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): 565 - 593 -
Resultado de equivalência patrimonial 400 - 400 -
Depreciações e amortizações 165 - 194 -
(Aumento) redução nos ativos operacionais -  - (342) -
Contas a receber de clientes - - (226) -
Impostos a recuperar - - 5 -
Adiantamentos - - (121) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais 74 - 490 -
Fornecedores 45 - 293 -
Salários e encargos sociais - - 141 -
Impostos e contribuições a recolher 28 - 54 -
Outros 1 - 1 -
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais 192 - 28 (1)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
operacionais 192 - 28 (1)
Fluxos de caixa das atividades de investimento    
Aquisição de parte societária (7.486) - - -
Aquisições de imobilizado e intangível - - (133) -
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de 
investimento (7.486) - (133) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento     
Partes relacionadas 7.326 - 143 1
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades 
de financiamento 7.326 - 143 1
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
de caixa 32 - 38 -
Caixa e Equivalentes de caixa no final do 
exercício 32 - 38 -

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

ORIZON HOLDING CEARÁ LTDAORIZON HOLDING CEARÁ LTDA CNPJ: 51.882.589/0001-30

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 32 - 38 -
Contas a receber de clientes - - 226 -
Impostos e contribuições a recuperar - - (5) -
Outros ativos circulante - - 121 -
Total do ativo circulante 32 - 380 -
Partes relacionadas não circulante 1.264 - 470 -
Investimentos 6.921 - - -
Imobilizado, Líquido - - 2.723 -
Intangível - - 5.572 -
Total do ativo não circulante 8.185 - 8.765 -
Total do Ativo 8.217 - 9.145 -

Controladora Consolidado
Passivo e PL 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores a pagar 45 - 293 -
Salários e encargos sociais - - 141 -
Impostos e contribuições a recolher 28 - 54 -
Outros passivos circulantes - - 1 -
Total do passivo circulante 73 - 490 -
Passivo com partes relacionadas - não circulante 8.592 - 8.592 1
Total do passivo não circulante 8.592 - 8.592 1
Capital social 1 - 1 -
Resultados do Exercício (447) - (447) (1)
PL Participação de não controladores - - 510 -
Total do Patrimônio Líquido (447) - 63 (1)
Total do Passivo e PL 8.217 - 9.145 -

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida -   - 280 -
Custo dos serviços prestados - - (625) -
Lucro bruto - - (345) -
Receitas (despesas) operacionais 75 - (232) -
Gerais e administrativas (213) - (334) -
Outras receitas (despesas), líquidas 289 - 102 -
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
equivalência 75 - (577) -
Resultado financeiro (58) - (64) (1)
Receitas financeiras (53) - (50) -
Despesas financeiras (4) (1) (14) (1)
Resultado de equivalência patrimonial (400) - - -
Lucro Antes de IRPJ e CSLL (382) (1) (641) (1)
Imposto de renda e contribuição social (65) - (72) -
Lucro (Prejuízo do Período) (447) (1) (713) (1)
Resultado Participação de Não Controladores - - 266 -

Seca deste
ano foi mais
branda no
Norte e
Centro-
Oeste,
revela

monitor
O período recente de seca,

entre fevereiro e março, foi mais
brando em estados das regi-
ões Norte e Centro-Oeste, se-
gundo registro do monitor das
secas da Agência Nacional de
Águas e Saneamentos Básico
(ANA). Ao mesmo tempo, a
seca foi mais intensa no Nor-
deste, Sudeste e Sul do país.

Para o monitor, com a con-
tinuidade das chuvas acima da
média, a seca melhorou na Re-
gião Norte. O destaque ficou
por conta da estiagem no cen-
tro do Amazonas e da seca fra-
ca no Acre e Rondônia, que fi-
caram parcialmente livres do
fenômeno.

Além disso, em fevereiro e
março, o Amapá e o Pará fica-
ram livres da seca.

Em relação ao Centro-Oes-
te, o monitor aponta que, em
razão das “anomalias negati-
vas de precipitação”, a seca
moderada avançou em Goiás e
no leste de Mato Grosso. E por
conta da melhora nos indica-
dores, a seca fraca recuou no
oeste mato-grossense e noro-
este goiano.

Na Região Nordeste, com
a piora nos indicadores, hou-
ve expansão da área com seca
moderada na Bahia e em
Pernambuco, além do agrava-
mento do período de estiagem,
que passou de moderada a gra-
ve no sudeste do Piauí, sul de
Pernambuco, oeste de Alagoas
e de Sergipe e no sudoeste e
nordeste baiano.

Recuo da estiagem
Em contrapartida, o

monitor das secas destaca que
as chuvas acima da média le-
varam a um recuo da estiagem
fraca no centro do Ceará e nor-
te do Maranhão.

Na Região Sudeste, com
chuvas abaixo da média e pio-
ra nos indicadores, houve
avanço da seca moderada em
São Paulo, Minas Gerais e Rio
de Janeiro.

Na Região Sul, em decor-
rência da persistência de chu-
vas abaixo da média, anotou-
se avanço da seca moderada
no Rio Grande do Sul e da seca
fraca no leste e norte de Santa
Catarina e no leste e centro-
sul do Paraná.

O monitor apontou, ainda,
um agravamento da seca, que
passou de fraca para grave no
nordeste gaúcho e Região Ser-
rana de Santa Catarina, e de
fraca para moderada no oeste
catarinense e sudoeste
paranaense.

“Considerando as cinco
regiões geopolíticas acompa-
nhadas pelo Monitor de Secas,
o Sudeste teve a condição
mais branda do fenômeno em
março, enquanto o Sul teve a
situação mais severa, com 22%
da sua área com estiagem gra-
ve. Entre fevereiro e março, no
Centro-Oeste e no Norte o fe-
nômeno se abrandou, enquan-
to no Nordeste, Sudeste e Sul
a seca se intensificou nesse
período”, informou a Agência
Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico.

Estados
No período entre fevereiro

e março, os estados da Bahia,
Paraná e Santa Catarina regis-
traram aumento da área sem
chuvas. No Acre, Amazonas,
Ceará, Goiás, Maranhão, Mato
Grosso, Piauí, Rondônia,
Roraima e Tocantins houve
diminuição da área sob estia-
gem.

A situação permaneceu
estável em 11 estados e no Dis-
trito Federal: Alagoas, Espíri-
to Santo, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Paraíba,
Pernambuco, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Rio Gran-
de do Sul, São Paulo e Sergipe.
Entre fevereiro e março, o
Amapá seguiu sem seca e o
Pará ficou livre do fenômeno
em março. (Agência Brasil)

O ministro da Previdência
Social, Carlos Lupi, afirmou na
terça-feira (29) que ao menos
seis milhões de aposentados e
pensionistas já tiveram alguma
mensalidade associativa des-
contada de seus benefícios pre-
videnciários.

“Seis milhões é somando to-
dos que contribuíram ao longo
de todos esses anos”, comentou
o ministro ao participar da reu-
nião da Comissão de Previdên-
cia, Assistência Social, Infância,
Adolescência e Família, da Câma-
ra dos Deputados.

De acordo com Lupi, o que
não se sabe ainda é quantas des-
tas pessoas foram alvo do esque-
ma de descontos associativos
não autorizados que motivou a
Polícia Federal (PF) e a Controla-
doria-Geral da União (CGU) a de-
flagrar, na semana passada, a
Operação Sem Desconto.

“Não posso afirmar quantos
são os fraudadores, nem, deste
total, quantas são as fraudes”,
acrescentou o ministro. Ele expli-
ca que o trabalho de identifica-
ção dos descontos fraudulentos
será longo, pois depende de uma
verificação “caso a caso”.

“Já pararam para pensar
como é examinar se cada autori-
zação de desconto que as enti-
dades apresentam ao INSS é vá-
lida? Se milhões de assinaturas
são verdadeiras? Isto não é sim-
ples”, ponderou Lupi, após afir-
mar que sempre se manifestou
contra o desconto das mensali-
dades associativas diretamente
dos benefícios previdenciários
pagos pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

“Quem quiser se filiar, que se
entenda com a entidade. E a as-
sociação que quiser manter o as-
sociado, que cobre uma taxa, faça
um boleto ou peça para a pessoa
fazer um PIX”, disse o ministro.

Devolução
Lupi voltou a dizer que o go-

verno federal avalia como res-
tituir aos aposentados e pen-
sionistas os valores que as en-
tidades receberam ilegalmente,
com o aval do INSS.  O minis-
tro destacou que quem lesou
os beneficiários da autarquia e
os cofres públicos serão respon-
sabilizados.

“Os bens de todas as associ-
ações [investigadas] estão blo-
queados para pagar parte do dé-
bito”, comentou o ministro.

No entanto, o ministro ressal-
tou que entre as 41 organizações
autorizadas a oferecer a cobran-
ça da mensalidade associativa
diretamente dos benefícios pre-
videnciários, existem as que tra-
balham corretamente.

Contribuição
A mensalidade associativa é

uma contribuição que aposenta-
dos e pensionistas pagam para
fazer parte de uma associação,
sindicato ou entidade de classe
sem fins lucrativos que represen-
te os interesses dos associados.

Lupi diz que é difícil
calcular quantos

tiveram descontos
irregulares

A cobrança em folha é permitida
desde 1991, quando entrou em
vigor a Lei dos Benefícios da
Previdência Social. E é feita com
base em acordos de cooperação
técnica (ACTs) que o INSS as-
sina com as entidades a que,
posteriormente, repassa o valor
deduzido das aposentadorias e
pensões.

Segundo a PF e a CGU, a ope-
ração da semana passada foi
motivada pelo aumento expres-
sivo do número de autorizações
para descontos das mensalidades
associativas de aposentadorias
e pensões. Em 2016, R$ 413 mi-
lhões foram descontados dos
benefícios previdenciários. Em
2017, R$ 460 milhões. Em 2018,
R$ 617 milhões. Em 2019, R$ 604
milhões. Em 2020, em meio à
pandemia da covid-19, o valor
caiu para R$ 510 milhões. Em
2021, o total voltou a subir, atin-
gindo R$ 536 milhões. Em 2022,
foram R$ 706 milhões. Em 2023,
R$ 1,2 bilhão. E, no ano passado,
R$ 2,8 bilhões.

As reclamações também au-
mentaram na mesma proporção.
Só de janeiro de 2023 a maio de
2024, o INSS recebeu mais de
1,163 milhão de pedidos de can-
celamento de cobranças. A maio-
ria, com a justificativa de que não
tinham sido autorizados pelos
beneficiários ou por seus repre-
sentantes legais.

Nos dias seguintes à realiza-
ção da Operação Sem Desconto,
a CGU e o próprio INSS tornaram
públicos os resultados de audi-
torias realizadas desde 2023,
apontando inconsistências e
problemas relacionados às co-
branças. A operação policial tam-
bém já resultou na exoneração do
então presidente do INSS, Ales-
sandro Stefanutto, e no afasta-
mento de quatro dirigentes da
autarquia e de um policial federal
lotado em São Paulo.

De acordo com o ministro
Carlos Lupi, a Previdência Social
é alvo de fraudes “há muitos
anos”, mas nunca houve uma
ação do porte da atual Operação
Sem Desconto.

“Demorou? Demorou. Não
tenho vergonha em dizer que eu
gostaria que tivesse sido muito
mais ágil. Mas estamos agindo.
Estamos fazendo. Está doendo
na nossa carne. Estamos tendo
que exonerar gente que trabalha-
va com a gente, com quem con-
vivíamos”, alegou o ministro ao
admitir que indicou Stefanutto
para presidir o INSS.

“O que garanto é que, no nos-
so governo, com a nossa Polícia
Federal agindo, com a Controla-
doria-Geral da União agindo, pre-
parem-se: toda esta gentalha
marginal vai para a cadeia. Inclu-
sive, aparecendo os mentores,
quem está por trás, quem a pa-
trocina. Se há quadrilha aqui, ga-
ranto que ela não é nossa. Essa
quadrilha não vem de hoje e nos-
so papel é investigar e colocar
na cadeia”, concluiu o ministro.
(Agência Brasil)

O arrefecimento da guerra
comercial nos Estados Unidos e
a expectativa de manutenção de
juros altos no Brasil fizeram o
dólar cair pela oitava vez segui-
da e aproximar-se de R$ 5,60. A
bolsa de valores perdeu força
durante a tarde e fechou pratica-
mente estável, com leve alta.

O dólar comercial encerrou a
terça-feira (29) vendido a R$
5,631, com recuo de R$ 0,018 (-
0,31%). A cotação operou está-
vel durante a manhã, mas passou
a cair durante a tarde. Por volta
das 12h20, chegou a R$ 5,62.

No menor nível desde 3 de
abril, a moeda norte-americana cai
1,31% no mês. Em 2025, a divisa
recua 8,88%.

O mercado de ações teve um
dia mais volátil. O índice Iboves-
pa, da B3, fechou aos 135.093
pontos, com alta de apenas
0,06%. A bolsa brasileira foi afe-
tada por um movimento de reali-

Dólar cai pela oitava
vez seguida e fecha

a R$ 5,63
zação de lucros, quando investi-
dores vendem ativos para embol-
sarem ganhos recentes.

Na terça, o secretário de Co-
mércio dos Estados Unidos, Ho-
ward Lutnick, disse que o presi-
dente Donald Trump pode assi-
nar um decreto com alívio tarifá-
rio aos carros fabricados no país.
As fabricantes receberão crédito
de 15% sobre o valor dos veícu-
los montados que poderão aba-
ter suprimentos importados afe-
tados pela sobretaxação de 25%
de veículos que entrou em vigor
no início do mês.

No Brasil, o mercado finan-
ceiro continuou a repercutir de-
clarações do presidente do
Banco Central, Gabriel Galípo-
lo, de que os juros continua-
rão altos porque a inflação
está fora das expectativas. Ju-
ros altos no Brasil atraem ca-
pitais financeiros internacio-
nais. (Agência Brasil)

Uma iniciativa inédita dis-
ponibilizou informações sobre
os sítios arqueológicos brasi-
leiros, onde estão os resquíci-
os das populações que habita-
ram o território nacional em ou-
tras épocas. Ao todo, foram
mapeados 27.974 sítios em todo
o país, e os dados disponibili-
zados permitem análises compa-
rativas de imagens no período
entre 1985 a 2023.

O Projeto MapBiomas %
cobertura e uso da terra nos sí-
tios arqueológicos no Brasil
(1985-2023) reuniu as informa-
ções cadastradas e georreferen-
ciadas pelo Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) e as tornou pú-
blicas, com acesso gratuito.

“O cruzamento e a disponi-
bilização destes dados abertos
ao público ajudam a entender
onde estes sítios estão locali-
zados, se é numa área impacta-
da por atividades humanas ou
não, e também pode apontar
para uma tendência de aumen-
to de atividades antrópicas em
alguma determinada região e a
extensão desse aumento, o que
pode nos gerar um alerta”, ex-
plica Thiago Berlanga Trinda-
de, chefe do Serviço de Regis-
tro e Cadastro de Dados do
Iphan.

A partir da análise desses
dados, os pesquisadores do
Mapbiomas concluíram que
houve uma inversão na cober-
tura e uso da terra nas proximi-
dades de 100 metros dos sítios
arqueológicos nas últimas dé-
cadas: em 2023, mais da metade
desses espaços de memória es-
tão em áreas marcadas por in-
tervenções humanas recentes,
o que aumenta os riscos à pre-
servação.

Atualmente, quase metade
desses locais, 49,6%, estão em
áreas desmatadas e ocupadas
por usos humanos como pasta-
gens, agricultura e áreas urba-
nas. Em 1985 esse percentual era
de apenas 41,5%, e a maior par-
te, 53,5% ficavam em áreas de
vegetação nativa, como flores-
tas, savanas e campos naturais.

Há 40 anos, as florestas eram
predominantes ao redor desses
locais históricos, sendo 43,2%
da área do entorno. Já em 2023,
a agropecuária ocupa a maior
parcela, representando 43,1%
do uso solo ao redor dos sítios
arqueológicos.

De acordo com a coordena-
dora científica do MapBiomas,
Julia Shimbo, foi muitas vezes a
própria atividade humana que
revelou a presença desses síti-
os arqueológicos, identificados
por meio de pesquisas, obras de
infraestrutura ou após um des-
matamento.

“Apesar da ocupação huma-
na histórica desses sítios, ago-
ra podemos analisar as mudan-
ças e os impactos da ocupação
recente sobre essas áreas”, diz.

Biomas
Em números absolutos, a

Amazônia é o bioma com maior
quantidade de sítios arqueoló-
gicos. São 10.197, mais de um
terço do total nacional. A Caa-
tinga possui 7.004 pontos com
resquícios da presença huma-
na em outras épocas, o Cerrado
e a Mata Atlântica também se
destacam com a presença res-
pectivamente de 4.914 e 4.832

Intervenção humana
cresce ao redor de

sítios arqueológicos
no Brasil

desses locais. Pampa e o Pan-
tanal possuem registrados res-
pectivamente, 904 e 123.

Quando os pesquisadores
analisaram as atividades huma-
nas no entorno dos sítios ar-
queológicos por bioma, cons-
tataram que a Mata Atlântica
registrou maior proporção de
sítios em áreas antrópicas,
com 63% nessas condições.
Na Amazônia 47,5%, em 2023,
já estavam em áreas antropiza-
das, enquanto em 1985 eram
apenas 19%.

“Quando um sítio arqueoló-
gico está localizado em uma
área antropizada, uma série de
preocupações com a sua pre-
servação e conservação devem
ser observadas, e esse levanta-
mento pode apontar para os lo-
cais onde devemos prestar mais
atenção, ou tratar de maneira
priorizada”, destaca Berlanga.

Estados
O recorte por estados apon-

tou também em quais unidades
federativas estão os achados
históricos no Brasil, com a Bahia
registrando 2.718 sítios arque-
ológicos cadastrados, Paraná
com 2.363 desses locais e Mina
Gerais com 2.029.

Na análise de uso de terra
nas proximidades dos sítios
históricos nos estados, o Acre
lidera com 89,2% dos locais em
seu território com atividades
humanas no entorno. Rio de
Janeiro (76,1%) e Espírito San-
to (75,4%) aparecem em segui-
da nessas condições.

Já os sítios de Roraima, Piauí
e Amapá foram os que propor-
cionalmente mais apresentaram
vegetação nativa nas proximi-
dades, com 87,6%, 78,7% e
69,4% de cobertura originária
respectivamente.

Desmatamento
Os alertas de desmatamen-

to também foram aplicados aos
dados para o período entre
2019 e 2024. Nessa análise,
122 sítios arqueológicos es-
tavam em área com alertas de
desmatamento nesse período.
Desse total, a maioria estava
nos biomas Caatinga (29), da
Mata Atlântica (31) e da Ama-
zônia (17).

Para o pesquisador Marcos
Rosa, coordenador técnico do
MapBiomas, o cruzamento des-
ses dados permite evitar que o
processo recente de ocupação
humana cause danos ou des-
trua a história contida nesses
espaços. Ele explica que, a par-
tir desses dados, já é possível
apurar que “quase dois terços
dos 79 sítios arqueológicos es-
tão em áreas desmatadas para
expansão das áreas agrícolas.
No Rio Grande do Norte, estão
13 dos 19 sítios arqueológicos
em alertas de desmatamento re-
lacionados à expansão de pro-
jetos de energias sustentáveis
solares ou eólicas”, analisa.

Diante dos dados, a cientis-
ta e professora da UFSC, Mari-
na Hirota, que também colabo-
rou com o estudo, faz um alerta.
“O crescimento de atividades an-
trópicas ao redor dos sítios re-
força a importância de políticas
de conservação e gestão do pa-
trimônio arqueológico brasileiro,
especialmente frente às crescen-
tes pressões sobre os biomas”,
conclui. (Agência Brasil)
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2024 E 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A. (“Com-
panhia”) foi constituída em 2/09/2013, com o propósito específico de realizar o planeja-
mento, a implantação e a operação do uso do recinto de exposições Sálvio Pacheco de 
Almeida Prado (“São Paulo Expo”) e das áreas adjacentes por trinta anos, visando a re-
alização de feiras, exposições e eventos e à instalação de equipamentos de apoio, com 
o objetivo de observar, cumprir e fazer cumprir o disposto no Contrato de Concessão de 
Direito e Uso e Exploração de Bem Público nº 031/2013. A Companhia é uma sociedade 
por ações de capital fechado, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no municí-
pio de São Paulo - SP. A SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A. Pagará 
ao Poder Concedente, Prefeitura Municipal de São Paulo, o valor de R$201.513 (duzen-
tos e um milhões, quinhentos e treze mil reais) Iniciais, que atualmente está em 
R$126.657 (cento e vinte seis milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil reais) durante o 
prazo de 30 anos, como Outorga fixa, corrigida anualmente pelo Indice Nacional de pre-
ços ao Consumidor Amplo INPCA/IBGE, ou por outro Indice que vier a substituí-lo! A 
Companhia inicialmente efetuou o pagamento de R$21.621 (Vinte e um milhões, seis-
centos e vinte e um mil reais) como parte da Outorga Fixa! E pagará, a Título de Outorga 
Variável, trimestralmente no valor de 1% do Faturamento Bruto, pelo Prazo da Conces-
são! A Amortização da Outorga Fixa, será linear pelo Prazo da Concessão. A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 29/04/2025. 
2. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Base 
de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relató-
rio financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tam-
bém o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamen-
to e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.3. 2.2 Mo-
eda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para 
a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conver-
são pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. 2.3 Estimativas contábeis críticas: Na elaboração das 
demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. As demonstrações financeiras da Companhia in-
cluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, 
cálculo do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento, determinações de provi-
sões para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro e receita a faturar (nota 
2.14 (a)). Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 
2.4 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com venci-
mentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. As 
contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no 
passivo circulante. 2.5 Ativos financeiros: (a) Classificação: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: Mensurados ao 
valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da 
entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 
Em 31/12/2023, a Companhia não possui ativos financeiros que se enquadrem na cate-
goria de mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou 
por meio do resultado). (b) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no 
final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objeti-
va de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconheci-
mento inicial dos ativos (“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia 
utiliza para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment poderiam 
incluir, dentre outros: • Dificuldade financeira relevante do emissor ou contraparte; • Uma 
quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificul-
dades financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos 
futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o 
reconhecimento inicial daqueles ativos. O impairment é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de 
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor 
do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investi-
mento mantido até o vencimento, quando aplicável, tiver uma taxa de juros variável, a 
taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa efetiva de juros determi-
nada de acordo com o contrato. A Administração da Companhia concluiu que não há 
indicativos de impairment nos ativos não financeiros. 2.6 Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clien-
tes pela locação de espaço ou venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, 
se necessária. As contas a receber no mercado externo são atualizadas com base nas 
taxas de câmbio vigentes na data de encerramento do balanço. A perda de crédito espe-
rada é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas 
a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir prová-
veis perdas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada cliente 
e respectivas garantias oferecidas. 2.7 Ativos imobilizados: Reconhecimento e men-
suração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, que inclui todos os gastos diretamente atribuíveis à aquisição do ativo, dedu-
zido de depreciação acumulada e, quando aplicável, das perdas de redução ao valor 
recuperável acumulada (impairment). Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras recei-
tas no resultado. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método 
linear e em função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. Esse 
método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros in-
corporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor de um ativo é reduzido ime-
diatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor 
recuperável estimado. 2.8 Intangível: O intangível da Companhia é constituído do direi-
to de exploração do espaço de exposições Sálvio Pacheco de Almeida Prado e das áreas 
adjacentes por trinta anos, tempo de concessão de uso. O ativo está sendo amortizado 
linearmente no período de 30 anos que corresponde ao tempo de vigência do contrato de 
concessão. Cabe ressaltar que o contrato de concessão em vigor na Companhia não se 
enquadra na interpretação da norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição 
dos serviços prestados e determinação dos preços não sendo cumpridas. Neste caso, o 
contrato de concessão corresponde a um contrato de locação financeiro que está enqua-
drado no IFRS 16. 2.9 Arrendamentos: A Companhia registra arrendamento vinculado 
à concessão do Complexo São Paulo Expo (Recinto de Exposições Sálvio Pacheco de 
Almeida Prado), com prazo de duração de 30 (trinta) anos. A Companhia aloca a contra-
prestação (outorga fixa) do contrato com base em seus preços individuais. O Grupo re-
conheceu um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compre-
ende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorri-
dos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamen-
tos recebidos. O ativo de direito de uso vinculado à concessão será depreciado pelo 
método linear desde até o final do prazo do arrendamento no ano de 2045. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita 
no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental 
sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental so-
bre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de ar-
rendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores 
que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há 
um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arren-
damento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 2.10 Contas a pagar a fornecedores: Os 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, 
ainda que mais longo). Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo 
não circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.11 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (b) é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor 
possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa 
antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no 
tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrên-
cia da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.12 Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.13 Imposto de renda e 
contribuição social: A Companhia adota o regime de Lucro Real para a apuração e re-
gistro do Imposto de Renda e Contribuição Social. Cabe ressaltar que a provisão para o 
Imposto de Renda é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se a alíquota 
de 15%, acrescida de adicional de 10% e a Contribuição Social à alíquota de 9% sobre o 
lucro líquido antes do cálculo do Imposto de Renda, nos termos da legislação vigente. 
O imposto de renda e a contribuição social diferido (impostos diferidos) são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais corresponden-
tes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando 
aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Compa-
nhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja 
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tribu-
tária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprova-
da. No exercício de 2022, a Companhia aderiu ao PERSE. Os detalhes podem ser en-
contrados na nota 18 (a). 2.14 Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de 
espaço e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresenta-
da líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando, simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia. (a) Receita com locação de centro de convenções: As 
receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando do primeiro dia de rea-
lização da feira e evento. Essa receita inicialmente é reconhecida como receita a faturar 
e após a finalização do evento, é emitida a nota fiscal e a receita é reclassificada para 
receita faturada. (b) Receita com locação de área para exploração de estacionamen-
to: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando da utilização da 
área de estacionamento dos veículos destinados às feiras e eventos. (c) Receita com 
serviços: As receitas pela prestação de serviços de apoio aos eventos, como equipa-
mentos elétricos, telefonia e internet, estruturas suspensas, serviços gráficos e comissio-
namento de receita com alimentos e bebidas, são reconhecidas pelo regime de compe-
tência, quando da prestação dos serviços contratados. 3. Alterações de normas 
contábeis: Normas novas ou revisadas aplicadas pela primeira vez em 2024:

SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A.
CNPJ nº 18.942.023/0001-80

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas, em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V. Sas. As Demonstrações Financeiras referentes ao Exercícios Sociais findos em 31/12/2024 e 31/12/2023. Estamos a inteira disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
São Paulo, 29/04/2025. A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2024 E 2023 - Em milhares de reais
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 201.706 210.676
Caixa e equivalentes de caixa 4 170.525 185.156
Contas a receber de clientes 5 3.751 1.843
Adiantamentos a fornecedores 1.186 1.128
Impostos a recuperar 6 14.598 10.857
Receita a faturar 5 10.718 10.364
Despesas antecipadas 928 1.328
Não circulante 22.429 17.607
Contas a receber clientes - Partes relacionadas 12 16.941 14.670
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (b) 5.488 2.937
Imobilizado 7 297.415 310.345
Direito de uso 7.1 113.204 113.899
Intangível 8 14.063 15.082

424.682 439.326
Total do ativo 648.817 667.609

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 180.940 199.051
Fornecedores 1.750 1.691
Fornecedores - Partes relacionadas 12 11.297 8.340
Adiantamentos de clientes 9 56.762 45.105
Impostos a recolher 4.847 4.286
Salários e encargos sociais 1.555 1.380
Dividendos a pagar 13 77.972 116.630
Passivo de arrendamento 11 5.903 5.807
Outras contas a pagar 10 20.095 15.053
Provisão para contingências 19 (a) 759 759
Não circulante 129.932 137.348
Adiantamentos de clientes 9 10.714 20.079
Passivo de arrendamento 11 119.218 117.269
Patrimônio líquido 337.945 331.210
Capital social 14 317.597 317.597
Reservas de lucros 14 20.348 13.613
Total do passivo e patrimônio líquido 648.817 667.609

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2024 2023

Receitas líquidas 15 208.123 181.592
Custos dos serviços prestados 16 (54.024) (49.488)
Lucro bruto 154.099 132.104
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (20.981) (15.321)
Outras receitas e (despesas) operacionais 16 (222) 6.898

(21.203) (8.423)
Lucro operacional 132.896 123.681
Resultado financeiro líquido 17 3.792 8.107
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 136.688 131.788
Imposto de renda e contribuição social - 
 Corrente 18 (4.532) (4.039)
Imposto de renda e contribuição social - 
 Diferidos 18 2.551 (4.981)
Lucro do exercício 134.707 122.768
Quantidade de ações ordinárias 
 ao final do exercício 317.596.529 317.596.529
Lucro por ação do capital social em R$ 0,42 0,39

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - Em milhares de reais

2024 2023
Lucro do exercício 134.707 122.768
Total do resultado abrangente do exercício 134.707 122.768

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - Em milhares de reais

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
especial de 

dividendos não 
distribuídos

Lucros 
(prejuízos) 

acumu- 
lados Total

Em 01/01/2023 317.597 7.475 29.096 - 354.168
Lucro do exercício - - - 122.768 122.768
Dividendos distribuídos - - (29.096) (116.630) (145.726)
Constituição de
 reservas - 6.138 - (6.138) -
Em 31/12/2023 317.597 13.613 - - 331.210
Lucro do exercício - - - 134.707 134.707
Dividendos a distribuir - - - (127.972) (127.972)
Constituição
 de reserva - 6.735 - (6.735) -
Em 31/12/2024 317.597 20.348 - - 337.945

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - Em milhares de reais

Fluxos de caixa de atividades operacionais 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 136.688 131.788
Ajustes de: Provisão para perda de crédito esperada 64 21
Amortização do intangível 1.019 1.058
Amortização do direito de uso 5.492 4.633
Depreciação do imobilizado 16.916 17.121
Resultado do exercício ajustado 160.179 154.621
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - Terceiros (1.972) 1.729
Contas a receber de clientes - Partes relacionadas (2.271) (646)
Adiantamento a fornecedores (1.125) 90
Impostos a recuperar (3.741) (5.254)
Outras contas a receber (354) (8.628)
Despesas antecipadas 400 (1.067)
Fornecedores - Terceiros 59 279
Fornecedores - Partes relacionadas 2.957 (1.210)
Adiantamento de clientes 2.292 6.027
Impostos a recolher (3.971) (79)
Salários e encargos sociais 1.242 (34)
Outras contas a pagar 5.042 1.936
Caixa gerado pelas atividades operacionais 158.737 147.764
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado e intangível (3.986) (425)
Aumento do direito de uso (4.797) (9.501)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (8.783) (9.926)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (166.630) (40.622)
Aumento de arrendamentos - Terceiros 2.045 3.072
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (164.585) (37.550)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (14.631) 100.288
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 185.156 84.868
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 170.525 185.156
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (14.631) 100.288

Norma Descrição da alteração

Corre- 
lação 
IASB

Data de 
vigência

CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1) - 
Demonstração dos fluxos de 
caixa / Instrumentos financeiros

Acordos de financiamento 
de fornecedores

IAS 7 / 
IFRS 7 1º/01/2024

CPC 06 - Arrendamentos Passivo de Locação em 
um Sale and Leaseback

IFRS 
16 1º/01/2024

CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de Passivos 
como Circulante ou Não-
Circulante (Alteração ao 

CPC 26/IAS 1)
IAS 1 1º/01/2024

As normas contábeis que entraram em vigor em 1°/01/2024 não causaram efeitos mate-
riais nas demonstrações financeiras. Normas emitidas, mas ainda não vigentes:

Norma Descrição da alteração

Corre- 
lação 
IASB

Data de 
vigência

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de 
conversibilidade IAS 21 1º/01/2025

CPC 18 (R3) e ICPC 09 - 
Investimento em coligada, em 
controlada e em 
empreendimento controlado em 
conjunto / demonstrações 
contábeis individuais, 
demonstrações separadas, 
demonstrações consolidadas e 
aplicação do método da 
equivalência patrimonial

Contabilização de 
investimentos em 

coligadas e definição de 
requisitos para a 

aplicação da 
equivalência patrimonial

IAS 28 1º/01/2025

IFRS 18 - Apresentação e 
divulgação das demonstrações 
contábeis

Apresentação e 
divulgação das 
demonstrações 

financeiras

IFRS 
18 1º/01/2027

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: 
Divulgações

Apresentação e 
divulgação das 
demonstrações 

financeiras

IFRS 
19 1º/01/2027

4. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 1.647 970
Aplicações financeiras 168.878 184.186

170.525 185.156
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas aplicações fi-
nanceiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito Bancário, com 
liquidez imediata e rentabilidade de 100% da variação do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário (100% do CDI - 2023).
5. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Contas a receber de clientes - Terceiros 4.636 2.664
Receitas a faturar 10.718 10.364
(-) Perda de crédito esperada (885) (821)
Contas a receber de clientes, líquidas 14.469 12.207

Causas 2024 2023
Trabalhistas 759 759
Total 759 759
As ações movidas contra a Companhia com probabilidade de risco de perda classificada 
pelos nossos consultores jurídicos internos e externos como possível totalizam R$30 de 
natureza cível (2023: R$81), R$557 de natureza trabalhista (2023: R$1.293) e R$6.051 
de natureza Fiscal (2023: R$5.006). As ações da Companhia se referem substancial-
mente a uma Ação Fiscal da Prefeitura de São Paulo exigindo o ISS sobre o total de re-
ceitas (Exerc. 2016) e não somente sobre as receitas de serviços prestados. Trabalhistas 
reclamações por indenizações decorrentes de acúmulo de função, pedidos de horas 
extras, equiparação salariais e seus reflexos e respectivos encargos e por fim as Ações 
Cíveis de caráter a danos morais sofridos por alguns visitantes em eventos. 20. Instru-
mentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
gestão desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efe-
tua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Companhia, representados por aplica-
ções financeiras, utilizam taxas compatíveis com as de mercado. A Companhia apresen-
ta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. As informações abaixo apresentam 
dados sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
risco e o gerenciamento do patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de risco: A 
Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e responsável pelo desenvolvimento 
e acompanhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram esta-
belecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refle-
tir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. Risco de cré-
dito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de uma 
contraparte em um instrumento financeiro em função da falha destes em cumprir com 
suas obrigações contratuais, basicamente proveniente dos créditos recebíveis de clien-
tes da Companhia e dos outros instrumentos financeiros. Exposição a riscos de crédi-
to: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado e o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento do 
exercício de 2022, a Administração da Companhia manteve posições somente em con-
tas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos financeiros 
derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de contas a pagar 
com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no montante de R$468 
(Euro mil). 21. Cobertura com seguros (não auditado): A Companhia e as demais 
vinculadas ao Grupo Econômico, adotam uma política de seguros que considera princi-
palmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados por montantes consi-
derados suficientes pela Administração, levando-se em consideração a natureza de suas 
atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A Companhia mantém as se-
guintes coberturas de seguros em 31/12/2023:

Seguradora
Valor 

segurado Ramo Vigência Unidade

EZZE Seguros R$37.756
Seguro  

garantia
27.02.2024  

a 27.02.2025 São Paulo Expo

AIG Seguros R$600.000
Seguro  

patrimonial
31.12.2023  

a 31.12.2024 São Paulo Expo

Generali Seguros R$16.113
Responsabilidade  

civil
31.12.2023  

a 31.12.2024 São Paulo Expo
22. Eventos subsequentes: Reforma Tributária: Quando da publicação da Emenda 
Constitucional nº 132/2023, houve a estipulação de um longo período para que ocorra a 
transição do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS (Contribuição Sobre Bens e 
Serviços). Posteriormente o assunto foi abordado a partir do artigo 341 e seguintes da Lei 
Complementar nº 214/2025. A transição para o novo modelo de tributação sobre o 
consumo ocorrerá gradativamente com a cobrança do percentual de 1% do IVA dual, e 
com a extinção gradativa do PIS, COFINS, ICMS e o ISS. Além disso, haverá a fixação 
das alíquotas correspondentes ao IBS e à CBS, que serão determinadas de acordo com 
a receita de referência pela União nos anos anteriores no que se refere à CBS, e dos 
Estados e Municípios no que se refere ao IBS. A transição terá como ponto de partida o 
ano de 2026, durante esse período, além dos tributos já existentes, haverá a cobrança do 
IVA Dual no percentual de 1%, desse valor (0,9%) corresponde à CBS e (0,1%) 
corresponde ao IBS, conforme disposto nos artigos 343 e 346 da Lei Complementar nº 
214/2025. O valor do IVA dual não terá que ser recolhido para aquelas empresas que 
cumprirem com as obrigações acessórias desse tributo teste e/ou caso haja recolhimento 
poderá ser compensado nos impostos PIS e COFINS. Portanto, para a empresa, não 
haverá alterações quanto a carga tributária para 2026. Encerramento do Programa 
Emergencial e Retomada do Setor de Eventos - PERSE: O Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (PERSE) está previsto para ser encerrado em abril de 
2025. O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, confirmou que o programa atingiu seu 
limite de R$15 bilhões em incentivos fiscais. Com o fim do PERSE, as empresas desse 
segmento voltarão a pagar impostos a partir de abril, o ministro destacou que o processo 
de auditoria de dados, deve ocorrer até o final de maio, prazo para entrega da Declaração 
de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária (DIRBI), onde 
as empresas têm até 60 dias para preencherem da DIRBI.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas SPE GL Events Centro de Convenções Imigrantes 
S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE GL events Centro de 
Convenções Imigrantes S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SPE GL events Centro de 
Convenções Imigrantes S.A. em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião sem ressalvas. Ênfase - Partes relacionadas: 
Conforme mencionado na Nota 12, a Companhia realiza transações em montantes 
significativos com partes relacionadas nas condições nela descritas. Consequentemente, 
os resultados de suas operações, bem como sua posição patrimonial e financeira, 
podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com 
partes não relacionadas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos 
auditores independentes pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativa de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos identificados durante 
nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 2025.
Forvis Mazars Auditores Independentes

CRC 2SP023701/O-8
Gustavo Adolfo Guimarães Rosseto da Silva

Contador CRC RJ-117828/O-5

Outras informações: O montante de depreciação foram apresentados na rubrica de custos 
dos serviços prestados no montante de R$16.618 (2023: R$16.782) e na rubrica de despe-
sas operacionais no valor de R$298 (2023: R$338). O valor contábil bruto de itens do ativo 
imobilizado totalmente depreciados que ainda estão em uso era de R$457 (2023 R$334).
7.1 Direito de uso: 2024 2023
Direito de uso 135.016 130.219
Amortização acumulada (21.812) (16.320)

113.204 113.899
Saldo referente às parcelas fixas estabelecidas no contrato de concessão. Os detalhes 
sobre o contrato estão apresentados na nota 1 e 2.9.
8. Intangível: 2024 2023
Software 2.584 2.584
Amortização acumulada (1.974) (1.676)
Outorga do direito de uso e exploração do bem público 21.621 21.621
Amortização acumulada (8.168) (7.447)

14.063 15.082
O intangível é constituído, além dos Software que a Companhia adquiriu para seu desenvol-
vimento tecnológico, do direito de exploração do recinto de exposições Sálvio Pacheco de 
Almeida Prado e das áreas adjacentes por trinta anos, tempo de concessão de uso e explo-
ração do Centro de Convenções, adquirido inicialmente pela Controladora GL events Centro 
de Convenções S.A. e transferido formalmente em dezembro de 2014 para a SPE GL events 
Centro de Convenções Imigrantes S.A. O ativo está sendo amortizado linearmente no perí-
odo de 30 anos que corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão.
9. Adiantamento de clientes: 2024 2023
Contratos de Locação de Espaço 66.546 63.822
Caução 737 1.253
Outros 193 109

67.476 65.184
Circulante 56.762 45.105
Não circulante 10.714 20.079
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que antece-
dem a realização dos eventos e feiras a serem realizados nos exercícios de 2025 e 2026. 
10. Outras contas a pagar: Composto substancialmente pelas provisões de despesas 
em eventos realizados onde a documentação fiscal, não foi entregue para contabilização 
dentro do mês de realização do evento e receitas antecipadas para realização de eventos.

2024 2023
Provisões de despesas em eventos - Terceiros 20.095 15.053

20.095 15.053
11. Passivo de arrendamento: (i) Atendendo ao IFRS 16/CPC 06 (R2) - Operações de 
arrendamento mercantil, e interpretações relacionadas, estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para am-
bas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores (ar-
rendadores). Taxa de juros fixa Anual de 6,78%, taxa de juros fixa mensal 0,57% Início 
em 01/01/2019 final 06/03/2045, atualização pelo IPCA anual!

2024 2023
Direito de uso do Centro de Convenções São Paulo Expo
 (aluguel fixo) 125.121 123.076

125.121 123.076
Circulante 5.903 5.807
Não circulante 119.218 117.269
O cronograma de pagamentos de arrendamentos classificados no passivo é conforme a seguir:
Passivo de arrendamento a vencer: 2024 2023
Em 2023 - 5.268
Em 2024 5.492 5.492
Em 2025 5.608 5.608
Em 2026 5.608 5.608
Em 2027 5.608 5.608
Em 2028 5.608 5.608
Em 2029 5.608 5.608
2030 até 2045 91.589 84.276

125.121 123.076
A movimentação do passivo de arrendamento é a seguinte:
Saldos em 31/12/2023 123.076
Adição Correção IPCA 360
Pagamentos (6.745)
Juros reconhecidos no resultado 8.430
Saldo em 31/12/2024 125.121
A Companhia não considera a inflação futura projetada no valor presente dos pagamen-
tos futuros para a mensuração e remensuração dos seus passivos de arrendamento e 
ativos de direito de uso e não estima impactos relevantes nos saldos apresentados de-
corrents das atuais taxas de juros no mercado brasileiro. 
12. Partes relacionadas: 2024

Contas a 
receber

Fornece- 
dores

Receitas 
(b)

Custos e 
despesas/ 

Reembolso 
Ativo (a)

GL Events Exhibitions S.A. 12.365 2 4.500 2
GL Events Live S.A. 1.623 5.518 999 451
GL Events Brasil Participações 660 2.135 - 2.135
GL Events Centro de Convenções S.A. 567 161 - 161
GL Events Imobiliária 209 41 - 41
C.J. Executive 4 - - -
SPE GL Events C.C. Salvador 20 - - -
SPE GL Events C.C. Anhembi 1.493 37 - 37
Top Gourmet Catering Serviços - 3 - 3
GL Events - France - 3.400 - 3.400

16.941 11.297 5.499 6.230
2023

GL Events Exhibitions S.A. 9.556 28 742 3
GL Events Live S.A. 1.900 3.328 - 777
GL Events Brasil Participações 570 312 - 339
GL Events Centro de Convenções S.A. 1.001 144 - (141)
GL Events Imobiliária 104 41 - (53)
C.J. Executive 4 - - -
SPE GL Events C.C. Salvador 527 - - (38)
SPE GL Events C.C. Anhembi 1.008 16 - (140)
Top Gourmet Catering Serviços - 3 - -
GL Events - France - 4.468 - 1.799

14.670 8.340 742 2.546
(a) Custos e Despesas/Reembolso Ativo - Trata-se de repasse de gastos compartilha-
dos. Os reembolsos não são tratados como receitas operacionais, mas sim redutoras de 
custos ou despesas. (b) Receitas - Relacionadas a locação de espaço para eventos 
(Exhibitions) locação de Equipamentos (Live). (i) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: Em 31/12/2024, a remuneração do pessoal-chave da administração, 
que contempla a direção e a presidência da Companhia, totalizou R$5.600 (2023: 
R$3.400) e inclui salários, honorários e benefícios variáveis. 13 Dividendos a pagar: 
Movimentação dos dividendos a pagar no exercício:
Dividendos a pagar (31/12/2023) 116.630
Provisionamento de dividendos 2024 127.972
Pagamento de dividendos:
Dividendos Antecipados (50.000)
Pagamentos de dividendos adicionais em 2024 (116.630)
Total de pagamentos (166.630)
Dividendos a pagar (31/12/2024) 77.972

14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 2023, não ocorreram alterações de capi-
tal social, permanecendo R$317.587, representado por 317.596.528 ações nominativas. 
Em 2024, não ocorreram alterações de capital social, permanecendo R$317.587, repre-
sentado por 317.596.528 ações nominativas.

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor 

das ações
Valor total 
das ações

Participação no 
capital social

GL EVENTS Brasil
 Participações Ltda. 317.596.528 R$1,00 R$317.596.528 100%
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no 
exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (c) Distri-
buição dos lucros: A Companhia apurou lucro no exercício findo em 31/12/2024, no 
montante de R$134.707 (Cento e trinta e quatro milhões, setecentos e sete mil reais) 
sendo que após a constituição da reserva legal de R$6.735 (seis milhões, setecentos e 
trinta e cinco mil reais) restou à disposição para distribuição o valor de R$127.972 (Cento 
e vinte e sete milhões, novecentos e setenta e dois mil reais). As ações ordinárias dão 
direito a dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da 
Lei n° 6.404/76, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto do 
Artigo 202 da referida lei. A memória de cálculo se encontra na nota 13. 15. Receita líqui-
da: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

2024 2023
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 231.130 201.582
Impostos sobre serviços (23.007) (19.990)

208.123 181.592
16. Custos e despesas por natureza: 2024 2023
Depreciação e amortização (17.213) (17.121)
Depreciação de arrendamento (5.492) (4.633)
Serviços de terceiros contratados diretamente
 relacionado a eventos (20.135) (15.746)
Energia elétrica, água e gás natural (11.350) (10.366)
Salários e encargos sociais (11.413) (9.953)
Contrato de concessão - Ônus variável (2.311) (239)
Despesa com outorga - Pós pandemia - (4.547)
Amortização de contrato de concessão - Outorga fixa (722) (1.058)
Serviços de terceiros (11.679) (1.848)
Manutenções e outras despesas (18.010) (11.331)
Contingências (217) -
Recrutamento e seleção (64) (36)
Contribuições a entidades (543) (579)
Créditos PIS/COFINS/Benefício Fiscal 23.922 19.546
Custo total das vendas e despesas operacionais (75.227) (57.911)
Custo (54.024) (49.488)
Despesas gerais e administrativas (20.981) (15.321)
Outras receitas (despesas) operacionais (222) 6.898
17. Resultado financeiro líquido: 2024 2023
Rendimento de aplicação financeira 13.613 17.188
Juros e multas 46 69
Variação cambial 9 226
Outras 7 -
Total de receitas financeiras 13.675 17.483
Juros sobre arrendamento (8.430) (8.290)
Despesas bancárias (259) (178)
Variação cambial (559) (106)
PIS e COFINS sobre receita financeira (635) (802)
Total de despesas financeiras (9.883) (9.376)
Resultado financeiro líquido 3.792 8.107
18. Imposto de renda e contribuição social: 2024 2023
Imposto de renda e contribuição social (51.483) (39.762)
Benefício fiscal - PERSE 46.951 35.723

(4.532) (4.039)
Em 31/12/2024, a Companhia através da sua escrituração fiscal LALUR realizou o cálcu-
lo do IRPJ e CSLL, contudo como suas atividades estão enquadradas no Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) não houve impacto integral no 
resultado do exercício em razão deste benefício fiscal que concede alíquota zero duran-
te os próximos cinco anos, a findar em fevereiro de 2027. O impacto foi apenas sobre o 
Resultado Financeiro Positivo, não alcançado pela Lei 14.148/2021 do PERSE! A altera-
ção da redação original do PERSE gerada pela Medida Provisória n° 1147/2022 foi 
aprovada e convertida em Lei pelo Senado Federal em 24.05.23. Os pontos aprovados e 
de maior relevância são: O benefício de redução a 0% (zero por cento) das alíquotas do 
IRPJ, PIS, COFINS e CSLL se aplicará, exclusivamente, sobre o resultado/receita vincu-
lados a eventos no prazo de 18.03.22 a 28.02.27. Receitas não vinculadas a eventos 
deverão ser oferecidas à tributação; 18 (a) Benefício fiscal PERSE: A Coordenação-
Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil publicou duas soluções de consulta, em 
6/03/2022, explicitando o entendimento do órgão sobre o Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos “PERSE”, especialmente no que se refere ao benefício 
de alíquota zero, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
previsto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021. A RFB apreciou a questão temporal quanto à 
vigência da alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, dispondo que a redução deve 
ser aplicada às receitas e resultados referentes aos meses de março de 2022 a fevereiro 
de 2027, justamente o quanto já previsto no artigo 7º da IN RFB nº 2.114/2022. Tratou, 
ainda, de procedimentos relacionados com a indicação do benefício nas respectivas 
obrigações fiscais acessórias. Em síntese, a RFB consigna que: (i) A alíquota zero é 
aplicada tão somente sobre as receitas e os resultados auferidos pelas pessoas jurídicas 
pertencentes ao setor de eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério da 
Economia, devendo o contribuinte, portanto, realizar a segregação das receitas sobre 
atividades que contemplam o benefício fiscal; (ii) O benefício de alíquota zero não se 
aplica às empresas optantes pelo Simples Nacional; entretanto, estas empresas podem 
fruir da alíquota zero caso sejam desenquadradas (a requerimento ou de ofício) do regi-
me simplificado; (iii) Não é necessário que o contribuinte realize a renegociação de dívi-
das (transação tributária) para fazer jus à alíquota zero; (iv) Tomar atenção em informar 
aos nossos clientes através dos respectivos documentos fiscais, que nossa prestação de 
serviços obteve o benefício da redução de alíquotas a zero, inclusive o enquadramento 
legal, sob pena de, se não o fizessem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições 
sobre o valor total da referida nota ou documento fiscal; há previsão específica de dispen-
sa de retenção de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, quando o pagamento se referir a receitas 
desoneradas. Em 31/12/2024, a Companhia manteve o benefício fiscal da Lei 
14.148/2022, assim continuou a aplicar a redução de alíquotas a zero; com o advento da 
aplicação deste benefício, obteve um aumento em sua geração de caixa, além de um 
ganho em seu resultado operacional de 34.85%. (b) Composição imposto de renda e 
contribuição social diferidos: Os saldos de imposto de renda e contribuição social di-
feridos ativos têm a seguinte natureza:
Diferenças temporárias 2024 2023
Saldo entre provisões diversas 9.899 5.308
Taxa de administração 4.598 1.749
Provisões para perdas trabalhistas 759 759
Perda de crédito esperada 885 821

16.141 8.637
Alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social-% 34 34
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 5.488 2.937
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais de na-
tureza trabalhistas decorrentes do curso normal de suas atividades. A avaliação do risco 
de perda de cada processo é efetuada com base na opinião dos assessores jurídicos 
internos e externos, que levam em conta a natureza das ações, a similaridade com pro-
cessos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais. As provisões para 
contingências foram constituídas para aqueles processos cuja avaliação de risco é con-
siderada como provável de perda.  (a) Contingências - Prováveis:

Em 31/12/2024, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$4.636 (2023 - R$2.664) estava provisionado conforme demonstrado abaixo:

2024 2023
Contas a receber de clientes a vencer 3.529 1.677
Contas a receber de clientes vencidos: De um a três meses - -
De três a seis meses - -
De seis a doze meses 172 192
Acima de doze meses 935 795
Contas a receber de clientes, líquidas 4.636 2.664
As movimentações na perda de crédito esperada são as seguintes:

2024 2023
Em 1º de janeiro 821 800
Complemento de provisão 64 21
(-) Reversão da provisão - -
Em 31 de dezembro 885 821
6. Impostos a recuperar: 2024 2023
Créditos de COFINS (i) 6.440 4.758
IRRF s/aplicação financeira e outros 5.088 2.361
Créditos de PIS (i) 1.476 1.081
Antecipação de CSLL 1.258 1.115
Antecipação de IRPJ 336 1.542

14.598 10.857
(i) O aumento dos créditos de PIS e COFINS se deve principalmente ao benefício fiscal 
PERSE e Companhia tem expectativa de realização nos próximos anos.

7. Imobilizado: Máquinas e Móveis e Benfeitorias em Computadores Obras em
Imobilizado de uso Instalações equipamentos utensílios imóveis de terceiros e periféricos andamento Total
Taxa de depreciação - % a.a. 4% 10% 10% 10% 20% - -
Custo 435.915 270 188 68 123 1.624 438.188
Depreciação acumulada (127.409) (167) (110) (35) (122) - (127.843)
Saldo em 31/12/2023 308.506 103 78 33 1 1.624 310.345
Adição - - - - - 3.986 3.986
Depreciação (16.869) (22) (17) (7) (1) - (16.916)
Saldo em 31/12/2024 291.637 81 61 26 - 5.610 297.415
Custo 435.915 270 188 68 123 5.610 442.174
Depreciação acumulada (144.278) (189) (127) (42) (123) - (144.759)
Saldo em 31/12/2024 291.637 81 61 26 - 5.610 297.415

Máquinas e Móveis e Benfeitorias em Computadores Obras em
Imobilizado de uso Instalações equipamentos utensílios imóveis de terceiros e periféricos andamento Total
Taxa de depreciação - % a.a. 4% 10% 10% 10% 20% - -
Custo 435.915 270 188 68 123 1.200 437.767
Depreciação acumulada (110.343) (145) (91) (28) (116) - (110.726)
Saldo em 31/12/2022 325.572 125 97 40 7 1.200 327.041
Adição - - - - - 424 424
Depreciação (17.066) (22) (19) (7) (6) - (17.120)
Saldo em 31/12/2023 308.506 103 78 33 1 1.624 310.345
Custo 435.915 270 188 68 123 1.624 438.191
Depreciação acumulada (127.409) (167) (110) (35) (122) - (127.846)
Saldo em 31/12/2023 308.506 103 78 33 1 1.624 310.345

Seca deste
ano foi mais
branda no
Norte e
Centro-
Oeste,
revela

monitor
O período recente de seca,

entre fevereiro e março, foi mais
brando em estados das regi-
ões Norte e Centro-Oeste, se-
gundo registro do monitor das
secas da Agência Nacional de
Águas e Saneamentos Básico
(ANA). Ao mesmo tempo, a
seca foi mais intensa no Nor-
deste, Sudeste e Sul do país.

Para o monitor, com a con-
tinuidade das chuvas acima da
média, a seca melhorou na Re-
gião Norte. O destaque ficou
por conta da estiagem no cen-
tro do Amazonas e da seca fra-
ca no Acre e Rondônia, que fi-
caram parcialmente livres do
fenômeno.

Além disso, em fevereiro e
março, o Amapá e o Pará fica-
ram livres da seca.

Em relação ao Centro-Oes-
te, o monitor aponta que, em
razão das “anomalias negati-
vas de precipitação”, a seca
moderada avançou em Goiás e
no leste de Mato Grosso. E por
conta da melhora nos indica-
dores, a seca fraca recuou no
oeste mato-grossense e noro-
este goiano.

Na Região Nordeste, com
a piora nos indicadores, hou-
ve expansão da área com seca
moderada na Bahia e em
Pernambuco, além do agrava-
mento do período de estiagem,
que passou de moderada a gra-
ve no sudeste do Piauí, sul de
Pernambuco, oeste de Alagoas
e de Sergipe e no sudoeste e
nordeste baiano.

Recuo da estiagem
Em contrapartida, o

monitor das secas destaca que
as chuvas acima da média le-
varam a um recuo da estiagem
fraca no centro do Ceará e nor-
te do Maranhão.

Na Região Sudeste, com
chuvas abaixo da média e pio-
ra nos indicadores, houve
avanço da seca moderada em
São Paulo, Minas Gerais e Rio
de Janeiro.

Na Região Sul, em decor-
rência da persistência de chu-
vas abaixo da média, anotou-
se avanço da seca moderada
no Rio Grande do Sul e da seca
fraca no leste e norte de Santa
Catarina e no leste e centro-
sul do Paraná.

O monitor apontou, ainda,
um agravamento da seca, que
passou de fraca para grave no
nordeste gaúcho e Região Ser-
rana de Santa Catarina, e de
fraca para moderada no oeste
catarinense e sudoeste
paranaense.

“Considerando as cinco
regiões geopolíticas acompa-
nhadas pelo Monitor de Secas,
o Sudeste teve a condição
mais branda do fenômeno em
março, enquanto o Sul teve a
situação mais severa, com 22%
da sua área com estiagem gra-
ve. Entre fevereiro e março, no
Centro-Oeste e no Norte o fe-
nômeno se abrandou, enquan-
to no Nordeste, Sudeste e Sul
a seca se intensificou nesse
período”, informou a Agência
Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico.

Estados
No período entre fevereiro

e março, os estados da Bahia,
Paraná e Santa Catarina regis-
traram aumento da área sem
chuvas. No Acre, Amazonas,
Ceará, Goiás, Maranhão, Mato
Grosso, Piauí, Rondônia,
Roraima e Tocantins houve
diminuição da área sob estia-
gem.

A situação permaneceu
estável em 11 estados e no Dis-
trito Federal: Alagoas, Espíri-
to Santo, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Paraíba,
Pernambuco, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Rio Gran-
de do Sul, São Paulo e Sergipe.
Entre fevereiro e março, o
Amapá seguiu sem seca e o
Pará ficou livre do fenômeno
em março. (Agência Brasil)

O ministro da Previdência
Social, Carlos Lupi, afirmou na
terça-feira (29) que ao menos
seis milhões de aposentados e
pensionistas já tiveram alguma
mensalidade associativa des-
contada de seus benefícios pre-
videnciários.

“Seis milhões é somando to-
dos que contribuíram ao longo
de todos esses anos”, comentou
o ministro ao participar da reu-
nião da Comissão de Previdên-
cia, Assistência Social, Infância,
Adolescência e Família, da Câma-
ra dos Deputados.

De acordo com Lupi, o que
não se sabe ainda é quantas des-
tas pessoas foram alvo do esque-
ma de descontos associativos
não autorizados que motivou a
Polícia Federal (PF) e a Controla-
doria-Geral da União (CGU) a de-
flagrar, na semana passada, a
Operação Sem Desconto.

“Não posso afirmar quantos
são os fraudadores, nem, deste
total, quantas são as fraudes”,
acrescentou o ministro. Ele expli-
ca que o trabalho de identifica-
ção dos descontos fraudulentos
será longo, pois depende de uma
verificação “caso a caso”.

“Já pararam para pensar
como é examinar se cada autori-
zação de desconto que as enti-
dades apresentam ao INSS é vá-
lida? Se milhões de assinaturas
são verdadeiras? Isto não é sim-
ples”, ponderou Lupi, após afir-
mar que sempre se manifestou
contra o desconto das mensali-
dades associativas diretamente
dos benefícios previdenciários
pagos pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

“Quem quiser se filiar, que se
entenda com a entidade. E a as-
sociação que quiser manter o as-
sociado, que cobre uma taxa, faça
um boleto ou peça para a pessoa
fazer um PIX”, disse o ministro.

Devolução
Lupi voltou a dizer que o go-

verno federal avalia como res-
tituir aos aposentados e pen-
sionistas os valores que as en-
tidades receberam ilegalmente,
com o aval do INSS.  O minis-
tro destacou que quem lesou
os beneficiários da autarquia e
os cofres públicos serão respon-
sabilizados.

“Os bens de todas as associ-
ações [investigadas] estão blo-
queados para pagar parte do dé-
bito”, comentou o ministro.

No entanto, o ministro ressal-
tou que entre as 41 organizações
autorizadas a oferecer a cobran-
ça da mensalidade associativa
diretamente dos benefícios pre-
videnciários, existem as que tra-
balham corretamente.

Contribuição
A mensalidade associativa é

uma contribuição que aposenta-
dos e pensionistas pagam para
fazer parte de uma associação,
sindicato ou entidade de classe
sem fins lucrativos que represen-
te os interesses dos associados.

Lupi diz que é difícil
calcular quantos

tiveram descontos
irregulares

A cobrança em folha é permitida
desde 1991, quando entrou em
vigor a Lei dos Benefícios da
Previdência Social. E é feita com
base em acordos de cooperação
técnica (ACTs) que o INSS as-
sina com as entidades a que,
posteriormente, repassa o valor
deduzido das aposentadorias e
pensões.

Segundo a PF e a CGU, a ope-
ração da semana passada foi
motivada pelo aumento expres-
sivo do número de autorizações
para descontos das mensalidades
associativas de aposentadorias
e pensões. Em 2016, R$ 413 mi-
lhões foram descontados dos
benefícios previdenciários. Em
2017, R$ 460 milhões. Em 2018,
R$ 617 milhões. Em 2019, R$ 604
milhões. Em 2020, em meio à
pandemia da covid-19, o valor
caiu para R$ 510 milhões. Em
2021, o total voltou a subir, atin-
gindo R$ 536 milhões. Em 2022,
foram R$ 706 milhões. Em 2023,
R$ 1,2 bilhão. E, no ano passado,
R$ 2,8 bilhões.

As reclamações também au-
mentaram na mesma proporção.
Só de janeiro de 2023 a maio de
2024, o INSS recebeu mais de
1,163 milhão de pedidos de can-
celamento de cobranças. A maio-
ria, com a justificativa de que não
tinham sido autorizados pelos
beneficiários ou por seus repre-
sentantes legais.

Nos dias seguintes à realiza-
ção da Operação Sem Desconto,
a CGU e o próprio INSS tornaram
públicos os resultados de audi-
torias realizadas desde 2023,
apontando inconsistências e
problemas relacionados às co-
branças. A operação policial tam-
bém já resultou na exoneração do
então presidente do INSS, Ales-
sandro Stefanutto, e no afasta-
mento de quatro dirigentes da
autarquia e de um policial federal
lotado em São Paulo.

De acordo com o ministro
Carlos Lupi, a Previdência Social
é alvo de fraudes “há muitos
anos”, mas nunca houve uma
ação do porte da atual Operação
Sem Desconto.

“Demorou? Demorou. Não
tenho vergonha em dizer que eu
gostaria que tivesse sido muito
mais ágil. Mas estamos agindo.
Estamos fazendo. Está doendo
na nossa carne. Estamos tendo
que exonerar gente que trabalha-
va com a gente, com quem con-
vivíamos”, alegou o ministro ao
admitir que indicou Stefanutto
para presidir o INSS.

“O que garanto é que, no nos-
so governo, com a nossa Polícia
Federal agindo, com a Controla-
doria-Geral da União agindo, pre-
parem-se: toda esta gentalha
marginal vai para a cadeia. Inclu-
sive, aparecendo os mentores,
quem está por trás, quem a pa-
trocina. Se há quadrilha aqui, ga-
ranto que ela não é nossa. Essa
quadrilha não vem de hoje e nos-
so papel é investigar e colocar
na cadeia”, concluiu o ministro.
(Agência Brasil)

O arrefecimento da guerra
comercial nos Estados Unidos e
a expectativa de manutenção de
juros altos no Brasil fizeram o
dólar cair pela oitava vez segui-
da e aproximar-se de R$ 5,60. A
bolsa de valores perdeu força
durante a tarde e fechou pratica-
mente estável, com leve alta.

O dólar comercial encerrou a
terça-feira (29) vendido a R$
5,631, com recuo de R$ 0,018 (-
0,31%). A cotação operou está-
vel durante a manhã, mas passou
a cair durante a tarde. Por volta
das 12h20, chegou a R$ 5,62.

No menor nível desde 3 de
abril, a moeda norte-americana cai
1,31% no mês. Em 2025, a divisa
recua 8,88%.

O mercado de ações teve um
dia mais volátil. O índice Iboves-
pa, da B3, fechou aos 135.093
pontos, com alta de apenas
0,06%. A bolsa brasileira foi afe-
tada por um movimento de reali-

Dólar cai pela oitava
vez seguida e fecha

a R$ 5,63
zação de lucros, quando investi-
dores vendem ativos para embol-
sarem ganhos recentes.

Na terça, o secretário de Co-
mércio dos Estados Unidos, Ho-
ward Lutnick, disse que o presi-
dente Donald Trump pode assi-
nar um decreto com alívio tarifá-
rio aos carros fabricados no país.
As fabricantes receberão crédito
de 15% sobre o valor dos veícu-
los montados que poderão aba-
ter suprimentos importados afe-
tados pela sobretaxação de 25%
de veículos que entrou em vigor
no início do mês.

No Brasil, o mercado finan-
ceiro continuou a repercutir de-
clarações do presidente do
Banco Central, Gabriel Galípo-
lo, de que os juros continua-
rão altos porque a inflação
está fora das expectativas. Ju-
ros altos no Brasil atraem ca-
pitais financeiros internacio-
nais. (Agência Brasil)

Uma iniciativa inédita dis-
ponibilizou informações sobre
os sítios arqueológicos brasi-
leiros, onde estão os resquíci-
os das populações que habita-
ram o território nacional em ou-
tras épocas. Ao todo, foram
mapeados 27.974 sítios em todo
o país, e os dados disponibili-
zados permitem análises compa-
rativas de imagens no período
entre 1985 a 2023.

O Projeto MapBiomas %
cobertura e uso da terra nos sí-
tios arqueológicos no Brasil
(1985-2023) reuniu as informa-
ções cadastradas e georreferen-
ciadas pelo Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) e as tornou pú-
blicas, com acesso gratuito.

“O cruzamento e a disponi-
bilização destes dados abertos
ao público ajudam a entender
onde estes sítios estão locali-
zados, se é numa área impacta-
da por atividades humanas ou
não, e também pode apontar
para uma tendência de aumen-
to de atividades antrópicas em
alguma determinada região e a
extensão desse aumento, o que
pode nos gerar um alerta”, ex-
plica Thiago Berlanga Trinda-
de, chefe do Serviço de Regis-
tro e Cadastro de Dados do
Iphan.

A partir da análise desses
dados, os pesquisadores do
Mapbiomas concluíram que
houve uma inversão na cober-
tura e uso da terra nas proximi-
dades de 100 metros dos sítios
arqueológicos nas últimas dé-
cadas: em 2023, mais da metade
desses espaços de memória es-
tão em áreas marcadas por in-
tervenções humanas recentes,
o que aumenta os riscos à pre-
servação.

Atualmente, quase metade
desses locais, 49,6%, estão em
áreas desmatadas e ocupadas
por usos humanos como pasta-
gens, agricultura e áreas urba-
nas. Em 1985 esse percentual era
de apenas 41,5%, e a maior par-
te, 53,5% ficavam em áreas de
vegetação nativa, como flores-
tas, savanas e campos naturais.

Há 40 anos, as florestas eram
predominantes ao redor desses
locais históricos, sendo 43,2%
da área do entorno. Já em 2023,
a agropecuária ocupa a maior
parcela, representando 43,1%
do uso solo ao redor dos sítios
arqueológicos.

De acordo com a coordena-
dora científica do MapBiomas,
Julia Shimbo, foi muitas vezes a
própria atividade humana que
revelou a presença desses síti-
os arqueológicos, identificados
por meio de pesquisas, obras de
infraestrutura ou após um des-
matamento.

“Apesar da ocupação huma-
na histórica desses sítios, ago-
ra podemos analisar as mudan-
ças e os impactos da ocupação
recente sobre essas áreas”, diz.

Biomas
Em números absolutos, a

Amazônia é o bioma com maior
quantidade de sítios arqueoló-
gicos. São 10.197, mais de um
terço do total nacional. A Caa-
tinga possui 7.004 pontos com
resquícios da presença huma-
na em outras épocas, o Cerrado
e a Mata Atlântica também se
destacam com a presença res-
pectivamente de 4.914 e 4.832

Intervenção humana
cresce ao redor de

sítios arqueológicos
no Brasil

desses locais. Pampa e o Pan-
tanal possuem registrados res-
pectivamente, 904 e 123.

Quando os pesquisadores
analisaram as atividades huma-
nas no entorno dos sítios ar-
queológicos por bioma, cons-
tataram que a Mata Atlântica
registrou maior proporção de
sítios em áreas antrópicas,
com 63% nessas condições.
Na Amazônia 47,5%, em 2023,
já estavam em áreas antropiza-
das, enquanto em 1985 eram
apenas 19%.

“Quando um sítio arqueoló-
gico está localizado em uma
área antropizada, uma série de
preocupações com a sua pre-
servação e conservação devem
ser observadas, e esse levanta-
mento pode apontar para os lo-
cais onde devemos prestar mais
atenção, ou tratar de maneira
priorizada”, destaca Berlanga.

Estados
O recorte por estados apon-

tou também em quais unidades
federativas estão os achados
históricos no Brasil, com a Bahia
registrando 2.718 sítios arque-
ológicos cadastrados, Paraná
com 2.363 desses locais e Mina
Gerais com 2.029.

Na análise de uso de terra
nas proximidades dos sítios
históricos nos estados, o Acre
lidera com 89,2% dos locais em
seu território com atividades
humanas no entorno. Rio de
Janeiro (76,1%) e Espírito San-
to (75,4%) aparecem em segui-
da nessas condições.

Já os sítios de Roraima, Piauí
e Amapá foram os que propor-
cionalmente mais apresentaram
vegetação nativa nas proximi-
dades, com 87,6%, 78,7% e
69,4% de cobertura originária
respectivamente.

Desmatamento
Os alertas de desmatamen-

to também foram aplicados aos
dados para o período entre
2019 e 2024. Nessa análise,
122 sítios arqueológicos es-
tavam em área com alertas de
desmatamento nesse período.
Desse total, a maioria estava
nos biomas Caatinga (29), da
Mata Atlântica (31) e da Ama-
zônia (17).

Para o pesquisador Marcos
Rosa, coordenador técnico do
MapBiomas, o cruzamento des-
ses dados permite evitar que o
processo recente de ocupação
humana cause danos ou des-
trua a história contida nesses
espaços. Ele explica que, a par-
tir desses dados, já é possível
apurar que “quase dois terços
dos 79 sítios arqueológicos es-
tão em áreas desmatadas para
expansão das áreas agrícolas.
No Rio Grande do Norte, estão
13 dos 19 sítios arqueológicos
em alertas de desmatamento re-
lacionados à expansão de pro-
jetos de energias sustentáveis
solares ou eólicas”, analisa.

Diante dos dados, a cientis-
ta e professora da UFSC, Mari-
na Hirota, que também colabo-
rou com o estudo, faz um alerta.
“O crescimento de atividades an-
trópicas ao redor dos sítios re-
força a importância de políticas
de conservação e gestão do pa-
trimônio arqueológico brasileiro,
especialmente frente às crescen-
tes pressões sobre os biomas”,
conclui. (Agência Brasil)
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Ajudando a transformar vidas

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Organização Não Governamen-
tal Alquimia é uma entidade sem fins lucrativos de iniciativa 
filantrópica reconhecida de Utilidade Pública Federal (Lei 
Federal nº 91/35, artigo 5º do Decreto 50.517/61 – UPF. Nº 
08071.018078/2009-03), Certidão emitida em 20 de agosto de 
2015, com validade permanente e Utilidade Pública Estadual 
(Lei Estadual nº 13.831 de 30 de novembro de 2009), Certidão 
emitida em 04 de julho de 2024, com validade até 04 de julho 
de 2025. A Entidade por meio das Portarias, publicadas em 
Diário Oficial do Município:  Portaria 29/19 de 30/10/2019, Por-
taria 002/20 de 21/01/2020, Portaria 006/20 de 08/04/2020, 
Portaria 016/20 de 04/07/2020, Portaria 027/20 de 
21/10/2020, Portaria 002/21 de 16/01/2021, Portaria 008/21 
de 23/04/2021, Portaria 014/21 de 01/07/2021, Portaria 
029/21 de 20/10/2021, Portaria 004/22 de 20/01/2022, Porta-
ria 013/22 de 09/04/2022, Portaria 023/22 de 20/07/2022, Por-
taria 037/22 de 20/10/2022, Portaria 001/23 de 07/01/2023, 
Portaria 014/2023 de 12/05/2023, Portaria 022/2023 de 
15/08/2023, Portaria 022/2023 de 10/11/2023,  Portaria 
006/2024 de 11/02/2024, Portaria 035/24 de 26/04/2024, 
Portaria 073/24 de 15/07/2024, Portaria 133/24 de 26/10/2024 
e Portaria 15/25 de 26/01/2025, editadas pela Subprefeitura 
de Santo Amaro, vem obtendo autorização do Uso Precá-
rio,  valendo a última até 24/04/2025. A Ong Alquimia está 
registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente – CMDCA, com validade até 28 de julho de 2028 
e, em processo de certificação COMAS - Conselho Municipal 
de Assistência Social de São Paulo. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis emanadas da legislação societá-
ria brasileira e levam em consideração a Norma Brasileira de 
Contabilidade – ITG 2002 (R1) específica para Entidades sem 
Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade. A autorização para a conclusão destas 
demonstrações financeiras pela Diretoria foi realizada em 23 
de abril de 2025. Resumo das Principais Práticas Contá-
beis: a) Moeda funcional e de apresentação: As Demons-
trações financeiras estão apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Entidade. b) Apuração do resultado do 
exercício: As receitas e despesas são registradas conside-
rando o regime de competência de exercícios, e são apuradas 
através dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos 
Bancários, Recibos e outros. As despesas da entidade são 
apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformida-
de com as exigências fisco legais. c) Estimativas contábeis 
– Com restrição: A elaboração de demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração use de julgamento na determinação 
e registro de estimativas e premissas que incluem a provisão 
para contingências e provisão para créditos de liquidação 
duvidosa. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determi-
nação. A entidade revisa as estimativas e premissas, pelo me-
nos, anualmente. d) Instrumento financeiros: Instrumentos 
financeiros não-derivativos incluem caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber e outros recebíveis, contas a pagar 
e outros passivos. e) Ativos circulantes e não circulantes: 
Caixa e equivalentes de caixa: Os valores registrados em 
disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movi-
mentação e aplicações financeiras de liquidez imediatas com 
baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas 
como equivalentes de caixa. Redução ao valor recuperável: 

Aos administradores da Organização não Governamental 
Alquímia: São Paulo – SP Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Organização não Governamen-
tal Alquímia, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Organização não Governamental Alquímia em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Entidade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 

O ativo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. A Entidade não identificou qualquer evidência 
que justifica a necessidade de provisão em 31 de dezem-
bro de 2024. f) Passivos circulantes e não circulantes: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes 
e não circulantes são registrados em valor presente, com base 
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, 
quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. g) Doações: As doações re-
cebidas são reconhecidas como receita quando recebidas. 
Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de 
competência. h) Aplicação de recursos: Os recursos da 
entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, 
de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pe-
las suas Despesas e Investimentos Patrimoniais. 3. Caixa e 
Equivalente de Caixa: 
 2024 2023
Caixa 1.789 375
Banco conta movimento 5.439 3.258
Aplicações financeiras -
 Banco Itaú S.A (*) 2.878.163 2.659.784
Total 2.885.391 2.663.417
(*) O recurso de R$ 2.878.163,49, refere-se à aplicação em 
Fundo de Renda Fixa junto ao Banco Itaú Unibanco S/A, com 
restrição, proveniente de Doação com Encargo de Fundação 
de Origem Européia, destinado exclusivamente à edificações 
na modalidade alvenaria. 4. Contingências: A Entidade não 
possui processos administrativos e judiciais nas esferas tra-
balhistas, fiscais e cíveis em andamento e fase de defesa que 
envolve responsabilidades contingentes e estimativas de per-
das possíveis ou remotas. 5. Receita de Doações Pessoa 
Jurídica e Física: 
 2024 2023
Doação PJ (*) 926.908 887.150
Doação PF 115.032 144.685
Total 1.041.940 1.031.835
(*) As doações de pessoa jurídica recebidas durante o exer-

administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 

Ativo Nota 2024 2023
Circulante   
Caixa e equivalente de caixa  3 2.885.391 2.663.417
Total ativo circulante  2.885.391 2.663.417
Não Circulante   
Imobilizado líquido  19.244 25.141
Total ativo não circulante  19.244 25.141
Total do Ativo  2.904.635 2.688.558

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
  Superávits/ 
 Patrimônio (Déficit) 
 Social Acumulados Total
Saldo em 31/12/2022 915.203 1.390.328 2.305.531
Superávit do exercício - 338.881 338.881
Saldo em 31/12/2023 915.203 1.729.209 2.644.412
Ajuste de exercícios
 anteriores (nota 10) - (81.117) (81.117)
Superávit do exercício - 293.841 293.841
Saldo em 31/12/2024 915.203 1.941.933 2.857.136

Passivo 2024 2023
Circulante  
Obrigações sociais e fiscais  47.499 32.065
Férias a pagar - 12.081
Total passivo circulante 47.499 44.146
Patrimônio Líquido  
Patrimônio líquido 2.857.136 2.644.412
Total do patrimônio líquido 2.857.136 2.644.412
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido 2.904.635 2.688.558

Demonstração do Resultado
Receitas Nota 2024 2023
Doações pessoa jurídica  5 926.908 887.150
Doações pessoa física 5 115.032 144.685
Trabalho voluntário 6 164.000 146.000
Outras Doações  - 1.794
Total  1.205.940 1.179.629
Despesas   
Salários e encargos  (665.616) (520.226)
Serviços Terceiros 7 (231.899) (261.766)
Administrativas e gerais  (256.868) (194.214)
Trabalho voluntário 6 (164.000) (146.000)
Total   (1.318.383) (1.122.206)
Superávit/(déficit) operacional  (112.443) 57.423
Resultado Financeiro   
Receita Financeira  409.840 285.147
Despesa Financeira  (3.556) (3.689)
Total resultado financeiro  406.284 281.458
Superávit/(déficit) do exercício  293.841 338.881

Organização não Governamental Alquimia
CNPJ/MF nº 05.367.337/0001-55

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 Em Reais

cício de 2024 foram, principalmente, da EPPO Itu Soluções 
Ambientais S/A, Associação Pedagógica Rudolf Steiner, 
EPPOlix Tratamento de Resíduos Especiais LTDA., Athie 
Wohnrath Associados, Projetos, Construção e Gerencia-
mento LTDA., e Instituto Mahle. 6. Trabalho Voluntário: 
Durante os exercícios de 2024 e de 2023 a Entidade apurou 
um custo de R$ 164.000 e de R$ 146.000, respectivamente 
decorrentes de serviços voluntários utilizando o critério de 
reconhecimento do valor justo pela prestação do serviço 
como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. 7. Ser-
viços de Terceiros: Estão registrados os pagamentos aos 
profissionais prestadores de serviços, MEI - Microempreen-
dedor Individual, Educador Social, Coordenação Pedagógica, 
Secretaria, Professores de música e instrumentos musicais, 
auxiliares de limpeza e cozinha, no montante em 2024 e de 
2023 de R$ 231.899 e de R$ 261.766. 8. Renúncia Fiscal: 
Em atendimento a ITG 2002 (R1) a entidade tem os tributos 
mencionados abaixo com base de sua renúncia fiscal: PIS so-
bre receitas, ISS sobre receitas, IRPJ e CSLL. 9. Cobertura 
de Seguros: Em 31 de dezembro de 2024, a entidade possui 
seguro veicular contratado para cobrir eventuais sinistros (no 
montante de R$ 28.944 para perca total do veículo – Tabela 
FIPE), R$ 200.000 para danos materiais, R$ 200.000,00 para 
danos corporais, R$ 30.000 para danos morais, acidentes 
pessoais de passageiros por morte de R$ 20.000, aciden-
tes pessoais de passageiros por invalidez permanente de 
R$ 20.000), com vencimento de vigência em 16/03/2025. 
10. Ajuste de Exercícios Anteriores: Durante o exercício 
de 2024 ocorreu ajuste líquido de exercícios anteriores no 
montante de R$ 81.117, decorrentes conciliações contábeis.

o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Enti-
dade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 25 de abril de 2025.

SGS Auditores Associados S/S Ltda. 
 CRC 2 SP 024.456/O-4

Presley José Godoy - Contador CRC 1SP 185.052/O-5

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 Em Reais

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
Diretoria: Deisy Aparecida Cardoso Ventri - Diretora Presidente  Presley José Godoy - Contador CRC 1 SP 185.052/O-5 S-SP

Demonstrações Condensadas do Fluxo de Caixa 
Atividades Operacionais 2024 2023
Superávit (déficit) do período 293.841 338.881
 Aumento (diminuição) dos
 itens que não afetam o caixa:  
 Depreciação e amortização 7.434 7.547
 Ajuste de exercícios anteriores (81.117) 
Redução (aumento) do ativo  
 Outros ativos   -
Aumento (redução) do passivo  
Obrigações sociais e fiscais  15.433 6.652
Outros Passivos (12.081) 7.613
Geração (utilização) de caixa das
 atividades operacionais 223.510 360.693
Atividades de Investimentos  
 Aquisições de ativo imobilizado/intangível (1.536) -
Geração (utilização) de caixa em
 atividades de investimentos (1.536) -
Atividades de Financiamentos  
Recebimentos de
 empréstimos e financiamentos - -
Pagamentos de empréstimos
 e financiamentos - -
Geração (utilização) de caixa em
 atividades de financiamentos - -
Aumento (diminuição) no
 caixa e equivalentes 221.974 360.693
 Caixa e equivalentes no
 início do período 2.663.417 2.302.724
 Caixa e equivalentes no
 fim do período 2.885.391 2.663.417
Aumento (diminuição) no
 caixa e equivalentes 221.974 360.693

Bee2Pay Travel Solutions S/A
CNPJ/MF nº 39.744.143/0001-43

Melanie Wepeck Teixeira
CPF nº 312.379.288-93 – Administradora

Claudio Augusto Agostinho Minetti
Contador CRC/SP 298.262/02

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Bee2Pay Travel Solu-
tions S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações 
de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo. 
A Companhia tem por objeto social o Desenvolvimento 
e licenciamento de programas de computador custo-
mizáveis e consultoria em tecnologia da informação.
2. Elaboração e Apresentação das Demons-
trações Financeiras Individuais e Consolida-
das – 2.1. Declaração de Conformidade: As 

Balanço Patrimonial – Exercícios findos em 
31/12/2024 e de 2023 (Em milhares de reais – R$)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 398 45
Clientes a Receber 804 500
Adiantamentos 136 123
Impostos a Recuperar 203 108
Tributos Diferidos 147 –
Total do Ativo Circulante 1.541 775
Não Circulante
Intagivel 11.799 8.192
Total do Ativo Não Circulante 11.799 8.192
Total do Ativo 13.340 8.967
Passivo 2024 2023
Circulante
Fornecedores 552 215
Obrigações Sociais e Trabalhistas 212 199
Obrigações Tributárias 78 33
Partes Relacionadas 6.287 114
Provisões Trabalhistas 435 910
Total do Passivo Circulante 7.564 1.472
Não Circulante
Total Passivo Não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital Social 12.585 12.585
Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital – 1.015

Reserva de Lucros (6.661) (6.105)
Total Patrimônio Líquido 5.924 7.495
Total do Passivo 13.488 8.967

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023

(Em milhares de reais – R$)
2024 2023

Receita Líquida 9.236 5.369
Custo dos Serviços Prestados (7.979) (3.596)
Custo dos Serviços Prestados (7.979) (3.596)
Lucro Operacional Bruto 1.256 1.773
Despesas Administrativas (950) (2.475)
Despesas com Vendas e 
Marketing (518) (377)

Despesas Operacionais (247) (658)
Despesas Tributárias – (6)
Total Despesas Operacionais (1.715) (3.515)
Resultado Antes das Receitas 
e Despesas Financeiras (458) (1.742)

Receitas Financeiras 17 5
Despesas Financeiras (261) (37)
Resultado Financeiro (244) (32)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (703) (1.774)
IRPJ Diferido 39 –
CSSL Diferido 108 –
Resultado Líquido do Período (556) (1.774)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023

(Em milhares de reais – R$)
Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais 2024 2023

Lucros antes do imposto de renda e 
da contribuição social (556) (1.774)

Ajustes para conciliar o lucro do 
exercício com o caixa líquido apli-
cado nas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 1.552 520
Provisões 435 910
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber (305) (227)
Impostos a recuperar (95) (79)
Tributos Diferidos (147) –
Outros créditos 89 (12)
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores 337 140
Impostos e contribuições a recolher 44 12
Salários, encargos e benefícios 
sociais (462) 32

Outras contas a pagar – 1
Partes Relacionadas 6.173 5
Caixa líquido aplicado nas 
(gerado pelas) atividades 
operacionais 7.065 (472)

Fluxo de Caixa das Atividades 
de Investimento

Aumento de capital de controladas 
e aquisição de participação – 4.540

Aquisições do ativo imobilizado e 
intangível (6.711) (4.064)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (6.711) 476

Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa 354 4

Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 45 41
No fim do exercício 398 45

354 4

demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, vigentes 
em 31 de dezembro de 2024. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras indivi-
duais foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se mencionado em contrário a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor nominal das 
contraprestações pagas em troca de ativos.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

RESPONSÁVEIS
Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80

Diretor
 

 Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8 
Contador

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro ou Prejuízo do exercício 48.429 63.553 48.429 63.553
Total do resultado abrangente do exercício 48.429 63.553 48.429 63.553

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Reservas
Lucros  

acumulados
Patrimônio 

líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2023 17.154 -  17.154
Lucro ou Prejuízo do exercício - 63.553 63.553
Destinação do resultado do exercício 63.553 (63.553) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 80.707 - 80.707
Lucro ou Prejuízo do exercício - 48.429 48.429
Destinação do resultado do exercício 48.429 (48.429) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 129.136 - 129.136

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (Prejuízo do Período) 48.429 63.553 48.429 63.553
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): (49.066) (63.707) 12.190 -
Resultado de equivalência patrimonial (49.853) (63.707) - -
Variação cambial - - 431 -
Depreciações e amortizações 233 - 7.080 -
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 554 - 4.679 -
(Aumento) redução nos ativos operacionais 4 (4) 2.752 (1.041)
Contas a receber de clientes 4 (4) (3.249) 11.813
Impostos a recuperar - - (1.081) (2)
Adiantamentos - - 7.082 (12.852)
Aumento (redução) nos passivos operacionais 2 4 193.352 (14.620)
Fornecedores - - 40.340 12
Salários e encargos sociais - - 249 -
Impostos e contribuições a recolher 5 4 2.790 (239)
Adiantamentos de clientes - - 150.004 (14.855)
Parcelamento de impostos - - (42) 462
Outros (3) - 11 -
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais (631) (154) 256.723 47.892
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (42) -
Juros pagos (554) - (8.222) -
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais (1.185) (154) 248.459 47.892
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de participação societária, líquida dos 
caixas adquiridos (156.542) - (156.542) -
Aquisições de imobilizado e intangível - - (337.646) (17)
Aplicações financeiras - - 828 (513)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento (156.542) - (493.360) (530)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos captados 150.000 - 581.000 -
Empréstimos e financiamentos pagos (150.000) - (400.000) -
Aumento de capital - (798) 4.727 -
Partes relacionadas 157.807 952 63.326 (46.269)
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades de 
financiamento 157.807 154 249.053 (46.269)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 80 - 4.152 1.093
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 4 - 1.093 -
Caixa oriundo de aquisições de empresas - - 156.501 -
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 84 - 161.747 1.093
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 80 - 4.153 1.093

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVAVEL LTDAORIZON ENERGIA E GÁS RENOVAVEL LTDA CNPJ: 46.226.283/0001-95

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 84 - 161.747 1.093
Aplicações financeiras -   - -   828
Contas a receber de clientes - 4 10.888 7.639
Impostos e contribuições a recuperar -   - 1.083 2
Outros ativos - - 5.810 12.852
Total do ativo circulante 84 4 179.528 22.414
Partes relacionadas 101.545 13.345 66.437 61.936
Investimentos 323.954 81.659 - -   
Imobilizado, Líquido - - 364.281 30.227
Intangível - - 149 -
Total do ativo não circulante 425.499 95.004 430.867 92.163
Total do Ativo 425.583 95.008 610.395 114.577

Controladora Consolidado
Passivo e PL 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores a pagar - - 72.308 31.537
Salários e encargos sociais - - 249 -
Impostos e contribuições a recolher 9 4 3.491 743
Adiantamento a clientes - - 5 1
Outros passivos 1 - 11 -
Total do passivo circulante 10 4 76.064 32.281
Empréstimos e financiamentos - - 181.094 -
Parcelamento de Impostos - - 420 462
Passivo com partes relacionadas 296.437 14.297 73.681 1.127
Adiantamento a clientes - - 150.000 -
Total do passivo 296.437 14.297 405.195 1.589
Reservas 129.136 80.707 129.136 80.707
Total do Patrimônio Líquido 129.136 80.707 129.136 80.707
Total do Passivo e PL 425.583 95.008 610.395 114.577

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida - - 82.037 66.798
Custo dos serviços prestados (1) - (24.948) (304)
Lucro bruto (1) - 57.090 66.494
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (889) (154) (1.092) (169)
Outras receitas (despesas), líquidas - - (1.860) -
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
equivalência (890) (154) 54.137 66.325
Resultado financeiro
Receitas financeiras 32 - 6.855 37
Despesas financeiras (566) - (9.073) (377)
Resultado de equivalência patrimonial 49.853 63.707 - -
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 48.429 63.553 51.919 65.985
Imposto de renda e contribuição social - - (3.490) (2.432)
Lucro (Prejuízo do Período) 48.429 63.553 48.429 63.553

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024

 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2024 31/12/2023
Resultado do exercício 27.192 73.689
Ajustes para reconciliar o resultado
  do exercício com o caixa líquido 
   gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social 9.675 (37.056)
Depreciações e amortizações 16.147 17.700
Baixa de intangível, imobilizado e arrendamento 854 135
Juros sobre empréstimos – 7
Juros sobre arrendamentos 3.679 4.636
Rendimento de aplicações financeiras (5.106) (2.923)
Provisões 334 18
Receita diferida (666) (8.430)
Outras 346 –
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes (126) (2.966)
Outros créditos (3.689) (7.661)
Fornecedores 1.802 871
Outros passivos 519 1.135
Caixa gerado pelas operações 50.961 39.155
Juros pagos sobre empréstimos – (10)
Juros pagos sobre arrendamentos (4.026) (4.636)
Imposto de renda 
  e contribuição social pagos (6.065) (4.594)
Caixa líquido gerado pelas 
  atividades operacionais 40.870 29.915
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Adições do imobilizado (7.075) (1.802)
Adições do intangível – (45)
Aplicações financeiras (40.255) (2.021)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimento (47.330) (3.868)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos – (536)
Pagamento de arrendamento (8.591) (8.551)
Dividendos pagos (7.000) (2.800)
Caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamento (15.591) (11.887)
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO
  DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (22.051) 14.160
VARIAÇÃO NOS SALDOS DE CAIXA
  E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldo inicial 29.254 15.094
Saldo final 7.203 29.254
AUMENTO DO SALDO DE CAIXA
  E EQUIVALENTES DE CAIXA (22.051) 14.160

Wellington Oliveira – Diretor de Controladoria Alyne Quinalha Amorim – Contadora CRC SP 340.782/O-0

Just Fit Participações em Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 16.738.149/0001-02

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.203 29.254
Investimentos em ativos financeiros 50.305 4.944
Clientes 8.478 8.352
Partes relacionadas 4.196 4.263
Impostos a recuperar 1.488 1.472
Outros créditos 2.089 236
Total do ativo circulante 73.759 48.521
Ativo não circulante
Outros créditos 7.677 7.071
Imposto de renda
  e contribuição social diferidos 41.060 43.940
Ativos de direito de uso 30.407 37.299
Imobilizado 32.407 32.268
Intangível 157 241
Total do ativo não circulante 111.708 120.819

TOTAL DO ATIVO 185.467 169.340

PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 4.948 3.146
Partes relacionadas 524 542
Obrigações fiscais 2.404 2.759
Outros passivos 2.002 1.424
Passivos de arrendamentos 9.012 8.381
Receita diferida 1.384 2.050
Imposto de renda e contribuição social 4.014 4.547
Total do passivo circulante 24.288 22.849
Passivo não circulante
Outros passivos 5 –
Passivos de arrendamentos 29.465 35.308
Provisões 469 135
Total do passivo não circulante 29.939 35.443
TOTAL DO PASSIVO 54.227 58.292
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 174.195 174.195
Prejuízos acumulados (42.955) (63.147)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 131.240 111.048
TOTAL DO PASSIVO 
  E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 185.467 169.340

31/12/2024 31/12/2023
RESULTADO
Receitas operacionais 82.551 80.565
Custos (47.711) (47.874)
Resultado bruto 34.840 32.691
Despesas de vendas (720) (1.067)
Despesas gerais e administrativas (483) (470)
Outros resultados operacionais, líquidos 1.358 6.638
Resultado operacional antes
  dos resultados financeiros 34.995 37.792

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Capital social Resultados acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 174.195 (134.036) 40.159
Resultado líquido do exercício – 73.689 73.689
Distribuição de dividendos – (2.800) (2.800)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 174.195 (63.147) 111.048
Resultado líquido do exercício – 27.192 27.192
Distribuição de dividendos – (7.000) (7.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 174.195 (42.955) 131.240

Demonstrações dos Resultados 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras 5.809 3.803
Despesas financeiras (3.919) (4.962)
Resultados financeiros, líquidos 1.890 (1.159)
Resultado antes do imposto de renda
  e contribuição social 36.885 36.633
Imposto de renda e contribuição social (9.693) 37.056
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 27.192 73.689
Resultado líquido por ação:
Básico e diluído 0,2197 0,5953

Nation CT Academia de Musculação S.A.
CNPJ/MF nº 35.107.701/0001-09

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 167 585
Partes relacionadas 1 101
Obrigações fiscais 135 25
Outros passivos 201 26
Passivos de arrendamentos 936 –
Total do passivo circulante 1.440 737
Passivo não circulante
Passivos de arrendamentos 7.600 –
Outros passivos 56 159
Total do passivo não circulante 7.656 159
TOTAL DO PASSIVO 9.096 896
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 29.937 5.187
Prejuízos acumulados (4.836) (973)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 25.101 4.214
TOTAL DO PASSIVO 
  E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 34.197 5.110

ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 120 215
Investimentos em ativos financeiros 395 817
Clientes 774 89
Partes relacionadas 97 23
Impostos a recuperar 574 98
Outros créditos 78 7
Total do ativo circulante 2.038 1.249
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 24 24
Outros créditos 6 7
Imposto de renda
  e contribuição social diferidos 3.039 1.059
Ativos de direito de uso 20.329 –
Imobilizado 8.761 2.771
Total do ativo não circulante 32.159 3.861

TOTAL DO ATIVO 34.197 5.110

31/12/2024 31/12/2023
RESULTADO
Receitas operacionais 2.440 1.241
Custos (5.334) (1.622)
Resultado bruto (2.894) (381)
Despesas de vendas (1.804) (82)
Despesas gerais e administrativas (41) (12)
Outros resultados operacionais, líquidos 108 1.125
Resultado operacional antes
  dos resultados financeiros (4.631) 650

Demonstrações dos Resultados 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras – 500
Despesas financeiras (1.212) (87)
Resultados financeiros, líquidos (1.212) 413
Resultado antes do imposto de renda
  e contribuição social (5.843) 1.063
Imposto de renda e contribuição social 1.980 1.059
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (3.863) 2.122
Resultado líquido por ação:
Básico e diluído (0,7448) 0,4091

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Capital social Resultados acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.187 (3.095) 2.092
Resultado líquido do exercício – 2.122 2.122
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.187 (973) 4.214
Aumento de capital social 24.750 – 24.750
Resultado líquido do exercício – (3.863) (3.863)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.937 (4.836) 25.101

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024

 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2024 31/12/2023
Resultado do exercício (3.863) 2.122
Ajustes para reconciliar o resultado
  do exercício com o caixa líquido
     gerado pelas (aplicados nas) 
       atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social (1.980) (1.059)
Depreciações e amortizações 3.330 395
Baixa de intangível, imobilizado
  e arrendamento (13.694) 2.548
Juros sobre arrendamentos 746 85
Rendimento de aplicações financeiras (134) (152)
Outras (54) –
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes (685) 1.330
Outros créditos (621) (172)
Fornecedores (418) 553
Outros passivos 82 (2.205)
Caixa gerado pelas operações (17.291) 3.445
Juros pagos sobre arrendamentos (690) (85)
Caixa líquido gerado pelas 
  atividades operacionais (17.981) 3.360
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Adições do imobilizado (6.628) (3.034)
Aplicações financeiras 556 (665)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimento (6.072) (3.699)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de capital, líquido 
  dos custos da transação 24.750 –
Pagamento de arrendamento (792) (122)
Caixa líquido aplicado nas (gerados
  pelas) atividades de financiamento 23.958 (122)
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO
  DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (95) (461)
VARIAÇÃO NOS SALDOS DE CAIXA 
  E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldo inicial 215 676
Saldo final 120 215
AUMENTO DO SALDO DE CAIXA
  E EQUIVALENTES DE CAIXA (95) (461)

Wellington Oliveira – Diretor de Controladoria Alyne Quinalha Amorim – Contadora CRC SP 340.782/O-0

www.jornalodiasp.com.br

O período recente de seca, en-
tre fevereiro e março, foi mais bran-
do em estados das regiões Norte e
Centro-Oeste, segundo registro do
monitor das secas da Agência Na-
cional de Águas e Saneamentos
Básico (ANA). Ao mesmo tempo,
a seca foi mais intensa no Nor-
deste, Sudeste e Sul do país.

Para o monitor, com a conti-
nuidade das chuvas acima da
média, a seca melhorou na Região
Norte. O destaque ficou por con-
ta da estiagem no centro do Ama-
zonas e da seca fraca no Acre e
Rondônia, que ficaram parcial-
mente livres do fenômeno.

Além disso, em fevereiro e
março, o Amapá e o Pará ficaram
livres da seca.

Em relação ao Centro-Oeste,
o monitor aponta que, em razão
das “anomalias negativas de pre-
cipitação”, a seca moderada
avançou em Goiás e no leste de
Mato Grosso. E por conta da
melhora nos indicadores, a seca
fraca recuou no oeste mato-gros-
sense e noroeste goiano.

Seca deste ano foi mais
branda no Norte e

Centro-Oeste, revela monitor
Na Região Nordeste, com a

piora nos indicadores, houve ex-
pansão da área com seca mode-
rada na Bahia e em Pernambuco,
além do agravamento do período
de estiagem, que passou de mo-
derada a grave no sudeste do
Piauí, sul de Pernambuco, oeste
de Alagoas e de Sergipe e no su-
doeste e nordeste baiano.

Recuo da estiagem
Em contrapartida, o monitor

das secas destaca que as chuvas
acima da média levaram a um re-
cuo da estiagem fraca no centro
do Ceará e norte do Maranhão.

Na Região Sudeste, com chu-
vas abaixo da média e piora nos
indicadores, houve avanço da
seca moderada em São Paulo,
Minas Gerais e Rio de Janeiro.

Na Região Sul, em decorrên-
cia da persistência de chuvas
abaixo da média, anotou-se avan-
ço da seca moderada no Rio Gran-
de do Sul e da seca fraca no leste
e norte de Santa Catarina e no
leste e centro-sul do Paraná.

O monitor apontou, ainda, um
agravamento da seca, que pas-
sou de fraca para grave no nor-
deste gaúcho e Região Serrana
de Santa Catarina, e de fraca para
moderada no oeste catarinense e
sudoeste paranaense.

Estados
No período entre fevereiro e

março, os estados da Bahia, Pa-
raná e Santa Catarina registraram
aumento da área sem chuvas. No
Acre, Amazonas, Ceará, Goiás,
Maranhão, Mato Grosso, Piauí,
Rondônia, Roraima e Tocantins
houve diminuição da área sob
estiagem.

A situação permaneceu está-
vel em 11 estados e no Distrito
Federal: Alagoas, Espírito Santo,
Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, Paraíba, Pernambuco, Rio de
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, São Paulo e Ser-
gipe. Entre fevereiro e março, o
Amapá seguiu sem seca e o Pará
ficou livre do fenômeno em mar-
ço. (Agência Brasil)
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Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida, com 71 anos de ati vidade no mercado de Lubrifi cantes e Aditi vos e, em 2024, sob o comando do seu Presidente, Ricardo Halasz Galvão, e seus Diretores Executi vos, Roberta Halasz Galvão e Marcelo Escarabajal, deu conti nuidade às mudanças iniciadas em 2019. A gestão, 
focada na administração do caixa e do endividamento, aliada à redução de despesas operacionais, resultou na retomada do equilíbrio fi nanceiro, mantendo assim a estabilidade econômica e dos negócios da empresa. Em conformidade com as determinações legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria está à disposição dos acionistas, fornecedores, clientes e insti tuições fi nanceiras para quaisquer esclarecimentos necessários. São Paulo, 25 de abril de 2025. A ADMINISTRAÇÃO

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicati vas às Demonstrações Financeiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Sociedade denomina-se PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com sede, 
foro e administração à Rua Promax n° 1 - Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar. Tem por objeto: a produção, o 
comércio, a distribuição, a importação e exportação de produtos químicos, graxas, detergentes, lubrifi cantes, preservati vos 
contra a oxidação e deterioração de material, velas de ignição, autopeças em geral, aparelhos e instrumentos de medição, 
sinalização, alarme, controle de poluição, proteção e segurança; a industrialização de produtos sob encomenda; o comércio 
atacadista de lubrifi cantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a locação de armazém e/ou de espaço para esto-
cagem de mercadoria de terceiros; a prestação de serviços a veículos, tais como lavagem, lubrifi cação e outros inerentes a 
tal ati vidade; a exploração de qualquer produto através de lojas (shop); a exploração do ramo de restaurante industrial. As 
Demonstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio 
Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e suas correspondentes notas explicati vas.
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 17/04/2025. 
2. Resumo das principais práti cas contábeis: 2.1. Base de preparação - As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práti cas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os Pronunciamentos emiti dos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância 
com as normas internacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e tributária. Estão sendo divulgadas de forma 
comparati va as do exercício anterior. As principais práti cas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis 
estão defi nidas a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os exercícios apresentados. 
2.2. Esti mati vas contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis é necessário uti lizar esti mati vas para contabilizar 
certos ati vos, passivos e outras transações em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. As Demonstrações Contábeis 
da Empresa incluem, portanto, esti mati vas necessárias referentes às provisões, créditos a receber e outras similares. Os resul-
tados reais podem apresentar variações em relação às esti mati vas. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Inclui o caixa, depósi-
tos bancários à vista e aplicações fi nanceiras. 2.4. Clientes a receber, líquidos - As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber de clientes pela industrialização de produtos no decurso normal das ati vidades, líquidas de provisão de 
perdas de crédito. 2.5. Imobilizado - Os bens do imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os encargos 
de depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida esti mada dos bens. Os valores residuais e 
a vida úti l dos ati vos são revisados e ajustados, no fi m de cada exercício. 2.6. Avaliação do valor recuperável de ati vos (Teste 
de “Impairment”) - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ati vos, com o objeti vo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando essas evidências são identi fi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é consti -
tuído ajuste no valor contábil. 2.7. Fornecedores e contas a pagar - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo Circulante, pois o vencimento é devido 
no período de até um ano. 2.8. Férias e encargos - Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados 
até a data do balanço e incluem os encargos sociais incidentes. 2.9. Impostos e contribuições a recolher - Referem-se às 
retenções de contribuições e impostos na folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pessoas fí sicas e jurídicas, 
cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses. 2.10. Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros uti lizados pela 
Enti dade restringem-se às aplicações fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições normais 
de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, a rentabilidade 
e a minimização de riscos. A Enti dade não efetuou aplicações de caráter especulati vo, em derivati vos ou quaisquer outros 
ati vos de riscos. A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial ati vos e passivos fi nanceiros, caracterizados como Ins-
trumentos Financeiros, conforme descrito na Instrução CVM nº 235/95. Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 
31 de dezembro de 2024 não são objetos de negociação no mercado fi nanceiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos 
saldos dos instrumentos fi nanceiros da Companhia com os correspondentes valores de mercado. Na data de encerramento 
das Demonstrações Contábeis, a Empresa não possuía operações com derivati vos. 2.11. Provisões para conti ngências - A 
empresa efetua o reconhecimento de provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e impostos) quando há uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados e seja provável a saída de recursos necessária para líquidar 
a obrigação, bem como o valor ti ver sido esti mado com segurança. 2.12. Reconhecimento da receita - A receita Operacional 
Bruta inclui a prestação de serviços, sendo registrada no mês em que os serviços são prestados. Uma receita não é reconhe-
cida se há uma incerteza signifi cati va da sua realização. A receita é apresentada líquida dos abati mentos e descontos e da 
devolução. 2.13. Ajuste a valor presente (AVP) de ati vos e passivos - A Empresa não prati ca transações signifi cati vas a prazo 
com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos 
exercícios por valores próximos aos respecti vos valores presentes. 2.14. Seguros - Para atender medidas preventi vas adotadas 
permanentemente, a Insti tuição efetua contratações de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais 
sinistros. 2.15. Reclassifi cação de Rubricas - Em atendimento ao CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
a Companhia revisou o agrupamento de determinadas rubricas nas Demonstrações Contábeis de 31 de dezembro de 2024, 
visando melhor apresentação e comparabilidade das informações. Para fi ns comparati vos, os saldos de 31 de dezembro de 
2023 foram reclassifi cados conforme o novo critério, sem impactos no resultado, no patrimônio líquido ou nos fl uxos de caixa 
anteriormente divulgados.
3. Caixa e equivalente de caixa 2024 2023
Caixa 1 1
Valor disponível em conta corrente 171 9.215
Aplicação Financeira 9.226 -
Aplicação Financeira - exterior 14.557 10.901
TOTAL 23.955 20.117
As aplicações fi nanceiras classifi cadas como equivalentes de caixa incluem investi mentos de curto prazo, com alta liquidez, 
realizados em moeda nacional com o objeti vo de gestão de caixa da Companhia. Também estão incluídas aplicações em 
moeda estrangeira, exclusivamente em dólares norte-americanos, calculadas com base no valor presente uti lizando a taxa 
PTAX de 31/12/2024, e sujeitas à variação cambial. 
4. Clientes a Receber, líquidos 2024 2023
Duplicatas a Receber- Mercado Interno 34.315 30.264
Duplicatas a Receber- Mercado Externo 347 433
Provisão para Crédito de Líquidação Duvidosa - PCLD (333) (424)
TOTAL 34.329 30.273
Os saldos de clientes referem-se a valores a receber decorrentes das operações comerciais realizadas pela Companhia no 
mercado interno e externo, apresentados líquidos da provisão para créditos de líquidação duvidosa (PCLD). A provisão é 
consti tuída com base em critérios defi nidos pela Companhia, que considera, como políti ca, o provisionamento de duplicatas 
vencidas há mais de 120 dias. A administração entende que a provisão consti tuída é sufi ciente para cobrir eventuais perdas 
na realização desses ati vos. 
5. Estoques 2024 2023
Produtos Acabados (a) 8.058 11.439
Produtos em Elaboração 2.951 1.844
Matéria Prima 5.267 6.186
Material de Embalagem 3.483 2.404
Importação em Andamento 2.343 822
Material para Revenda 1.987 1.715
Materiais de Consumo 303 381
TOTAL 24.392 24.791
(a) Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo médio ponderado e o valor líquido de realização, incluindo 
custos de aquisição, transformação e encargos necessários. Em 2024, o saldo de materiais de embalagem aumentou para R$ 
3.483 (2023: R$ 2.404), devido à implementação de novo layout. O saldo de produtos acabados reduziu para R$ 8.058 (2023: 
R$ 11.403), em função da estratégia de maior giro de estoque.
6. Impostos e Contribuições a Recuperar 2024 2023
ICMS / ICMS ST 624 110
FGTS a recuperar 15 15
PIS / COFINS a recuperar 33 -
IRRF s/ aplicação fi nanceira 34 -
TOTAL 706 125
Os saldos referem-se a créditos tributários registrados conforme a legislação vigente, com expectati va de compensação ou 
resti tuição. A variação no saldo de ICMS em 2024 decorre, principalmente, da apropriação de créditos sobre bens do ati vo 
imobilizado (CIAP), em razão de investi mentos realizados e da sistemáti ca de controle adotada pela Companhia. 
7. Direitos e Garanti as 2024 2023
Direitos precatórios a receber (a)  32.593  2.133 
Garanti as de impostos (precatórios) (b)  24.453  54.913 
TOTAL  57.046  57.046 
7.1 Aquisição de Precatórios e Creditórios - Durante os exercícios de 2015 a 2020, foram adquiridos precatórios e direitos 
creditórios no montante no valor de R$ 57.046, que foram reconhecidos pelos valores de face. A Companhia optou por esse 
ti po de investi mento com a fi nalidade de quitação de tributos, especifi camente ICMS, IPI, PIS e COFINS, com fundamento 
no arti go 70 do Regulamento do ICMS de São Paulo (RICMS/00), combinado com a Resolução nº 115, de 29/06/2010, do 
Conselho Nacional de Justi ça, bem como os parágrafos 9º e 10º do Arti go 100 da Consti tuição Federal. Para tal, foram 
protocolados requerimentos junto ao SEFAZ SP de fevereiro a junho e agosto/2015. A parti r de setembro/2015, houve 
uma mudança no procedimento, isto é, os valores compensados foram inseridos diretamente na apuração do ICMS e nas 
obrigações acessórias EFD ICMS/IPI, EFD-Contribuições (PIS/COFINS) e GIA. A Receita Federal do Brasil (RFB) ainda não se 

Aos Administradores da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO. São Paulo – SP. OPINIÃO 
- Examinamos as Demonstrações Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respecti vas Demonstrações do 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo naquela data, incluindo 
as políti cas contábeis materiais e outras informações elucidati vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práti cas contábeis 
adotadas no Brasil. BASE PARA OPINIÃO - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir inti tulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éti cos relevantes previstos no Código de Éti ca 
Profi ssional e nas Normas Profi ssionais emiti das pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com 
as demais responsabilidades éti cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti da 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. ÊNFASE - Conforme mencionado na Nota Explicati va n° 
7, os valores adquiridos de Precatórios e, em sua maioria já compensados, foram inseridos diretamente na 
apuração do ICMS/IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD ICMS/IPI/ CONTRIBUIÇÕES e GIA. A Receita Federal do 
Brasil- RFB ainda não se manifestou quanto aos requerimentos e ao procedimento de inserção dos valores de 
precatórios diretamente na apuração do imposto. No entanto, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
(SEFAZ SP) indeferiu os valores compensados de ICMS. Por essa razão, a Empresa optou por aderir ao programa de 
regularização de débitos fi scais insti tuído pela Lei Estadual nº 17.843/23, promovendo o parcelamento de valores 
inscritos em dívida ati va relacionados ao ICMS, conforme Nota Explicati va nº 13. A Empresa ainda mantém em seu 
passivo o valor principal de parte desses impostos, que ainda permanecem em discussão, não considerando os 
respecti vos valores de juros e multa, pois a Assessoria Jurídica avalia esses processos com probabilidade de perda 
possível, conforme Nota nº 15. Sendo assim, os valores mencionados na Nota Explicati va nº 7.1 a) estão liberados 
para serem recebidos em seus respecti vos vencimentos ou uti lizados para líquidação das parcelas do programa de 
regularização de débitos, quando devidamente homologados pela Secretaria da Fazenda. Nossa opinião não está 
modifi cada em razão desse assunto. OUTROS ASSUNTOS - As Demonstrações Contábeis do exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da administração, foram por nós auditadas, conforme 
Relatório dos Auditores Independentes, datado de 29 de abril de 2024, com parágrafo de ênfase sobre os 
precatórios. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO 
AUDITOR - A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 

Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obti do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práti cas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permiti r a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia conti nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti nuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda líquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati va realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA 
AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Nossos objeti vos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garanti a de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspecti va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceti cismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatí vel com o objeti vo de apresentação adequada. • Identi fi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políti cas contábeis uti lizadas e a razoabilidade das esti mati vas contábeis 
e respecti vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de conti nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti das, se existe uma 
incerteza signifi cati va em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cati va em relação à 
capacidade de conti nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza signifi cati va 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti vas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obti das até a data de nosso relatório e na adequada divulgação no 
Relatório da Administração e Nota 1, das medidas e premissas que levam a Administração a manter a base da 
conti nuidade. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
conti nuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati vas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cati vas nos controles internos que identi fi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti cas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respecti vas 
salvaguardas.

São Paulo, 25 de abril de 2025.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S

CRC 2SP 002000/O-0
Member

MILTON MIRANDA RODRIGUES
Sócio - Diretor

CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5

ATIVO NOTAS 2024 2023
CIRCULANTE 84.087 76.532
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 23.955 20.117
Clientes a Receber, líquidos 4 34.329 30.273
Estoques 5 24.392 24.791
Adiantamentos 385 666
Impostos e Contribuições a Recuperar 6 706 125
Despesas Antecipadas 208 560
Instrumentos fi nanceiros derivati vos 12 112 -
NÃO CIRCULANTE 89.525 86.642
Despesas Antecipadas 14 31
Depósitos Judiciais 2.707 3.586
Direitos e Garanti as 7 57.046 57.046
Instrumentos fi nanceiros derivati vos 12 178 -
Investi mentos 8 817 400
Imobilizado 9 28.763 25.371
Intangível 10 - 208
TOTAL DO ATIVO 173.612 163.174

PASSIVO NOTAS 2024 2023
CIRCULANTE 41.121 37.585
Fornecedores 11 28.089 25.146
Emprésti mos e Financiamentos 12 911 1.058
Adiantamentos de Clientes 32 360
Impostos e Contribuições a Recolher 13.1 7.484 5.320
Imposto de Renda e Contribuição Social 13.2  34 1.012 
Salários, Férias, Encargos e Grati fi cações 4.396 4.278
Outras Contas e despesas a pagar 175 411
NÃO CIRCULANTE 64.579 73.867
Emprésti mos e Financiamentos 12 1.171 160
Impostos e Contribuições a Recolher 13.1 26.094 -
Partes Relacionadas 14 5.351 5.351
Provisão para Processos Judiciais e Administrati vos 15.1 6.767 12.493
Impostos (Precatórios) 15.4 24.433 55.005
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 763 858
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  67.912  51.722
Capital 16  27.000  27.000
Reservas de Capital  -  172
Reserva de Lucros 17 14.682  229
Reserva de Reavaliação 9.848 10.039
Lucros Acumulados 16.382 14.282
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 173.612 163.174

NOTAS 2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 18  276.453  268.412 
 Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (188.576)  (188.534)
LUCRO BRUTO 87.877 79.878 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (69.691) (55.917)
 Despesas com Vendas 19  (37.543)  (31.120)
 Despesas Gerais e Administrati vas 20  (37.287)  (31.677)
 Receitas (Despesas) Tributárias 21 401 813 
 Outros Resultados Operacionais 22  4.738  6.067
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 18.186 23.961
 Despesas Financeiras  (3.087)  (3.972)
 Receitas Financeiras 960 1.765
 Variações Cambiais, líquidas 3.075 259
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 19.134 22.013
 Imposto de Renda e Contribuição Social (3.040) (5.508) 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.094 16.505
 Lucro (prejuízo) por Ações 0,596 0,611

RESERVAS RESERVAS RESERVAS AJUSTE LUCROS TOTAL DO
 DE  DE DE AVALIAÇÃO (PREJUÍZOS) PATRIMÔNIO

 DESCRIÇÃO  CAPITAL CAPITAL LUCROS REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL ACUMULADOS LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2022 27.000 172 229 1.679 8.553 (2.512) 35.121
Realização da Reserva de Reavaliação (148) 148  - 
Impostos Diferidos sobre Reavaliação 49 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial (140) 140  - 
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial 47 47
Resultado Incorporação e-Promax
Lucro líquido do Exercício 16.505 16.505
Em 31 de dezembro de 2023 27.000 172 229 1.580 8.460 14.281 51.722
Realização da Reserva de Reavaliação (148) 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação 49 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial (140) 140 -
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial 47 47
Resultado Incorporação e-Promax -
Lucro líquido do Exercício 16.094 16.094
Apropriação em reservas (172) 14.453  (14.281) -
Em 31 de dezembro de 2024 27.000 - 14.682 1.481 8.367 16.382 67.912

 2024  2023
 ATIVIDADES OPERACIONAIS 
 Lucro líquido do exercício 16.094 16.505
 (+) Depreciação / Amorti zação 2.077 1.713
 (-) Resultado Líquido - Vendas e baixas de Imobilizados (719) (37)
 (+) Ajuste de Avaliação Patrimonial 96 96
 Variação nos Ati vos e Passivos 
 Clientes a Receber, líquidos (4.056) (7.001)
 Estoques 399 (778)
 Adiantamentos 281 271
 Impostos e Contribuições a Recuperar (581) 3.716
 Depósitos Judiciais 879 (189)
 Direitos e Garanti as - 4.417
 Demais Ati vos 79 229
 Fornecedores 2.943 3.418
 Salários, Férias, Encargos e Grati fi cações 129 66
 Impostos a Pagar 27.280 2.541
 Provisão para Processos Judiciais e Administrati vos (5.726) 2.601
 Impostos (Precatórios) (30.572) (2.132)
 Demais Credores (574) 1.583
 Impostos e contribuições Diferido (96) (96)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 7.933 26.923
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aquisição de Imobilizado / Investi mentos / Intangível (5.679) (4.488)
 Resultado Líquido - Vendas e baixas de Imobilizados 719 37
 CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (4.960) (4.451)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 
 Financiamentos de Curto Prazo (147) (7.316)
 Financiamentos de Longo Prazo 1.012 4.538
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 865 (2.778)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 3.838 19.694
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 20.117 423
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 23.955 20.117
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES 3.838 19.694 

manifestou contrária quanto aos requerimentos e o procedimento de inserção dos valores de precatórios diretamente na 
apuração do imposto. No entanto, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ-SP) indeferiu as compensações 
relacionadas ao ICMS, originando um contencioso tributário. Os advogados responsáveis classifi cam o risco como possível, 
conforme Nota 15. O uso de precatórios para compensação de tributos foi encerrado em janeiro de 2020 para tributos 
federais (IPI, PIS e COFINS), e em novembro de 2020 para o ICMS. 
a) Direitos Precatórios a Receber: Em 2024, em decorrência do contencioso tributário relacionado às compensações de 
ICMS, a Companhia aderiu ao programa especial de parcelamento da dívida ati va estadual, insti tuído pela Lei Estadual nº 
17.843/2023. Com isso, os precatórios anteriormente oferecidos em garanti a foram liberados para recebimento, totalizando 
R$ 32.593. Com o apoio da assessoria jurídica, a administração pretende uti lizar esse montante como meio de pagamento 
das parcelas do parcelamento do ICMS, conforme permiti do pela Resolução Conjunta PGE-SFP nº 05, de 27 de novembro de 
2024, nos termos do art. 43 da mencionada lei. O valor manti do como saldo refl ete a avaliação feita por nossos assessores 
jurídicos. 
b) Garanti as de Impostos (Precatórios): A Companhia mantém o montante de R$ 24.453 em precatórios e creditórios 
uti lizados como garanti a das compensações realizadas com tributos federais (IPI, PIS e COFINS), ainda pendentes de 
homologação pela RFB, além do valor de parte do valor relati vo ao ICMS em discussão judicial com a Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo (PGE-SP). No que se refere aos direitos creditórios em fase de líquidação, foram identi fi cadas 
inconsistências que podem afetar a realização integral dos créditos. Contudo, a Companhia, em conjunto com a assessoria 
jurídica externa responsável, está conduzindo tratati vas para a substi tuição desses créditos junto à Sociedade São Paulo de 
Investi mento, Desenvolvimento e Planejamento Ltda., medida já adotada com sucesso em ocasiões anteriores. 
8. Investi mentos 2024 2023
Parti cipação Em SCP - BIZIFY 817 400
TOTAL 817 400
O saldo de investi mentos refere-se à parti cipação na Sociedade em Conta de Parti cipação - SCP Bizify, reconhecida com base 
no valor de capital integralizado. Em 31 de dezembro de 2024, o montante totalizava R$ 817 (2023: R$ 400), refl eti ndo novos 
aportes realizados ao longo do exercício. 
9. Imobilizado - Movimentação do Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, menos a depreciação 
acumulada, calculada pelo método linear, conforme a vida úti l dos ati vos. Em 31 de dezembro de 2024, o valor contábil 
líquido do imobilizado foi de R$ 28.763 (2023: R$ 25.371).

Contas Saldo em
Aquisição

Baixas/ 
ajustes

Saldo em Depreciação Saldo em
31/12/2023 31/12/2024 Acumulada 31/12/2024

 Terrenos  12.802  12.802  -  12.802 
 Edifí cios  10.753  10.753  (8.365)  2.388 
 Máquinas e Equipamentos  6.535  4.563  (68)  11.030  (3.429)  7.601 
 Móveis e Utensílios  352  62  (11)  403  (323)  80 
 Veículos/ Aeronaves  3.433  3.433  (2.473)  960 
 Reservatórios e Bombas  1.285  178  1.463  (1.288)  175 
 Instalações  6.837  706  7.543  (4.142)  3.401 
 Computadores e Periféricos  1.273  162  (73)  1.362  (1.035)  327 
 Imobilizado em Andamento  666  1.494  (1.131)  1.029  -  1.029 
 Adiantamento Ati vo Fixo  738  (738)  -  -  - 
 Depreciação Acumulada  (19.303)
 TOTAL  25.371  7.165  (2.021)  49.818  (21.055)  28.763 
10. Intangível - Movimentação do Intangível:

Contas Saldo em
31/12/2023 Aquisição Baixas

Saldo em
31/12/2024

Amorti zação
Acumulada

Saldo em
31/12/2024

Soft ware/ Implantação 1.462 - - 1.462 (1.462) -
Amorti zação Acumulada (1.254) - - - - -
Em 2024, não houve novas aquisições ou baixas no ati vo intangível. O saldo de R$ 1.462, referente a soft wares uti lizados em 
processos internos, foi integralmente amorti zado no exercício, resultando em saldo nulo ao fi nal do ano.
11. Fornecedores 2024 2023
Fornecedores Nacionais 18.596 21.656
Fornecedores Estrangeiros 3.976 93
Serviços e Consumo 5.517 3.397
TOTAL 28.089 25.146
O saldo de fornecedores é decorrente da aquisição de bens e serviços para as operações da Companhia. Os saldos de forne-
cedores estrangeiros estão em dólares norte-americanos e foram atualizados a valor presente em reais, com base na PTAX de 
31/12/2024, e estão sujeitos à variação cambial.
12. Emprésti mos, Financiamentos e Derivati vos 2024 2023

Emprésti mos, Financiamentos Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total 
Emprésti mo Capital de Giro - CDC (Itaú) - - -  942 -  942 
Financiamento de Veículos - CDC (Itaú) 87 72 159  116  160  276 
Emp. em Moeda Estrangeira - 4131 (EUR €) (Itaú) 824 1.099 1.923  -  -  - 
Total 911 1.171  2.082 1.058 160  1.218 

2024 2023

Derivati vos Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total 
Derivati vos - NDF (Itaú)  112  178  290  -  -  - 
Os emprésti mos e fi nanciamentos são mensurados ao custo amorti zado, com encargos apropriados ao resultado pelo regime 
de competência, com base na taxa efeti va de juros. Em 2024, a Companhia contratou emprésti mo em euro, enquadrado na 
Resolução CMN nº 4.131, converti do para reais pela PTAX de venda em 31/12/2024. Para cobertura integral da exposição 
cambial, foram contratados derivati vos NDF, mensurados ao valor justo (MTM), totalizando R$ 290, registrados nos ati vos 
circulante e não circulante. 
13. Tributos: Os valores de impostos e contribuições a recolher totalizaram R$ 33.612 em 2024, frente a R$ 6.332 no exer-
cício anterior. O aumento se deve, principalmente, à inclusão do parcelamento de débitos de ICMS, com saldo líquido em 
31/12/2024 de R$ 29.225, conforme detalhado a seguir:
13.1 Impostos e Contribuições a Recolher 2024 2023

Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total 
IPI / PIS / COFINS  999  -  999  1.229  -  1.229 
ICMS / ICMS ST  3.308  -  3.308  4.049  -  4.049 
ISS  21  -  21  26  -  26 
Outros Impostos (Reti dos na Fonte)  25  -  25  16  -  16 
Parcelamento ICMS (Lei 17843/23)  3.131  26.094  29.225  -  -  - 
TOTAL 7.484 26.094 33.578 5.320  - 5.320
13.2 Imposto de Renda e Contribuição Social 2024 2023

Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total 
CSLL  11  206  217  274 232  506 
IRPJ  23  557  580  737 626  1.363 
TOTAL 34  763 797 1.012  858 1.870
Durante o exercício de 2024, a Companhia aderiu ao programa de regularização de débitos fi scais insti tuído pela Lei Estadual 
nº 17.843/23, promovendo o parcelamento de valores inscritos em dívida ati va relacionados ao ICMS. No exercício anterior, 
esses valores estavam registrados na rubrica Impostos (Precatórios), conforme Nota Explicati va nº 15, tendo sido converti dos 
em obrigação parcelada com base nos critérios estabelecidos pela referida legislação. O parcelamento contempla descontos 
de encargos e condições facilitadas de pagamento, com o objeti vo de regularizar a situação fi scal e contribuir para o equilíbrio 
fi nanceiro da Companhia. 
14. Transações com Partes Relacionadas - A Empresa realizou transações no exercício com as seguintes partes relacionadas:

Empresa Transação Saldo a Pagar
Movimentação Financeira

 2024  2023
R. Galvão Parti cipações Financeira 1.585 - -
Roberto Andrade Galvão Financeira 3.481 - -
Ricardo Halasz Galvão Financeira 285
(a)Subtotal Financeira 5.351  - -
R. Galvão Parti cipações Locação 51 612 564
TOTAL 5.402 - -
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado. 
15. Provisão para Processos Judiciais e Administrati vos - Há processos de natureza cível, trabalhista e tributária. As provisões 
para conti ngências são consti tuídas com base nas melhores esti mati vas da Administração, fundamentadas nas avaliações 
das assessorias jurídicas internas e externas, considerando o estágio atual de cada processo, a jurisprudência e os riscos 
envolvidos. 

15.1. Classifi cação dos Processos por Grau de Risco - Os valores esti mados pelas assessorias jurídicas, classifi cados de acordo com 
o grau de risco de perda, estão apresentados a seguir:
Grau de Risco 2024 2023
15.1. Provável 6.767 12.493
15.2. Possível 47.414 141.722
Total 54.181 154.215
15.2. Provisões Reconhecidas - Perdas Prováveis - Em 2024, foram reconhecidas provisões no montante total de R$ 6.767, 
referentes a conti ngências classifi cadas como perda provável, conforme avaliação conjunta da Companhia com a assessoria 
jurídica interna e externa. As provisões são consti tuídas com base na melhor esti mati va dos valores esperados para líquidação, 
considerando a natureza e o estágio de cada processo. A distribuição do valor provisionado por ti po de conti ngência é a seguinte:

Descrição 2024 2023
 Conti ngência Tributária  5.921  10.584 
Conti ngência Trabalhista  27  1.091 
Conti ngência Cível  819  818 
TOTAL  6.767  12.493 
Os valores provisionados foram integralmente atualizados com base nas informações fornecidas pelos advogados externos. Em 
relação aos processos trabalhistas, os casos são analisados individualmente, sendo registrada provisão no valor mais próximo da 
esti mati va de desfecho provável. 
15.3. Conti ngências de Perda Possível - Os processos classifi cados como de perda possível totalizavam, em 31 de dezembro 
de 2024, o montante de R$ 47.414, dos quais R$ 17.181 referem-se a processos envolvendo compensações de tributos com 
Precatórios/Creditórios. Destaca-se que a redução do saldo total em relação a 2023 decorre, principalmente, do parcelamento da 
Dívida Ati va de ICMS, efetuado com base na Lei Estadual/SP nº 17.843/23. 
15.4 Impostos (Precatórios) 2024 2023
ICMS (a) 6.436 36.917
IPI (b) 7.182 7.182
PIS (b) 1.917 1.950
COFINS (b) 8.897 8.956
TOTAL 24.433 55.005
(a) O saldo de ICMS refere-se a créditos compensados com precatórios, apurados entre fevereiro de 2015 e outubro de 2020 (vide 
Nota 7). Esses valores foram indeferidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e permanecem em discussão na esfera 
administrati va, razão pela qual não foram incluídos no parcelamento previsto na Lei Estadual/SP nº 17.843/23. Os advogados 
classifi cam o risco de perda como possível, moti vo pelo qual não há provisão integral registrada nas demonstrações fi nanceiras de 
31 de dezembro de 2024. Ainda assim, a Administração mantém o valor principal de R$ 6.436 em seu passivo, sendo que o valor 
atualizado do processo é de R$ 17.181. 
(b) O saldo de IPI, PIS e COFINS refere-se a valores apurados entre março de 2016 e dezembro de 2019, compensados com 
creditórios (vide Nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela Receita Federal do Brasil. Até a presente data, não há 
nenhum processo contrário à compensação realizada. A Administração mantém o valor principal de R$ 17.996 em seu passivo. 
As garanti as vinculadas a ambos os casos estão registradas na rubrica Direitos e Garanti as do ati vo não circulante (vide Nota 7).
16. Capital Social - Está representado por 27.000.000 Ações Ordinárias Nominati vas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 
17. Reserva de Lucros 2024 2023
Reserva de Lucros para Expansão  1.455 -
Reserva para Conti ngência  12.493 -
Reserva Legal  734 229
TOTAL 14.682 229
18. Receita Operacional Líquida 2024 2023
Receita bruta de vendas e dos serviços 380.712 367.144
Impostos incidentes sobre vendas e serviços (104.259) (98.732)
TOTAL 276.453 268.412
19. Despesas com Vendas - As despesas operacionais apresentadas por função na Demonstração do Resultado estão detalhadas, 
por natureza, conforme abaixo: 2024 2023
Despesas com Pessoal (9.428) (9.736)
Fretes, Frotas e Transportes (13.874) (10.530)
Comissões e Incenti vos de Vendas (5.975) (6.940)
Despesas com Marketi ng, Feiras e Eventos (4.236) (957)
Distratos e Indenizações (1.091) (61)
Serviços de Terceiros (731) (826)
Locações (831) (756)
Despesas com as Instalações e Manutenção (303) (352)
Amorti zação e Depreciação (127) (165)
Impostos, Taxas e Despesas Legais (25) (33)
Consumo de Materiais (87) (79)
Perdas com Clientes (588) (468)
Outros Gastos (249) (217)
TOTAL (37.544) (31.120)
20. Despesas Gerais e Administrati vas - As despesas operacionais apresentadas por função na Demonstração do Resultado estão 
detalhadas, por natureza, conforme abaixo:

2024 2023
Despesas com Pessoal (18.384) (17.031)
Fretes, Frotas e Transportes (1.155) (1.204)
Coleta de Óleo (Logísti ca Reversa) (1.951) (1.733)
Despesas com Marketi ng, Feiras e Eventos (68) (47)
Marcas e Patentes (1.669) (1.542)
Serviços de Terceiros (4.155) (3.879)
Locações (463) (371)
Despesas com as Instalações e Manutenção (3.142) (3.148)
Amorti zação e Depreciação (1.008) (969)
Impostos, Taxas e Despesas Legais (452) (463)
Consumo de Materiais (811) (586)
Perdas Operacionais Diversas (571) (72)
Outros Gastos (647) (632)
Encargos - Parcelamento de ICMS (2.811) -
TOTAL (37.287) (31.677)
21. Receitas (Despesas) Tributárias 2024 2023
Créditos / débitos de PIS e COFINS 424 920
Outros impostos s/ Remessas (23) (107)
TOTAL 401 813
22. Outros Resultados Operacionais 2024 2023
Outros Resultados Operacionais 307 8.216
Provisão para Conti ngências 3.422 (2.117)
Recuperação de Despesas 290 6
Vendas Imobilizado / Investi mentos 719 (37)
TOTAL 4.738 6.068
23. Evento Subsequente: Cenário Macroeconômico e Geopolíti co - O cenário macroeconômico brasileiro permanece em processo 
de recuperação, enquanto o contexto geopolíti co é marcado pela conti nuidade dos confl itos entre Rússia e Ucrânia, no Oriente 
Médio, e pelo surgimento de novas tensões comerciais entre Estados Unidos e China. Todos esses confl itos seguem em andamento 
até a data de publicação das demonstrações contábeis, apesar das negociações em curso, com expectati va de persistência ao longo 
de 2025. Essa situação pode gerar volati lidade signifi cati va nos preços das commoditi es, como o petróleo, e provocar grandes 
oscilações cambiais no dólar.
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RESUMIDAS

 Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023

Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa  49.185 30.746 66.877 36.381
   Contas a receber  -   - 18.135 8.979
   Estoques  -   - 4.419 3.979
   Tributos a recuperar  168 - 328 128
   Outros créditos  252 - 1.209 1.312
Total do ativo circulante 49.605 30.746 90.968 50.778
 
Não circulante
Realizável a longo prazo
   Aplicações financeiras - - 114 120
   Partes relacionadas 7.597 2.543 - -
   Ativo indenizável - - 97 537
Investimentos 293.980 285.701 - -
Direito de uso 2.132 - 16.110 14.439
Imobilizado 2.182 - 19.692 21.544
Intangível 112 - 259.275 261.364
Total do ativo não circulante 306.003 288.244 295.288 298.004
 

Total do ativo 355.608 318.990 386.256 348.782

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
   Fornecedores 323 33 7.082 5.252
   Empréstimos e financiamentos - - 285 2.194
   Salários e encargos sociais 1.962 424 7.096 4.084
   Tributos a recolher 388 913 2.878 3.893
   Aquisição de investimentos a pagar - 22.392 - 22.392
   Obrigações por arrendamentos 128 - 2.821 2.499
   Adiantamentos de clientes - - 735 -
   Dividendos a pagar 1.222 - 1.222 -
   Parcelamentos fiscais - - 119 250
   Outras obrigações 4.134 - 4.153 145
Total do passivo circulante 8.157 23.762 26.391 40.709
Não circulante
   Empréstimos e financiamentos - - 218 459
   Obrigações por arrendamentos 2.164 - 14.793 12.830
   Provisões para contingências - - 97 537
   Outras obrigações 4.034 - 4.034 -
   Provisão para perda em investimentos - 592 - -
   Partes relacionadas 530 389 - -
Total do passivo não circulante 6.728 981 19.142 13.826
Patrimônio líquido
   Capital social 348.350 294.670 348.350 294.670
   Reserva de capital  (11.550) -  (11.550) -
   Reserva de lucros  3.923 (423)  3.923 (423)
Total do patrimônio líquido 340.723 294.247 340.723 294.247
Total do passivo e patrimônio líquido 355.608 318.990 386.256 348.782

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida - - 143.617 49.090
Custo dos serviços prestados - - (65.642) (22.802)
Lucro bruto - - 77.976 26.288
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (18.098) (2.608) (61.876) (14.892)
Resultado de equivalência patrimonial  22.457 35  -
Outras despesas operacionais - - (2.212) (7.664)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 4.359 (2.572) 13.887 3.732
Resultado financeiro
Receitas financeiras 3.065 3.241 3.813 3.327
Despesas financeiras (1.856) (2) (7.053) (2.637)

1.209 3.239 (3.240) 690
Lucro antes dos impostos 5.568 667 10.648 4.422
Imposto de renda e contribuição social - (1.090) (5.080) (4.845)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 5.568 (423) 5.568 (423)
Lucro (prejuízo) por ação – R$: R$ 0,0160 (R$ 0,0014)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 5.568 (423) 5.568 (423)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício 5.568 (423) 5.568 (423)

Controladora e Consolidado
Reservas 
de capital Reserva de lucros

Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) - - - - - -
Aumento de capital 294.670 - - - - 294.670
Prejuízo do exercício - - - - (423) (423)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 294.670 - - - (423) 294.247
Aumento de capital 53.680 - - - - 53.680
Ações em tesouraria - (11.550) - - - (11.550)
Lucro do exercício - - - - 5.568 5.568
Destinação do lucro:
  Reserva legal - - 257 - (257) -
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (1.222) (1.222)
  Lucros de retidos - - - 3.666 (3.666) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 348.350 (11.550) 257 3.666 - 340.723

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 5.568 (423) 5.568 (423)
Ajustes para conciliar o lucro líquido
  (prejuízo) ao caixa:
   Depreciação 5 - 2.958 1.529
   Amortização do direito de uso 125 - 3.425 2.227
   Amortização do intangível 2.299 800 2.299 800
   Juros incorridos sobre obrigações por
      arrendamentos 259 - 2.362 -
   Equivalência patrimonial (22.457) (35) - -
   Juros e variações monetárias, líquidas 1.390 - 1.607 (914)
   Valor residual e ativo imobilizado baixado - - 5.979 1

(12.811) 342 24.198 3.220
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
    Contas a receber - - (9.156) (1.240)
    Estoques - - (440) (1.639)
    Tributos a recuperar (168) - (200) (128)
    Outros créditos (252) - 132 715
Acréscimo (decréscimo) de passivos:
    Fornecedores 290 33 1.830 (960)
    Tributos a recolher 441 1.090 5.707 3.698
    Salários e encargos sociais 1.538 424 3.011 469
    Parcelamentos fiscais - - (131) 250
    Outras obrigações 132 - 2.827 713
Caixa gerado pelas atividades operacionais (10.830) 1.889 27.778 5.098
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos - - (295) (146)
Juros pagos sobre obrigações por arrendamentos (216) - (1.667) (773)
Imposto de renda e contribuição social pagos (968) (177) (6.722) (2.602)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais (12.014) 1.712 19.094 1.577
Atividades de investimento
Aplicação em aplicações financeiras - - 8 (120)
Caixa líquido gerado pelas
  aquisições de controladas - - - 4.042
Pagamentos por aquisição de controlada (23.415) (166.348) (23.415) (166.348)
Aumento de capital em investidas - (3.654) - -
Dividendos recebidos de controladas 11.287 1.190 - -
Aquisição de imobilizado e intangível (1.797) - (6.797) (521)
Partes relacionadas (4.913) (2.154) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (18.838) (170.966) (30.204) (162.947)
Atividades de financiamento
   Captação de empréstimos e financiamentos - - - 85
   Pagamento do principal de empréstimos
  e financiamentos - - (2.072) (513)
Obrigações por arrendamentos (39) - (3.535) (1.286)
Aumento de capital 53.180 200.000 53.180 200.000
Recompra de ações (3.850) - (3.850) -
Dividendos pagos a não controladores - - (2.117) (535)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento 49.291 200.000 41.606 197.751
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 18.439 30.746 30.496 36.381
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  30.746 -  36.381 -
No final do exercício  49.185 30.746  66.877 36.381
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 18.439 30.746 30.496 36.381

1. Informações sobre a Companhia - a) Contexto operacional - A Fertgroup S.A. 
(“Companhia” ou conjuntamente com suas controladas “Grupo” “Fertgroup”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 28 de dezembro de 2022, 
estruturada como holding que atua na área de reprodução humana no Brasil. A Fertgroup 
S.A. é controlada pelo XP Private Equity II Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Fundo” ou “XP PE II”) que é gerido pela XP Asset Management. O 
FertGroup nasceu como resultado de uma iniciativa de investimento e expansão liderada 
pelo Fundo de Private Equity da XP. Atualmente, o Grupo é o maior e mais inovador 
grupo especializado em reprodução humana do Brasil, com presença em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Paraíba, Pernambuco e Distrito Federal. A missão do Grupo é facilitar 
o acesso aos cuidados de excelência em saúde reprodutiva, por meio da educação 
científica continuada da comunidade médica e da sociedade e da criação de soluções 
que tornem mais viável o sonho de ter um filho. O que torna essa missão possível é 
a contínua expansão da presença geográfica do Fertgroup, nossos novos modelos 
de financiamento e a geração de educação para a sociedade, comunidade médica e 
empresas. Em 10 de setembro de 2024, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a alteração da razão social da Companhia, de XP RA Participações para Fertgroup S.A.. 
b) Controladas - A Companhia é controladora direta das seguintes entidades: Gearelab - 
Reprodução Assistida Ltda. “GRA” - A GRA é uma sociedade empresária limitada fundada 
há mais de 20 anos, que possui dois laboratórios localizados em João Pessoa e Recife, 
sendo sua atividade a prestação de serviços médicos de reprodução humana assistida, 
sendo os principais procedimentos realizados: fertilização in vitro (FIV), congelamento de 
óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo 
genético pré-implantacional. Embriofert Clínica Médica Hospitar Ltda. “ECH” - A ECH é 
uma sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, à Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 4545, Jardim Paulista. A Empresa foi fundada 
em 1989 e atua no ramo de prestação de serviços médicos para reprodução humana 
assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com 
a realização dos seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de 
óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo 
genético pré-implantacional. Humana Centro de Reprodução Ltda. “HCR” - A HCR é uma 
sociedade empresária limitada, com sede no Rio de Janeiro, Rua Alberto de Campos, 
nº 175 Bairro Ipanema, Rio de Janeiro/RJ. A Empresa foi fundada em 1998 e atua na 
prestação de serviços médicos para reprodução humana assistida. A Empresa dispõe 
de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização de fertilização 
in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e 
biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. A clínica é certificada pela 
Rede Latino-americana de Reprodução Assistida - REDLARA, e faz parte da Sociedade 
Brasileira de Reprodução Assistida - SBRA. Desta forma, conta com instituições 
nacionais e internacionais para controle de qualidade seguindo padrões altíssimos para 
o tratamento dos pacientes. Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e Reprodução Humana 
Ltda. “IVH” - A IVH é uma sociedade empresária limitada fundada em 2005, com sede 
em Brasília, no Distrito Federal, sendo sua atividade a prestação de serviços médicos 
de reprodução humana assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e laboratório 
de reprodução humana com a realização dos seguintes procedimentos: fertilização 
in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, 
biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional e exames correlacionados 
à jornada do paciente. Rede Vida Fértil Holding Ltda. “RVF” - As unidades operacionais 
dispõem de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização dos 
seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões 
e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-
implantacional. Escritório da Vida - Apoio Administrativo Ltda. (“EV”) - Os principais 
procedimentos realizados são: Fertilização in vitro (FIV); Congelamento de óvulos, 
embriões e sêmen, Biópsia embrionária, Incubadora Embryoscope e Serviços Médicos 

relacionados. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e políticas contábeis 
materiais - Declaração de conformidade e base de preparação - As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os documentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), como Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC). As 
demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A administração avaliou 
a capacidade da Companhia e de suas controladas em continuar operando normalmente e 
está convencida de que elas possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações contábeis da Controladora e do Consolidado 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidas foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o teste de recuperabilidade do ágio, 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 foram autorizadas para emissão de acordo com a resolução da Administração em 
7 de abril de 2025. 2.1. Base de consolidação - As demonstrações contábeis consolidadas 
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são compostas 
pelas demonstrações contábeis da Companhia e suas controladas, apresentadas abaixo:

% de participação Data da
2024 2023 aquisição

Embriofert Clínica Médica Hospitalar Ltda. (“ECH”) 100 100 26/05/2023
Gearelab Reprodução Assistida Ltda. (“GRA”) 100 100 26/05/2023
Rede Vida Fértil Holding Ltda. (“RVF”) 100 100 26/05/2023
Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e
  Reprodução Humana Ltda. (“IVH”) 100 100 29/06/2023
Humana Centro de Reprodução Ltda. (“HCR”) 100 100 01/08/2023
Escritório da Vida - Apoio Administrativo Ltda. (“EV”) 100 100 15/12/2023
O controle obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis 
com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses 
retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a 
Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: (i) Poder em relação à investida 
(ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades 
pertinentes da investida); (ii) Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a investida; e (iii) A capacidade de utilizar seu poder em relação 
à investida para afetar o valor de seus retornos. A Companhia avalia se exerce controle 
ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um 
ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de 
uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação à controlada 
e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
contábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data 
em que a Companhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. A variação na 
participação societária da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada 

como transação patrimonial. Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma 
controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e 
os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido 
e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em 
que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados 
abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é 
contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor 
justo na data em que o controle é perdido. 2.2. Reconhecimento da receita - Receita das 
operações - O CPC 47 - Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que 
evidência se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes 
etapas: (i) a identificação do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obrigações de 
desempenho; (iii) a determinação do preço da transação; (iv) a alocação do preço da 
transação; e (v) o reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de 
desempenho. As receitas do Grupo são provenientes substancialmente da prestação de 
serviços tais como: procedimento de fertilização in vitro (FIV), congelamento de gametas 
e embriões, manutenção de criogenia, biópsia embrionária, uso de incubadora 
EmbryoScope, exames e serviços médicos relacionados. A receita é reconhecida no 
resultado do exercício com base nos valores contratados na extensão em que seja 
provável que benefícios econômicos serão gerados para o Grupo, a receita pode ser 
mensurada com segurança e considerando que o controle e todos os direitos e 
recompensas decorrentes de os serviços prestados fluem para o cliente. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa quanto a sua realização. Receita de 
juros - Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e para os 
ativos financeiros que rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita 
ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de 
juros é registrada como receita financeira, na demonstração do resultado. 2.3. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos - Julgamentos - A preparação das demonstrações 
contábeis do Grupo requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo 
ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas - As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro 
são discutidas a seguir. O Grupo baseou suas premissas e estimativas em parâmetros 
disponíveis quando as demonstrações financeiras foram preparadas. No entanto, as 
circunstâncias existentes e as premissas sobre desenvolvimentos futuros podem mudar 
devido a alterações de mercado ou circunstâncias que estão além do controle do Grupo. 
Tais mudanças são refletidas nas premissas quando ocorrem. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros. Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas 
(impairment) nos seus ativos não financeiros. Os valores recuperáveis de Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, 
efetuados com base em estimativas. O Grupo considera que cada controlada é uma 
UGC independente. Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - O Grupo 
reconhece provisões para situações em que é provável que valores adicionais de impostos 
sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no exercício em que o valor definitivo for determinado. Valor 
justo de instrumentos financeiros - O valor justo de instrumentos financeiros que não são 
negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 
O Grupo utiliza seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que 
se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 
Adicionalmente, determinados instrumentos financeiros ativos e passivos são descontados 
a valor presente. A Administração estima as taxas de desconto mais apropriadas em 
cada circunstância e período. Estimativa da taxa incremental dos arrendamentos a pagar 
- O Grupo não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no 
arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para 
mensurar os passivos do arrendamento. Os direitos de uso e passivos de arrendamentos 
são mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descontados por meio 
de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve 
estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um 
empréstimo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de valor semelhante, 
em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes e em função 
do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas oferecidas. 
2.4. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 - O Grupo 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra 
forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Acordos de 
financiamento de fornecedores - Alterações ao CPC 03 e CPC 40 - As alterações ao CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Divulgações esclarecem as características dos acordos de financiamento de fornecedores 
e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações 
visam auxiliar os usuários das demonstrações contábeis a compreenderem os efeitos 

dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e 
exposição ao risco de liquidez de uma entidade. O Grupo não operou acordos de 
financiamento de fornecedores no exercício corrente, de forma que a implementação 
das alterações não trouxe impactos nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Alterações ao CPC 26 - Classificação de Passivos como Circulantes ou 
Não Circulantes - As alterações ao CPC 26 especificam os requisitos para classificar 
passivos como circulantes ou não circulantes. As alterações esclarecem: • O que se 
entende por um direito de postergar a liquidação. • Que um direito de postergar deve 
existir no final do período de reporte • Que a classificação não é afetada pela probabilidade 
de que uma entidade exerça se direito de postergar. • Que apenas se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for, ele mesmo, um instrumento de patrimônio, os 
termos de um passivo não impactariam sua classificação. Além disso, uma entidade é 
obrigada a divulgar quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é 
classificado como não circulante e o direito da entidade de postergar a liquidação está 
condicionado ao cumprimento de convenções futuras dentro de doze meses. A 
implementação das emendas não teve impacto em suas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Alterações ao CPC 06 (R2) - Passivo de Arrendamento em 
uma Transação de Venda e Arrendamento - As alterações no CPC 06 (R2) 16 especificam 
os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração do passivo de 
arrendamento decorrente de uma transação de venda e arrendamento, para garantir que 
o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda que se relacione 
ao direito de uso que retém. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas do Grupo. 2.5. Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis do Grupo, estão descritas a 
seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em 
Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial - O Grupo não espera 
sofrer impactos em relação a esta norma. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações contábeis que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. • Alterações 
ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade - O Grupo não espera sofrer impactos em relação a esta norma. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. 3. Eventos subsequentes - Em 7 de 
fevereiro de 2025, foi firmado contrato de compra e venda de quotas e outras avenças 
onde o Fertgroup adquiriu, ao preço de transação de R$ 20.000, o Centro de Reprodução 
Humana e Genética do Piauí Ltda.

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas em decorrência do art. 289 da Lei nº 6.404/76 e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas, elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br.

Cast Participações S/A
CNPJ: 17.837.377/0001-00

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP 157.782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora 

(Não auditado)
Consolidado 

(Não auditado)
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 13 14 303
Contas a receber 282 283 15.906 14.822
Adiantamentos - - 740 995
Estoques - - 1.903 1.862
Tributos a recuperar - - 670 740
Outros ativos 711 870 104 115

999 1.165 19.337 18.836
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos financeiros - 5.716 - 5.716
Partes relacionadas atlp 28.575 33.294 27.193 31.676
Tributos diferidos atlp 4.766 4.766 4.766 9.506
Investimentos - - - -
Imobilizado - - 104 45
Intangível 11.720 11.720 11.744 11.762
Direito de uso 13.271 16.754 13.271 16.844

58.332 72.250 57.078 75.549
Total do ativo 59.331 73.415 76.415 94.385

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 1.012 1.691 10.555 9.387
Empréstimos e financiamentos 6.453 5.168 6.453 5.168
Obrigações trabalhistas e tributárias 26 - 1.367 1.302
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - - 116
Partes relacionadas - 1.477 - 1.477
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - - 131 130
Contas a pagar investimentos 1.578 2.079 1.578 2.079
Outras contas a pagar - - 38 19

9.069 10.414 20.122 19.679
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8.135 12.706 8.135 12.706
Passivo financeiro - 5.779 - 5.779
Partes relacionadas 30.091 19.781 71.913 62.195
Tributos diferidos 5.790 5.790 5.790 5.790
Provisão para demandas judiciais 162 - 162 -
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 469 1.027
Contas a pagar investimentos 1.703 1.703 1.703 1.703
Provisão para perda com investimentos 36.260 31.736 - -

82.141 77.495 88.173 89.200
Patrimônio líquido
Capital social 56.591 56.591 56.591 56.591
Reserva Legal - - - -
Reserva de lucros (88.470) (71.085) (76.337) (59.523)
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (31.879) (14.494) (19.746) (2.932)
Participação de não controladores - - (12.133) (11.562)
Total do patrimônio líquido (31.879) (14.494) (31.879) (14.494)
Total do passivo e do patrimônio líquido 59.331 73.415 76.416 94.385

Demonstração do Resultado - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

2024 2023 2024 2023
Receita operacional, líquida - - 10.288 12.138
Custo dos serviços prestados - (11) (8.105) (10.204)
Lucro bruto - (11) 2.183 1.934
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (9.981) (5.408) (11.329) (7.116)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 10 (19.700) (305) (19.495)
Resultado de equivalência patrimonial (3.891) (2.755) - -

(13.862) (27.863) (11.634) (26.611)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas financeiras
 e dos impostos sobre o lucro (13.862) (27.874) (9.451) (24.677)
Receitas financeiras - - 24 74
Despesas financeiras (2.952) (3.028) (3.248) (3.616)
Resultado financeiro (2.952) (3.028) (3.224) (3.542)
Resultado não operacional, líquido - - - -
(Prejuízo)/lucro antes do IR e CS (16.814) (30.902) (12.675) (28.219)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (33) -
Diferidos - - (4.740) (4.922)

- - (4.773) (4.922)
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (16.814) (30.902) (17.448) (33.141)
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (16.814) (30.902) (16.814) (30.902)
Participações de acionistas não controladores - - (633) (2.239)
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (16.814) (30.902) (17.447) (33.141)

Demonstrações dos resultados Abrangentes - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora (Não auditado) Consolidado (Não auditado)
2024 2023 2024 2023

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (16.814) (30.902) (17.448) (33.141)
Resultado abrangente total (16.814) (30.902) (17.448) (33.141)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros

Capital 
social

Re 
serva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não 
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 56.691 - (65.771) - (9.080) - (9.080)
Lucro líquido do exercício - - - (30.902) (30.902) - (30.902)
Efeitos de reorganização societária (100) - 25.588 - 25.488 - 25.488
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (30.902) 30.902 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 56.591 - (71.085) - (14.494) - (14.494)
Variação nas opções de compra e venda nas 
participações em investimentos - - (571) - (571) - (571)
Lucro líquido do exercício - - - (16.814) (16.814) - (16.814)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (16.814) 16.814 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 56.591 - (88.470) - (31.879) - (31.879)

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

Fluxo das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício (16.814) (30.902) (17.447) (33.141)
Ajustes para:
Depreciação - ativo imobilizado - - 32 30
Depreciação - ativo de direito de uso 5.577 5.068 5.577 5.068
Amortização - ativo intagível - - 18 15
Baixas - ativo de direito de uso 24 - 114 -
Provisão (reversão) para demandas judiciais 162 - 162 (128)
Juros sobre parcelamentos tributários - 2 164 185
Juros sobre passivo de arrendamento 902 1.121 902 1.121
Imposto de renda e contribuição social corrente - - 33 -
Imposto de renda e contribuição social diferido - - 4.740 4.922
Resultado de equivalência patrimonial 3.891 2.755 - -

(6.258) (21.956) (5.705) (21.928)
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes - (2) (1.084) (1.581)
Adiantamento a fornecedores - - 255 (57)
Tributos a recuperar - - 69 269
Outros ativos 8 (96) 12 (112)
Estoque - - (41) 111
Ativos financeiros 5.716 - 5.716 -
Efeitos de reorganização societária - 24.634 - 61.934
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores (678) (520) 1.167 1.215
Partes relacionadas (1.477) (832) (1.477) (833)
Efeitos de reorganização societária - (37.440) - (108.503)
Obrigações trabalhistas e tributárias 29 (13) 354 (1.062)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos - - (149) -
Contas a pagar investimentos (501) (202) (501) (202)
Outras contas a pagar - - 19 (608)
Passivo financeiro (5.779) - (5.779) -
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais (2.682) (14.471) (1.439) (49.429)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Efeitos de reorganização societária (571) 61.159 (571) 63.596
Aumento/redução de Capital (100)
Participações de Acionistas não Controladores 633 2.239 633 2.239
Aquisição de ativo imobilizado - - (90) -
Aquisição de ativo de direito de uso (2.118) (5.111) (2.118) (5.201)
Aquisição de ativo intangível - - (1) (27)
Caixa líq. gerado (utilizado) nas atividades de investimento (2.056) 58.187 (2.147) 60.607
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de passivos de arrendamento 2.118 5.111 2.118 5.111
Pagamento de passivos de arrendamento (5.519) (4.826) (5.519) (4.826)
Pagamento de juros sobre passivos de arrendamento (787) (376) (787) (376)
Captação de parcelamentos tributários - 11 204 1.051
Pagamento de parcelamentos tributários (3) (9) (1.051) (865)
Pagamento de juros sobre parcelamentos tributários - (2) (164) (185)
Partes relacionadas - Empréstimos 15.029 (21.687) 14.201 (20.909)
Efeitos de reorganização societária - 30.991
Dividendos recebidos 151 - - -
Caixa líq. gerado (utilizado) nas atividades de financiamento 10.989 (21.778) 9.002 9.992
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equiv. de caixa (7) (18) (289) (758)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 13 31 303 1.061
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 6 13 14 303
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equiv. de caixa (7) (18) (289) (758)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e ficam à disposição na sede da empresa.

B3T4 INTERNATIONAL GROUP LTDA. 
CNPJ/ME nº 56.706.644/0001-54 - NIRE 35264668421

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIA
Data, Horário e Local: Aos 28/04/2025, às 10h, na sede da Sociedade. Presença: Sócia representando a totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente - Victor Muchiutti Maritan; Secretário - Alfredo David Capra. Convocação 
e Publicação: Dispensadas. Deliberações: Por conside rarem o capital social excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, a sócia aprovou, de forma unânime, a redução do capital social no valor total de R$ 24.000.000,00, 
passando assim o capital social de R$ 71.000.000,00 para R$ 47.000.000,00. A redução do capital será efetivada 
mediante o registro de Instrumento Particular de Alteração e Consolidação de Contrato Social da Sociedade 
na JUCESP, o qual será assinado e levado a registro após o prazo de 90 dias contados da publicação da presente 
ata, em conformidade com o Artigo 1.084 da Lei 10.406/2002. Tão logo a redução de capital seja efetivada, o 
valor de R$ 24.000.000,00 será restituído à sócia Media 4 Brasil – Holding Ltda., para pagamento imediato, a 
partir da data de registro do Instrumento Particular de Alteração e Consolidação de Contrato Social acima 
referido. Nada mais. Sócia Presente: Media 4 Brasil – Holding Ltda. (por Victor Muchiutti Maritan). 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA EM GESTÃO DE PESSOAS
CNPJ nº 11.984.562/0001-33 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente edital e na forma prevista no artigo 18 do estatuto Social, o Sra Ana Claudia Bezerra Valverde  de, no 
uso de suas atribuições como Presidente do Conselho Deliberativo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TEC-
NOLOGIA EM GESTÃO DE PESSOAS, convoca os senhores associados para se reunirem em Assembleia Geral Extra-
ordinária, a ser realizada na sede social Avenida Miruna, n° 320, Apartamento 82, Bairro Indianópolis, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, no próximo dia  07  de junho de 2025, as 15:00 horas, em primeira convocação, 
com a presença da maioria absoluta dos associados; as 16:00 horas, em segunda convocação, com a presença de 
qualquer número de associados presentes, com direito a voto, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do dia: 
1) Nomeação de Liquidante 
2) Demais assuntos de interesses dos associados

São Paulo, 28 de abril de 2025.
Ana Claudia Bezerra Valverde 

Presidente

www.jornalodiasp.com.br

ACEF S.A.
CNPJ/MF n° 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Aviso de Extravio de Livros Sociais
A Companhia, com sede na Avenida Doutor Armando de Salles Oliveira, nº 201, Parque Universitário, Franca/SP, 
CEP 14404-600, comunica o extravio do seguinte livro social: (i) Registro de Atas de Assembleias Gerais nº 4, 
autenticado em 02/05/2011, sob o nº 973. A administração da Companhia irá providenciar a abertura e 
preenchimento de novas versões dos livros supramencionados, para o posterior registro e averbação na JUCESP.

Secid - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5
Aviso de Extravio de Livros Sociais

A Companhia, com sede na Rua Cesário Galero, nº 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000, comunica o extravio do seu livro social: 
(i) Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 1, autenticado em 29/06/2018, sob o nº 319054. A administração da Companhia irá 
providenciar a abertura e preenchimento de novas versões dos livros supramencionados, para o posterior registro e averbação na JUCESP.

Uni Cidade SP Trust de Recebíveis S.A.
CNPJ/MF nº 07.394.616/0001-33 - NIRE 35.3.0032265-7

Aviso de Extravio de Livros Sociais
A Companhia, com sede na Rua Cesário Galeno, nº 475, Sala 154, 6º Andar, Edifício Alfa, Tatuapé, CEP 03071-000, 
comunica o extravio dos seus seguintes livros sociais: (i) Registro de Atas de Assembleias Gerais nº 1, autenticado em 
21/06/2005, sob o nº 16407; (ii) Registro de Atas de Reunião da Diretoria nº 1, autenticado em 21/06/2005,  
sob o nº 16406; (iii) Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº 1, autenticado em 06/09/2007, sob 
o nº 21306; (iv) Registro de Pareceres do Conselho Fiscal nº 1, autenticado em 21/06/2005, sob o nº 16405;  
(v) Registro de Presença dos Acionistas nº 1, autenticado em 01/07/2005, sob o nº 119125. A administração da 
Companhia irá providenciar a abertura e preenchimento de novas versões dos livros supramencionados, para o posterior 
registro e averbação na JUCESP.

Veritas Educacional A Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.008.195/0001-59 - NIRE 35.300.476.549

Aviso de Extravio de Livros Sociais
A Companhia, com sede na Rua Cesário Galero, nº 475, Parte, 7º Andar, Tatuapé, CEP 03071-000, comunica o extravio 
do seu livro social: (i) Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 1, autenticado em 17/03/2015, sob o nº 14.823.  
A administração da Companhia irá providenciar a abertura e preenchimento de novas versões dos livros 
supramencionados, para o posterior registro e averbação na JUCESP.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003109-44.2024.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RICARDO
AUGUSTO MASSARO, RG 2.045.678-5, CPF 056.110.368-21, que lhe foi proposta ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando a quantia de R$ 17.679,14 (abril de 2024),
decorrente das Notas Fiscais de Serviços n°s 14653811 e 13690602, oriundas da prestação de atendimento médico/hospitalar.
Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2025.

Processo nº 1042545-80.2020.8.26.0224.Edital de Citação. Prazo: 20 dias. O Dr. Alex Freitas Lima, Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP, Faz Saber a Artur Costa (CPF. 062.550.396-17), que Hospital São
Camilo -  Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 2.941,32
(novembro de 2020), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares, Recibos Provisórios de Serviços n°s
147266/158410/191796. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. Guarulhos, 08/01/2025.

AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A
CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 – NIRE 35300654749

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem 
à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na 
data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, 
através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto 
para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação 
oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento 
de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link 
de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa 
da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 - NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de 
identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de 
acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da 
Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 22.05.2025, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital 
ICP-Brasil e documento de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da 
Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da 
Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham 
enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

10B BIO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 36.584.350/0001-90

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 9.a 164 312 39.806 43.056
  Caixa restrito 9.b - - 874 -
  Outros investimentos 12 - - 6.653 -
  Contas a receber de clientes 10 - - 137.456 105.661
  Estoques 11 - - 48.543 54.166
  Mútuo entre partes relacionadas 21 51 - - -
  Adiantamento a fornecedores e diversos - - 8.410 10.897
  Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 21 3.165 2.776 - -
  Impostos e contribuições a recuperar 20.a 12 5 10.871 10.560
  Instrumentos financeiros derivativos 30 - - 267 -
  Outros ativos 672 58 3.269 1.394
Total do ativo circulante 4.064 3.151 256.149 225.734

Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Outros investimentos 12 - - 150 6.689
    Contas a receber de clientes 10 - - 1.095 -
    Mútuo entre partes relacionadas 21 30.953 - 2.722 -
    Impostos diferidos 26 15.454 12.020 32.814 26.205
    Outros ativos - - 64 34
Total realizável a longo prazo 46.407 12.020 36.845 32.929
  Investimentos 13 257.597 280.003 - -
  Direito de uso 14 - - 20.555 23.981
  Imobilizado 15 - - 64.361 68.958
  Intangível 16 - - 141.082 161.043
Total do ativo não circulante 304.004 292.023 262.843 286.910

    

    
Total do ativo 308.068 295.174 518.992 512.644

Relatório da Administração

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 17 12 19 15.993 17.631
  Arrendamento a pagar 14 - - 3.615 3.391
  Empréstimos e financiamentos 18 75 - 71.522 54.959
  Salários e encargos 19 - - 5.698 6.582
  Impostos e contribuições a recolher 20.b 494 494 623 808
  Imposto de renda e contribuição social 20.c - 675 456 984
  Instrumentos financeiros derivativos 30 - - 464 1.017
  Mútuo entre partes relacionadas 21 - - 1.074 -
  Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 21 - 3.000 - -
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 21 2.800 2.800 2.800 2.800
  Receita diferida 23 - - 1.977 -
  Provisões 24 - - 15.425 21.834
  Outros passivos - 807 413 406
Total do passivo circulante 3.381 7.795 120.060 110.411
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 18 31.100 - 104.644 91.015
  Arrendamento a pagar 14 - - 20.074 23.289
  Provisão para perdas prováveis com investimentos 13 - - 24 -
  Provisões para contingências 22 - - 604 551
Total do passivo não circulante 31.100 - 125.346 114.855
Patrimônio líquido 25
  Capital social 172.652 172.652 172.652 172.652
  (-) Capital a integralizar (1.493) (1.493) (1.493) (1.493)
  Ações em tesouraria (3.256) (3.256) (3.256) (3.256)
  Resultado abrangente 134.092 134.092 134.092 134.092
  Reserva de capital 3.256 3.256 3.256 3.256
  Reserva legal 105 105 105 105
  Prejuízos acumulados (31.769) (17.978) (31.769) (17.978)
Total do patrimônio líquido 273.587 287.379 273.587 287.379
Total do passivo 34.481 7.795 245.406 225.266
Total do passivo e patrimônio líquido 308.068 295.174 518.992 512.644

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

(Reapre- 
sentado

(Reapre- 
sentado

  Receita operacional líquida 27 - - 227.907 203.696
  Custos dos produtos vendidos 28 - - (82.534) (62.333)
Lucro bruto - - 145.373 141.363
  Despesas comerciais 28 (21.751) (21.751) (87.841) (66.440)
  Despesas gerais e administrativas 28 (1.097) (1.359) (42.897) (65.843)
  Despesas com pesquisa e desenvolvimento 28 - - (14.971) (14.150)
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 - - 216 (169)
Lucro (Prejuízo) antes das receitas (despesas) financeiras
  e cambiais líquidas e dos impostos (22.848) (23.109) (120) (5.238)
  Receitas financeiras 29 1.031 8 15.264 18.381
  Despesas financeiras 29 (530) (165) (34.409) (29.243)
Financeiras e cambiais líquidas 501 (157) (19.145) (10.862)
  Resultado de equivalência patrimonial 13 5.122 10.055 (24) (103)
Resultado antes dos impostos (17.225) (13.212) (19.289) (16.203)
  Imposto de renda e contribuição social - correntes 26 - (675) (1.111) (1.752)
  Imposto de renda e contribuição social - diferidos 26 3.434 3.434 6.609 7.502
Prejuízo líquido do exercício (13.791) (10.453) (13.791) (10.453)
Prejuízo líquido por ação do capital final - R$ (1,38) (1,05)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo líquido do exercício (13.791) (10.453) (13.791) (10.453)
  Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total (13.791) (10.453) (13.791) (10.453)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de lucros

Nota Subscrito A integralizar Total
Ações em 

tesouraria
Reserva 

de capital
Resultado 

abrangente Legal
Prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 172.652 (20.482) 152.170 - - 137.348 105 (4.231) 285.393
Integralização de capital 25.a - 18.989 18.989 - - - - - 18.989
Prejuízo do exercício - - - - - - - (10.453) (10.453)
Ações próprias adquiridas 25.b - - - (3.256) - - - - (3.256)
Constituição de reserva de capital 25.c - - - - 3.256 (3.256) - - -
Juros sobre o capital próprio 25.g - - - - - - - (3.294) (3.294)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 172.652 (1.493) 171.159 (3.256) 3.256 134.092 105 (17.978) 287.379
Prejuízo do exercício - - - - - - - (13.791) (13.791)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 172.652 (1.493) 171.159 (3.256) 3.256 134.092 105 (31.769) 273.587

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Prejuízo líquido do exercício (13.791) (10.453) (13.791) (10.453)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente
  de caixa gerados pelas atividades operacionais:
  Imposto de renda e contribuição social - diferido (3.434) (3.434) (6.609) (7.502)
  Depreciação e amortização 27 22.727 22.727 35.189 32.266
  Baixas imobilizado e intangível 15 - - 72 1.632
  Provisão para perdas de crédito esperadas 10 - - (1.787) (290)
  Provisão para ajuste a valor presente - - 1.042 (221)
  Provisão de perda estoque 11 - - (44) -
  Provisão de contingência 22 - - 53 479
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 18 75 - 18.897 13.559
  Juros sobre o arrendamento 14 - - 1.808 2.008
  Juros ativos sobre mútuo com partes relacionadas 21 (1.004) - - -
  Variação cambial 18 - - 4.078 (1.621)
  Instrumentos financeiros derivativos - - (820) 405
  Resultado da equivalência patrimonial, líquido
    de impostos 13 (5.122) (10.055) 24 -
Variação nas contas de ativos e passivos
  Estoques - - 5.666 (30.919)
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis - - (32.146) 4.008
  Adiantamento a fornecedores - - 2.487 (7.086)
  Outros créditos (621) 976 (2.214) (4.668)
  Receita diferida - - 1.977 -
  Fornecedores e outras contas a pagar (7) (3) 1.424 4.157
  Salários e encargos - - (884) (2.631)
  Impostos e contribuições - (795) 926 (1.595)
  Outros passivos (807) 510 (6.402) 2.608
Caixa (utilizado nas) gerado pelas atividades operacionais (1.984) (526) 8.946 (5.864)
  Pagamentos de juros de empréstimos 18 - - (21.512) (8.049)
  Pagamentos de juros do arrendamento 14 - - (1.808) (2.008)
  Impostos pagos sobre o lucro (675) - (1.639) (980)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente
  das atividades operacionais (2.659) (526) (16.013) (16.900)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Outros investimentos 12 - - (114) 1.988
  Aquisição de imobilizado e intangível 15 e 16 - - (7.277) (19.885)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos - - (7.391) (17.897)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Recursos provenientes de aporte de capital
    para controladas 13 (10.000) - - -
  Recebimento de mútuo entre partes relacionadas 21.c.(ii) - - 30.000 -
  Pagamento de mútuo entre partes relacionadas 21.c.(ii) (30.000) - (31.648) -
  Recursos provenientes de novos empréstimos 18 31.100 - 83.420 116.728
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 18 - - (57.753) (41.779)
  Pagamento de adiantamento para futuro aumento
    de capital (165) - - -
  Pagamento de ações próprias adquiridas - (3.256) - (3.256)
  Pagamento do arrendamento 14 - - (2.991) (2.396)
  Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio 21.c (i) 11.576 9.276 - -
  Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio - (5.300) - (5.300)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 2.511 720 21.028 63.998
(Redução) aumento líquido em caixa e equivalentes
  de caixa (148) 195 (2.376) 29.200
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 312 117 43.056 13.856
Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito
  em 31 de dezembro de 2024 164 312 40.680 43.056

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)

Prezados acionistas,
A Administração da 10B Bio Participações S.A. (“10B Bio” ou “Companhia”) submete à apreciação de V. Sas. o relatório 
da Administração e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia encerrou o exercício com um prejuízo de R$ 14 milhões, superior 
ao prejuízo de R$ 10,5 milhões no ano anterior. Apesar do aumento na receita líquida, impulsionado pelo crescimento 
da participação de mercado, e da redução nas despesas operacionais, melhora do lucro operacional o resultado 
financeiro foi impactado negativamente pelas elevadas taxas de juros, comprometendo o resultado final. 
Breve histórico da Companhia: A 10B Bio Participações S.A. é uma holding, investida pelo 10B Bio Fundo de 
Investimento em Participações, possui investimentos nas companhias Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de 

Produtos Agrícolas S.A. e Massen Produtos Biológicos S.A. doravante denominadas em conjunto como Companhias. 
As Companhias atuam no segmento de bioinsumos que atua no mercado agrícola desenvolvendo produtos biológicos, 
fertilizantes, nutrição, adjuvantes e inoculantes para as mais diversas culturas, oferecendo soluções customizadas 
e regenerativas em escala, inspiradas nas reais necessidades dos produtores, da cadeia e do planeta. Ao longo dos 
anos, a Companhia investe em inovação para diferenciação de seus produtos no campo, buscando constantes 
melhorias quando sua planta mais precisa, oferecendo soluções nutricionais com altas concentrações que maximizam 
a produtividade, proteção para as plantas de insetos e doenças até a colheita, revitalização do solo e potencialização 
para aumentar o desempenho e a resistência para as mais variadas situações e demandas do agronegócio, 
reconhecendo a importância e o impacto, do solo à vida das pessoas. Principais eventos de 2024: – Receita líquida 
consolidada em R$ 227,9 milhões (R$ 203,7 milhões em 2023) com ganho de mercado em 2024; – Endividamento 

consolidado em R$ 176,1 milhões (R$ 146 milhões em 2023), decorrente captação de recursos para capital de giro; 
– Contas a receber em R$ 138,5 milhões (R$ 105,7 milhões em 2023); e – A Companhia obteve uma posição de 
caixa líquido consolidado de R$ 39,8 milhões (R$ 43 milhões em 2023). Em 2024, a Companhia priorizou investimentos 
e despesas em: pesquisa e desenvolvimento para aprimorar seus produtos e oferecer soluções inovadoras que 
promovam a saúde e a regeneração do solo, o desenvolvimento das plantas e a sustentabilidade dos sistemas 
agrícolas e vendas com foco no acesso ao mercado. Essa iniciativa estratégica visa garantir resultados consistentes 
em longo prazo, oferecendo produtos de forma sustentável, utilizando de ferramentas da natureza para criar soluções 
inovadoras. A Administração agradece a confiança dos acionistas e o comprometimento de todos os seus 
colaboradores.

São Paulo – SP, 20 de março de 2025.

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda leitura das demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas 
auditadas, elaboradas na forma de legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas auditadas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da 10B Bio Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 10B Bio Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 10B Bio Participações S.A. em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 20 de março de 2025

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Priscila Moscardini Soares Diniz
 CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contadora CRC 1SP-289386/O-0

A dívida da Companhia e de suas controladas para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada 
a seguir:

Controladora Consolidado
Gestão de capital 2024 2023 2024 2023
Total do passivo 34.481 7.795 245.406 225.266
(-) Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito (164) (312) (40.680) (43.056)
(-) Outros investimentos - - (6.653) -
(=) Dívida líquida ajustada (a) 34.317 7.483 198.073 182.209
Total do patrimônio líquido (b) 273.588 287.379 273.587 287.379
Relação dívida líquida ajustada sobre capital ajustado (a/b) 0,13 0,03 0,72 0,63

31. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas mantêm contratos de seguros com coberturas 
consideradas pela Administração suficientes para cobrir os riscos inerentes de suas atividades. Considerando a 
natureza e o grau de risco. A cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 por meio da cobertura de seguros de inadimplência de clientes no montante R$ 63.000 por ano. 
A cobertura de seguros para danos materiais em 31 de dezembro de 2024 por R$ 119.200 (R$ 120.000 em 2023).
32. Eventos subsequentes: Captação de novos empréstimos - Em fevereiro de 2025, a controlada Agrivalle buscou 
novos recursos financeiros junto à instituição financeira Bradesco, conforme demonstrado abaixo:

Modalidade Vencimento Taxa de juros (a.a.) Valor captado
FGV 48 meses CDI+3% 5.000

André Kraide Monteiro - Diretor
Adriano Zan - Diretor Financeiro

Carlos Alberto Ramalho da Silva - Contador CRC nº 1SP301054/O-8

Cast Participações III S.A.
CNPJ: 48.818.838/0001-13

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04
Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157.782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de Dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora 

(Não auditado)
Consolidado 

(Não auditado)
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2 - 7.763 935
Contas a receber - - 21.757 22.594
Adiantamentos - - 1.409 1.663
Tributos a recuperar - - 1.325 2.778
Outros ativos 2.788 1.846 866 98

2.790 1.846 33.120 28.068
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos financeiros 2.128 7.617 2.128 7.617
Partes relacionadas atlp 38.824 18.369 48.298 28.206
Tributos diferidos atlp - - 18.691 9.803
Investimentos 25.689 21.780 - -
Imobilizado - - 169 124
Intangível 22.310 22.310 36.126 32.698
Direito de uso - - 698 1.261

88.951 70.076 106.110 79.710
Total do ativo 91.741 71.922 139.230 107.778

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 3.777 3.778 88.723 49.750
Empréstimos e financiamentos CP - - 577 1.422
Obrigações trabalhistas e tributárias CP - - 11.072 13.843
IR e CS a pagar - - - 856
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 781 66 2.187 1.032
Contas a pagar investimentos CP 13.938 13.938 13.938 13.938
Outras contas a pagar CP - - 538 6.552

18.496 17.782 117.035 87.392
Não circulante
Empréstimos e financiamentos - - 99 661
Passivo financeiro 2.283 8.170 2.283 8.170
Partes relacionadas PLP 71.329 50.799 13.454 5.376
Provisão para demandas judiciais - - 2.043 1.871
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 4.682 9.137

73.612 58.969 22.561 25.215
Patrimônio líquido
Reserva de lucros (367) (4.830) (8.107) (10.451)
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (367) (4.830) (8.107) (10.451)
Participação de não controladores - - 7.741 5.621
Total do patrimônio líquido (367) (4.830) (366) (4.830)
Total do passivo e do patrimônio líquido 91.741 71.922 139.230 107.778

Demonstração do Resultado - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

2024 2023 2024 2023
Receita operacional, líquida - - 107.266 90.448
Custo dos serviços prestados - (2.600) (87.921) (67.147)
Lucro bruto - (2.600) 19.345 23.301
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (6) (527) (19.484) (20.126)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 211 - (374) (348)
Resultado de equivalência patrimonial 2.920 3.391 - -

3.125 2.864 (19.858) (20.474)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas financeiras
 e dos impostos sobre o lucro 3.125 264 (513) 2.827
Receitas financeiras - - 272 117
Despesas financeiras - - (2.229) (3.632)
Resultado financeiro - - (1.957) (3.515)
Resultado não operacional, líquido - - (1) -
(Prejuízo)/lucro antes do IR e CS 3.125 264 (2.471) (689)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (1.000) (317)
Diferidos - - 8.889 3.934

- - 7.889 3.617
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 3.125 264 5.418 2.928
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores 3.125 264 3.125 264
Participações de acionistas não controladores - - 2.293 2.664
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 3.125 264 5.418 2.928
(Prejuízo) / Lucro por ação (básico e diluído), em reais - R$ - - - -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva  
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não 
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 264 264 - 264
Efeitos de reorganização societária - - (5.094) - (5.094) - (5.094)
Constituição de reserva 
 de retenção de lucros - - 264 (264) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - (4.830) - (4.830) - (4.830)
Variação nas opções de compra e venda
 nas participações em investimentos - - 2.119 - 2.119 - 2.119
Lucro líquido do exercício - - - 3.125 3.125 - 3.125
Dividendos mínimos obrigatórios - - (781) - (781) - (781)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - - (367) - (367) - (367)

Demonstrações dos resultados Abrangentes - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora (Não auditado) Consolidado (Não auditado)
2024 2023 2024 2023

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 3.125 264 5.418 2.928
Resultado abrangente total 3.125 264 5.418 2.928

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

Fluxo das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 3.125 264 5.418 2.928
Ajustes para:
Depreciação e amortização - 527 1.146 1.766
Baixa do ativo imobilizado e intangivel - - (1) -
Clientes a Faturar - - (763) (4.944)
Receitas a Realizar - - (5.988) 6.224
Provisão para devedores duvidosos - - - 4
Provisão (reversão) para demandas judiciais - - 172 1.871
Juros parcelamento - - 948 1.498
Juros sobre empréstimos - - 123 369
Imposto de renda e contribuição social - corrente - - 1.000 317
Imposto de renda e contribuição social - diferidos - - (8.889) (3.934)
Resultado de equivalência patrimonial (2.920) (3.391) - -

2.324 (2.600) (6.834) 6.099
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes (20.455) (18.369) (18.492) (45.860)
Adiantamento a fornecedores - - 254 (1.663)
Outros créditos - - (768) (98)
Estoque - - - -
Ativo fiscal - - 1.453 (8.647)
Ativos financeiros 5.489 (7.617) 5.489 (7.617)
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 20.530 54.577 47.051 55.126
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 519 6.729
Outras contas a pagar - 13.938 (27) 14.266
Passivo financeiro (5.888) 8.170 (5.888) 8.170
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos - - (856)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (66) 66 1.496 1.571
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais 1.934 48.165 23.397 28.076
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Efeitos de reorganização societária - (5.094) - (5.094)
Participações de Acionistas não Controladores (1.720) (1.998) (2.293) (2.664)
Aumento/redução de capital em controlada - (17.616) - -
Aquisição de ativo imobilizado - - (110) (308)
Aquisição de Ativos de direito de uso - - (26) (1.822)
Aquisição de ativo intangível - (22.837) (3.918) (33.719)
Caixa líq. gerado (utilizado) nas atividades de investimento (1.720) (47.545) (6.347) (43.607)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captaçãode empréstimos e financiamentos - - 26 2.666
Captação de parcelamentos - - 4.886 23.697
Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (1.165) (768)
Juros pagos empréstimos e financiamentos - - (391) (184)
Pagamento parcelamentos - - (12.630) (7.447)
Juros pagos parcelamentos - - (948) (1.498)
Diviendos a receber/recebidos (212) (620) -
Caixa líq. gerado (utilizado) nas atividades de financiamento (212) (620) (10.222) 16.466
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equiv. de caixa 2 - 6.828 935
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro - - 935 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 2 - 7.763 935
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equiv. de caixa 2 - 6.828 935

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e ficam à disposição na sede da empresa.
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Cast Participações II S.A.
CNPJ: 48.818.796/0001-10

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157.782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de Dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora 

(Não auditado)
Consolidado 

(Não auditado)
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 516 72
Contas a receber - - 36.881 20.932
Adiantamentos - - 262 914
Tributos a recuperar - - 1.076 1.045
Outros ativos 2.415 1.627 63 73

2.419 1.627 38.798 23.035
Não circulante
Ativos financeiros 3.432 3.197 3.432 3.197
Partes relacionadas atlp 30.469 8.736 8.615 6.254
Tributos diferidos atlp - - 3.235 16.620
Investimentos 6.870 5.555 - -
Imobilizado - - 48 56
Intangível 5.132 5.132 6.243 6.109

45.903 22.620 21.573 32.236
Total do ativo 48.322 24.247 60.371 55.270

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores - 147 37.694 38.490
Empréstimos e financiamentos CP - - - 2.334
Obrigações trabalhistas e tributárias CP - - 1.328 329
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - - 383
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - - 615 353
Contas a pagar investimentos CP - - 106 106
Outras contas a pagar CP - - 130 180

- 147 39.873 42.174
Não circulante
Passivo financeiro 3.638 3.389 3.638 3.388
Partes relacionadas PLP 45.947 24.859 50.881 30.718
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 1.473 2.186
Contas a pagar investimentos LP - - - -
Provisão para perda com investimentos 34.230 18.450 - -

83.815 46.697 55.992 36.292
Patrimônio líquido
Capital social 100 100 100 100
Reserva de lucros (35.593) (22.697) (38.516) (25.723)
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (35.493) (22.597) (38.416) (25.623)

-
Participação de não controladores - - 2.922 2.427
Total do patrimônio líquido (35.493) (22.597) (35.494) (23.196)
Total do passivo e do patrimônio líquido 48.322 24.247 60.371 55.270

Demonstração do Resultado - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

2024 2023 2024 2023
Receita operacional, líquida - - 35.276 44.353
Custo dos serviços prestados - - (27.605) (46.542)
Lucro bruto - - 7.671 (2.189)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (6) - (3.916) (2.744)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - - (1.237) 201
Resultado de equivalência patrimonial (13.384) (2.719) - -

(13.390) (2.719) (5.153) (2.543)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas financeiras
 e dos impostos sobre o lucro (13.390) (2.719) 2.518 (4.732)
Receitas financeiras - - 106 118
Despesas financeiras - - (890) (1.238)
Resultado financeiro - - (784) (1.120)
Resultado não operacional, líquido - - - -
(Prejuízo)/lucro antes do IR e CS (13.390) (2.719) 1.734 (5.852)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (145) (53)
Diferidos - - (13.385) 4.101

- - (13.530) 4.048
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (13.390) (2.719) (11.796) (1.804)
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (13.390) (2.719) (13.390) (2.719)
Participações de acionistas não controladores - - 1.594 915
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (13.390) (2.719) (11.796) (1.804)

Demonstrações dos resultados Abrangentes - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora (Não auditado) Consolidado (Não auditado)
2024 2023 2024 2023

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (13.390) (2.719) (11.796) (1.804)
Resultado abrangente total (13.390) (2.719) (11.796) (1.804)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de Dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reservas de lucros Lucros 

acumuados
Não 

controladoresCapital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Total Total
Subscrição e integralização de capital - AGE 100 - - - 100 - 100
Transações com acionistas - - - - - (915) (915)
Lucro líquido do exercício - - - (2.719) (2.719) 915 (1.804)
Efeitos de reorganização societária - - (22.405) - (22.405) 2.427 (19.978)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (2.719) 2.719 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 100 - (25.124) - (25.024) 2.427 (22.597)
Transações com acionistas - - (2) - (2) - (2)
Variação nas opções de compra e venda nas participações em investimentos - - - - - (14) (14)
Lucro líquido do exercício - - - (13.390) (13.390) 1.594 (11.796)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (399) (399)
Dividendos extraordinários propostos - - - - - (686) (686)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (13.390) 13.390 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 100 - (38.516) - (38.416) 2.922 (35.494)

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora 
(Não auditado)

Consolidado 
(Não auditado)

Fluxo das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício (13.390) (2.719) (11.796) (1.804)
Ajustes para:
Depreciação e amortização - - 9 8
Provisão para perda com investimentos - 18.450 - -
Provisão para aquisição Part. Não Controladores 494 - 494 -
Juros parcelamento - - 309 75
Juros sobre empréstimos - - (379) 788
Imposto de renda e contribuição social - corrente - - (383) 383
Imposto de renda e contribuição social - diferidos - - 13.385 -
Resultado de equivalência patrimonial 13.384 - - -

488 15.731 1.639 (550)
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes (21.733) (8.736) (18.310) (27.186)
Adiantamento a fornecedores - - 652 (914)
Outros créditos - (1.627) 10 (73)
Ativo fiscal - - (32) (17.665)
Ativos financeiros (235) (3.197) (235) (3.197)
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 20.941 25.006 19.367 69.207
Obrigações trabalhistas e tributárias - - (289) (326)
Outras contas a pagar - - 549 (313)
Passivo financeiro 249 3.389 249 3.389
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos - - 262 353
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais (289) 30.566 3.861 22.726
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Efeitos de reorganização societária - (19.979) - (19.979)
Integralização de capital Social - 100 - 100
Participações de Acionistas não Controladores (509) - (1.595) (914)
Aumento/redução de capital em controlada - (5.555) - -
Aquisição de ativo imobilizado - - - (63)
Aquisição de ativo intangível - (5.132) (135) (6.111)
Caixa líq. gerado (utilizado) nas atividades de investimento (509) (30.566) (1.730) (26.966)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
captação financiamentos - - 2.621
Captação de Parcelamento - - 576 2.841
Juros pagos - - (309) (75)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (1.954) (1.075)
Dividendos a receber/recebidos 802 - - -
Caixa líq. gerado (utilizado) nas atividades de financiamento 802 - (1.687) 4.312
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equiv. de caixa 4 - 444 72
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro - - 72 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4 - 516 72
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equiv. de caixa 4 - 444 72

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e ficam à disposição na sede da empresa.

MDR Participações S.A.
CNPJ nº 15.558.758/0001-17

Circulante
Caixa e equivalentes  
 de caixa 7.438 47 17.276 7.951
Contas a receber 8 - 17.288 15.738
Estoques 192 - 12.210 12.310
Impostos a recuperar 27 20 578 21
Outros créditos 97 221 960 919        
Total ativo circulante 7.762 288 48.312 36.939        
Não circulante
Outros créditos 955 847 - -
Investimentos 66.870 54.646 - -
Depósito judicial - - 616 7.099
Imobilizado 677 672 47.439 50.461
Intangível 11 21 43 283        
Total do ativo não  
 circulante 68.513 56.186 48.098 57.843        

Total do ativo 76.275 56.474 96.410 94.782        

Demonstrações do Resultado para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais - R$)

Receita líquida de vendas - - 165.661 153.795
Custo das mercadorias  
 vendidas - - (106.320) (114.231)        
Lucro bruto - - 59.341 39.564
Receitas (Despesas)  
 operacionais
Com vendas - - (3.041) (3.059)
Gerais e administrativas (551) (1.875) (19.388) (18.877)
Resultado de equivalência  
 patrimonial 28.539 11.811 - -
Outras receitas  
 (despesas), líquidas (280) - (7.392) (1)        
Lucro operacional  
 antes do resultado 
 financeiro	 27.708	 9.936	 29.520	 17.627
Resultado	financeiro
Receitas financeiras 294 110 787 602
Despesas financeiras (36) (14) (1.105) (1.417)        
Lucro operacional  
 e antes do imposto  
 de renda e da  
 contribuição social 27.966 10.032 29.202 16.812

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o Exercício 
Findo em 31 de Dezembro de 2024 

(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024  

(Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 
(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das  
 atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 27.873 10.038 27.876 12.071
Ajustes para reconciliar o  
 lucro do exercício com o  
 caixa líquido gerado pelas  
 (aplicado nas) atividades  
 operacionais:
Depreciação e amortização 280 948 3.781 4.357
Provisão (Reversão) para  
 créditos de liquidação  
 duvidosa - - 25 12
Resultado de equivalência  
 patrimonial (28.539) (11.811) - -
Baixa líquida de  
 imobilizado - - 5.777 164
Juros incorridos sobre  
 empréstimo com  
 partes relacionadas - - 152 1.220
Provisão para riscos - - (8.511) 3.006
Outros 168 (127) 187 (63)
Provisão (Reversão) para  
 depósitos judiciais - - 6.483 -
Variação nos ativos e  
 passivos operacionais:
Contas a receber (8) - (1.575) (3.086)
Estoques (192) - 100 (2.796)
Impostos a recuperar (7) (20) (557) (12)
Outros créditos 16 (60) (41) (2.405)
Fornecedores (181) (49) 2.491 509
Obrigações trabalhistas  
 e previdenciárias (85) 92 1.197 1.283
Obrigações tributárias 74 (34) (650) 4.863
Outras obrigações (634) (8.890) 1.651 (26)        
Caixa gerado pelas  
 atividades operacionais (1.235) (9.913) 38.386 19.097
Imposto de renda e  
 contribuição pagos - - (2.697) (4.525)
Caixa líquido gerado  
 (aplicado) pelas  
 atividades operacionais (1.235) (9.913) 35.689 14.572        
Fluxo de caixa das  
 atividades de  
 investimento:
Investimentos em  
 controladas (11.702) (9.106) - -
Dividendos recebidos  
 de controladas 26.029 23.765 - -
Venda de imobilizado - - 600 -
Aquisição de imobilizado  
 e intangível (51) (663) (7.083) (9.005)        
Caixa líquido gerado  
 pelas (aplicado nas)  
 atividades de  
 investimento 14.276 13.996 (6.483) (9.005)        
Fluxo de caixa das  
 atividades de  
	 financiamento:
Mútuo com parte  
 relacionada - - (12.465) 4.600
Ações em tesouraria (650) (300) (650) (300)
Antecipação de  
 dividendos a 
 controladores (5.000) (6.000) (5.000) (6.000)
Distribuição de dividendos - - (1.766) (2.033)        
Caixa líquido aplicado  
 nas atividades de  
 financiamento	 (5.650)	 (6.300)	 (19.881)	 (3.733)        
Aumento (Redução) em  
 caixa e equivalentes  
 de caixa 7.391 (2.217) 9.325 1.834        
Saldo inicial de caixa e  
 equivalentes de caixa 47 2.264 7.951 6.117
Saldo final de caixa e  
 equivalentes de caixa 7.438 47 17.276 7.951        
Aumento (Redução) em  
 caixa e equivalentes  
 de caixa 7.391 (2.217) 9.325 1.834        

Saldos em 31 de dezembro  
 de 2022 53.959 537 - (3.267) 51.229 1 51.230              
Lucro líquido do exercício - - - 12.071 12.070 1 12.071
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - 604 - (604) - - -
Distribuição de dividendos a  
 não controladores - - - (1) - (2.033) (2.033)
Dividendos a pagar - 167 - (167) (167) - (167)
Distribuição de dividendos  
 antecipados a controladores - - - (6.000) (6.000) - (6.000)
Ganho ou (Perda) de transação  
 entre sócios - - - (2.032) (2.032) 2.032 -
Ações em tesouraria - - (1.200) - (1.200) - (1.200)              
Saldos em 31 de dezembro  
 de 2023 53.959 1.308 (1.200) - 53.900 1 53.901              
Lucro líquido do exercício - - - 27.876 27.876 1 27.877
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - 1.394 - (1.394) - - -
Distribuição de dividendos a  
 não controladores - 1 - (1) - (1.767) (1.767)
Dividendos a pagar - 19.715 - (19.715) 167 - 167
Distribuição de dividendos  
 antecipados a controladores - - - (5.000) (5.000) - (5.000)
Perda de transação entre sócios - - - (1.766) (1.766) 1.766 -              
Saldos em 31 de dezembro  
 de 2024 53.959 22.418 (1.200) - 75.177 1 75.178              

Diretoria
Adriana Lurdes Michel 

Diretora Controller
Carlos De Bona 

Diretor Administrativo Financeiro
Gilson André Belusso 
Diretor de Operações

Edson Donizette Pires 
Contador CRC - 1SP234409/O-6 - CPF 254.583.358-48

Relatório da Administração

Notas Explicativas

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 (Em milhares de reais - R$)

Senhores Acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as contas relativas ao período findo em 31/12/2024.
As demonstrações financeiras completas e o relatório dos auditores independentes estão à disposição na sede da Companhia.
 São Paulo, 30 de abril de 2025.    A Diretoria

1) Contexto operacional: A MDR participações S.A. é uma companhia fechada, com prazo de duração indeterminada, localizada na 
cidade de São Paulo/SP, podendo abrir e encerrar filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, e tem por objeto social a exploração como Holdings de instituições não financeiras. 
2) Apresentação	 das	 demonstrações	 financeiras:	As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária. 3) Principais práticas contábeis: Apuração de resultado: As 
receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência mensal. Investimentos: Avaliados pelo custo de aquisição, acrescidas 
da equivalência patrimonial credoras. 4) Eventos subsequentes: Em 31/12/2024, não houve qualquer evento subsequente relevante 
que requer ajustes ou divulgações para as demonstrações apresentadas. 5) Capital social: O capital social subscrito e integralizado 
é de R$ 53.959.195,86 (Cinquenta e três milhões e novecentos e cinquenta e nove mil e cento e noventa e cinco reais e oitenta e seis 
centavos) representado por 698.952 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.

 Controladora Consolidado        
 2024 2023 2024 2023        

 Controladora Consolidado        
 2024 2023 2024 2023        

 Controladora Consolidado        
 2024 2023 2024 2023        

 Controladora Consolidado        
 2024 2023 2024 2023        
Lucro líquido do exercício 27.873 10.038 27.876 12.071
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente  
 total do exercício 27.873 (10.930) 27.876 12.071        
Atribuível a:
Participação dos  
 controladores 27.873 10.038 27.875 12.070
Participação dos não  
 controladores - - 1 1

  Reserva de   Total do  Total do
  lucros  Lucros patrimônio Participação patrimônio    
 Capital Reserva Ações em  (Prejuízo) líquido não contro- líquido
 social legal tesouraria acumulados (Controladora) ladores (Consolidado)              

 Controladora Consolidado        
Ativo 2024 2023 2024 2023        

Passivo e patrimônio Controladora Consolidado        
 líquido 2024 2023 2024 2023        
Circulante
Fornecedores 138 319 9.732 7.241
Obrigações trabalhistas e  
 previdenciárias 416 501 7.133 5.936
Obrigações tributárias 80 6 732 2.548
Outras obrigações 214 848 867 13.180        
Total do passivo  
 circulante 848 1.674 18.464 28.905        
Não circulante
Obrigações tributárias - - - 47
Outras obrigações 250 900 250 900
Provisão para riscos - - 2.518 11.029        
Total do passivo não  
 circulante 250 900 2.768 11.976        
Patrimônio líquido
Capital social 53.959 53.959 53.959 53.959
Ações em tesouraria (1.200) (1.200) (1.200) (1.200)
Reserva de lucro 22.418 1.308 22.418 1.308        
Total do patrimônio  
 líquido 75.177 53.900 75.177 53.900
Participação dos não  
 controladores - - 1 1        
Total do patrimônio  
 líquido 75.177 53.900 75.178 53.901        
Total do passivo e do  
 patrimônio líquido 76.275 56.474 96.410 94.782        

Imposto de renda e  
 contribuição social
Correntes (93) 6 (1.326) (4.741)        
Lucro líquido do exercício 27.873 10.038 27.876 12.071        
Atribuível a:
Participação dos  
 controladores 27.873 10.038 27.875 12.070
Participação dos não  
 controladores - - 1 1

2x520

Seca deste
ano foi mais
branda no
Norte e
Centro-
Oeste,
revela

monitor
O período recente de seca,

entre fevereiro e março, foi mais
brando em estados das regi-
ões Norte e Centro-Oeste, se-
gundo registro do monitor das
secas da Agência Nacional de
Águas e Saneamentos Básico
(ANA). Ao mesmo tempo, a
seca foi mais intensa no Nor-
deste, Sudeste e Sul do país.

Para o monitor, com a con-
tinuidade das chuvas acima da
média, a seca melhorou na Re-
gião Norte. O destaque ficou
por conta da estiagem no cen-
tro do Amazonas e da seca fra-
ca no Acre e Rondônia, que fi-
caram parcialmente livres do
fenômeno.

Além disso, em fevereiro e
março, o Amapá e o Pará fica-
ram livres da seca.

Em relação ao Centro-Oes-
te, o monitor aponta que, em
razão das “anomalias negati-
vas de precipitação”, a seca
moderada avançou em Goiás e
no leste de Mato Grosso. E por
conta da melhora nos indica-
dores, a seca fraca recuou no
oeste mato-grossense e noro-
este goiano.

Na Região Nordeste, com
a piora nos indicadores, hou-
ve expansão da área com seca
moderada na Bahia e em
Pernambuco, além do agrava-
mento do período de estiagem,
que passou de moderada a gra-
ve no sudeste do Piauí, sul de
Pernambuco, oeste de Alagoas
e de Sergipe e no sudoeste e
nordeste baiano.

Recuo da estiagem
Em contrapartida, o

monitor das secas destaca que
as chuvas acima da média le-
varam a um recuo da estiagem
fraca no centro do Ceará e nor-
te do Maranhão.

Na Região Sudeste, com
chuvas abaixo da média e pio-
ra nos indicadores, houve
avanço da seca moderada em
São Paulo, Minas Gerais e Rio
de Janeiro.

Na Região Sul, em decor-
rência da persistência de chu-
vas abaixo da média, anotou-
se avanço da seca moderada
no Rio Grande do Sul e da seca
fraca no leste e norte de Santa
Catarina e no leste e centro-
sul do Paraná.

O monitor apontou, ainda,
um agravamento da seca, que
passou de fraca para grave no
nordeste gaúcho e Região Ser-
rana de Santa Catarina, e de
fraca para moderada no oeste
catarinense e sudoeste
paranaense.

“Considerando as cinco
regiões geopolíticas acompa-
nhadas pelo Monitor de Secas,
o Sudeste teve a condição
mais branda do fenômeno em
março, enquanto o Sul teve a
situação mais severa, com 22%
da sua área com estiagem gra-
ve. Entre fevereiro e março, no
Centro-Oeste e no Norte o fe-
nômeno se abrandou, enquan-
to no Nordeste, Sudeste e Sul
a seca se intensificou nesse
período”, informou a Agência
Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico.

Estados
No período entre fevereiro

e março, os estados da Bahia,
Paraná e Santa Catarina regis-
traram aumento da área sem
chuvas. No Acre, Amazonas,
Ceará, Goiás, Maranhão, Mato
Grosso, Piauí, Rondônia,
Roraima e Tocantins houve
diminuição da área sob estia-
gem.

A situação permaneceu
estável em 11 estados e no Dis-
trito Federal: Alagoas, Espíri-
to Santo, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Paraíba,
Pernambuco, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Rio Gran-
de do Sul, São Paulo e Sergipe.
Entre fevereiro e março, o
Amapá seguiu sem seca e o
Pará ficou livre do fenômeno
em março. (Agência Brasil)

O ministro da Previdência
Social, Carlos Lupi, afirmou na
terça-feira (29) que ao menos
seis milhões de aposentados e
pensionistas já tiveram alguma
mensalidade associativa des-
contada de seus benefícios pre-
videnciários.

“Seis milhões é somando to-
dos que contribuíram ao longo
de todos esses anos”, comentou
o ministro ao participar da reu-
nião da Comissão de Previdên-
cia, Assistência Social, Infância,
Adolescência e Família, da Câma-
ra dos Deputados.

De acordo com Lupi, o que
não se sabe ainda é quantas des-
tas pessoas foram alvo do esque-
ma de descontos associativos
não autorizados que motivou a
Polícia Federal (PF) e a Controla-
doria-Geral da União (CGU) a de-
flagrar, na semana passada, a
Operação Sem Desconto.

“Não posso afirmar quantos
são os fraudadores, nem, deste
total, quantas são as fraudes”,
acrescentou o ministro. Ele expli-
ca que o trabalho de identifica-
ção dos descontos fraudulentos
será longo, pois depende de uma
verificação “caso a caso”.

“Já pararam para pensar
como é examinar se cada autori-
zação de desconto que as enti-
dades apresentam ao INSS é vá-
lida? Se milhões de assinaturas
são verdadeiras? Isto não é sim-
ples”, ponderou Lupi, após afir-
mar que sempre se manifestou
contra o desconto das mensali-
dades associativas diretamente
dos benefícios previdenciários
pagos pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

“Quem quiser se filiar, que se
entenda com a entidade. E a as-
sociação que quiser manter o as-
sociado, que cobre uma taxa, faça
um boleto ou peça para a pessoa
fazer um PIX”, disse o ministro.

Devolução
Lupi voltou a dizer que o go-

verno federal avalia como res-
tituir aos aposentados e pen-
sionistas os valores que as en-
tidades receberam ilegalmente,
com o aval do INSS.  O minis-
tro destacou que quem lesou
os beneficiários da autarquia e
os cofres públicos serão respon-
sabilizados.

“Os bens de todas as associ-
ações [investigadas] estão blo-
queados para pagar parte do dé-
bito”, comentou o ministro.

No entanto, o ministro ressal-
tou que entre as 41 organizações
autorizadas a oferecer a cobran-
ça da mensalidade associativa
diretamente dos benefícios pre-
videnciários, existem as que tra-
balham corretamente.

Contribuição
A mensalidade associativa é

uma contribuição que aposenta-
dos e pensionistas pagam para
fazer parte de uma associação,
sindicato ou entidade de classe
sem fins lucrativos que represen-
te os interesses dos associados.

Lupi diz que é difícil
calcular quantos

tiveram descontos
irregulares

A cobrança em folha é permitida
desde 1991, quando entrou em
vigor a Lei dos Benefícios da
Previdência Social. E é feita com
base em acordos de cooperação
técnica (ACTs) que o INSS as-
sina com as entidades a que,
posteriormente, repassa o valor
deduzido das aposentadorias e
pensões.

Segundo a PF e a CGU, a ope-
ração da semana passada foi
motivada pelo aumento expres-
sivo do número de autorizações
para descontos das mensalidades
associativas de aposentadorias
e pensões. Em 2016, R$ 413 mi-
lhões foram descontados dos
benefícios previdenciários. Em
2017, R$ 460 milhões. Em 2018,
R$ 617 milhões. Em 2019, R$ 604
milhões. Em 2020, em meio à
pandemia da covid-19, o valor
caiu para R$ 510 milhões. Em
2021, o total voltou a subir, atin-
gindo R$ 536 milhões. Em 2022,
foram R$ 706 milhões. Em 2023,
R$ 1,2 bilhão. E, no ano passado,
R$ 2,8 bilhões.

As reclamações também au-
mentaram na mesma proporção.
Só de janeiro de 2023 a maio de
2024, o INSS recebeu mais de
1,163 milhão de pedidos de can-
celamento de cobranças. A maio-
ria, com a justificativa de que não
tinham sido autorizados pelos
beneficiários ou por seus repre-
sentantes legais.

Nos dias seguintes à realiza-
ção da Operação Sem Desconto,
a CGU e o próprio INSS tornaram
públicos os resultados de audi-
torias realizadas desde 2023,
apontando inconsistências e
problemas relacionados às co-
branças. A operação policial tam-
bém já resultou na exoneração do
então presidente do INSS, Ales-
sandro Stefanutto, e no afasta-
mento de quatro dirigentes da
autarquia e de um policial federal
lotado em São Paulo.

De acordo com o ministro
Carlos Lupi, a Previdência Social
é alvo de fraudes “há muitos
anos”, mas nunca houve uma
ação do porte da atual Operação
Sem Desconto.

“Demorou? Demorou. Não
tenho vergonha em dizer que eu
gostaria que tivesse sido muito
mais ágil. Mas estamos agindo.
Estamos fazendo. Está doendo
na nossa carne. Estamos tendo
que exonerar gente que trabalha-
va com a gente, com quem con-
vivíamos”, alegou o ministro ao
admitir que indicou Stefanutto
para presidir o INSS.

“O que garanto é que, no nos-
so governo, com a nossa Polícia
Federal agindo, com a Controla-
doria-Geral da União agindo, pre-
parem-se: toda esta gentalha
marginal vai para a cadeia. Inclu-
sive, aparecendo os mentores,
quem está por trás, quem a pa-
trocina. Se há quadrilha aqui, ga-
ranto que ela não é nossa. Essa
quadrilha não vem de hoje e nos-
so papel é investigar e colocar
na cadeia”, concluiu o ministro.
(Agência Brasil)

O arrefecimento da guerra
comercial nos Estados Unidos e
a expectativa de manutenção de
juros altos no Brasil fizeram o
dólar cair pela oitava vez segui-
da e aproximar-se de R$ 5,60. A
bolsa de valores perdeu força
durante a tarde e fechou pratica-
mente estável, com leve alta.

O dólar comercial encerrou a
terça-feira (29) vendido a R$
5,631, com recuo de R$ 0,018 (-
0,31%). A cotação operou está-
vel durante a manhã, mas passou
a cair durante a tarde. Por volta
das 12h20, chegou a R$ 5,62.

No menor nível desde 3 de
abril, a moeda norte-americana cai
1,31% no mês. Em 2025, a divisa
recua 8,88%.

O mercado de ações teve um
dia mais volátil. O índice Iboves-
pa, da B3, fechou aos 135.093
pontos, com alta de apenas
0,06%. A bolsa brasileira foi afe-
tada por um movimento de reali-

Dólar cai pela oitava
vez seguida e fecha

a R$ 5,63
zação de lucros, quando investi-
dores vendem ativos para embol-
sarem ganhos recentes.

Na terça, o secretário de Co-
mércio dos Estados Unidos, Ho-
ward Lutnick, disse que o presi-
dente Donald Trump pode assi-
nar um decreto com alívio tarifá-
rio aos carros fabricados no país.
As fabricantes receberão crédito
de 15% sobre o valor dos veícu-
los montados que poderão aba-
ter suprimentos importados afe-
tados pela sobretaxação de 25%
de veículos que entrou em vigor
no início do mês.

No Brasil, o mercado finan-
ceiro continuou a repercutir de-
clarações do presidente do
Banco Central, Gabriel Galípo-
lo, de que os juros continua-
rão altos porque a inflação
está fora das expectativas. Ju-
ros altos no Brasil atraem ca-
pitais financeiros internacio-
nais. (Agência Brasil)

Uma iniciativa inédita dis-
ponibilizou informações sobre
os sítios arqueológicos brasi-
leiros, onde estão os resquíci-
os das populações que habita-
ram o território nacional em ou-
tras épocas. Ao todo, foram
mapeados 27.974 sítios em todo
o país, e os dados disponibili-
zados permitem análises compa-
rativas de imagens no período
entre 1985 a 2023.

O Projeto MapBiomas %
cobertura e uso da terra nos sí-
tios arqueológicos no Brasil
(1985-2023) reuniu as informa-
ções cadastradas e georreferen-
ciadas pelo Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) e as tornou pú-
blicas, com acesso gratuito.

“O cruzamento e a disponi-
bilização destes dados abertos
ao público ajudam a entender
onde estes sítios estão locali-
zados, se é numa área impacta-
da por atividades humanas ou
não, e também pode apontar
para uma tendência de aumen-
to de atividades antrópicas em
alguma determinada região e a
extensão desse aumento, o que
pode nos gerar um alerta”, ex-
plica Thiago Berlanga Trinda-
de, chefe do Serviço de Regis-
tro e Cadastro de Dados do
Iphan.

A partir da análise desses
dados, os pesquisadores do
Mapbiomas concluíram que
houve uma inversão na cober-
tura e uso da terra nas proximi-
dades de 100 metros dos sítios
arqueológicos nas últimas dé-
cadas: em 2023, mais da metade
desses espaços de memória es-
tão em áreas marcadas por in-
tervenções humanas recentes,
o que aumenta os riscos à pre-
servação.

Atualmente, quase metade
desses locais, 49,6%, estão em
áreas desmatadas e ocupadas
por usos humanos como pasta-
gens, agricultura e áreas urba-
nas. Em 1985 esse percentual era
de apenas 41,5%, e a maior par-
te, 53,5% ficavam em áreas de
vegetação nativa, como flores-
tas, savanas e campos naturais.

Há 40 anos, as florestas eram
predominantes ao redor desses
locais históricos, sendo 43,2%
da área do entorno. Já em 2023,
a agropecuária ocupa a maior
parcela, representando 43,1%
do uso solo ao redor dos sítios
arqueológicos.

De acordo com a coordena-
dora científica do MapBiomas,
Julia Shimbo, foi muitas vezes a
própria atividade humana que
revelou a presença desses síti-
os arqueológicos, identificados
por meio de pesquisas, obras de
infraestrutura ou após um des-
matamento.

“Apesar da ocupação huma-
na histórica desses sítios, ago-
ra podemos analisar as mudan-
ças e os impactos da ocupação
recente sobre essas áreas”, diz.

Biomas
Em números absolutos, a

Amazônia é o bioma com maior
quantidade de sítios arqueoló-
gicos. São 10.197, mais de um
terço do total nacional. A Caa-
tinga possui 7.004 pontos com
resquícios da presença huma-
na em outras épocas, o Cerrado
e a Mata Atlântica também se
destacam com a presença res-
pectivamente de 4.914 e 4.832

Intervenção humana
cresce ao redor de

sítios arqueológicos
no Brasil

desses locais. Pampa e o Pan-
tanal possuem registrados res-
pectivamente, 904 e 123.

Quando os pesquisadores
analisaram as atividades huma-
nas no entorno dos sítios ar-
queológicos por bioma, cons-
tataram que a Mata Atlântica
registrou maior proporção de
sítios em áreas antrópicas,
com 63% nessas condições.
Na Amazônia 47,5%, em 2023,
já estavam em áreas antropiza-
das, enquanto em 1985 eram
apenas 19%.

“Quando um sítio arqueoló-
gico está localizado em uma
área antropizada, uma série de
preocupações com a sua pre-
servação e conservação devem
ser observadas, e esse levanta-
mento pode apontar para os lo-
cais onde devemos prestar mais
atenção, ou tratar de maneira
priorizada”, destaca Berlanga.

Estados
O recorte por estados apon-

tou também em quais unidades
federativas estão os achados
históricos no Brasil, com a Bahia
registrando 2.718 sítios arque-
ológicos cadastrados, Paraná
com 2.363 desses locais e Mina
Gerais com 2.029.

Na análise de uso de terra
nas proximidades dos sítios
históricos nos estados, o Acre
lidera com 89,2% dos locais em
seu território com atividades
humanas no entorno. Rio de
Janeiro (76,1%) e Espírito San-
to (75,4%) aparecem em segui-
da nessas condições.

Já os sítios de Roraima, Piauí
e Amapá foram os que propor-
cionalmente mais apresentaram
vegetação nativa nas proximi-
dades, com 87,6%, 78,7% e
69,4% de cobertura originária
respectivamente.

Desmatamento
Os alertas de desmatamen-

to também foram aplicados aos
dados para o período entre
2019 e 2024. Nessa análise,
122 sítios arqueológicos es-
tavam em área com alertas de
desmatamento nesse período.
Desse total, a maioria estava
nos biomas Caatinga (29), da
Mata Atlântica (31) e da Ama-
zônia (17).

Para o pesquisador Marcos
Rosa, coordenador técnico do
MapBiomas, o cruzamento des-
ses dados permite evitar que o
processo recente de ocupação
humana cause danos ou des-
trua a história contida nesses
espaços. Ele explica que, a par-
tir desses dados, já é possível
apurar que “quase dois terços
dos 79 sítios arqueológicos es-
tão em áreas desmatadas para
expansão das áreas agrícolas.
No Rio Grande do Norte, estão
13 dos 19 sítios arqueológicos
em alertas de desmatamento re-
lacionados à expansão de pro-
jetos de energias sustentáveis
solares ou eólicas”, analisa.

Diante dos dados, a cientis-
ta e professora da UFSC, Mari-
na Hirota, que também colabo-
rou com o estudo, faz um alerta.
“O crescimento de atividades an-
trópicas ao redor dos sítios re-
força a importância de políticas
de conservação e gestão do pa-
trimônio arqueológico brasileiro,
especialmente frente às crescen-
tes pressões sobre os biomas”,
conclui. (Agência Brasil)
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Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 24.232.886/0001-67

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2024 E 2023 - Em Milhares de Reais

BALANÇO PATRIMONIAL
2024 2023

Ativo Nota Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.681 - 3.681 6.260
Contas a receber de clientes 6 1.129.998 535 1.130.533 1.037.926
Estoques 7 6.000 - 6.000 7.196
Adiantamentos a funcionários 1.155 2 1.157 1.253
Adiantamentos a fornecedores 8.292 17 8.309 8.207
Impostos a recuperar 8 34.203 219 34.422 55.081
Outros ativos circulantes 18.985 31 19.016 6.771

1.202.314 804 1.203.118 1.122.694
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 6 174.526 - 174.526 101.074
Impostos a recuperar 8 982 - 982 982
Outros ativos não circulantes 1.226 - 1.226 1.226
Depósitos judiciais 20 76.753 61 76.814 77.908

253.487 61 253.548 181.190
Imobilizado, líquido 9 50.496 - 50.496 50.870
Intangível, líquido 9 21 - 21 21

50.517 - 50.517 50.891
304.004 61 304.065 232.081

Total do ativo 1.506.318 865 1.507.183 1.354.775

2024 2023

Passivo e patrimônio líquido Nota Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Circulante
Fornecedores 10 286.352 58 286.410 254.085
Obrigações sociais e trabalhistas 11 297.657 11 297.668 293.891
Obrigações fiscais 12 159.439 57 159.496 152.144
Honorários médicos a pagar 13 82.053 - 82.053 78.434
Parcelamento de impostos 14 2.347 - 2.347 2.165
Estoques de terceiros 15 1.258 - 1.258 1.258
Receitas diferidas 16 86.250 52 86.302 85.723
Contas a pagar 17 24.473 - 24.473 13.684
Adiantamento de clientes 18 189.587 5 189.592 114.056
Outros passivos circulantes 12.909 101 13.010 14.175

1.142.325 284 1.142.609 1.009.615
Não circulante
Parcelamento de impostos 14 16.580 - 16.580 11.709
Contas a pagar 17 3.186 - 3.186 3.186
Provisão para descontinuidade 19 27.375 - 27.375 25.951
Provisão para contigências 20 170.846 113 170.959 159.143

217.987 113 218.100 199.989
Patrimônio líquido 21
Patrimônio social 146.910 479 147.389 146.527
Ajuste de avaliação patrimonial (2.218) - (2.218) (2.320)
Superávits do exercício 1.314 (11) 1.303 964

146.006 468 146.474 145.171
Total do passivo 1.506.318 865 1.507.183 1.354.775

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
2024 2023

Receitas Nota Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Sem restrição
Serviços administrativos 22 154.422 - 154.422 35.518
Receitas de pacientes 
 convênios e particulares 5.652 - 5.652 117.969
Outras receitas 23 10.592 - 10.592 50.029
Receitas com serviços voluntários 35 1 - 1 1

170.667 - 170.667 203.517
Com restrição
Receitas com subvenções - Custeio 24 39.056 - 39.056 105.163
Receitas com subvenções - Investimento 25 192 - 192 856
Outras receitas 23 1 - 1 9
Doações 62 - 62 3

39.311 - 39.311 106.031
Total das receitas 209.978 - 209.978 309.548
Custos e despesas operacionais
Despesas com pessoal 26 (59.200) - (59.200) (65.126)
Serviços de terceiros 27 (62.747) - (62.747) (65.306)
Drogas, medicamentos e materiais 28 (45.459) - (45.459) (44.400)
Depreciações e amortizações (425) - (425) (1.086)
Energia elétrica, água e telefonia (3.240) - (3.240) (3.474)
Manutenções, conservações e limpeza (186) - (186) (559)
Locações (2.118) - (2.118) (2.101)
Gêneros alimentícios (4.972) - (4.972) (5.040)
Viagens e estadias (233) - (233) (444)
Impostos, taxas e contribuições (77) (6) (83) (65)
Fretes e remoções de pacientes (39) - (39) (115)
Outros custos indiretos (1.436) - (1.436) (2.169)

(180.132) (6) (180.138) (189.885)
Despesas administrativas 29 (60.850) - (60.850) (43.862)
Depreciações e amortizações (246) - (246) (278)
Perdas estimadas com
 redução do ativo imobilizado 3 - - - (2)
Despesa com provisões para contingências 20 (11.817) - (11.817) (1.099)
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 6 (7.691) - (7.691) (46.924)
Resultado de encerramento 
 de contratos de gestão 30 - - - (6.754)
(Despesas) receitas financeiras, líquidas 31 52.073 (5) 52.068 (19.779)
Despesas com serviços voluntários 35 (1) - (1) (1)

(28.532) (5) (28.537) (118.699)
Total das despesas (208.664) (11) (208.675) (308.584)
Superávits do exercícios 1.314 (11) 1.303 964

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2024 2023

Saúde Educação
Total das 

atividades Saúde Educação
Total das 

atividades
Superávits do exercícios 1.314 (11) 1.303 1.077 (113) 964
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado abrangente
 do exercício 1.314 (11) 1.303 1.077 (113) 964

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (TOTAL DAS ATIVIDADES)
Patrimônio Superávits dos Ajuste de avaliação

social exercícios patrimonial Total
Em 01/01/2023 145.958 569 (2.320) 144.207
Transferência 569 (569) - -
Superávit do exercício - 964 - 964
Em 31/12/2023 146.527 964 (2.320) 145.171
Transferência 964 (964) - -
Realização do ajuste de
 avaliação patrimonial (102) - 102 -
Superávit do exercício - 1.303 - 1.303
Em 31/12/2024 147.389 1.303 (2.218) 146.474

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS - (TOTAL DAS ATIVIDADES)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Superávit dos exercícios 1.303 964
Ajustado por: Depreciação e amortização 671 1.364
Provisão para contingências 11.817 1.099
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 7.691 46.924
Realização de subvenções (192) (856)
Valor residual de ativo imobilizado baixado 75 7.203
(Déficits) superávits ajustados 21.365 56.698
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber de clientes (173.750) (70.702)
Estoques 1.196 1.254
Adiantamentos (6) (1.671)
Impostos a recuperar 20.659 (44.217)
Outros ativos (11.151) (88)
Fornecedores 32.325 12.264
Obrigações sociais e trabalhistas 3.777 (43.324)
Obrigações fiscais 7.352 15.481
Honorários médicos a pagar 3.619 1.925
Parcelamento de impostos 5.053 (881)
Estoques de terceiros - -
Adiantamento de clientes 75.536 114.056
Outros passivos 9.624 (37.905)
Receita diferida 771 1.232
Provisão para descontinuidade 1.424 (3.491)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (2.206) 631
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (372) (3.459)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (372) (3.459)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (2.579) (2.828)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.260 9.088
No fim do exercício 3.681 6.260

(2.579) (2.828)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde - Associação Beneficente de 
Assistência Social - Em Recuperação Judicial, é uma entidade civil de direito privado, sem fins 
lucrativos, filantrópica, com atividade na área da saúde, educação e assistência social, com seu foro 
jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, fundada em 1967, com título de Utilidade 
Pública, e registrada no Conselho Nacional de Assistência Social em 13/05/1.968 - nº 
00000249629/67-70. Tem como finalidade estatutária, conforme art. 3º: I. Prestar e promover a 
assistência à saúde, serviços médico-hospitalares, prontos-socorros, pronto atendimentos, serviços 
de emergência, serviços auxiliares em saúde, tanto em regime de internação quanto ambulatorial, 
a quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou 
opinião política. II. Prestar e promover a assistência à educação em todos os níveis, creches, 
básico, profissionalizante, técnico e universitário a quantos procurarem seus serviços, sem 
distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou opinião política. III. Prestar assistência social 
por Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), Centros de Convivência e fortalecimento 
de vínculos para crianças, adolescentes, idosos e outras atividades que ajudem a comunidade a se 
realizar. IV. Desenvolver, direta ou indiretamente, a educação e a pesquisa, tanto pura quanto 
aplicada, em seus estabelecimentos próprios e ainda por meio de convênios, credenciamentos, 
termo de colaboração, termo de fomento e congêneres, para favorecer o aperfeiçoamento das 
atividades da educação e da saúde. V. Desenvolver, promover e apoiar atividades voltadas à saúde 
e bem-estar, incluindo, mas não se limitando a campanhas de conscientização, prestação de 
serviços de saúde preventiva, apoio a tratamentos médicos, apoio no fornecimento de 
medicamentos e outros insumos, assistência psicológica, educação em saúde, apoio a grupos de 
risco e realização de parcerias com outras entidades e órgãos de saúde. VI. Levar a efeito, dentro 
de suas possibilidades, atividades de saúde comunitária, com vistas à prevenção da doença, 
orientação sanitária e imunização. VII. Promover, realizar ou contribuir, por meios próprios ou em 
parceria com terceiros, com campanhas que tenham por objetivo ações de promoção, prevenção, 
precaução e proteção da Saúde. VIII. Criar e divulgar indicadores de saúde que possam referenciar 
a melhor qualificação de seus propósitos, conforme previsto neste estatuto. IX. Atuar junto a 
comunidades e órgãos de interesse social para divulgar seu conhecimento e experiência para fins 
de fortalecer e qualificar os agentes do mercado de saúde. Quanto às suas finalidades, conforme 
prevê o art. 4º do Estatuto, a Pró-Saúde desenvolverá as seguintes atividades: I. Educacionais em 
formação escolar, em todos os níveis, podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em 
geral e franqueá-los a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas de estudo. II. 
Prestar serviços em administração escolar e universitária, hospitalar, na modalidade de assessoria 
e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração e gestão operacional propriamente dita, e 
outros serviços de saúde a entidades congêneres ou não, também a estabelecimentos próprios ou 
de terceiros, públicos ou privados, inclusive com o patrocínio e desenvolvimento direto e indireto de 
pesquisas científicas. III. Promover, coordenar e organizar congressos, simpósios e jornadas 
específicas na área da saúde. IV. Celebrar e cumprir contratos de gestão, termos de fomento, 
termos de cooperação, acordos de cooperação, convênios e parcerias com o Poder Público ou 
iniciativa privada, para a gestão e/ou administração de estabelecimentos de saúde, recebendo 
recursos financeiros e, eventualmente, bens públicos ou particulares. V. Divulgar seu conhecimento 
técnico e científico através de meios de comunicação de qualquer natureza. VI. Participar, apoiar e 
promover associações de classe e sindicatos que representem seus interesses, notadamente os 
setores de saúde e educação. VII. Adquirir novas tecnologias, equipamentos hospitalares, 
softwares e afins, para as áreas de saúde e educação, de origem nacional ou importado, para 
melhor atender os usuários de seus serviços. √ Atividade de Saúde: Fundamentada em seu 
Estatuto Social, a Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - Em 
Recuperação Judicial tem por objetivo prestar assistência gratuita aos que não tiverem recursos, na 
proporção, ao menos, que preceitua a legislação, nos estabelecimentos próprios e naqueles 
eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contratação. Em 2024 a Entidade 
realizou em seus estabelecimentos de saúde próprios, atendimentos de 36.510 (Em 2023 - 20.246) 
pacientes/dia, e em atendimentos ambulatoriais 919.334 (Em 2023 - 254.858). No trabalho 
desenvolvido em estabelecimento de Saúde, que está sob Contrato de Gestão em (01 município em 
2024) e (02 municípios em 2023), realizou no exercício de 2024 atendimentos ambulatoriais de 
629.801 (Em 2023 - 805.711). As unidades que compõe a área da saúde em 2024 estão 
relacionadas a seguir: Contratos próprios/comodato em atividade: 1. Hospital Bom Pastor - 
Guajará-Mirim/RO; 2. Hospital Metropolitano Pro-Saúde VA/MG; 3. Pró-Saúde Métodos Gráficos 
Coronel Fabriciano/MG; 4. Pró-Saúde Especialidades Veneza/MG; 5. Pró-Saúde Especialidades 
Timóteo/MG; 6. Pró-Saúde Especialidades Coronel Fabriciano/MG; 7. Pró-Saúde Especialidades - 
Ipatinga/MG; 8. Pró-Saúde Análises Clínicas Ipatinga/MG. Contratos de gestão em atividade: 1. 
Unidade de Pronto Atendimento da Zona Leste. Sedes e escritórios regionais em atividade: 1. 
Sede Administrativa; 2. A.M.S.S. Escritório Central - Sede Social. Contrato próprio/comodato sem 
atividade, mas com movimento operacional/financeiro: 1. Hospital Alayde Costa; 2. Hospital de 
Porto Trombetas - Oriximiná/PA; 3. Hospital Yutaka Takeda - Serra dos Carajás-Parauapebas/PA; 4. 
Hospital 5 de Outubro - Canaã dos Carajás/PA. Contrato de gestão sem atividades, mas 
movimento operacional/financeiro: 1. Hospital Dr. Luiz Camargo da Fonseca e Silva; 2. Centro 
de Saúde Maria Conceição Santiago Imbassay; 3. Pró-Saúde Ass. Ben Ass. Soc. E Hosp. Santa 
Casa de Atibaia; 4. Hospital Municipal De Araucária; 5. Hospital Central Dr. Benicio Tavares Pereira; 
6. Hospital Municipal de Araguaína; 7. Hospital Municipal de Foz do Iguaçu; 8. Hospital de Urgência 
da Região Sudoeste (Santa Helena de Goiás/GO); 9. Pró-Saúde - Serviços de Saúde Catanduva; 
10. Hospital Regional de Arapoema; 11. Hospital Regional de Araguaína; 12. HDT Hospital de 
Doenças Tropicais Araguaína; 13. Hospital Regional de Gurupi; 14. Hospital Regional de Araguaçu; 
15. Hospital Materno Infantil Tia Dedé; 16. Hospital E Mat. Dona Regina Siqueira Campos de 
Palmas; 17. Hospital de Pequeno Porte Alvorada; 18. Hospital Regional de Paraiso Dr. Alfredo O. 
Barros; 19. Hospital Regional de Porto Nacional; 20. Hospital Regional de Miracema; 21. Hospital 
Regional de Pedro Afonso; 22. Hospital Regional de Guaraí; 23. Hospital Geral de Palmas Dr. 
Francisco Ayres; 24. Hospital Infantil de Palmas - Dr. Hugo da Rocha Silva; 25. Hospital de 
Referência de Arraias; 26. Hospital de Referência de Dianópolis; 27. Hospital e Maternidade São 
José do Ribamar; 28. Unidade de Terapia Intensiva Hospital e Carlos Chagas; 29. Hospital Estadual 
Prefeito João Batista Caffaro; 30. Hospital Estadual Alberto Torres; 31. Hospital Estadual Rocha 
Faria; 32. Hospital Estadual Anchieta (HEAN); 33. Pronto Socorro do Engenho Novo; 34. Hospital 
Municipal de Barueri - Dr. Francisco Moran; 35. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes; 36. Upa 
Itaboraí; 37. Hospital de Clínicas de Campo Limpo Paulista; 38. Hospital Regional de Uberaba; 
39. Unidade Pronto Atendimento Mirante; 40. Unidade Pronto Atendimento São Benedito; 
41. Pronto Atendimento Matão; 42. Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Horas (MACARENKO); 
43. Pró-Saúde Regional Bahia (UPA Valéria - Salvador/BA); 44. Hospital Geral Dra. Francisca 
Mendes (Manaus/AM); 45. Maternidade de Risco Habitual Zona Norte de Macapá/PA; 46. Hospital 
Municipal Nossa Senhora da Luz dos Pinhais; 47. Serviço de Urgência de Mogi das Cruzes; 
48. Hospital Estadual Getúlio Vargas; 49. Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhães; 50. Hosp. 
Mun. de Mogi das Cruzes Pref. Waldemar Costa Filho; 51. UBS Alto do Ipiranga - Mogi das Cruzes/
SP; 52. Única Fisioterapia e Reabilitação - Mogi das Cruzes/SP; 53. UPA Porte II - Mogi das Cruzes/
SP; 54. Hospital Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer; 55. Hospital Estadual de Urgência e 
Emergência - Vitória/ES; 56. Hospital Galileu - PA; 57. Hospital Metropolitano de Urgência e 
Emergência; 58. Hospital Regional da Transamazônica; 59. Hospital Materno Infantil de Barcarena 
- Dra. Anna Turan; 60. Hospital Regional do Baixo Am do Para Dr. Waldemar Penna; 61. CAPS AD 
- Mogi das Cruzes/SP; 62. Hospital Oncológico Infantil Octavio Lobo; 63. Hospital Regional do 
Sudeste do Pará Dr. Geraldo M de Castro Veloso. Escritórios regionais sem atividade: 1. 
Escritório Regional - Tocantins; 2. Escritório Regional - Rio de Janeiro. √ Atividade de Educação: 
Contrato termo de colaboração encerrados no exercício de 2022, mas movimento 
operacional/financeiro: 1. Centro Educacional Infantil Santa Rita; 2. Creche Jardim Eliane; 
3. Creche Jardim São Jorge; 4. CEI Lageado. A Pró-Saúde, ao longo de sua história, desenvolveu 
técnicas de excelência na gestão hospitalar, notadamente reconhecida no território nacional, 
principalmente, através da celebração de contratos de gestão para administração hospitalar com 
entes públicos em diversos estados do Brasil. No entanto, esse modelo de negócio tem 
demonstrado ao longo dos anos, que quando o ente público não consegue honrar os pagamentos 
das subvenções, tem comprometido de forma significativa a gestão hospitalar e por reflexo geram 
passivos para a Pró-Saúde e diversas contingências de ordem trabalhistas e cíveis. Os reflexos 
dessas operações podem ser representados pela quantidade de filiais encerradas, bem como, de 
filiais com incerteza de continuidade operacional, que em 31/12/2024, podem ser assim 
demonstradas: Filiais encerradas:

Descrição Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
1. Hospital Porto de Trombetas/PA 9.665 5.644 4.021
2. Hospital Yutaka Takeda/PA 29.724 29.928 (204)
3. Hospital 05 de Outubro/PA 14.432 23.805 (9.373)
4. Hospital Municipal de Araucária - PR 45.303 28.565 16.738
5. Hospital Central Dr. Benício T P -  Vitória/ES 1.513 2.862 (1.349)
6. Hospital Municipal de Araguaína - TO 23.229 7.398 15.831
7. Hospital de Pinhais - PR 899 1.120 (221)
8. Hospital de Foz do Iguaçu - PR 1.409 7.582 (6.173)
9. Hospital Sta. Helena de Goiás - GO 1.573 6.731 (5.158)
10. Catanduva - SP 981 24.476 (23.495)
11. CAPS Mogi 1.022 1.138 (116)
12. HMD Madre de Dio 6.038 20.538 (14.500)
13. Hospital Luiz Camargo 46.730 42.742 3.988
14. Hospital Atibaia 99 1.999 (1.900)
15. Hospital Regional Arapoema 2.367 70 2.297
16. Hospital Araguaína 16.720 6.246 10.474
17. H.D.T Araguaína 3.757 507 3.250
18. Hospital Regional Gurupi 9.196 1.314 7.882
19. Hospital Regional Araguaçu 2.833 145 2.688
20. Hospital M.J. Tia Dedé 3.688 686 3.002
21. Hospital M.C. de Palmas 7.559 3.718 3.841
22. Hospital P.P. Alvorada 2.278 43 2.235
23. Hospital Regional Paraiso - TO 3.931 2.616 1.315
24. Hospital Porto Nacional 4.301 3.037 1.264
25. Hospital Regional Miracema 5.377 1.372 4.005
26. Hospital Regional Pedro Afonso 2.026 450 1.576
27. Hospital Regional Guaraí 4.318 603 3.715
28. Hospital Palmas 25.101 17.996 7.105
29. Hospital Infantil de Palmas 3.222 1.242 1.980
30. Hospital de Arraias 5.076 52 5.024
31. Hospital Regional Dianópolis 4.596 111 4.485
32. Hospital Estadual Prefeito João Batista Caffaro. 9 6.173 (6.164)
33. Alberto Torres - RJ 6.138 11.923 (5.785)
34. Hospital Rocha Faria 30.575 34.364 (3.789)
35. Pronto Socorro Barueri 342 2.982 (2.640)
36. Centro Saúde Conceição 2.134 14.023 (11.889)
37. Centro Reabilitação de Mogi 858 467 391
38. MT HSL 69.001 50.129 18.872
39. Hospital Santarém 47.791 35.777 12.014
40. Hospital de São José do Ribamar - MA 32.616 7.504 25.112
41. Hospital Carlos Chagas - RJ 14.393 8.418 5.975
42. Hospital Municipal de Barueri - SP 66.127 29.891 36.236
43. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes - RJ 344.114 233.330 110.784
44. Upa Itaboraí - RJ 26.650 11.916 14.734
45. Hospital de Clínicas Campo Limpo Paulista 943 6.304 (5.361)
46. Hospital de Uberaba 176 1.084 (908)
47. UPA Mirante 428 7.188 (6.760)
48. UPA São Benedito 1.622 7.693 (6.071)
49. Pronto Atendimento de Matão 1.931 9.359 (7.428)
50. UPA Macarenko - Sumaré 7.777 37.213 (29.436)
51. Hospital Alayde Costa 7.172 41.703 (34.531)
52. Hospital Abelardo - PA 54 181 (127)
53. UPA Valéria - BA 1.792 6.924 (5.132)
54. Samu - Mogi das Cruzes 672 4.587 (3.915)
55. Hospital Getúlio Vargas - RJ 265.412 228.969 36.443
56. Hospital de Mairi - BA 4.098 6.217 (2.119)
57. Instituto do Cérebro - RJ 33.062 34.787 (1.725)
58. Hospital Estadual Anchieta - RJ 805 24.105 (23.300)
59. Hospital de Mogi das Cruzes - Brás Cubas 6.223 10.082 (3.859)
60. UBS Ipiranga - SP 1.002 721 281
61. UPA Dra. Corasi - SP 373 1.394 (1.021)
62. Hospital de Vitória - ES 43.551 28.138 15.413
63. Hospital e Maternidade Macapá 38 1.906 (1.868)
64. Hospital Galileu - PA 17.451 12.401 5.050
65. Hospital Altamira - PA 16.091 24.706 (8.615)
66. Hospital Metropolitano 26.234 47.540 (21.306)
67. Hospital Barcarena 5.281 24.423 (19.142)

Descrição Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
68. Hospital Oncológico Octavio Lobo 10.508 25.204 (14.696)
69. Creche Jardim Eliane 651 410 241
70. Creche Jardim São Jorge 476 191 285
71. Lageado 385 197 188
72. Santa Rita 420 171 249
73. Barra Funda 2 49 (47)
74. Regional TO 2.655 6.436 (3.781)
75. Casa de Saúde Santa Fé BH 4.404 18.263 (13.859)
76. Hospital Regional do Sudeste do Para (Marabá) 32.163 28.702 3.461

1.391.400 1.310.179 81.221
Em razão do encerramento de filiais ocorridos nos últimos exercícios, a Sede Administrativa passou 
a ter perda significativa de suas receitas para custear os gastos corporativos compartilhados e 
demais despesas, acarretando déficits operacionais.
Descrição 2024 2023
Déficits líquido do exercício da sede administrativa (39.558) (6.624)
(-) Resultado líquido financeiro 4.549 4.356
(+) Provisões para contingência (13.441) (152)
Déficits operacional da sede administrativa (30.666) (10.828)
Considerando os desafios impostos pelo atual cenário econômico e do setor de saúde, algumas 
iniciativas de prospecção evoluíram em um ritmo diferente do inicialmente previsto para 23/24. No 
entanto, a estratégia de expansão no mercado privado, incluindo outras entidades filantrópicas, 
segue o plano em plena execução, com foco na oferta de serviços especializados, como 
Diagnósticos, Estudos de Viabilidade, Prestação de Serviços de Gestão Hospitalar, Assessorias, 
Consultorias e Negociação em Compras. Paralelamente, há um olhar atento para oportunidades no 
Sistema Único de Saúde (SUS), com uma análise criteriosa de projetos estratégicos. Essa 
avaliação considera-se fatores essenciais para a sustentabilidade dos negócios, como localização 
geográfica, sinergias regionais e viabilidade econômico-financeira. No que se refere ao processo de 
novos negócios, a estratégia consiste na prospecção e triagem de hospitais que atendam aos 
critérios mínimos de sustentabilidade, otimizando assim os estudos para compor o portfólio de 
atuação. Esse processo tem o objetivo de identificar oportunidades que atendam ao escopo definido 
no planejamento estratégico da instituição. Até a presente data, o status das iniciativas em 
andamento é o seguinte: (i) 09 (nove) unidades em fase prospecção; (ii) 05 (cinco) unidades em 
fase de contatos iniciais; (iii) 04 (quadro) unidades na fase análise prévia; (iv) 03 (três) unidades em 
fase avançada no setor de projetos; (v) 08 (oito) unidades em fase de negociações. b) Recuperação 
Judicial: A recuperação judicial foi uma medida tomada no sentido de complementar o plano das 
ações estratégicas visando a recuperação financeira da entidade. Vale rememorar que alguns entes 
públicos contratantes da Entidade, deixaram de efetuar, no tempo e valores ajustados, os repasses 
necessários para o custeio dos serviços nas Unidades de Saúde, motivo pelo qual se viu obrigada 
a ingressar com ações de cobrança de seus ativos financeiros. Com o inadimplemento dos entes 
públicos, a Pró-Saúde não conseguiu fazer frente às obrigações financeiras assumidas junto aos 
seus fornecedores e colaboradores, no tempo e valores ajustados, o que por via de consequência, 
levou ao ajuizamento de inúmeras ações em face da Entidade. Assim, as cobranças começaram a 
ocorrer em duas frentes: de um lado, credores da Pró-Saúde acionam a judicialmente a Entidade, 
tanto na Justiça Estadual quanto na Justiça do Trabalho; de outro lado, a própria Entidade demanda 
em face do poder público na Justiça Estadual, por meio de ações de cobranças ou execuções 
judiciais. Ocorre que, em razão de peculiaridades processuais das ações ajuizadas contra a 
entidade - ou porque trabalhistas ou porque lastreadas em títulos executivos - sua evolução é 
invariavelmente mais célere do que o moroso processo de cobrança contra o Poder Público que, 
muitas vezes, tramitam em Varas da Fazenda Pública. Fato é que, com as condenações advindas 
das ações ajuizadas em face da Entidade, os credores começaram a adotar medidas de constrição 
patrimonial e a Entidade, para proteger seus ativos e tentar negociar um plano de pagamento viável 
de seus credores, optou pelo ajuizamento de um Pedido de Recuperação Judicial. Desta feita, após 
a elaboração do Quadro Geral de Credores, no qual estão relacionados todos os débitos da 
Entidade até o dia o 26.05.2023, ajuizamos o pedido de recuperação judicial (Processo nº 1067393-
13.2023.8.26.0100, em tramite junto à 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro 
Central da Comarca de São Paulo/SP), que teve deferido seu processamento pelo Juízo Universal, 
no dia 10.07.2023. Em abril de 2024 apresentamos o Plano de Recuperação Judicial, analisado em 
Assembleia Geral de Credores em 24/10/2024 e neste momento, o processo aguarda apreciação 
do Juízo da 3.ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo para homologação do 
Plano de Recuperação Judicial, à luz do inciso II, do artigo 52, da Lei nº 11.101/05. 2. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 
que aprovou a ITG 2.002 (R1) para as Entidades sem finalidade de lucros, e CPC 07 (R1) - 
Subvenção e Assistência Governamentais. A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração em 23/04/2025. 2.1 Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, do terreno e edificações do ativo 
imobilizado da Sede Administrativa para os quais foram adotados o critério do custo atribuído, bem 
como, para o ativo imobilizado do Hospital São Luiz em Cáceres/MT avaliado pelo valor justo. 
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. Os valores estão sendo apresentados 
em milhares de reais exceto quando informado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco significativo de resultar em 
ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 b - Perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Imobilizado e Intangível (Depreciação do ativo 
imobilizado); • Nota 19 - Provisões para descontinuidade; e • Nota 20 - Provisões para 
contingências. 3. “Operação S.O.S.” e seus reflexos na associação: Em agosto de 2018, a 
associação tomou conhecimento de que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa própria, 
colaborado espontânea e efetivamente com uma investigação conduzida pelo Ministério Público 
Federal no Estado do Rio de Janeiro. A associação esclarece que a ação judicial é sigilosa e, 
enquanto pessoa jurídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria 
divulgação oficial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos 
colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que no exercício de 2.024 não houve qualquer 
alteração ou nova informação referente a ação judicial e investigação que tragam consequências 
juridicamente relevantes à Pró-Saúde, e está atenta a qualquer movimento neste sentido, de forma 
que possa tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano que tenha sofrido. Em 
razão do segredo de justiça, ainda não se pode mensurar a totalidade do impacto financeiro das 
denúncias veiculadas envolvendo supostas práticas ilícitas executadas por terceiros. Todavia, os 
montantes já apurados desses impactos foram ajustados. Buscando honrar os 57 anos de 
existência e a relevância social de seus serviços, notadamente na saúde pública, um conjunto de 
ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de integridade na rotina institucional 
vêm sendo adotados desde 2.017, a fim de garantir as atividades desenvolvidas pela associação 
através de um caminho de ética e transparência. 4. Resumo das principais práticas contábeis: 
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos circulantes e não 
circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e 
investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) 
dias e com risco insignificante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo 
acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da 
competência. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montantes 
considerados suficientes pela Administração da Entidade para fazer face eventuais perdas na 
realização dos créditos, quando necessário. • Estoques: Os estoques são avaliados ao custo 
médio de aquisição, que não excede ao valor de realização e referem-se aos produtos de materiais 
médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e 
medicamentos. • Imobilizado: A Administração da Entidade optou por avaliar o terreno e edificação 
da Sede Administrativa na data de abertura do exercício de 1°/01/2.011 pelo custo atribuído, bem 
como, os bens do ativo imobilizado do Hospital São Luiz em Cáceres/MT, avaliado pelo valor justo 
em dezembro/2.020. Os demais itens do imobilizado inicialmente são mensurados pelo custo de 
aquisição ou construção e contempla a depreciação correspondente, que é calculada pelo método 
linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. • Intangível: 
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a amortização correspondente, que é 
calculada levando em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos direitos. 
b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 
patrimonial. c) Empréstimos e financiamentos: Reconhecidos pelo valor justo, no momento do 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de 
encargos, juros e variações monetárias conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas 
dos balanços. d) Estoques de terceiros: Os estoques de terceiros são reconhecidos como uma 
obrigação no início de vigência dos contratos de gestão hospitalar. Quando do encerramento do 
contrato de gestão hospitalar e da transferência de responsabilidade, o total dos estoques 
existentes são transferidos para o ente público ou ao sucessor por ele indicado e reconhecidos 
como despesa em conta de encerramento de contrato de gestão. Concomitantemente, os valores 
registrados em estoques de terceiros são baixados a crédito da mesma conta que apura o resultado 
do encerramento do contrato. e) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. f) Receitas diferidas: As 
receitas diferidas de custeio ou de investimento são reconhecidas conforme CPC 07 (R1) - 
(Subvenção e Assistência Governamentais). Receita diferida - Custeio: As receitas diferidas de 
custeio correspondem aos valores dos gastos mensais relativo ao contrato de gestão pactuado, e 
são apropriadas ao resultado do exercício quando existe uma despesa correspondente. Receita 
diferida - Investimento: Inicialmente os recursos provenientes de subvenções para investimentos 
são registrados em contas contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em 
disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens de capital, os valores 
aplicados são transferidos para conta de subvenção a realizar, redutora dos subgrupos de 
imobilizado ou intangível (conforme o caso). O reconhecimento da receita de subvenção no 
resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de depreciação e amortização atribuídos aos 
respectivos bens de capital em cada exercício. g) Patrimônio social: Composto pelos resultados 
obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que não tem capital social, devido à sua 
natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes da lei 10.406/2002 (Código 
Civil). h) Apuração do superávit (déficit) do exercício: O resultado das operações é apurado pelo 
regime de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo o 
seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. i) Receitas e despesas: Os reconhecimentos 
e registros das receitas e as despesas da instituição, ocorrem respeitando o princípio da 
competência, sendo observado as escriturações segregadas por área de atuação, tais como: saúde 
e educação, mantendo escriturações por atividade, de modo a evidenciar o patrimônio, as receitas, 
os custos e as despesas de cada atividade desempenhada, atendendo as normas e legislações 
vigentes. Receitas com subvenções - Custeio e investimento: As receitas auferidas por subvenções 
correspondem à cobertura dos gastos de custeio ou de investimentos (Aquisição de ativos 
imobilizados e intangíveis) dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas no resultado do 
exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Receitas de serviços administrativos: As 
receitas com serviços administrativos referem-se à prestação de serviços de assessoria e 
consultoria administrativa de gestão hospitalar em unidades não administradas diretamente através 
de contratos de gestão, bem como, serviços de apoio administrativo. Custo e despesas: Os custos 
e despesas incorridos correspondem basicamente às despesas com pessoal, o consumo de 
materiais e medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funcionamento das 
unidades hospitalares e educacionais, serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao 
funcionamento das operações e despesas administrativas. j) Instrumentos financeiros: Ativos 
financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se 

torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes 
ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber. Passivos 
financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros 
não derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamentos e honorários médicos a pagar. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:

2024 2023
Descrição Saúde Educação Total das atividades Total das atividades
Caixa e bancos 3.681 - 3.681 6.260

3.681 - 3.681 6.260
6. Contas a receber:
Descrição 2024 2023
Saúde
Contas a receber no curso normal das operações(a) 289.676 189.916
Contas a receber - Vencidos (a) 1.261.819 1.179.215

1.551.495 1.369.131
(-) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (b) (246.971) (230.686)
Contas a receber saúde 1.304.524 1.138.445
Educação
Contas a receber 535 555
Contas a receber educação 535 555
Total geral 1.305.059 1.139.000
Contas a receber ativo circulante 1.130.533 1.037.926
Contas a receber ativo não circulante 174.526 101.074

1.305.059 1.139.000
(a) Contas a receber - Saúde: Correspondem basicamente aos valores não recebidos de entes 
públicos relativos aos contratos de gestão de unidades hospitalares. Os valores a receber por 
estado estão assim demonstrados:
Descrição 2024 2023
Contas a receber - Estado do Rio de Janeiro 587.787 584.353
Contas a receber - Estado de Minas Gerais 240.975 129.995
Contas a receber - Estado do Pará 114.919 137.553
Contas a receber - Estado do Tocantins 126.642 131.985
Contas a receber - Estado de São Paulo 236.048 179.247
Contas a receber - Estado do Espirito Santo 37.828 47.210
Contas a receber - Estado do Maranhão 38.459 30.261
Contas a receber - Estado do Mato Grosso 17.857 15.935
Contas a receber - Estado do Paraná 45.478 8.743
Contas a receber - Estado da Bahia 34.176 34.176
Contas a receber - Estado do Amapá 2.326 2.326
Contas a receber - Outros estados 69.000 67.347

1.551.495 1.369.131
Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, os atrasos nos repasses das subvenções para custeio das 
atividades operacionais acarretaram num valor significativo a receber. A Administração da Pró-
Saúde tem efetuado a estratégia jurídica, baseada nos apontamentos dos assessores jurídicos e 
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça, de utilizar as notas de empenho existentes para 
liquidação de passivo. Diante destes apontamentos e jurisprudências, sendo então executáveis, a 
Administração julgou importante a atualização monetária destes títulos. No exercício de 2024, os 
valores a receber foram atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), que 
montou a R$ 3.434 (Em 2023 - R$ 48.421) de receita financeira, conforme nota explicativa nº 31. 
Em relação ao Estado do Pará, os atrasos nos repasses das subvenções para custeio das 
despesas operacionais acarretaram num valor significativo a receber. Desde 2015 administração 
vem protocolando ofícios junto a SESPA, o pedido de ressarcimento baseada nos apontamentos do 
DEA “Despesas de exercícios anteriores”. cujos através dos assessores jurídicos foram ajuizados. 
Os débitos informados foram corrigidos em 2024 e montaram em (R$ 22.634) revertidos do saldo 
original a receber. Em relação ao Estado do Tocantins, conforme informações dos assessores 
jurídicos, em 2023 ocorreu um acordo entre a partes, em relação ao processo judicial, baixando os 
valores hora atualizados, para R$ 85.958. Em 2024 os valores foram atualizados e a administração, 
procedeu com a reversão da atualização monetária no montante de (R$ 4.182), baixando os valores 
hora atualizados para R$ 82.737. Além dos créditos a receber oriundos do Estado do Rio de 
Janeiro, a Administração da Pró-Saúde espera receber uma parte substancial dos créditos junto aos 
entes públicos de valores relativos aos contratos de gestão não liquidados à época das seguintes 
unidades: Projetos estaduais dos estados do Tocantins, Espírito Santo e municipais: São José do 
Ribamar, Bom Pastor, Cubatão e Araguaína. Em 31/12/2024, os valores originais acrescidos de 
atualização monetária montam a R$ 106.551. Conforme análises das demandas judiciais e 
apontados pelos assessores jurídicos, os processos judiciais estão em fase de execução, com isto 
a Administração julgou importante que os valores fossem atualizados pelo INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor), que montou em 2024 a R$ 45.882 de receita financeira, (Em 2023 - 
R$ 21.909). Os efeitos líquidos das atualizações monetárias foram reconhecidos no resultado 
conforme nota explicativa nº 31.
Atualização monetária contas a receber - Hospital Araucária - PR 36.735
Atualização monetária contas a receber - Hospital Luiz Camargo 38.489
Atualização monetária contas a receber - Hospital Municipal Brás Cubas - SP 5.150
Atualização monetária contas a receber - Hospital São Guajará Mirim 355
Atualização monetária contas a receber - Hospital São José de Ribamar 8.198
Atualização monetária contas a receber - Hospital São Luiz - Cáceres MT 1.922
Atualização monetária contas a receber - Notas de empenho (RJ) 3.434
Reversão de atualização monetária contas a receber - Hospitais do Estado do Pará (DEA) (22.633)
Reversão de atualização monetária contas a receber -  Hospital Estadual de Vitória-ES (9.382)
Reversão de atualização monetária contas a receber -  Hospital Municipal de Araguaína (1.161)
Reversão de atualização monetária contas a receber -  Processos (Tocantins) (4.182)

56.925
A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos em atraso, no entanto, a 
longevidade na sua realização, deve-se ao perfil dos clientes em sua maioria Governos Municipais 
e Estaduais. As cobranças estão cumprindo as etapas processuais pertinentes e serão finalizadas, 
iniciando-se a execução da sentença, fases processuais também razoavelmente demoradas que 
consiste em transformar em recursos líquidos os direitos reconhecidos judicialmente. No exercício 
de 2024, os créditos a receber para os quais não há expectativa de realização no próximo exercício 
social estão sendo apresentados no ativo não circulante. (b) Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa: No exercício de 2.024, foi autorizado pela Administração o complemento das 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa no montante de R$ 7.691 (Em 2.023 - 
R$ 46.924), considerado suficiente, para fazer face às eventuais perdas. O saldo da provisão 
considera parte dos valores a receber vencidos, julgados pela administração com possibilidade 
remota de recebimento financeiro. A movimentação da provisão está assim demonstrada:
Descrição 2024 2023
No início do exercício (230.686) (192.145)
Adições (7.691) (46.924)
Realizações / baixas (8.594) 8.383
No final do exercício (246.971) (230.686)
Em 2024, foi realizado um complemento de provisão para diversas unidades, no valor total de 
R$ 7.691 em virtude da baixa expectativa de realização dos créditos. 7. Estoques (Saúde):
Descrição 2024 2023
Drogas e medicamentos 2.823 4.028
Materiais de uso do paciente 2.533 2.497
Impressos e materiais 400 412
Demais materiais 244 259

6.000 7.196
8. Impostos a recuperar (Total das atividades):
Descrição 2024 2023
PIS sobre folha de pagamento (ação judicial / administrativa) 23.357 46.060
INSS de terceiros (ação judicial / administrativa) 613 613
Imposto sobre serviços prestados (ISS) 7.063 5.821
Outros 4.371 3.569

35.404 56.063
Ativo circulante 34.422 55.081
Ativo não circulante 982 982

35.404 56.063
PIS sobre folha de pagamento: Em maio de 2018 foi julgado apelação que acolheu a tese de 
imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre folha de pagamento, bem como, 
determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos valores, sendo tal decisão 
transitado e julgado. Em 04/05/2023 através de processo judicial nº Processo 13868.727.999/2023-
84 processo de habilitação de crédito repetição do indébito, através do despacho do HABCJ houve 
deferimento do pedido do crédito judicial, passando o valor de R$ 47.620 para R$ 91.973, o qual a 
entidade reconheceu os créditos atualizados no valor de R$ 46.604. Em 2024 ocorreram 
compensações que montaram em R$ 22.703. 
9. Imobilizado e intangível: (a) Composição dos saldos:

2024 2023

Saúde
Total de 

atividades
Total de 

atividades

Imobilizado Custo
Depreciação/ 
Amortização Líquido Líquido Líquido

Adiantamento a fornecedores 104 - 104 104 115
Instalações (i) 816 (343) 473 473 534
Instrumentos médicos e cirúgicos (i) 150 (49) 101 101 104
Máquinas e equipamentos (i) 8.689 (2.079) 6.610 6.610 6.679
Móveis e utensílios (i) 3.812 (1.650) 2.162 2.162 2.189
Edificações (*) (i) 38.315 (4.442) 33.873 33.873 34.126
Terrenos (*) (i) 8.018 - 8.018 8.018 8.018
Veículos 48 (37) 11 11 11
Equipamentos, informática e telefônicos (i) 1.932 (1.567) 365 365 358
( - ) Subvenções a realizar (1.221) - (1.221) (1.221) (1.264)
Total 60.663 (10.167) 50.496 50.496 50.870

2024 2023
Saúde Total de atividades Total de atividades

Intangível Custo Amortização Líquido Líquido Líquido
Direito de uso 459 (438) 21 21 21
( - ) Subvenções
 a realizar - - - - -
Total 459 (438) 21 21 21
(*) O imóvel e terreno localizado na Rua Guaicurus, nº 563 - Lapa/SP, no valor contábil líquido de 
R$ 3.714 (Em 2023-R$ 3.896), são objetos de penhora judicial referente a processos de cobranças. 
( i ) O imóvel, terreno e itens imobilizados dos grupos acima destacados do Hospital São Luiz 
Cáceres/MT - através de Decreto Estadual nº 1.320, de 28/03/2022, a Secretaria Estadual de Saúde 
de Mato Grosso, procedeu e exerceu a requisição administrativa dos bens e serviços do Hospital 
São Luiz - Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, estando de posse 
e a frente da gestão desde então. (b) Movimentação (total das atividades):

Imobilizado 31/12/2023 Adições
Baixas/ 

Realizações
Depreciações/ 
Amortizações 31/12/2024

Adiantamento de fornecedores 115 246 (257) - 104
Instalações 534 - - (61) 473
Instrumentos médicos 
 e cirúrgicos 104 5 - (8) 101
Máquinas e equipamentos 6.679 91 (2) (158) 6.610
Móveis e utensílios 2.189 136 (4) (159) 2.162
Edificações (*) 34.126 - - (253) 33.873
Terrenos (*) 8.018 - - - 8.018
Veículos 11 - - - 11
Equipamentos,
 informática e telefônicos 358 42 (3) (32) 365
( - ) Subvenções a realizar (1.264) (149) 192 - (1.221)
Total imobilizado 50.870 371 (74) (671) 50.496
Intangível
Direito de uso 21 1 - (1) 21
Total intangível 21 1 - (1) 21
Imobilizado + intangível 50.891 372 (74) (672) 50.517
No exercício de 2024 a depreciação e amortização montaram a R$ 672, (Em 2023 - R$ 1.364), as 
adições do imobilizado e intangível líquidas das subvenções a R$ 372, (Em 2023 - R$ 3.459). (c) 
Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortização anuais, estimadas 
com base na vida útil dos bens são: móveis e utensílios, aparelhos médicos, instalações e 
instrumentos de medicinas cirúrgicos = 10%; veículos, equipamentos de processamento de dados, 
benfeitorias = 20% e edificações = 4%. 10. Fornecedores: Os fornecedores da Entidade 
apresentam a seguinte composição:

2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Materiais e medicamentos 116.387 3 116.390 99.685
Imobilizado 705 - 705 697
Serviços pessoa jurídica 171.154 55 171.209 155.604
Serviços de pessoa física 831 - 831 824
(-) Provisão para redução de fornecedores (2.725) - (2.725) (2.725)

286.352 58 286.410 254.085
11. Obrigações sociais e trabalhistas:

2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários e ordenados 8.685 - 8.685 8.237
Rescisões trabalhistas (a) 100.490 - 100.490 100.478
Décimo terceiro salário (b) 10.031 - 10.031 10.030
Dissídio coletivo 62.523 - 62.523 60.152
FGTS (c) 85.720 1 85.721 83.371
INSS 2.960 - 2.960 5.305
Provisão de férias e encargos 24.130 - 24.130 23.288
Outras 3.118 10 3.128 3.030

297.657 11 297.668 293.891
Passivo circulante 297.657 11 297.668 293.891
Passivo não circulante - - - -

297.657 11 297.668 293.891
(a) Rescisões trabalhistas: Correspondem às obrigações a pagar com rescisões dos contratos 
dos funcionários celetistas e multas correspondente por não pagamento. De forma substancial os 
valores a pagar são das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que tiveram suas atividades 
operacionais encerradas a partir do exercício de 2016 e cortes no orçamento celebrado em contrato 
de gestão no exercício de 2017, são elas: Hospital Estadual Adão Pereira Nunes, Hospital Estadual 
Rocha Faria, Upa Itaboraí, Hospital Estadual Anchieta e Hospital Getúlio Vargas. (b) Décimo 
terceiro salário: Correspondem às obrigações a pagar aos colaboradores de duas unidades do 
Estado do Rio de Janeiro (Hospital Estadual Getúlio Vargas e Complexo Hospitalar do Cérebro) a 
título de décimo terceiro salário, que não foram liquidadas em razão da falta de recursos financeiros. 
A administração aguarda o repasse dos recursos pela Secretaria do Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro para liquidar essa obrigação, conforme nota explicativa n° 06. (c) FGTS: Correspondem 
aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às atividades 
operacionais das unidades do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de recursos 
financeiros não puderam ser liquidados. Do montante a pagar em 31/12/2024, corresponde às 
unidades do Rio de Janeiro, o montante de R$ 58.373 (Em 2023 - R$ 55.163). A administração 
aguarda o recebimento financeiro da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar 
essas obrigações, conforme nota explicativa n° 06. Os Passivos trabalhistas acima descritos, estão 
sendo objeto da Recuperação Judicial da instituição. 
12. Obrigações fiscais: 2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Imposto de renda retido na fonte 128.596 57 128.653 123.765
Imposto sobre serviço retido na fonte 7.000 - 7.000 5.791
PIS / COFINS / CSLL retidos na fonte 23.843 - 23.843 22.588

159.439 57 159.496 152.144
Correspondem aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às 
atividades operacionais das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de 
recursos financeiros não foram liquidados. Do montante a pagar em 31/12/2024, corresponde às 
unidades do Rio de Janeiro: (i) Imposto de renda retido na fonte (IRRF) - R$ 87.811 (Em 2023 - 
R$ 93.444); (ii) Imposto sobre serviço retido na fonte (ISS) - R$ 555 (Em 2023 - R$ 541) e (iii) PIS/
COFINS/CSLL - R$ 1.881 (Em 2023 - R$ 4.353). A administração aguarda o recebimento financeiro 
da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essas obrigações, conforme nota 
explicativa n° 06. Administração da entidade avalia o plano para regularização dos débitos fiscais 
acimas descritos. 13. Honorários médicos (Saúde): Os honorários médicos a pagar da Entidade 
apresentam a seguinte composição:
Descrição 2024 2023
Honorários médicos pessoa jurídica 81.958 78.339
Honorários médicos pessoa física sem vínculo trabalhista 95 95

82.053 78.434
14. Parcelamento de impostos (Saúde):
Descrição 2024 2023
Parcelamento Lei 11.345/06 - Tributos federais (a) 29 1.125
Parcelamento Lei 12.996/14 - Tributos federais (b) - 5.409
Parcelamento Lei 13.496/17 - Tributos federais (PERT) (c) - 3.166
Parcelamento simplificado (d) - 4.104
Parcelamento ISS retido na fonte - Tributo municipal (e) 71 70
Novos parcelamentos (f) 18.827 -

18.927 13.874
Passivo circulante 2.347 2.165
Passivo não circulante 16.580 11.709
(a) Parcelamento Lei 11.345/06 - Tributos federais: Em 2024 o parcelamento foi rescindido por 
falta de pagamento, com isso o saldo devedor ficou na conta corrente da RFB. No dia 22/03/2024 e 
26/03/2024 os valores foram compensados com saldo do PIS 8301. Somente o código 3560 no 
valor de R$ 29.497,87 não foi compensado porque está na Procuradoria. (b) Parcelamento Lei 
12.996/14 - Tributos federais: Em 2024 o parcelamento foi rescindido por falta de pagamento, com 
isso o saldo devedor ficou na conta corrente da RFB. No dia 22/03/2024 os valores foram 
compensados com saldo do PIS 8301. (c) Parcelamento Lei 13.496/17 - Tributos federais 
(PERT): Em 2024 o parcelamento foi rescindido por falta de pagamento, com isso o saldo devedor 
ficou na conta corrente da RFB. No dia 26/03/2024 os valores foram compensados com saldo do 
PIS 8301. (d) Parcelamento simplificado: Correspondeu aos parcelamentos previdenciários, 
procuradoria e não previdenciários de impostos e contribuições federais através do Programa de 
parcelamento simplificado da Receita Federal do Brasil, cujos foram rescindidos e reparcelados em 
Outubro de 2024. (e) Parcelamento ISS: Correspondeu ao parcelamento de ISS junto ao município 
de Cáceres/MT. (R$ 47.912,17). O prazo de recolhimento de 36 (trinta e seis) meses, em 2023 
restavam o saldo de 14 parcelas, em 2024 os parcelamentos foram rescindidos por falta de 
pagamento, encontram-se em dívida ativa. A Administração avalia o plano de regularização dos 
débitos municipais acima descritos. (f) Novos parcelamentos: 1. Parcelamento Procuradoria 
Litígio Zero - NÃO Previdenciário: Correspondem aos débitos parcelados no valor original de 
R$ 20.203.498,04 em 145 vezes, sendo a adesão parcelada em 12 vezes com o pagamento da 
primeira parcela em 10/2024, restando saldo de 133 parcelas a serem pagas. 2. Parcelamento 
Procuradoria Litígio Zero - PREVIDENCIÁRIO: Correspondem a débitos parcelados no valor 
original de R$ 3.561.005,22 em 60 vezes, sendo a adesão parcelada em 12 vezes com o pagamento 
da primeira parcela em 10/2024, restando saldo de 48 parcelas a serem pagas. 3. Parcelamento 
Simplificado Previdenciário: Correspondem a débitos parcelados no valor original de 
R$ 2.485.976,59 em 60 vezes, sendo a primeira parcela paga em 10/2024, restando saldo de 59 
parcelas a serem pagas. 4. Parcelamento Transação por Adesão Edital PGDAU 06/2024 da 
Procuradoria: Correspondem a débitos parcelados em 120 vezes saldo referente a multa de 
infrações de CLT, das unidades encerradas: √ R$ 1.418.180,76 da filial 0073 Marabá estavam com 
a exigibilidade suspensa; √ R$ 326.879,13 da filial 0168 Oncológico eram devidos. O pagamento da 
primeira parcela ocorreu em 12/2024, restando saldo de 119 parcelas a serem pagas. 
5. Parcelamento Convencional da Procuradoria: Correspondem a débitos parcelados em 60 vezes 
no valor original de R$ 557.747,57, referente ao parcelamento da Lei 11.345/07, a primeira parcela 
foi paga em 12/2024 restando saldo na PGFN de 59 parcelas a serem pagas. 15. Estoques de 
terceiros (Saúde): A Entidade, ao iniciar por meio de contrato de gestão suas operações em 
unidades hospitalares públicas e privadas, que já se encontravam em funcionamento, assume a 
responsabilidade pela manutenção dos estoques de materiais e medicamentos já existentes, 
aferidos mediante inventário físico. Assim o reconhecimento se dá registrando em seu ativo os 
estoques, em contrapartida, reconhecendo esses montantes como obrigações perante os órgãos 
públicos e empresas privadas correspondentes, observado que a manutenção e o consumo desses 
estoques são cíclicos dentro do curso normal das atividades e a restituição efetiva ocorrerá por 
ocasião do encerramento dos respectivos contratos de gestão. Em 31 de dezembro a composição 
dos saldos é a seguinte: 
Descrição 2024 2023
Secretaria de Saúde de Mato Grosso 918 918
Secretaria de Estado da Saúde - RJ 340 340

1.258 1.258
16. Receitas diferidas (Saúde): As receitas diferidas correspondem a subvenções pactuadas para 
investimentos (aquisições de ativo imobilizado e intangível) e custeio das atividades hospitalares.
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2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Receita para investimento 24.730 - 24.730 24.841
Receita para invest. via “Operação S.O.S.” 1.195 - 1.195 1.232
Receita de custeio - Saúde 60.325 52 60.377 59.650

86.250 52 86.302 85.723
A movimentação das receitas diferidas pode ser assim demonstrada:
Descrição 2024 2023
No início do exercício (Total das atividades) 85.723 85.347
Pactuadas - Adições 1.890 1.169
Apropriação líquida das receitas de custeio (1.163) (508)
Transferências para o ativo imobilizado - Utilização (nota 9b) (148) (285)
No final do exercício (Total das atividades) 86.302 85.723
17. Contas a pagar (Total das atividades):
Descrição 2024 2023
Trespasse de unidade hospitalar 9.320 9.320
Cessão de créditos 18.339 7.550

27.659 16.870
Passivo circulante 24.473 13.684
Passivo não circulante 3.186 3.186

27.659 16.870
Em 21/11/2018 a Pró-Saúde celebrou com a Associação Congregação de Santa Catarina contrato de 
comodato e outras avenças pelo período de um ano, cujo objetivo era a cessão, em regime de 
comodato, do imóvel e do estabelecimento onde está localizado o Hospital São Luiz (Cáceres-MT). 
Em 27/09/2019, as partes acordaram para a celebração de contrato de trespasse do estabelecimento, 
cujo objetivo era formalizar a cessão definitiva do Hospital São Luiz, bem como todo o ativo 
imobilizado existente. Adicionalmente, os recebíveis dos exercícios de 2016 e 2017 junto a 
Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Mato Grosso, pertencentes a Associação Congregação 
de Santa Catarina foram cedidos à Pró-Saúde. Pela operação formalizada a Pró-Saúde assumiu o 
compromisso de pagar a Associação Congregação de Santa Catarina, o montante de R$ 13.357 em 
48 parcelas. Os valores das parcelas serão reajustados anualmente pelo IPCA. Como garantia de 
pagamento, foi celebrado “Contrato de Penhor Creditório” relativo aos serviços prestados às 
operadoras de planos de saúde e outras entidades privadas. Em 2024 não ocorreram pagamentos. 
Estão sendo objetos da Recuperação Judicial da instituição. 18. Adiantamento de clientes (Total 
das atividades): Os valores recebidos antecipadamente, correspondem basicamente as operações 
com entidades público-privadas. 19. Provisão para descontinuidade (Total das atividades): Os 
valores provisionados a título de descontinuidade das atividades correspondem, à multa rescisória 
do FGTS sobre o valor dos depósitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de rescisão de 
contrato de trabalho no encerramento dos contratos de gestão. Esses custos incorridos são parte 
integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provisão e distribuídos ao longo dos períodos 
dos contratos de gestão pactuados. A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Descrição 2024 2023
No início do exercício 25.951 29.442
Complemento de provisão - Adições 1.424 1.725
Baixas - (rescisões / sub-rogações trabalhistas) - (5.216)
No final do exercício 27.375 25.951
20. Provisão para contingências (Total das atividades): A Entidade é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos civis e outros 
assuntos. A Administração da Entidade, com base em informações de seus assessores jurídicos, e 
análises das demandas judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
potenciais com as ações em curso. Todas as etapas processuais das ações são realizadas, 
acompanhadas e gerenciadas pelo Departamento Jurídico da Entidade, a partir de São Paulo, 
sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela até as 
últimas instâncias do Poder Judiciário. A estimativa de risco dos processos trabalhistas, cível e 
tributários que totalizavam R$ 327.180 em 31/12/24 foram avaliados pelos consultores jurídicos 
como sendo de risco possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização; Entretanto, processos 
cíveis e trabalhistas estão sendo objeto da Recuperação Judicial. A composição do valor registrado 
referente às contingências prováveis de perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2024 2023
Trabalhistas 81.591 87.548
Cíveis 76.396 71.595
Tributárias 12.972 -

170.959 159.143
A movimentação da provisão para contingência está demonstrada a seguir:
Descrição 2024 2023
Saldo em 1° de janeiro 159.143 158.044
(+) Complemento de provisão 11.816 1.099
Saldo em 31 de dezembro 170.959 159.143
Depósitos judiciais: Em 31/12/2024, os depósitos judiciais no montante de R$ 76.814 (Em 2023 
- R$ 77.908), correspondem aos valores depositados em juízo referente às ações em trâmites de 
natureza trabalhista e cível, com probabilidade de perda possível ou provável, que ainda cabem 
recursos judiciais. 21. Patrimônio líquido: O Patrimônio social está composto pelos resultados de 
superávits e déficits acumulados, auferidos ao longo da história da Pró-Saúde. As movimentações 
ocorridas estão demonstradas nas mutações do patrimônio líquido. No caso de extinção da Pró-
Saúde haverá a incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem 
destinadas, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, que serão 
destinados a uma entidade sem fins lucrativos, legalmente constituída no Brasil, ou a entidade 
pública, para que o mesmo seja utilizado na mesma área de atuação. 

22. Serviços administrativos (Saúde): As receitas com serviços administrativos referem-se à 
prestação de serviços de assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar, de contratos 
de gestão hospitalar com empresas privadas e receitas com unidades próprias, e no exercício de 
2024 montaram R$ 154.422 (Em 2023 - R$ 35.318). 23. Outras receitas (Total das atividades):
Descrição 2024 2023
Sem restrição
Recuperação de créditos ajuizados (PIS sobre folha) (a) - 46.604
Receitas complementares 168 3.357
Receitas com indenizações (b) 10.414 -
Recuperação de despesas 10 695

10.592 50.029
Com restrição
Prescrição de passivos - Recuperação de dívidas (c) - 8
Recuperação de despesas 1 1

1 9
(a) Recuperação de créditos ajuizados (PIS sobre folha): Em junho de 2023, a entidade 
reconheceu os créditos oriundos do processo que teve seu início em maio de 2018, foi julgado 
apelação que acolheu a tese de imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre 
folha de pagamento, bem como, determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos 
valores, sendo tal decisão transitado e julgado. O valor corrigido total montou a R$ 46.604, cujos a 
entidade realizou compensações com os débitos de tributos federais ao longo dos exercícios de 
2023 e 2024. (b) Receitas com indenizações: Referem-se a indenizações creditadas a favor da 
entidade referente ao processo nº 0000053-18.2023.5.23.0031, tramitado na 23ª Vara do trabalho 
de Cáceres-MT. (c) Prescrição de passivos - Recuperação de despesas: A Administração da 
Pró-Saúde tem avaliado seus passivos decorrentes de contratos e títulos de créditos (duplicatas) - 
com base na prescrição legal para cobrança pelos credores - através de consulta de débitos. Para 
os casos que não há protestos extrajudiciais, se pautando no Código Civil, artigo 206, §5º, I, com a 
presunção que dívidas representadas por documentos que não sejam títulos de créditos exigíveis 
(cambiais) têm regramento prescricional contados da data de seu vencimento até o prazo de 6 
(seis) anos para mantê-las como passivo da entidade. No exercício de 2.023, pautado na análise de 
seus assessores jurídicos, a Administração autorizou a baixa de passivos por prescrição no 
montante de R$ 8, em 2024 não ocorreram baixas por prescrição. 24. Receitas de subvenções - 
Custeio: (a) Saúde: As receitas de subvenções - custeio, referem-se aos contratos pactuados com 
órgãos públicos, para gestão de unidades de saúde como: hospitais gerais, maternidades, unidades 
clínicas, ambulatoriais e de emergência, laboratórios de análises e outros. Os valores correspondem 
a cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados e no exercício de 2024 
montaram a R$ 39.056 (Em 2.023 - R$ 105.163). (b) Compromissos assumidos, ganhos ou 
perdas e riscos potenciais: Os principais compromissos decorrentes das subvenções recebidas 
são oriundos dos respectivos convênios e contratos de gestão firmados com os entes públicos pela 
aplicação e destinação específica dos recursos à sua finalidade. As subvenções são aplicadas 
integralmente nos objetos dos convênios e contratos de gestão firmados com os respectivos entes 
públicos e não representam ganhos ou perdas para a Entidade. Essas operações não acarretam 
nenhum risco adicional além dos passivos com fornecedores, trabalhistas e tributários inseridos em 
suas obrigações correntes referentes a esses instrumentos e, portanto, não há riscos contingentes 
que justifiquem a constituição de provisão para a sua cobertura. 25. Receitas com subvenções - 
Investimentos (Saúde): O valor das subvenções da atividade saúde de R$ 192 no exercício de 
2024 (Em 2023 - R$ 856), referem-se às realizações das subvenções para aquisição de 
equipamentos hospitalares que estão classificadas nos ativos imobilizado e intangível, conforme 
nota explicativa 9b. 26. Despesas com pessoal: As despesas com pessoal, contabilizada no 
resultado do exercício pelo regime de competência, são compostas da seguinte forma:

2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários (33.504) - (33.504) (35.114)
Décimo terceiro salário (3.337) - (3.337) (3.532)
Férias (4.789) - (4.789) (5.173)
Insalubridade (2.655) - (2.655) (3.400)
Hora extra (1.069) - (1.069) (1.138)
FGTS (5.006) - (5.006) (5.659)
Adicionais e auxílios (291) - (291) (451)
Assistência médica (3.165) - (3.165) (1.562)
Cesta básica e refeições (3.466) - (3.466) (3.093)
Contribuição patronal ao INSS (12.559) - (12.559) (13.007)
(-) Isenção contribuição INSS 12.559 - 12.559 13.007
Contribuição ao PIS (477) - (477) (500)
(-) Isenção da contribuição PIS 477 - 477 493
Indenizações e rescisões (792) - (792) (4.829)
Outras despesas (1.126) - (1.126) (1.168)

(59.200) - (59.200) (65.126)
27. Serviços de terceiros:

2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Serv. médicos tomados pessoa jurídica (52.367) - (52.367) (53.675)
Serv. tomados de pessoa física - - - (2)
Serv. tomados de pessoa jurídica (a) (10.380) - (10.380) (11.629)

(62.747) - (62.747) (65.306)
(a) Os serviços tomados de pessoa jurídica da atividade saúde referem-se basicamente a serviços 
de análises laboratoriais, remoção de pacientes, manutenções, higiene, limpeza e segurança. 

28. Drogas, materiais e medicamentos (Saúde):
Descrição 2024 2023
Drogas e medicamentos (21.524) (18.337)
Gases medicinais (704) (809)
Órtese e prótese (11.825) (12.570)
Materiais de uso do paciente (6.597) (7.852)
Tecidos, conservações, lavanderia e materiais para reposição (2.375) (2.869)
Dieta enteral e parenteral (301) (356)
Outros (2.133) (1.607)

(45.459) (44.400)
29. Despesas administrativas (Saúde):
Descrição 2024 2023
Salários e ordenados (a) (21.386) (22.824)
Férias e 13° salário (4.322) (4.418)
Benefícios e encargos por acordo e convenção coletiva (4.688) (3.599)
Contribuição ao FGTS (1.840) (1.774)
Contribuição ao PIS (241) (238)
(-) Isenção da contribuição ao PIS 241 238
Provisão - Multa FGTS Rescisão (527) 304
Indenizações trabalhistas (12.143) (876)
Indenizações cíveis (563) (14)
Contribuição patronal ao INSS (6.231) (6.227)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 6.231 6.227
Serviços tomados de terceiros (b) (8.621) (4.970)
Viagens e estadias (2.092) (1.629)
Aluguéis (618) (636)
Representação estatutária (c) (1.419) (1.589)
Outras despesas (2.631) (1.837)

(60.850) (43.862)
(a) Salários e ordenados: Corresponde aos salários e ordenados do pessoal administrativo e da 
diretoria executiva. (b) Serviços tomados de terceiros: As despesas com serviços de terceiros 
correspondem à avaliação e otimização de softwares, assessoria jurídica, gestão de compras, 
marketing e consultorias. A redução das despesas está diretamente relacionada a descentralização 
de despesas diretas para as unidades operacionais. (c) Representação estatutária: Corresponde 
à remuneração da diretoria estatutária pelos serviços prestados na gestão da associação, de 
acordo com a permissão concedida pela atual redação do artigo 12, § 2º, ‘a’, da Lei nº 9.532/97. Os 
dirigentes estatutários passaram a ser remunerados a partir de fevereiro de 2.018, sempre de 
acordo com as condições e os limites estabelecidos na legislação vigente. 30. Resultado de 
encerramento de contratos de gestão: Durante o exercício de 2.024 não ocorreram 
encerramentos de contratos, os valores mensurados abaixo referem-se a alguns contratos 
pactuados com os órgãos públicos e empresas privadas cujos foram encerrados no exercício de 
2.023. Abaixo estão demonstrados os valores reconhecidos no resultado do exercício:

Exercício de 2023 (Saúde)
Imobilizado e  

intangível Estoques
Valor 

Líquido
Hospital Regional Público do Sudeste - Marabá/PA 5.018 1.257 6.275
Escritório Regional de Tocantins 479 - 479

5.497 1.257 6.754
31. Receitas (despesas) financeiras líquidas: O resultado financeiro líquido é composto da 
seguinte forma:

2024 2023

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Despesas financeiras
Tarifas bancárias (224) - (224) (264)
Juros e multas (11.150) (5) (11.155) (29.096)
Outras (25) - (25) (2.043)

(11.399) (5) (11.404) (31.403)
Receitas financeiras
Correção monetária recebíveis (n° 6a) 56.925 - 56.925 9.577
Correção monetária ações de cobrança - - - 8
Rendimento de aplicações financeiras - - - 8
Descontos obtidos e juros ativos 6.544 - 6.544 2.031

63.472 - 63.472 11.624
Resultado financeiro, líquido 52.073 (5) 52.068 (19.779)
32. Instrumentos financeiros (Total das atividades): Os instrumentos financeiros que a Entidade 
possui são classificados da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 3.681 6.260
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 1.305.059 1.139.000
Total 1.308.740 1.145.260
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 286.410 254.085
Honorários médicos 82.053 78.434
Contas a pagar 27.659 16.870
Total 396.122 349.389
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Administração da Entidade é o 
risco de liquidez, que pode ser ocasionado pelo encerramento dos contratos de gestão ou perda das 
isenções tributárias, onde a Entidade possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com 

as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de 
recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados, bem como com as ações 
estratégicas através de oportunidades de negócios no âmbito privado descritos na nota explicativa 
nº 1 b). 33. INSS cota patronal: (a) Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: 
Em 21/09/2022 foi publicada no Diário Oficial da União a portaria nº 625 de 19/09/2022 que defere, 
sub judice, considerando a determinação judicial proferida nos autos da ação judicial de nº 
5008909-61.2.017.4.03.6100 (transitada em julgado em 24.10.2023) a renovação do CEBAS 
(Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) da Pró-Saúde, nos processos de 
renovação SIPAR nº 25000.100966/2.015-61 relativo ao triênio de 2016 a 2018, no SIPAR nº 
25000.127908/2.018-28 relativo ao triênio de 2019 a 2021 e no SIPAR nº 25000.100840/2.021-35 
relativo ao triênio de 2022 a 2024. Em 20/12/2024 foi protocolado novo requerimento de renovação 
do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, 
protocolo nº 25000.196214/2024-89, relativo ao triênio 2025 a 2027, este ainda aguardando 
julgamento. (b) Atendimento a Lei 187/2021 - Saúde: Em conformidade com a Lei 187 de 
16/12/2021, no exercício de 2024 a entidade prestou serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
em Pacientes/Dia e Atendimentos Ambulatoriais (consultas, exames e procedimentos). 
Atendimentos: SUS ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS em 2024 Paciente-Dia 13.531 (em 2023 - 
10.950), e Atendimento Ambulatorial 3.378 (em 2023 - 6.430); Atendimentos: NÃO SUS 
ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS em 2024 Paciente-Dia 22.979 (em 2023 - 9.296); e Atendimento 
Ambulatorial 915.956 (em 2023 - 248.428). CONTRATO DE GESTÃO (LIMITE PERMITIDO - 10%) 
em 2024 Paciente-Dia “0” (em 2023 - 2.025), e Atendimento Ambulatorial 91.933 (em 2023 - 
25.486). Esses atendimentos foram realizados nos estabelecimentos de saúde próprios e através 
de contrato de gestão. A Entidade mantém contratos que demonstram os atendimentos a pacientes 
do SUS, medido por paciente-dia e atendimento ambulatorial. (c) Atendimento a Lei 187/2021 - 
Educacional: Em 2023 e 2024 não houve atendimentos na área educacional. (d) Área 
Assistencial: A entidade não atuou na área da Assistência Social no exercício de 2024. 
34. Imunidade e isenção tributária: A Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e 
Hospitalar, é uma entidade sem fins lucrativos, imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta 
da contribuição social sobre o superávit, assim como em relação à contribuição patronal do INSS e 
do PIS sobre folha de pagamento. A Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e 
Hospitalar, é uma organização social de saúde, que não efetuou nenhuma distribuição de parcela 
de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, aplicando seus recursos integralmente em suas 
finalidades estatutárias, no país. Por conseguinte, cumpre os requisitos legais para o não 
pagamento/recolhimento de impostos e contribuições assim discriminados: Esfera Federal - Na 
esfera federal o benefício constitucional da imunidade e isenções legais asseguram à Pró-Saúde o 
não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/contribuições: Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda fixa e 
variável, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previdenciária Patronal (INSS) 
sobre a folha de pagamento em razão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
e Hospitalar. PIS (Programa de Integração Social): A partir/05/2.017 a Entidade passou a não 
recolher o PIS sobre Folha de Pagamento, baseada na Solução de Consulta COSIT nº 173/2017 de 
13/03/2017, considerando que no item 15, b) a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
vinculou seu entendimento conforme previsto na Nota PGFN/CASTF/nº 637/2.014 de 29/05/2.014, 
onde reafirma a Imunidade ao PIS sobre Folha de Pagamento às entidades beneficentes de 
assistência social (que atendam aos requisitos da Lei), de acordo com jurisprudência do Superior 
Tribunal Federal. Em maio de 2.018 a imunidade foi respaldada por decisão judicial transitada em 
julgado, detalhada na nota explicativa nº 8. A exceção se aplica as unidades educacionais que 
mantiveram os recolhimentos para manter o recebimento dos recursos, mas estão sendo tratados 
em valores a recuperar. Esfera Estadual - O benefício constitucional da imunidade assegura o não 
pagamento/recolhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através de requerimentos 
específicos. Para esses tributos não houve fato gerador. Esfera Municipal - O benefício 
constitucional de isenção assegura o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) às Prefeitura Municipais, através de requerimentos específicos. Em 
atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, o valor da renúncia fiscal que a entidade obteve no 
exercício de sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2024 2023
Contribuição para o financiamento da seguridade social (6.299) (9.286)
Contribuição patronal ao INSS (18.789) (19.234)
Contribuição ao PIS (718) (731)
Imposto sobre serviços (ISS) (10.499) (15.477)

(36.305) (44.728)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas notas explicativas, 
observado o seguinte: as referidas contribuições não representam custo, despesa ou obrigação da 
entidade em razão de sua imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda 
ou risco potencial à entidade. 35. Receitas (despesas) com serviços voluntários: Conforme 
determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 2002 (R1) - Entidades sem 
finalidade de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a Pró-Saúde identificou e mensurou 
os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2024 e 2023. Foram realizados serviços 
voluntários apenas em nível operacional. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base 
em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de 
receitas e despesas no resultado do exercício. Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa 
correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa operacional nas demonstrações 
de resultados. 36. Cobertura de seguros: Como medidas preventivas para reduzir o risco de suas 
atividades, a Administração tem por prática a contratação de seguros multirriscos empresariais e de 
responsabilidade civil, para as filiais ativas. • Multirrisco Empresarial: valor de cobertura R$ 24.800; 
• Responsabilidade civil profissional: Valor de cobertura R$ 400; • Demais seguros: R$ 891.

continuação...

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - 
Em Recuperação Judicial. São Paulo - SP.
Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Pró-Saúde Associação 
Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - Em Recuperação Judicial, “Entidade / 
Associação” que compreende o balanço patrimonial em 31/12/2.024, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31/12/2.024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - 
Incerteza relevante relacionada com: (a) continuidade operacional: Chamamos a atenção para 
a nota explicativa n° 1b, que descreve as ações estratégicas da administração para manutenção 
das atividades operacionais em seu curso normal. Em 31/12/2024 a Entidade apresenta um grau 
elevado de passivos de natureza trabalhista, tributária e civil. Essa situação decorre dos 
encerramentos dos contratos em anos anteriores, além da grande dificuldade de realizar suas 
contas a receber com entes públicos, o que provoca um desequilíbrio substancial no fluxo 
financeiro. Parcela significativa dos ativos e passivos da Entidade está relacionada a filiais 
encerradas, que provoca incerteza quanto a realização dos direitos a receber daquelas unidades 

com entes públicos. Da mesma forma, a relevância de continuidade operacional de outras 
unidades, no que se refere ao endividamento. As Unidades descontinuadas representavam de 
forma significativa as receitas e despesas da Entidade. A Administração da Entidade tem buscado 
estratégias que permitam reverter à situação atual, adotando as seguintes ações: • Redução da 
dependência de suas operações com entes públicos; • Realização de parcerias com empresas do 
segmento de saúde para a gestão de hospitais privados, alguns já concluídos e outros em fase de 
negociação; • Parcerias com Fundos de Investimento; • Realização parcerias com Universidades; 
• Realização das contas a receber de entes públicos através da cessão de créditos a terceiros para 
liquidação dos passivos; e • Recuperação Judicial. (b) Recuperação judicial: Conforme descrito na 
nota explicativa nº 1 c, em maio de 2023, a Entidade ajuizou o pedido de recuperação judicial, que 
teve deferido seu processamento em julho de 2023. Em razão do efeito suspensivo concedido aos 
agravos de instrumento interpostos por credores, o processamento da recuperação judicial foi 
suspenso em agosto de 2023. Em abril de 2024 a Entidade apresentou o Plano de Recuperação 
Judicial, analisado em Assembleia Geral de Credores em 24/10/2024 e neste momento, o processo 
aguarda apreciação do Juízo da 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo para 
homologação do Plano de Recuperação Judicial. Os eventos e condições mencionados acima, no 
item de continuidade operacional e o desfecho da aprovação da recuperação judicial, indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses dois 
assuntos. Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.” na Associação: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa n° 3, que descreve os reflexos da “Operação S.O.S.” sobre a Associação ocorrida 
no exercício de 2018, que abrange: (i) A colaboração espontânea realizada por alguns executivos 
da Associação em investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de 
Janeiro, da qual tomou-se conhecimento em agosto de 2018; (ii) Os eventuais ajustes conhecidos 
a época foram provisionados. Nenhuma provisão adicional foi registrada, considerando que a ação 
judicial decorrente da “Operação S.O.S” tramita em segredo de justiça, consequentemente, neste 
momento não é possível mensurar a totalidade do impacto financeiro sobre o patrimônio líquido da 

Associação. Nossa opinião não está modificada em relação a esses assuntos. Outros assuntos - 
Demonstrações financeiras do exercício anterior: As demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31/12/2.023 foram por nós examinadas e nosso relatório emitido em 13/03/2.024 conteve 
parágrafo de Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional da Entidade. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23/04/2.025.
LM Auditores Associados Ltda. - CRC 2SP018.611/O-8

Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

DIRETORIA
Dom João Bosco Oliver de Faria - Presidente David Martins Ferreira - Diretor Corporativo Financeiro Douglas Alves Ramos - Gerente Corporativo Contábil - CRC: 1SP 288.494/O-3

Avannt Consultoria em Tecnologia da informação S.A
CNPJ 10.422.452/0001-15

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 123 49
Contas a receber 3.441 4.831
Adiantamentos 35 401
Tributos a recuperar 582 681
Outros ativos 38 71

4.219 6.033
Não circulante
Tributos diferidos 3.235 2.767
Partes relacionadas 30.574 24.942
Imobilizado 48 56
Intangível 40 37

33.897 27.802

Total do ativo 38.116 33.835

Passivo 2024 2023
Circulante
Fornecedores 26.279 23.375
Empréstimos e financiamentos - 1.045
Obrigações trabalhistas e fiscais 700 500
Dividendos e juros sobre o capital a pagar 2.814 1.167
Outras contas a pagar 77 80

29.870 26.167
Não circulante
Obrigações fiscais 572 1.115
Partes relacionadas 804 999

1.376 2.114
Patrimônio líquido
Capital social 2.102 2.102
Reserva de lucros 4.768 3.452

6.870 5.554
Total do passivo e patrimônio líquido 38.116 33.835

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2024 2023

Receita operacional líquida 16.129 18.760
Custo dos serviços prestados (9.854) (14.982)
Lucro bruto 6.275 3.778
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (2.127) (1.654)
Outras receitas (despesas) operacionais (265) 136

(2.392) (1.518)
Lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 3.883 2.260
Receitas financeiras 75 38
Despesas financeiras (287) (586)

(212) (548)
Lucro antes do IR e da CS 3.671 1.712
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (145) (53)
Diferidos 467 627

322 574
Lucro líquido do exercício 3.993 2.286

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 3.993 2.286
Total dos resultados abrangentes do exercício 3.993 2.286

Diretoria
Kleuber Pereira Batista - Representante - CPF: 579.489.681-72 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2022 2.102 420 1.316 - 3.838
Lucro líquido do exercício - - - 2.286 2.286
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (570) (570)
Transferência para retenção de lucros - - 1.716 (1.716) -
Em 31 de dezembro de 2023 2.102 420 3.032 - 5.554
Lucro líquido do exercício - - - 3.993 3.993
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (998) (998)
Dividendos complementares - - (1.679) - (1.679)
Transferência para retenção de lucros - - 2.995 (2.995) -
Em 31 de dezembro de 2024 2.102 420 4.348 - 6.870

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Fluxo das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 3.993 2.286
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
Depreciação 8 6
Amortização 2 2
Juros e variações monetárias e cambiais 214 521
Imposto de renda e contribuição social corrente 145 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (467) (627)

3.895 2.188
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes 1.390 (2.316)
Adiantamento a fornecedores 366 (21)

Impostos a recuperar (46) 353
Outros 32 -
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 2.904 3.874
Obrigações trabalhistas e tributárias 156 (1.047)
Outros contas a pagar (3) (574)
Juros pagos (384) (228)
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 1.647 -
Imposto de renda e contribuição social pagos - (84)
Caixa líquido gerado das atividades
 operacionais 9.957 2.145
Fluxo de caixa nas atividades de investimentos
Aquisições de intangível (5) (8)

Caixa consumido nas ativ. de investimentos (5) (8)
Captação de empréstimos - -
Captação de parcelamentos 683 1.435
Pagamentos de empréstimos (principal) (875) (433)
Pagamentos parcelamentos (1.182) (1.191)
Partes relacionadas - Empréstimos (5.827) (1.746)
Dividendos pagos (1.679) (155)
Dividendos distribuídos (998) -
Caixa líquido consumido pelas atividades
 de financiamentos (9.878) (2.090)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 74 47
Caixa e equivalentes de caixa - início do exercício 49 2
Caixa e equivalentes de caixa - final do exercício 123 49

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e ficam à disposição na sede da empresa.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004391-71.2020.8.26.0004. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS PALHARES SILVA, RG 
7.938.751-SSP/SP, CPF 664.248.798-20, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Villa Di San Pedro, alegando em síntese: que foi 
deferida a PENHORA sobre seus direitos no imóvel objeto da matrícula nº 130.352 do 16º CRI/
SP, o qual foi nomeado depositário, não podendo renunciar ao bem depositado, sem a expres-
sa autorização do Juízo, observadas as consequências do descumprimento das obrigações 
inerentes. Estando o executado em lugar incerto foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDI-
TAL, para querendo em 10 dias, a fluir após o término do prazo de 20 dias supra, manifeste-se 
nos termos do art. 847 do CPC, na ausência dos quais prosseguirá o feito com a avaliação e a 
expropriação do bem imóvel. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0058317-45.2024.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de
sentença - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Poderoso Chefão Bar
e Antiguidades Ltda - Epp. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0058317-
45.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Ricardo Dal Pizzol, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Poderoso Chefão Bar e Antiguidades Ltda - Epp
(CNPJ. 14.126.667/0001-40), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por
Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo
judicial da quantia de R$ 29.673,11 (novembro de 2024). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de
incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no
art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2025.

JF - Administração e 
Participações de Bens Imóveis Ltda.

CNPJ 08.159.939/0001-05 - NIRE 35220790522
Convocação – Reunião de Sócios

A administração em exercício Convoca os Srs. sócios para Reunião de Sócios da  JF - Adminis-
tração e Participações de Bens Imóveis Ltda., sociedade limitada, com sede na Avenida Henry Ford, 
1400, andar 01, sala 04, Bairro Mooca, São Paulo/SP (“Sociedade”), a ser realizada no endereço da sede 
social, no dia 08 de Maio de 2025, às 15:00hs (quinze horas), em 1ª convocação, a ser instalada com 
a presença de, no mínimo, 3/4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, para tratar 
da seguinte pauta do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras, do exercício findo em 31 de Dezembro de 2024 e deliberação sobre 
a destinação do lucro liquido do exercício e a eventual distribuição de lucros e dividendos; e (ii) debates 
e deliberação sobre a alteração do Contrato Social para incluir no objeto social (artigo 3º) a “compra e 
venda de imóveis próprios”. Os documentos necessários à realização da Reunião de Sócios já foram 
enviados aos sócios e encontram-se disponíveis na sede da Sociedade. A diretoria em exercício, Eduar-
do Fernandes de Lima e Thais Fernandes Mesquita Toschi. (30/04/2025, 01 e 03/05/2025)

www.jornalodiasp.com.br
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SPE INTEGRA S.A.
CNPJ n° 47.732.462/0001-67

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sªs. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2024 e 31/12/2023, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis, os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 30 de abril de 2025. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Notas 2024 2023

Ativo/Ativo circulante Reapresentado
 Caixa e equivalente de caixa 6 21.534 15.343
 Ativo financeiro em formação 9 321.295 –
 Créditos a receber 7 6.666 4.678
 Estoques 8 1.678 1.233
 Tributos a recuperar 1.043 414
 Despesas antecipadas 318 461
Total do ativo circulante 352.536 22.129
Ativo não circulante
 Tributos a recuperar 11 15.983 2.808
 Outros créditos 51 15
 Ativo financeiro em formação 9 12.571 63.361
 Impostos diferidos 11 41 –
Total realizável longo prazo 28.646 66.184
Imobilizado 10 215 130
Intangível 10 89 16
Total imobilizado e intangível 304 146
Total do ativo não circulante 28.950 66.330
Total do ativo 381.486 88.459

Notas 2024 2023
Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante Reapresentado
 Fornecedores e outras contas a pagar 5 15.255 5.978
 Encargos sociais 1.749 713
 Impostos, taxas e contribuições 308 399
 Empréstimos e financiamentos 12 221.002 –
 Dividendos a pagar 7.489 –
Total do passivo circulante 245.803 7.090
Passivo não circulante
 Tributos diferidos 11 53.658 9.717
 Empréstimos e financiamentos 12 39.389 55.258
Total do passivo não circulante 93.047 64.975
Patrimônio líquido 13
 Capital social 18.592 9.296
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 1.708
 Reserva de lucros 24.044 5.389
Total do patrimônio líquido 42.636 16.393

  
Total do passivo e patrimônio líquido 381.486 88.459

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas 2024 2023
Reapresentado

Receitas líquidas 14 240.073 54.502
 Custos de construção 15 (200.341) (47.057)
Lucro bruto 39.732 7.445
Despesas
 Gerais e administrativas – –
Lucro operacional 39.733 7.445
Resultado financeiro 16 (121) 469
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 39.611 7.914
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (13.468) (2.589)
 Imposto de renda e contribuição social correntes 11 – (136)
Lucro líquido do exercício 26.143 5.189
Lucro por ação básico e diluído atribuível aos
 acionistas da Companhia (expresso em R$ por ação) 1,41 0,56

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

2024 2023
Reapresentado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 39.611 7.914
Ajustes
 Tributos diferidos sobre ativo financeiro 30.432 6.909
 Depreciação 29 14

70.072 14.838
Variação dos ativos e passivos
 Ativo financeiro da concessão (248.439) (58.357)
 Pagamento de juros (21.003) (3.055)
 Estoque 445 (1.233)
 Despesas antecipadas 143 (61)
 Tributos a recuperar (13.805) (2.688)
 Outros ativos (2.023) (5.099)
 Fornecedores 9.277 5.716
 Impostos taxas e contribuições 1.036 –
 Outros passivos (92) 968
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (205.279) (48.971)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado (188) (117)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (188) (117)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Integralização de capital e AFAC 7.589 1.707
 Captação de empréstimos 204.069 55.258
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos 211.658 56.966
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6.191 7.877
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15.343 7.466
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 21.534 15.343

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

2024 2023
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 26.143 5.189
 Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente 26.143 5.189

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Reserva de Lucros

Notas
Capital
social

Adiantamento  para futuro 
aumento de capital

Reserva 
legal

Reserva 
especial

Reserva de 
lucros a distribuir

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 9.296 – 10 48 143 – 9.497
Lucro líquido do exercício – – – – – 5.189 5.189
 Transações com acionistas:
 AFAC 13 – 1.707 – – – – 1.707
 Constituição de reserva legal – – 259 – – (259) –
 Constituição da reserva especial – – – 1.232 – (1.232) –
 Constituição de reserva para investimento – – – – 3.697 (3.697) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (reapresentado) 9.296 1.707 269 1.280 3.840 – 16.393
Lucro líquido do exercício – – – – – 26.143 26.143
 Transações com acionistas:
 Integralização de capital social 7.589 – – – – – 7.589
 AFAC 13 1.707 (1.707) – – – – –
 Distribuição de dividendos – – – (1.280) – – (1.280)
 Constituição de reserva legal – – 1.307 – – (1.307) –
 Constituição de reserva de lucros – – – – 24.836 (24.836) –
 Distribuição de dividendos – – – – (6.209) – (6.209)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 18.592 – 1.576 – 22.467 – 42.636

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras referente ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais) 

1. Contexto operacional: A SPE Integra S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na capital do estado de São Paulo, constituída em 26 de 
agosto de 2022, tendo como objeto social a exploração da concessão administrativa para 
a prestação de serviços não assistenciais de apoio e infraestrutura à operação de Centros 
Educacionais Unificados (CEUs) a serem implementados no município de São Paulo. Serão 
efetuadas obras de construção de 5 novas unidades CEUs, e a concessão terá um prazo de 
duração necessário ao cumprimento do objeto social, conforme estabelecido no Edital de 
concorrência no EC/007/2022/SGM-SEDP. O Contrato possui um prazo total de 25 anos. 
A Companhia é controlada diretamente pela EPO Participações Ltda. Em 18 de maio de 
2023, a Companhia obteve do Poder Concedente a ordem de início para fase de implan-
tação de 4 (quatro) dos 5 (cinco) CEUs que fazem parte do seu objeto de contrato, tendo 
havido que as licenças para a execução das obras foram obtidas em ato contínuo à refe-
rida ordem de início, ainda em 2023. As obras desses 4 CEUs, sendo eles: CEU Cidade Lí-
der, CEU Ermelino Matarazzo, CEU Imperador e CEU Cidade Ademar, iniciaram entre julho 
e outubro de 2023. A conclusão dessas 4 obras ocorrerá no primeiro semestre de 2025. 
No primeiro semestre de 2024, a Concessionária obteve a ordem de início e licença para 
execução das obras de implantação do CEU Grajaú. A Conclusão das obras do referido CEU 
ocorrerá no segundo semestre de 2025. A emissão das presentes demonstrações financei-
ras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 28 de março de 2025. 2. Base de 
apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis:  
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão apre-
sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo aquelas previstas 
na legislação societária, os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). A Administração da Companhia declara que essas divulgações eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A pre-
paração das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem um maior nível de julgamen-
to e são mais complexas, bem como as áreas em que as premissas e estimativas são sig-
nificativas para as demonstrações financeiras estão divulgadas nas Notas Explicativas  
nºs 8 (Ativo financeiro em formação) e 10 (Tributos diferidos). As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todo o exercício 
apresentado, salvo disposição em contrário. 2.2. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações financeiras de 
curto prazo de alta liquidez, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Instru-
mentos financeiros: 2.3.1. Ativos financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Ativos financeiros são mensurados, no reconhecimento inicial, ao valor justo, e 
subsequentemente, dependendo de sua classificação, podem ser mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 
meio do resultado. b) Classificação: A classificação dos ativos financeiros no reconheci-
mento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo finan-
ceiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de finan-
ciamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, 
a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. 2.3.2. Passivos financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo de-
duzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis, e subsequentemente, mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos ou valor justo por meio do 
resultado. b) Classificação: A Companhia classifica seus passivos financeiros sob a cate-
goria custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os passivos fi-
nanceiros foram assumidos. 2.3.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço pa-
trimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falên-
cia da empresa ou da contraparte. 2.3.4. Impairment de ativos financeiros: A Compa-
nhia avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(impairment). O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do 
ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.  
2.4. Ativo financeiro em formação: O ativo financeiro em formação é representado pelo 
direito a faturar do contrato de PPP com a Prefeitura de São Paulo (Nota Explicativa nº 1). 
As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 e o respectivo ativo está classificado 
como ativo financeiro em formação. Nesse contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, 
estão sendo registrados na conta do ativo financeiro em formação, gastos incorridos que 
podem ser mensurados com segurança. 2.5. Ativo imobilizado e intangível:  
Os ativos imobilizados são demonstrados ao custo de aquisição, deduzido da depreciação 
e são depreciados de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 9. Custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios eco-
nômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com se-
gurança. Os ganhos e as perdas de alienação de bens, quando ocorrido, são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “outras re-
ceitas (despesas) não operacionais” na demonstração de resultado. Ativos intangíveis 
adquiridos são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando apli-
cável. A depreciação e amortização são efetuadas de acordo com a vida útil de cada bem 
ou direito. 2.6. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. 
2.7. Reconhecimento da receita: A Companhia reconhece a receita na medida que sa-
tisfaz a obrigação de desempenho ao transferir o bem ou serviço (ou seja, um ativo) 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida que o cliente obtiver o 
controle desse ativo. a) Receita de contratos de construção: A receita de construção é 
determinada e reconhecida de acordo com o método de custo acrescido de margem, que 
engloba a alíquota de 10,2% (2024) e 10,2% (2023) somada à alíquota dos impostos 
incidentes sobre a receita, aplicados aos respectivos custos incorridos no mês de compe-
tência. As receitas de construção são reconhecidas pelo valor justo a receber em virtude 
dos serviços prestados, por referência ao estágio de conclusão da construção. A contra-
partida da receita de construção é o ativo financeiro em formação. b) Atualização do 
ativo financeiro em formação: A receita de atualização do ativo financeiro em formação 
representa a atualização do valor a receber pela concessão durante o período do contrato. 
A Companhia revisa periodicamente suas estimativas orçamentárias, bem como a neces-
sidade de eventuais ajustes que possam afetar a mensuração do ativo financeiro em for-
mação. Durante o exercício de 2024, os critérios para reconhecimento da receita do 
contrato de concessão foram alterados por mudança de estimativa, passando-se a consi-
derar os custos de empréstimos como parte do Ativo Financeiro em formação. À luz do 
Pronunciamento Técnico CPC 20 (R1) “Custos de Empréstimos”, a capitalização dos custos 
financeiros é fundamentada pela natureza do Ativo em questão, que é um ativo qualifi-
cável. Conforme o CPC 20, um ativo qualificável é aquele que exige um período substan-
cial de tempo para ser concluído e estar pronto para seu uso ou venda pretendidos. 
Considerando o contexto do contrato de concessão, esses custos devem ser atribuídos ao 
ativo financeiro, visto que são diretamente relacionados à construção dos centros educa-
cionais. Adicionalmente, conforme o CPC 20, qualquer receita financeira decorrente do 
investimento temporário desses recursos deve ser deduzida da capitalização dos custos 
de empréstimos, desta forma os rendimentos de aplicação financeiras oriundos dos em-
préstimos recebidos foram deduzidos do valor bruto dos custos dos empréstimos. Em 
decorrência da revisão supracitada, os índices de referência para reconhecimento da re-
ceita tiveram as seguintes alterações:

Anterior Reapresentado em 2023
Margem da construção 10,2% 10,2%
Taxa de juros sobre ativo financeiro 1,015% 0,771%
A receita operacional líquida inclui a atualização do ativo financeiro em formação duran-
te o período do contrato, uma vez que a geração desta receita faz parte dos principais 
objetivos de negócio da Companhia. c) Receita financeira: A receita financeira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido, pelo regime de competência, usando o método da 
taxa efetiva de juros. A Companhia somente apresenta receita de caráter financeiro, re-
ferente, basicamente, a rendimentos de aplicações financeiras. 2.8. Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferidos: As despesas de Imposto de Renda e contribui-
ção social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de Im-
posto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações 
de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e 
a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o 
total devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras. 2.9. Resultado por ação: O resultado por ação foi calcu-
lado de acordo com o artigo 187 - inciso VII da Lei no 6404/76, o qual exige que seja 
apresentado nas demonstrações do resultado, o lucro líquido ou prejuízo do exercício e o 
seu montante por ação do capital social (resultado dividido pela quantidade de ações em 
circulação na data-base das demonstrações financeiras). 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em 
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.  
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, está contemplada por Perda (impairment) estimada de ativos financeiros. 
A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, não foram identificadas pela administração evidências objeti-
vas de perdas de impairment para os ativos financeiros. 3.2. Pronunciamentos novos em 
2024: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensu-
ração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da 
IFRS 15/CPC 47 - Efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024;  

b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - Esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - Esclarece 
que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, 
afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 
meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - Esclarece que a 
entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações 
que permitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliarem os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 1o de janeiro de 2024; A Companhia concluiu que as alterações às normas 
não tiveram impacto significativo em suas demonstrações financeiras. 3.3. Pronuncia-
mentos novos válidos a partir de 2025: Adoção do IFRS 9: A partir de janeiro de 2025, 
os bancos brasileiros deverão implementar o IFRS 9, que introduz novas regras para a 
classificação e mensuração de instrumentos financeiros, além de abordagens mais rigoro-
sas para o reconhecimento de perdas de crédito esperadas. Essa mudança visa aumentar 
a transparência e a consistência nos relatórios financeiros do setor bancário. a) Imple-
mentação das Normas de Divulgação de Sustentabilidade do ISSB: O Brasil adotará, a 
partir de 2024, as Normas de Divulgação de Sustentabilidade do International Sustainabi-
lity Standards Board (ISSB), com obrigatoriedade prevista para 1º de janeiro de 2026. 
Essas normas exigem que as empresas divulguem informações sobre riscos e oportunida-
des relacionados à sustentabilidade, fortalecendo a transparência e atraindo investimen-
tos globais. b) Revisão das Normas de Fundos de Investimento e Outras Regulamenta-
ções: A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) planeja, para 2025, revisar normas 
relacionadas a fundos de investimento, incluindo a Instrução CVM 577 (Fundo de Inves-
timento Financeiro - FIF) e outras instruções pertinentes. Além disso, estão previstas 
alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros, melhorias anuais 
das normas IFRS e ajustes específicos para contratos de compra de energia. c) Alterações 
no Método de Equivalência Patrimonial: A CVM propôs alterações no método de equiva-
lência patrimonial, o que pode resultar em mudanças significativas nas demonstrações 
financeiras das empresas brasileiras. Essa alteração visa aprimorar a representação contá-
bil das participações em outras entidades. d) Introdução de Normas de Convergência ao 
IFRS 18: Está prevista a edição de uma norma de convergência ao IFRS 18, que trata da 
apresentação e divulgação em demonstrações financeiras. Essa norma buscará harmoni-
zar as práticas contábeis brasileiras com os padrões internacionais, melhorando a compa-
rabilidade e a transparência das informações financeiras. A companhia avaliou as normas 
e não prevê impacto significativo nas demonstrações financeiras de 2025 em diante.  
3.4. Reapresentação das demonstrações financeiras: Em 2024, a Administração da 
Companhia procedeu com a reapresentação do balaço patrimonial do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, das demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, em 
decorrência de ajuste contábil de competência de exercício anterior referentes, descrito 
a seguir: a) Adoção do reconhecimento dos custos dos empréstimos atribuídos ao ativo 
financeiro em formação fundamentada nas características de ativo qualificável menciona-
dos na norma contábil CPC 20 (R1) - Custo dos empréstimos. b) Retificação no provisio-
namento dos impostos de renda pessoa jurídica e contribuição social diferidos sobre as 
bases temporárias de margem da construção e atualização do ativo financeiro, líquidos 
de tributos. O reconhecimento do diferimento é fundamentado pelo CPC 32 (R1) - Tribu-
tos sobre o lucro. A citada reapresentação está sendo efetuada como previsto no CPC 23 
Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro item 43, emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Os quadros a seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras da  
Companhia:

Ativo 31/12/2023 Ajustes
31/12/2023 

(Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 15.343 – 15.343
Créditos a receber 4.678 – 4.678
Estoques 1.233 – 1.233
Tributos a recuperar 414 – 414
Despesas antecipadas 461 – 461
Total do ativo circulante 22.129 – 22.129
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 2.808 – 2.808
Outros créditos de longo prazo 15 – 15
Ativo financeiro de concessão 57.541 5.820 63.361
Imobilizado 130 – 130
Intangível 16 – 16
Ativo não circulante 60.510 5.820 66.330
Total do ativo 82.639 5.820 88.459

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 Ajustes
31/12/2023 

(Reapresentado)
Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 5.978 – 5.978
Encargos sociais 713 – 713
Impostos, taxas e contribuições 263 136 399
Empréstimos e financiamentos – – –
Total do passivo circulante 6.954 136 7.090
Passivo não circulante
Tributos diferidos 6.473 3.244 9.717
Empréstimos e Financiamentos 55.258 – 55.258
Total do passivo não circulante 61.731 3.244 64.975
Patrimônio líquido
Capital social 9.296 – 9.296
AFAC 1.708 – 1.708
Reserva de lucros 2.949 2.440 5.389
Total do Patrimônio líquido 13.953 2.440 16.393
Total do passivo e patrimônio líquido 82.639 5.820 88.459

Demonstração do resultado do exercício 31/12/2023 Ajustes
31/12/2023 

(Reapresentado)
Operações continuadas
Receitas líquidas 49.337 5.165 54.502
Custo da construção de infraestrutura (42.301) (4.756) (47.057)
Lucro bruto 7.036 409 7.445
Despesas gerais – – –
Lucro operacional 7.036 409 7.445
Resultado financeiro, líquido (4.287) 4.756 469
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social 2.749 5.165 7.914
Imposto de renda e
 contribuição social diferido – (2.589) (2.589)
Imposto de renda e
 contribuição social corrente – (136) (136)
Lucro líquido do exercício 2.749 2.440 5.189

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 Ajustes
31/12/2023 

(Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 2.749 2.440 5.189
Total resultado abrangente 2.749 2.440 5.189

Demonstrações das
 mutações do
 patrimônio líquido

Capital 
social 

integra-
lizado AFAC

Reserva 
legal

Reserva 
especial

Reserva de  
realização 

de reinves- 
timento

Lucro ou 
(prejuízo) 
acumulado Total

Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 9.296 1.707 147 701 2.101 – 13.953
Ajuste exercício anterio-
res – – 122 579 1.739 – 2.440
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023
  reapresentado 9.296 1.707 269 1.280 3.840 – 16.393

Demonstrações do fluxo de caixa 31/12/2023 Ajustes
31/12/2023 

(Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do imposto
 de renda e contribuição social 2.749 5.166 7.915
Atualização do ativo financeiro (1.711) 1.711 –
Tributos sobre atualização do ativo financeiro 192 6.716 6.909
Margem da construção (734) 734 –
Depreciação (14) 28 14
Total 483 14.355 14.838
Variação dos ativos e passivos
Ativo financeiro em formação (53.339) (5.018) (58.357)
Pagamento de juros – (3.055) (3.055)
Estoque (1.233) – (1.233)
Despesas antecipadas (61) – (61)
Tributos a recuperar (2.688) – (2.688)
Outros ativos (5.099) – (5.099)
Fornecedores 5.716 – 5.716
Impostos taxas e contribuições 6.254 (6.254) –
Outros passivos 968 – 968
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (49.000) 29 (48.971)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (90) (27) (117)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (90) (27) (117)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.708 – 1.708
Empréstimos 55.258 – 55.258
Caixa líquido das atividades
 de financiamentos 56.966 – 56.966
Aumento líquido de caixa
 e equivalente de caixa 7.876 – 7.876
Caixa e equivalente de caixa no
 início do exercício 7.466 – 7.466
Caixa e equivalente de caixa no
 final do exercício 15.343 – 15.343
4. Gestão de risco financeiro: A Companhia participa em operações envolvendo instru-
mentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, ativo financeiro, contas a 
pagar a fornecedores, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira das 

operações. a) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líqui-
dos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasa-
mento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para admi-
nistrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as 
exigências de liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais 
do negócio. b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente.  
O risco de crédito decorre do risco de realização das aplicações financeiras, incluindo 
contas a receber em aberto e operações compromissadas. Os limites de riscos individuais 
são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os li-
mites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é monitorada regu-
larmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a adminis-
tração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.  
c) Risco de taxa de juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras 
estão mencionadas na Nota Explicativa nº 5. A exposição da Companhia vir a incorrer em 
perdas por conta de oscilações nas taxas de juros de mercado refere-se principalmente às 
obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis. Esse risco é proveniente da 
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas 
de juros que aumentam as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. 
A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de maneira dinâmica. São simulados 
diversos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições exis-
tentes e financiamento. d) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o 
valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a va-
riações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de riscos: risco 
de taxa de juros, risco de câmbio e risco de preço. Instrumentos financeiros afetados pelo 
risco de mercado incluem endividamentos e equivalentes de caixa. Dentro do risco de 
mercado, o risco aplicável à Companhia é o risco de taxa de juros. De acordo com o Pro-
nunciamento Técnico CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, é requerida 
a divulgação de demonstrativo de análise de sensibilidade para cada tipo de risco de 
mercado considerado relevante pela Administração. A Administração entende como rele-
vante o risco de taxa de juros e para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de 
juros, a Administração da Companhia adotou para o cenário provável para os próximos 12 
meses (cenário I), as mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações financeiras. 
Para os cenários II e III considerou, conforme instrução da CVM, um acréscimo e uma 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente.

Cenário razoavel- 
mente provável

Exposição Patrimonial Risco
Taxa 

Projetada
Ganho/ 
(Perda)

I - 
Aumento 

De 25%

II - 
Aumento 

De 50%

III - 
Queda 
De 25%

IV - 
Queda 
De 50%

Ativos Financeiros
1. Aplicações financeiras CDI 14,74% 3.140 3.925 4.710 2.355 1.570
Passivos financeiros
2. Notas comerciais BTG CDI 14,74% (32.459) (40.574) (48.689) (24.344) (16.230)
3. Financiamento
 e Cap. Giro IPCA 5,63% (2.323) (2.904) (3.485) (1.742) (1.162)
Impacto no resultado
 e patrimônio líquido (31.642) (39.553) (47.464) (23.732) (15.821)
e) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Companhia não possuir 
ativos ou passivos significativos denominados em moeda estrangeira, bem como não 
possui dependência significativa de materiais importados para cumprimento dos contra-
tos de construção.
5. Instrumentos financeiros por categoria
Mensurado ao custo amortizado Notas 2024 2023
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Aplicações financeiras 6 21.308 15.343
Ativo financeiro em formação 8 333.866 63.361
Total 355.174 78.704
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores 15.255 5.978
Empréstimos e financiamentos 11 260.391 55.258
Total 275.646 61.236

6. Caixa e equivalente de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 226 194
Aplicações financeiras (i) 21.308 15.149
Total 21.534 15.343
(i) Em 31 de dezembro de 2024, R$ 615 referem-se a Certificados de Depósito Bancário, 
que buscam remunerar a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”),  
com liquidez imediata, enquanto R$ 20.692 referem-se a fundos de investimentos de 
baixo risco com base em renda fixa pós-fixada de liquidez imediata, com expectativa de 
remuneração acima do CDI.
7. Adiantamentos a fornecedores
Natureza Fornecedor 2024 2023
Elevadores Atlas Schindler Ltda. 4.783 –
Pré-moldados Premoldados Protendit Ltda. 765 2.697
Construção Proteção Toldos 178 –
Pré-moldados Cassol Pré-moldados 48 1.631
Construção Stagnun Construção e Comércio 151 –

Demais fornecedores 741 350
Total 6.666 4.678
8. Estoques 2024 2023
Saldo anterior 1.233 –
Entradas de materiais 16.400 3.626
(–) Créditos de PIS e COFINS 144 (235)
(–) Baixas de materiais (16.099) (2.158)
Total 1.678 1.233
9. Ativo financeiro em formação: Refere-se à parcela dos direitos a faturar ao Poder 
Concedente decorrentes do contrato de Parceria Público-Privado firmado com a Prefeitura 
de São Paulo, para implantação, manutenção e conservação dos Centros Educacionais 
Unificados (“CEUs”) e atualização financeira sobre o ativo financeiro.

2024 2023
Receita de construção 316.794 61.865
Atualização do ativo financeiro 17.072 1.496
Total 333.866 63.361
Ativo circulante 321.295 –
Ativo não circulante 12.571 63.361
Abaixo segue o mapa de movimentação do ativo financeiro em formação:
Custo incorrido 2024 Adições 2023
Custo da construção 197.411 158.305 39.105
Encargos líquidos sobre empréstimos (i) 25.774 21.018 4.756
Margem da construção 93.610 75.607 18.003
Atualização do ativo financeiro 17.072 15.575 1.497
Total 333.866 270.505 63.361
(i) Em acordo com as práticas do CPC 20 - Custos dos empréstimos, foram capitalizados 
os encargos financeiros sobre os empréstimos deduzindo as receitas financeiras oriundas 
do investimento temporário dos recebimentos de tais recursos.
10. Imobilizado e intangível

2024 2023

Custo Aquisições
Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Imobilizado
Móveis, utensílios e
 instalações comerciais 83 91 (18) 156 80
Computadores e periféricos 60 24 (25) 59 50
Total 143 115 (43) 215 130

2024 2023

Custo Aquisições
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Intangível
Softwares ou programas
 de computadores 16 73 – 89 16
 Total 16 73 – 89 16
As taxas de depreciação/amortização aplicável:
• Móveis e utensílios - 10% a.a.; • Computadores e periféricos - 20% a.a.; e • Software 
- Não aplicado amortização por não haver prazo para encerramento do direito de uso.  
11. Impostos diferidos e correntes registrados no ativo, passivo e demonstração do 
resultado: a) Impostos diferidos registrados no ativo e no passivo
Tributos diferidos - Tributos apurados sobre receita
 do Contrato de Concessão (ICPC 01) 2024 2023
PIS 5.509 1.045
COFINS 25.374 4.815
IRPJ 11.837 1.904
CSLL 4.261 686
ISS 6.677 1.267
Total 53.658 9.717

2024 2023
Tributos a recuperar - Ativo não circulante
PIS 2.903 501
COFINS 13.080 2.307
Total 15.983 2.808
Impostos Diferidos sobre prejuízo fiscal
IRPJ sobre prejuízo fiscal 30 –
CSLL sobre prejuízo fiscal 11 –
Total 41 –

b) Impostos diferidos e correntes registrados no resultado
2024 2023

Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

Lucro antes do imposto
 de renda e da
  contribuição social 39.611 39.611 39.611 7.915 7.915 7.915
Adições – – – – – –
Exclusões - Contratos de
 concessão de serviços
  públicos (39.733) (39.733) (39.733) (7.446) (7.446) (7.446)

Resultado fiscal (122) (122) (122) 469 469 469

2024 2023
Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

Impostos correntes
 registrados no resultado – – – (93) (43) (136)
Ativo financeiro em formação (9.934) (3.576) (13.510) (1.904) (685) (2.589)
Prejuízo fiscal 31 11 42 – – –
Impostos diferidos
 registrados no resultado (9.903) (3.565) (13.468) (1.904) (685) (2.589)

12. Empréstimos e financiamentos

Modalidade Taxas contratuais
Vencimento 

final 2024 2023
Notas comerciais
 escriturais BTG 3,60 a.a.% + 100% DI Março 2036 220.262 55.258
Subcrédito A
 financiamento BNDES

IPCA + 6,28 % a.a. 
+ Spread 1,72% a.a. Outubro 2041 37.548 –

Subcrédito B cap.
 de giro BNDES

IPCA + 6,28 % a.a. 
+ Spread 2,52% a.a. Outubro 2041 3.718 –

(–) Custos na transação
 com empréstimos (1.137) –
Total 260.391 55.258
Passivo circulante 221.002 –
Passivo não circulante 39.389 55.258
Crédito de Curto Prazo - BTG: Em 27 de março de 2023, a companhia assinou o Termo 
Compromisso para Estruturação de Emissão Privada de Valores Mobiliários no CMT37/22, 
junto ao Banco BTG Pactual S.A., referente à operação de crédito para captação de  
R$ 220.000. Até o término deste exercício foi captado 100% do crédito disponível.  
A captação está destinada à realização das obras e infraestrutura do projeto, referente à 
implantação dos 5 Centros de Educacionais Unificados, que fazem parte do escopo da PPP 
mantida entre a Companhia e a Prefeitura de São Paulo. Além da taxa remuneratória, o 
Termo de Compromisso prevê pagamento de comissão equivalente a 1,7%, a ser desem-
bolsada de forma mensal, incidente sobre o saldo do valor limite do compromisso que não 
tenha sido efetivamente desembolsado.

Saldo do 
empréstimo

2024 
Juros

Comissão 
e taxas

Saldo do 
empréstimo

2023 
Juros

Comissão 
e taxas

Banco BTG Pactual S/A 220.262 21.264 1.040 55.258 3.055 3.147
Em razão da contratação do crédito com o Banco BTG, a Companhia (tomadora) ofereceu 
como garantia a cessão fiduciária dos direitos emergentes da concessão outorgada no 
âmbito do Contrato de PPP mantido com a Prefeitura de São Paulo (Poder Concedente), 
incluindo os direitos creditórios referentes ao Aporte, equivalente a R$ 289 milhões, 
oriundo do Contrato de PPP, exceto pela contraprestação mensal devida à Emissora pelo 
Poder Concedente no âmbito do Contrato de PPP. Em decorrência da garantia real atrela-
da aos recebimentos de aportes públicos, a companhia tem a expectativa de liquidação 
do saldo captado no exercício de 2025, desta forma, os valores estão demonstrados na 
rubrica de empréstimo no passivo circulante. Crédito de Longo Prazo - BNDES: Em 16 de 
agosto de 2024, a companhia celebrou o contrato de financiamento junto ao banco  
BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Social com crédito autorizado de  
R$ 52.605 divididos em Subcrédito “A”, no valor de R$ 40.465 e, Subcrédito “B”, no valor 
de R$ 12.140. A captação também está destinada à realização das obras e infraestrutura 
do projeto, referente à implantação dos 5 Centros de Educacionais Unificados, que fazem 
parte do escopo da PPP mantida entre a Companhia e a Prefeitura de São Paulo. Até o 
término desse exercício, a companhia utilizou R$ 40.465 do total disponível, havendo os 
seguintes detalhamentos:

Saldo do 
empréstimo

2024 
Juros

Comissão 
e taxas

Saldo do 
empréstimo

2023 
Juros

Comissão 
e taxas

BNDES Sub A 37.548 725 263 – – –
BNDES Sub B 3.717 75 – – – –
A operação de crédito com o BNDES foi firmada mediante a constituição de garantia de 
penhor das ações da SPE detidas pela EPO Participações, bem como a cessão fiduciária 
dos direitos creditórios decorrentes do Contrato de Concessão, celebrado entre a SPE e 
o Município de São Paulo (“Poder Concedente”), sendo eles: (i) direito ao recebimento 
do crédito decorrente das Contraprestações Públicas Máximas Mensais; (ii) direito ao 
recebimento dos créditos decorrentes do sistema de garantias constituído pelo Poder 
Concedente em favor da SPE; (iii) direito de receber todos e quaisquer valores que, efe-
tiva ou potencialmente, sejam ou venham a se tornar exigíveis e pendentes de pagamen-
to pelo Poder Concedente à SPE no âmbito do Contrato de Concessão, com exceção do 
aporte de recursos; e (iv) a totalidade dos direitos creditórios presentes e futuros, deti-
dos pela Cliente contra o Banco Administrador de Garantias (Banco do Brasil S/A), rela-
tivos aos depósitos dos créditos decorrentes dos Direitos Cedidos pela SPE ao BNDES.
Segue a movimentação total dos empréstimos no exercício: 2024 2023
Saldo no início do exercício 55.258 –
Captação de empréstimo 205.207 55.258
Juros sobre empréstimos - capitalizados 22.066 3.035
Pagamento de juros sobre empréstimos (21.003) (3.035)
Custo na emissão de empréstimos (1.137) –
Total 260.391 55.258
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 26 de agosto de 2022 foi constituída a 
Companhia por meio da Ata de Assembleia Geral de Constituição, cujo capital social 
subscrito foi de 18.592.440 de ações ordinárias, (18.592.440 em 2023) sem valor nomi-
nal, emitidas pelo valor de R$ 1,00 cada uma, na seguinte forma:

2024 2023

Acionistas
Capital 

subscrito (R$)
Participação 

(%)
Capital 

subscrito (R$)
Partici- 

pação (%)
EPO Participações Ltda. 18.406 99% 18.406 99%
GSA Gestão da Propriedade
 Imobiliária e Incorpora-
  ção Ltda. 186 1% 186 1%
Total 18.592 100 18.592 100
No ano de 2024, a acionista EPO Participações Ltda. integralizou em moeda corrente  
local, o montante R$ 9.296. Durante o ano de 2023 não houve outras integralizações.

2024 2023
Capital subscrito 18.592 18.592
(–) Capital a integralizar – (9.296)
Capital social 18.592 9.296
b) Reservas de lucros: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as reservas foram constitu-
ídas da seguinte forma: i) Reserva legal: A reserva legal é constituída com destinação de 
5% do lucro do exercício no montante de R$ 1.307 (2024), R$ 259 (2023) e não poderá 
exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por finalidade assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar 
capital. ii) Reserva especial: De acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos 
acionistas dividendos mínimos obrigatórios equivalentes a 25% do lucro líquido, ajustado 
em consonância com a legislação fiscal em vigor. A Companhia constituiu provisão para 
distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 1.280 relativos aos 
anos de 2022 R$ (48), 2023 R$ (1.232). iii) Reserva de lucro a distribuir: A Diretoria 
da Companhia propôs a constituição dessa reserva no montante de R$ 24.836 (2024) e 
R$ 3.697 (2023 - Reapresentado), através do excedente da destinação dos resultados do 
exercício findo em 31 de dezembro, após a constituição de reserva legal. Tendo em vista 
o artigo 199 da Lei nº 11.638/07, o saldo das reservas de lucros não poderá ultrapassar 
o capital social. iv) Distribuição de dividendos: Observadas as condições do Estatuto e 
das cláusulas restritivas previstas no contrato de empréstimo com o Banco BNDES, a 
Companhia decidiu pela constituição dos dividendos mínimos obrigatórios de 25%  
correspondente a R$6.209.
14. Receitas líquidas 2024 2023
Operações continuadas
Receita de construção da infraestrutura 254.929 59.931
Atualização do ativo financeiro 15.576 1.479
Impostos e contribuições sobre receitas (30.432) (6.908)
Receita líquida de serviços 240.073 54.502
15. Custos de construção 2024 2023
Serviços de terceiros 87.187 21.096
Materiais aplicados 53.288 7.887
Gestão do projeto 8.954 6.046
Custos com pessoal 12.642 3.981
Custos dos empréstimos 21.018 4.756
Outros 17.252 3.291
Total 200.341 47.057
16. Resultado financeiro 2024 2023
Rendimentos de aplicações financeiras – 488
Outras receitas financeiras 2 1
Despesas bancárias (30) –
Outras despesas financeiras (93) (20)
Total (121) 469
17. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.  
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:
(Em milhares de reais)
 Projeto Ramo Vigência

Montante da 
cobertura

EZZE Seguros S.A.
Seguro garantia de
  performance Setembro de 2025 80.779

Tokio Marine Riscos de engenharia Dezembro de 2024 83.115
Tokio Marine Responsabilidade civil Dezembro de 2024 5.000
AIG Seguros Responsabilidade civil D&O Abril de 2025 15.000
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a su-
ficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela administração da Compa-
nhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 18. Eventos subse-
quentes: Em 13 de janeiro de 2025, a Companhia resgatou parte do crédito liberado pelo 
BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Social no montante de R$ 10.642 
(R$8.000 subcrédito “B” e R$2.642 subcrédito “A”). Os valores serão remunerados con-
forme índices detalhados na Nota Explicativa nº 11. A partir de janeiro de 2025, a Con-
cessionária iniciou a entrega das obras dos CEUs ao poder concedente. Até a emissão das 
demonstrações financeiras, ocorreram as seguintes entregas: Bloco Educacional do CEU 
Cidade Líder (15 de janeiro); Bloco Esportivo do CEU Cidade Líder (29 de janeiro); Bloco 
Cultural do CEU Cidade Líder (30 de janeiro); Bloco Educacional do CEU Ermelino Matara-
zzo (21 de fevereiro); e Bloco Educacional do CEU Imperador (28 de fevereiro).  
Em decorrência das entregas supracitadas, em fevereiro de 2025, a companhia recebeu  
R$ 54.269 em aportes públicos, relativos à entrega dos blocos educacional (R$ 28.243) 
e esportivo (R$ 26.025) do CEU Cidade Líder

Diretoria
Clébio Antônio Batista Filho - Diretor Presidente

Rafael Sabatini Lopes - Diretor Financeiro
Contadora

Cláudia Cavalcante Braga - CRC SP 272540/O-7

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da SPE Integra S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da SPE Integra S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da SPE Integra S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
CRC 2SP-025.583/O-1 Contadora CRC 1SP-223.177/O-1



CGU aponta “indústria de descontos
indevidos” em benefícios do INSS
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Um relatório da Controlado-
ria-Geral da União (CGU) con-
cluiu que há indícios da existên-
cia de uma “indústria de descon-
tos ilegítimos” nos benefícios de
aposentados e pensionistas do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).

O relatório da CGU faz parte
da investigação da Operação Sem
Desconto, da Polícia Federal
(PF), deflagrada na semana pas-
sada para combater descontos
não autorizados nos benefícios.
O segredo de Justiça da apura-
ção foi derrubado na segunda-
feira (28).

Em um dos trechos do docu-
mento, o órgão cita um dos ca-
sos de suspeita de fraude. A CGU

constatou o envio à Dataprev,
empresa pública de tecnologia da
Previdência Social, de duas au-
torizações de desconto para o
mesmo beneficiário. O envio
ocorreu no mesmo dia e por duas
associações diferentes.

Segundo os auditores, as sus-
peitas indicam a possível utiliza-
ção indevida das informações
cadastrais dos beneficiários.

“Nesse cenário, reiteram-se
os indícios da existência de uma
indústria de produção de termos
de descontos ilegítimos, utiliza-
dos ilegalmente pelas entidades
associativas”, constata o órgão.

Em outro ponto da auditoria,
a CGU também constatou que a
maioria dos aposentados e pen-

sionistas entrevistados pelo ór-
gão desconheciam as entidades
que realizavam descontos de
mensalidades associativas não
autorizadas.

Entre os meses de abril e ju-
lho de 2024, a CGU fez entrevis-
tas em todos os estados com be-
neficiários que têm descontos em
folha. Segundo o órgão, dos
1.273 entrevistados, apenas 52
confirmaram filiação às entida-
des, e somente 31 autorizaram os
descontos.

Suspensão
Logo após a deflagração da

operação da PF, o INSS sus-
pendeu todos os descontos
oriundos dos acordos com as

entidades.
Para reaver o dinheiro retroa-

tivo aos anos anteriores, a Ad-
vocacia-Geral da União (AGU)
montou um grupo para buscar a
reparação dos prejuízos.

Outro lado
Após a retirada do sigilo das

investigações, o INSS informou
que não comenta decisões judi-
ciais em andamento.

Em nota divulgada após a
operação, o instituto declarou
que, das 11 entidades investiga-
das, somente uma teve acordo
assinado em 2023. Segundo o
órgão, “os descontos vinham
ocorrendo em governos anterio-
res”. (Agência Brasil)

A Polícia Federal (PF) con-
cluiu na terça-feira (29) as in-
vestigações sobre o atentado
à bomba contra o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ocorrido
em novembro do ano passado.

A investigação aponta que
o chaveiro Francisco Wander-
ley Luiz, conhecido “Tiu Fran-
ça”, agiu sozinho e não teve
ajuda de terceiros. Segundo a
PF, o atentado suicida com ex-
plosivos foi motivado pelo “ex-
tremismo político”.

Para chegar às conclusões,
os investigadores analisaram
dados bancários e fiscais, exa-
mes periciais, reconstituição

Polícia Federal diz que autor
de atentado contra STF

agiu sozinho
cronológica das ações e depoi-
mentos de testemunhas.

No dia 13 de novembro do
ano passado, Francisco Wan-
derley tentou entrar com explo-
sivos no edifício-sede do STF.
Ao ser barrado pelos seguran-
ças, ele acionou a bomba e se
matou.

Apoiador do ex-presidente
Jair Bolsonaro, ele foi candida-
to a vereador pelo PL em Rio do
Sul (SC) nas eleições de 2020.

Após o episódio, o Supre-
mo voltou a ser cercado por
grades, e a segurança continua
reforçada permanentemente.
(Agência Brasil)

O Ministério da Saúde vai
estabelecer parcerias com a rede
privada de saúde para garantir o
atendimento especializado no
tempo certo.

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, disse que a priorida-
de será reduzir o tempo de espe-
ra para atendimento especializa-
do no Sistema Único de Saúde
(SUS), especialmente para o di-
agnóstico e tratamento de cân-
cer.

Após reunião com o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva,
na terça-feira (29), Padilha afir-
mou que o objetivo é “fazer as
coisas acontecerem” ainda este
ano.

“Para a gente dar conta de
garantir o tempo adequado ao
atendimento, por exemplo, da si-
tuação do câncer, que nós temos
30 dias para garantir o diagnósti-
co e 60 dias para iniciar o trata-
mento, só será possível fazermos
isso se ampliarmos as parcerias
com o setor privado”, disse, em
conversa com a imprensa no Pa-
lácio do Planalto.

Segundo Padilha, muitos dos
serviços privados têm uma capa-
cidade ociosa que pode ser com-
partilhada. Além disso, nesta
quarta-feira (30), o Ministério da
Saúde deve divulgar estudo fei-
to com a Faculdade de Medicina
da Universidade de São Paulo
(USP) que mostra uma grande
concentração de médicos espe-
cialistas atuando nas estruturas
privadas de saúde.

“É uma verdadeira obsessão

Parceria com setor privado quer
reduzir tempo de espera no SUS

do presidente, desde o começo
do seu governo, de garantir o
atendimento médico especializa-
do no tempo certo, no tempo ade-
quado, reduzindo o tempo de es-
pera que existe hoje no país, que
é fruto de um represamento do
atendimento durante a pandemia
de covid-19 e da desorganização
da rede nos governos anterio-
res”, disse o ministro.

Com a autorização do presi-
dente Lula, as pastas da Saúde e
Casa Civil vão discutir com os
demais ministérios envolvidos e
trabalhar com o setor privado
para impulsionar essa rede de
atendimento de média e alta com-
plexidade.

Segundo ele, “tudo que já vi-
nha sendo programado, nós es-
tamos acelerando”, como a en-
trega de equipamentos de radio-
terapia nos serviços em todo o
país. Além disso, o governo está
em tratativa com o hospital
A.C.Camargo, referência em on-
cologia na cidade de São Paulo,
para ajudar no diagnóstico de
câncer para pacientes do SUS.

No ano passado, o Ministé-
rio da Saúde também lançou o
Programa Mais Acesso a Especi-
alistas. Baseada na lógica do cui-
dado integral do paciente, a pro-
posta era reduzir o tempo de es-
pera por cirurgias, exames e tra-
tamentos no âmbito do SUS por
meio do fortalecimento do SUS
Digital, facilitando o acesso a in-
formações e ampliando o poten-
cial de atendimentos remotos.
(Agência Brasil)

O empresário Daniel Pardim
Tavares Lima foi preso, na terça-
feira (29), acusado de falso teste-
munho, durante reunião da Co-
missão Parlamentar de Inquérito
(CPI) das Bets, no Senado. Par-
dim negou conhecer Adélia de
Jesus Soares, sua sócia na em-
presa Peach Blossom River, o que
foi considerado falso pelos par-
lamentares.

A relatora da CPI, Soraya
Thronicke (Podemos-MS), pediu
prisão em flagrante do empresá-
rio, o que foi aceito pelo presi-
dente da comissão, senador Dr.
Hiran (PP-RR).

“Vou pedir vênia aqui, mas, se-
nhor Daniel Pardim Tavares Lima, o
senhor está preso. O senhor e seus
advogados vão poder explicar em
um habeas corpus [HC]”, disse a
relatora Thronicke.

O advogado do empresário,
Lucas Monteiro Faria, acusou a par-
lamentar de abuso de autoridade e
negou que o empresário tenha men-
tido. “Eu gostaria somente que se
justificasse qual foi a mentira que
ele pregou aqui. Não houve nenhu-
ma mentira”, reclamou.

O presidente da CPI, Dr. Hi-
ran, suspendeu os trabalhos por
cinco minutos para discutir o pe-
dido de prisão. Ao reabrir a ses-
são, o parlamentar atendeu o pe-
dido da relatora.

“Em virtude dessa solicitação
de prisão em flagrante, eu solici-
to à Polícia Legislativa do Sena-
do que tome as providências para
lavrar o auto de prisão”, informou
o presidente da CPI.

O senador Hiran disse que a

CPI das Bets prende
empresário por falso

testemunho no Senado
sócia do empresário Daniel Par-
dim, a advogada Adélia de Jesus
Soares, deve ser conduzida à for-
ça à CPI para prestar depoimento
uma vez que, convocada para
comparecer nesta terça-feira, ela
não compareceu.

Em entrevista à TV Senado
após a reunião, a relatora Soraya
Thronicke disse que a obrigação
do empresário Daniel Lima, en-
quanto testemunha, era de falar
a verdade naquilo que não o in-
criminasse. “Ele começou mentin-
do que não conhecia os seus
sócios. Imagina, ninguém cons-
titui uma sociedade que você não
telefona, ou não conhece. O que
nos parece é que ele é um chama-
do ‘laranja’. Ele mentiu mais de
três ou quatro vezes e nós de-
mos a chance, perguntamos vá-
rias vezes”, afirmou.

A CPI do Senado investiga a
crescente influência dos jogos
virtuais de apostas online no or-
çamento das famílias brasileiras,
além da possível associação das
bets com organizações crimino-
sas para lavagem de dinheiro,
assim como o uso de influencia-
dores digitais na promoção e di-
vulgação dessas atividades.

A empresa Peach Blossom
River Technology, que participa
de outra companhia chamada
Payflow, atua no setor de paga-
mentos digitais e presta serviços
às apostas on-line, segundo a
relatora. A Payflow é investigada
pela Polícia Civil do Distrito Fe-
deral por indícios de lavagem de
dinheiro e transferências ilegais.
(Agência Brasil)

Brasil pede que Corte da ONU declare
ilegal bloqueio de Israel a Gaza

O Brasil solicitou à Corte In-
ternacional de Justiça (CJI), prin-
cipal tribunal da Organização das
Nações Unidas (ONU), em Haia,
na terça-feira (29), que declare ile-
gal o bloqueio imposto por Israel
contra a entrada de ajuda huma-
nitária na Faixa de Gaza, que já
dura mais de 50 dias.

“O Brasil sustenta e espera
que o tribunal reconheça que
todas as medidas sistematica-
mente adotadas por Israel para
impedir ou dificultar a presen-
ça e as atividades das Nações
Unidas, de outras organizações
internacionais e de terceiros
Estados no território palestino
ocupado violam flagrantemen-
te não apenas o direito palesti-
no à autodeterminação, mas
também outras obrigações fun-
damentais previstas no direito
internacional”, afirmou o em-

baixador do Brasil na CIJ, Marce-
lo Viegas.

A CIJ realiza audiências so-
bre ação movida pela Assembleia
Geral da ONU que pede à Corte
que se manifeste sobre as obri-
gações de Israel para “garantir e
facilitar a entrada sem obstácu-
los de suprimentos urgentes es-
senciais para a sobrevivência da
população civil palestina”.

O representante brasileiro
alegou que não há razão para o
tribunal não se manifestar sobre
o tema e sustentou que Israel não
poderia se negar a cumprir as
obrigações previstas na legisla-
ção internacional.

“Como potência ocupante
dos territórios palestinos e como
membro das Nações Unidas, Is-
rael é obrigado a facilitar e viabi-
lizar as operações da ONU nos
territórios palestinos ocupados.

Não pode interferir ou obstruir o
exercício deste mandato, que foi
estabelecido pela Assembleia
Geral”, justificou Viegas.

O representante do Brasil na
CIJ criticou ainda as leis aprova-
das em Israel que proibiram as
atividades da Agência da ONU
para os Refugiados Palestinos
(UNRWA), lembrando que a ins-
tituição é “a espinha dorsal das
operações humanitárias da ONU
em favor dos refugiados palesti-
nos”, fornecendo educação,
atendimento médico, serviços
sociais e assistência emergenci-
al para mais de 6 milhões de pes-
soas.

“Sua presença e trabalho são
ainda mais urgentes no atual con-
texto de destruição quase total
em Gaza, onde atende a mais de 2
milhões de pessoas. Ressaltamos
que isso constitui um flagrante

violação do direito internacio-
nal”, completou.

Israel informou que não en-
viará representante para o tribu-
nal, acusando-o de perseguição.
O parecer consultivo da CIJ não
gera qualquer obrigação prática
a Israel, que segue sem cumprir
diversas decisões das entidades
ligadas à ONU, incluindo o Con-
selho de Segurança, único com
previsão de poder usar a força
contra outros países.

 Além disso, o governo de
Benjamin Netanyahu acusa a
UNRWA de colaborar com o Ha-
mas e participar do dia 7 de outu-
bro de 2023, quando o grupo in-
vadiu cidades israelenses no sul
do país. Porém, quando solicita-
das provas por investigação in-
dependente, o governo de Tel
Aviv não as apresentou. (Agên-
cia Brasil)

Moraes rejeita ação do PSOL contra
muro na Cracolândia em São Paulo
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O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), rejeitou uma ação em
que o PSOL pedia a demolição
de um muro construído pela pre-
feitura de São Paulo na região
conhecida como Cracolândia, no
centro da capital paulista.

Para o partido, o muro de 40
metros de comprimento e 2,5
metros de altura viola direitos
fundamentais. A ação foi aber-
ta após uma entidade que rea-
liza trabalhos sociais na Craco-
lândia denunciar o que disse
ser um “campo de concentra-
ção” no local isolado, que fica
próximo à Estação da Luz, no cen-
tro de São Paulo.

Segundo o movimento Craco
Resiste, usuários de drogas nos
arredores do local estavam sen-
do coagidos por policiais civis e
militares a ficaram permanente-
mente na área reservada pelo

muro, inclusive com o uso de
choques elétricos.

Moraes, contudo, disse não
haver provas das alegações. O
ministro também concordou com
as justificativas apresentadas
pela prefeitura e afirmou não ter
constatado nenhum obstáculo
para que a população vulnerável

no local tenha acesso a serviços
públicos.

“Ao contrário, mostram-se
idôneas as justificativas apresen-
tadas pela prefeitura de São Pau-
lo, no sentido de que a medida
visou garantir mais segurança à
população em situação de rua e
aos demais cidadãos que trafe-

gam na região, exprimindo típica
medida de segurança pública”,
escreveu o ministro.

Em janeiro, a prefeitura pau-
lista enviou manifestação ao Su-
premo, relatando que o muro foi
construído em maio do ano pas-
sado para substituir tapumes de
metal que ofereciam risco aos
transeuntes porque eram “que-
brados com frequência em par-
tes pontiagudas”.

Na ocasião, a prefeitura infor-
mou que “o muro está instalado
somente na lateral da área mu-
nicipal localizada na Rua Gene-
ral Couto de Magalhães. A ou-
tra lateral do terreno, voltada
para a Rua dos Protestantes,
onde antes havia tapumes, foi
aberta, permitindo o acesso e a
ocupação da área municipal pe-
las pessoas. O terreno, inclusi-
ve, recebeu um novo piso”.
(Agência Brasil)

Paraná fortalece
internacionalização universitária

em evento global de educação
O Paraná é o único estado

do Brasil com um estande na 37ª
Conferência Anual da Associa-
ção Brasileira de Educação In-
ternacional (Faubai 2025), que
começou no domingo (27) e se-
gue até esta quarta-feira (30), em
Brasília. O espaço paranaense,
um dos mais visitados do even-
to, está atraindo o interesse de
representantes de instituições de
ensino superior, agências de fo-
mento e especialistas em interna-
cionalização, que buscam conhe-
cer as oportunidades de coope-
ração acadêmica e científica com
as universidades do Estado.

O secretário estadual da Ci-
ência, Tecnologia e Ensino Su-
perior, Aldo Nelson Bona, coor-
dena a comitiva paranaense, que
conta com assessores da área de
relações institucionais e coope-
ração internacional da pasta, da
Fundação Araucária e das uni-
versidades estaduais do Paraná.

O objetivo é fortalecer par-
cerias que ampliem a inserção

global das instituições estadu-
ais de ensino superior, promo-
vendo mais oportunidades de
pesquisa e intercâmbio para es-
tudantes e professores de gra-
duação e pós-graduação em di-
ferentes campos do conheci-
mento.

No estande do Governo do
Paraná, os participantes do
evento podem conhecer as
principais iniciativas de inter-
nacionalização desenvolvidas
pelo Estado, incluindo progra-
mas de mobilidade acadêmica,
projetos de pesquisa em cola-
boração com instituições es-
trangeiras e ações de atração
de estudantes internacionais.
A presença do governo esta-
dual nessa conferência reforça
o compromisso em transformar
o Paraná em um polo de referên-
cia em educação globalizada.

Segundo o secretário Aldo
Bona, a participação na Faubai
2025 reflete uma estratégia para
consolidar o Paraná no cenário

educacional global. “Essa con-
ferência nos permite ampliar as
conexões acadêmicas e estabe-
lecer diálogos com instituições
internacionais para identificar
oportunidades de colaboração
em pesquisa e inovação e atrair
novos acordos de cooperação
que beneficiem as universidades
estaduais, abrindo caminhos
para mobilidade estudantil e do-
cente”, afirma.

Considerado um dos princi-
pais eventos da América Latina
dedicado à internacionalização
da educação superior, a confe-
rência da Faubai reúne, todos
os anos, mais de 600 participan-
tes de diversas partes do mun-
do. A presença do Paraná no
encontro consolida a política
estadual de internacionalização
do ensino superior, alinhada às
diretrizes de desenvolvimento
científico e tecnológico do go-
verno estadual.

Atualmente, a Secretaria de
Estado da Ciência, Tecnologia e

Ensino Superior (Seti) conta com
dois acordos internacionais vi-
gentes, sendo um com a Secre-
taria da Educação de Utah, nos
Estados Unidos, e o outro en-
volvendo universidades do Ja-
pão. Já as sete universidades es-
taduais somam mais de 40 acor-
dos de cooperação com institui-
ções de ensino superior de paí-
ses em diferentes continentes,
o que posiciona o Estado como
hub de educação internacional
no Brasil.

 Para fortalecer a troca de co-
nhecimento e a pesquisa cola-
borativa internacional, o Gover-
no do Paraná lançou o Progra-
ma Ganhando o Mundo da Ci-
ência. Baseado no programa
existente nas escolas da rede
estadual, a iniciativa pretende
levar universitários pesquisado-
res de iniciação científica do Sis-
tema Estadual de Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior do
Paraná para intercâmbios de até
oito meses no Exterior. (AENPR)


